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CNPJ: 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.br.  go I. br 
Telefone (46) 3242-8600 	Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro EAo Miguel 
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PROCESSO No 98/2020 

PREGAO 

EDITAL No j2020 

FORMA: PRESENCIAL 

c0NTRATAcA0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA FORNECIMENTO DE APOLICE DE SEGURO 
PARA VEICULO MARCA VOLKSWAGEN, MC)DELO 
VOYAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICI- 

PAL. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

D0TAçAO ORçAMENTARIA: 

08.01 .082430019.2.059.3.3.90.39 (16691F000) 



Memorando 1.629/2020 

Assunto: solicitacão de licitaçao para seguro veiculo Conseiho Tutelar 

CHcPINZINHO 
02 

    

Via 1/2 	 Chopinzinho/PR, 15 de Abril de 2020 as 09:12 

De: 	 Para: 

SMAS-CLIFA - Compras, Licitaçao, 
lnfraestrutura, Frequencia e Almoxarifado 
da Assisténcia Social 
Marcia Rejane Niendicker - Chefe da Divisão de 

Compras E Licitacão, lrifraestrutura, Frequencia E 

Almoxarifado. 

GAB Gabinete do Prefeito 
A/C Josiane Moschen - Chefe de Gabinete 

Esta documentacão faz parte do Memorando 1.629/2020 

S 

Memorando 1.629/2020 	 CHOPINZPNHO  
Assunto: solicitaçao de licitacao para seguro veIculo Conselho Tutelar 

Via 2/2 	 Chopinzinho/PR, 15 de Abril de 2020 as 09:12 

De: 	 Para: 

SMAS-CLIFA - Compras, Licitaçao, 
lnfraestrutura, Frequência e Almoxarifado 
da Assistência Social 
Marcia Rejane Niendicker - Chefe da Divisão de 

Compras E Licitaçao, lnfraestrutura, Frequencia E 

Almoxarifado. 

GAB - Gabinete do Prefeito 
NC Josiane Moschen - Chefe de Gabinete 

• 
Esta documentacao faz parte do Memorando 1.629/2020 

TERMO DE ENTREGA Nome legivel: 	  

Assinatura: 	  

RG/CPF: 

  

Recebido em: 
	as 

  

  

      

        

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel ProcOpio Kurpel, no 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horãrio de Atendimento: Do segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00• iDoc www.ldoc.com.br  

lmpresso em 17/04/2020 08:20:59 por Micheli Leticia Dietrich - Auxiliar Administrativo 

Toda acão humana, quer se tome positiva ou negativa, precisa depender de motivaçao." - Dalai Lama 
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E-mail: assistenciasocia!@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 
	

CHOPINZINHO 	 PARANA 

SOLICITAçAO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, corn sua Secretaria abaixo 

assinada, vem através deste solicitar a autorizacao de Licitaçäo para a 

contratacao de urna seguradora para cobertura do veiculo Voyage placa BDY 

3F59 a ser utilizado pelo conseiho tutelar do rnunicIpio de Chopinzinho. A 

responsabilidade técnica pelo acompanharnento e fiscalizaçao fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Assisténcia Social. 

Nestes termos pede deferirnento. 

Chopinzinho, 14 de abril de 2020. 

Rosani Checeiski 
Secretária Nun deAssistencla Social  
Dcceto N 48312019 de 1Bl1jj, 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 



is Ceni Scolaro 
Prefeito 
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CORRESPONDENCIA INTERNA 

DATA:  '1 / 	 I 	 

ORIGEM: Gabinete do Prefeito 

DESTINO: Divisão de LicitaçOes / Comissäo Permanente de LicitaçOes 

REFERENCIA: Autorizacao para solicitacao da Secretaria Municipal de Assistência 

Social. 

Recebido a solicitação para licitação de seguradora para cobertura do velculo 

Voyage placa BDY 3F59, a ser utilizado pelo Conselho Tutelar de Chopinzinho 

protocolada pela Secretaria Municipal de Assistência Social. Sob n° 

/2020, autorizo a abertura de Procedimento LicitatOrio. 

1 
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TERMO DE REFERENdA 

I -OBJETO 

1.1 - 0 presente processo tern por objeto a contratacâo de apólice de seguro para o veiculo VW/VOYAGE, 
Ano 2020/2021 placas: BDY 3F59, para uso dos atendirnentos no Conseiho Tutelar do Municipio, conforme 
condiçoes, quantidades, exigéncias e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

Item Quant. Unid. Descriminacão 
lndenizacão 

R$ Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Veiculo 
destinado 
ao 
Conselho 
Tutelar 
Placa - 
BDY 
3F59 

VW/VOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 

1.862,39 

Indenizacâo integral (colisâo, incêndio, roubo 
efurto) 100% FIPE Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE Sim 
Valor maximo a ser pago para a Franquia não 
poderä ultrapassar 7% da tabela FIPE 4 636 50 

Danos materias a terceiros - minimo 200.000,00 
Danos corporais a terceiros - minimo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros (morte/ 
invalidez/ despesas) medicos - hospitalares- 
hospitalares- minimo 

20.000,00 

Assisténcia 24 h km limitado Sim 
Assisténcia de vidros:Retrovisores, farol de 
rnilha, laterais, farOs e lanternas.Para-brisa e 
vidro traseiro 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.86239 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - 0 objeto desta Licitacao, é a necessidaae da contrataçäo de uma seguradora, a qual cobrirã o veiculo 
VMNoyage placa BDY 3F59 utilizado pelo Conseiho Tutelar do Municipio, visto que é Orgao püblico 
municipal que tern como missäo representar a sociedade na proteçao e na garantia dos direitos da crianca e 
adolescente, contra qualquer açao ou omissão do Estado ou dos respohsáveis legais, que resulte na 
violacao ou arneaça de violaçao dos direitos estabelecidos pelo ECA, e para garantir o devido transporte, o 
Orgéo necessita dispor deste seguro, para que os mesmo possam desempenhar efetivamente suas 
atividades corn mais seguranca, visto que o campo de atuacao deste Orgâo e em todo o territôrio do 
Municipio de Chopinzinho. 
2.2 - A contratacao da seguradora tern por finalidade indenizacOes em casos acidentais (colisâo, incêndio, 
roubo e furto) danos materiais e corporais a terceiros, bern como acidente por passageiros (rnorte, invalidez 
e despesas hospitalares) tanto dos conseiheiros, usuários e terceiros. 
2.3 - Portanto, explana-se a necessidade da contrataçäo da seguradora, tendo em vista que o seguro a ser 
contratado, tern como finalidade dar prosseguimento as atividades e atendimentos prestados pelo Conseiho 
Tutelar através da Secretaria Municipal de Assisténcia Social. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Considerando o vinculo do representante local/regional das seguradoras, o que facilita a comunicação 
entre o Municipio e a Seguradora, solicita a abertura do processo licitatOrio na modalidacle pregao 
PRESENCIAL e de AMPLA CONCORRENCIA possibilitando assim, a participacäo das empresas dos 
orcarnentos e outras que se interessarem, vale acrescentar que nâo encontramos ernpresas ME/EPP que 
apresentern esses serviços na qualidade descrita. 
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4- PRAZO PARA EMISSAO E VIGENCIA DA APOLICE 

4.1 - A apólice deverá ser emitida em ate 10 (dez) dias üteis, a contar da assinatura do contrato a ser 
firmado entre as partes. 
4.2 - 0 veiculo deverä estar segurado contra Os riscos previstos na apólice desde a data de 
H0M0L0GAçA0 do presente certame, ainda que não emitida a apôlice, devendo a Contratada fornecer as 
dados necessãrios ao acionarnento do socorro em caso de sinistro. 
4.3 - 0 prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogávet a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Adrninistração. 
4.4 - A adjudicatãria ficarã obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta iicitaçao em que se verificarem vIcios, defeitos ou incorrecöes apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendirnento, podera acarretar a rescisäo unilateral do contrato. 
4.5 - 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominacOes legais. 
4.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5- 0BRIGAc6Es DA CONTRATANTE 

5.1 - Efetuar a pagamento nas condiçOes e preços pactuados. 
5.2 - Esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer divida, em tempo hábil, corn relacao a prestacão de 
serviços. 
5.3 - Manter, sempre par escrito cam a CONTRATADA, as entendimentos sobre a objeto contratado. 
5.4 - Exercer a fiscalizaçao dos servicos par servidores especialmente designados. 
5.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, as apôlices em desacordo corn as obrigacôes assumidas pelo agente 
de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
5.6 - Efetuar o pagamento nas condicOes pactuadas, sendo o preco fixo e irreajustável. 
5.7 - Cumprir todas as normas e condicoes do presente edital. 
5.8 - Permitir e facilitar a vistoria do bern a ser segurado. 
5.9 - Fornecer todas as informacoes, esciarecimentos, documentos e as condicoes necessá-rias pela 
cobertura do seguro objeto desta licitaçao. 
5.10 - Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipOtese da contratada não cumprir as 
clàusulas estabelecidas. 
5.11 - Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada corn a serviço ora 
contratado para as providéncias cabiveis. 

6- 0BRIGAc6Es DA CONTRATADA 

6.1 - Prover urn serviço de atendimento corn chamada gratuita, para comunicaçâo corn a Contratante. 
6.2 - Emitir a(s) apolice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias apOs a assinatura do contrato. 
6.3 - Providenciar a regularizaçao do sinistro porventura ocorrido, tao logo Ihe seja comunicado pelo 
Municiplo de Chopinzinho-PR; 
6.4 - Prestar informaçOes acerca das providéncias relacionadas aos chamados realizados pela Contratante, 
em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicacao 
pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solucao. 
6.5 - Realizar as indenizaçOes relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da entrega, a Contratada, de toda a documentacao exigida por esta no Contrato. 
6.6 - Permitir e oferecer condiçOes para a mais arnpla e cornpleta fiscalizacao, durante todo a periodo de 
vigència do Contrato, fornecendo informagoes, propiciando o acesso a documentaçao pertinente e aos 
serviços em execuçao e atendendo as observacOes e exigéncias apresentadas pela fiscalizacao, prestando 
todos os esciarecimentos solicitados pelo Municipio de Chopinzinho-PR e atendendo as reclarnaçOes 
formuladas. 
6.7 - Colocar a disposicao do Municipio de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, 
central de comunicacäo para aviso de sinistro. 
6.8 - Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçao do contrato. 
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6.9 - Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteracão em seus meios de contato corn o Municipio de 
Chopinzinho-PR (endereco, telefone, e-mail), para assegurar a rápida solucão as questOes geradas corn 
vistas a perfeita execuçao do objeto da presente licitacão. 
6.10 - Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalizacão ou, ainda, que conduza 
de modo inconveniente ou incompativel o exercIcio das funçôes que Ihe forem atribuidas. 
6.11 - Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execuçao do objeto desta 
licitaçäo a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entida-des. 
6.12 - Fornecer, em relacao a cada veiculo, manual ou docurnento equivalente contendo informa-çoes 
relativas a regulamentaçao do seguro contratado. 
6.13 - Fornecer cartào individualizado de identificacâo para cada veiculo, contendo as inforrnaçOe,s 
necessárias para atendimento.  
6.14— Entregar a apOlice, tao logo emitida, a Secretaria d- aüde .. Municipio de Chopinzinho - PR. 
6.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de 	cia do contrato, a aceitar, nas condiçOes 
apresentadas na licitacao, Os acréscimos ou supressôes que se fizerem necessérios, de ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislaçâo pertinente, Art. 65, § 10 da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

7— DO PREco, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAçAO 0RcAMENTARIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.862,39 (mil, oitocentos e sessenta e dois reais e trinta e nove 
centavos), no valor Total do Contrato, corn todas as despesas inclusas (encargos sociais, trabalhistas, 
impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados, etc...). 
7.2 - Pela fiel e perfeita execuçâo do objeto desta licitação, 0 MUNICPIO DE CHOPINZINHO, pagará em 
Reais (R$), conforme preco unitãrio contratado, conforrne o resultado do processo licitatOrio, mediante a 
entrega da Apôlice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos servicos efetivamente executados. 
7.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICIPIO em ate 30 (trinta) dias após a apresentaçäo da 
ApOlice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nao tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratôrios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, Os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupanca, segundo Os indices oficiais, de 01 (urna) so vez, nos 
termosdo art. 10,  F, da Lei 9.494/97, corn redacaodada pela Lei 11.960/091. 
7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bern como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a pärtir da 

• respectiva regularizaçäo. 
7.5 - 0 MUNICIPIO nào efetuará pagamento de titulo descontado ou por melo de cobranca em banco, bern 
como Os que forem negociados corn terceiros por intermédio da operaçao de "factoring". 
11.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, corn o CNPJ no 
76.995.414/0001-60. 
7.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatéria não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente aquelas relacionadas corn a qualidade e garantia. 
7.9 - Os precos não serão reajustados durante a vigéncia contratual. 
7.10- Os valores sO poderào ser revistos nas hipOteses previstas na alinea "d" do inciso "II" da Lei Federal 
n° 8.666/93. 
7.11 - No caso da prorrogação do contrato serâo levados ern consideracao os descontos de bOnus 
eventualrnente concedidos, sendo que em caso de reajustarnentos sent concedido no máximo o Indice de 
Preços ao Consurnidor - Arnplo (IPCA). 	 411 1 

7.12 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, seré das seguintes dotacOes 
orcanientárias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1 669/F000). 
7.13 - Os valores das franquias deverão seguir o mäximo previsto no Termo de Referenda e constar 
obrigatoriarnente nas propostas e nas apolices. 
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7.13.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente a franquia deverá ser pago pelo Municipio 
de Chopinzinho - PR a seguradora emitente da apolice, que se responsabitizará pelo repasse a 
concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
7.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carla de Anuência expressa, autorizando 0 pagamento para 
terceiros, o Municipio poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessionãria/oficina que 
promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficarä condicionada a 
apresentaçao da prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http:J/www.tst.jus.br, em cumprimento corn as obrigacOes assurnidas na fase de habilitacao do processo 
licitatOrio pela Seguradora. 

8- VISTORIA E F0RMuLAcA0 DA PROPOSTA . 8.1 - A empresa interessada em vistoriar o veiculo a ser segurado, para fins de obtencao de informaçoes 
para formulação de sua proposta, deverã faz6-lo no local onde estiver o velcubo, em dias Citeis. A vistoria 
deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto a Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
8.2 - A dispensa da realizaçao de vistoria pela licitante não sera admitida posteriormente como motivo para 
afastamento de qualquer obrigaçäo relativa ao objeto da presente contrataçao, inclusive no tocante a 
cobertura de equipamentos e acessOrios. 
8.3 - A licitante deverä ofertar em sua proposta vabores consonantes corn aqueles vigentes no mercado na 
data de sua apresentaçao, nos quais deveräo estar incluldos todos Os impostos, taxas e quaisquer outras 
despesas inerentes a prestaçao dos serviços, assim como a discrirninacao da Franquia e do Prêmio Total 
relativo aos veicubos. 

9- ENDOSSO 

9.1 - Quaisquer alteraçOes tais como: inclusâo, substituição e exclusão de veiculos, na apOlice poderão ser 
solicitadas pelo Municipio de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante endosso, 
aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referéncia. 
9.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correçao de nome do segurado, endereco, 
chassi e placas dos veicubos ernitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste 
contrato, que apresentarem durante o periodo da vigência do mesmo. 
9.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido 
expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Sa0de. 

10- DA FRANQUIA 

10.1 - A franquia considerada é a obrigatOria, devendo ser observados os itens a seguir: 
10.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificaçao das propostas, que serão avaliadas exclusivarnente 
em funçao dos preços propostos (prernio/apOlice). 
10.3 - Os valores das franquias deveräo seguir o rnáximo previsto no Termo de Referenda e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
10.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente a franquia deverá ser pago pelo Municipio de 
Chopinzinho - PR a seguradora ernitente da apOlice, que se responsabilizarã pelo repasse a 
concession ãria/oficina que promover o conserto do vefculo. 
10.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carla de Anuência expressa, autorizando 0 pagamento para 
terceiros, a Municipio podera efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessionária/oficina que 
promover o conserto do veiculo. A tiberacão dos pagamentos a terceiros ficarã condicionada a 
apresentaçäo da prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (iNSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br, em cumprimento corn as obrigacoes assumidas na fase de habilitaço do processo 
licitatôrio pela Seguradora. 
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10.6 - Os pagamentos serâo efetuados exciusivarnente através de deposito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

11 - DOS SINISTROS 

11.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no 
prazo méximo de 05 (cinco) dias Uteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a 
cobertura. 
11.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso nâo haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, 
a CONTRATANTE poderá autorizar a realizaçâo de correcao do dano, devendo a CONTRATADA arcar corn 
o Onus da execução integralmente. 
11.3 - Não sera fixado prazo para comunicaçao de sinistro podendo ser realizado a criténo da 
CONTRATANTE. 
11.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de inoenização parcial, a reintegração será automãtica 

• 
sem cobrança de premio 
11.5 - Em caso de sinistros em que o velculo aceite recuperaçao, a escoiha da oficina para execucao do 
servico ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer 
impedimentos para liberaçao da execução do serviço. 
11.6 - 0 prazo mãximo para as indenizacöes decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) dias apos a 
entrega da documentacão básica. 
11.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a 
multa diana correspondente 2% do valor da indenizaçâo além das penalidades previstas em lei. 

12- DA INDENIZAçAO 

12.1 - Na auséncia de cobertura especifica, deverá ser utilizado ate a totalidade do limite máximo da 
garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados 
pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
12.1.1 - Da lndenizaçâo Integral: 
12.1 .1.1 - Serb caracterizada a indenização integral quando as prejuizos, resultantes de urn mesmo sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenc!ado. 
12.1.1.2 - Em caso de indenizaçao integral a CONTRATADA não poderé deduzir, do valor referenciado, 
valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
12.1.1.3 - Na liquidaçao de sinistros por indenizacäo integral, o documento de transferéncia de propriedade 
do velculo deverá ser previamente preenchido corn as dados da proprietária do mesmo e da sociedade 
seguradora. 
12.1.2 - Da lnclusão e Substituiçâo: 
12.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituiçâo de veiculo(s), durante o periodo da vigencia 
deste contrato, a empresa deverä fornecer, previamente, qr arnento que contemple o valor do prêmio total 
referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no 
certame. 
12.1.2.2 - Em caso de veicufos a serern substituidôs, cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devoluçao da diferenca do prêmio, calculada 
proporcionalmente ao periodo a decorrer. 
12.1 .2.3 - A devolução deverá ser realizadamediatité impressao e pagarnento de GRU, devendo a empresa 
enviar recibo, no caso de velculo, devidamente quitado, ao Municipio de Chopinzinho-PR. 
12.1.2.4 - Caberá ao Municipio de Chopinzinho-PR, am qualquer dos itens, comparar o orçamento 
apresentado previamente corn, pelo menos, dois outrOs orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 0 
mesmo procedimento será adotado para efeito de substituiçäo de velculos. 
12.1.3 - Da Exclusâo: 
12.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante a penlodo de vigéncia deste contrato, de exclusão de veiculo(s), 
a empresa deverá calcular pela aritmética simples, a valor total a ser devolvido a Administraçâo PUblica, 
mediante a fOrmula: 

X~ 12=YeYxZ=VTonde: 
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X = Valor anual do prêmio por veiculo; 
12 = NOmero de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo; 
Z = Nürnero de meses restantes para o término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido a Adrninistracão Ptblica. 

12.1.3.2 - 0 valor de Z, nümero de meses restantes para o término do contrato, será obtido considerando a 
data a partir da comunicacão realizada pelo Municipio de Chopinzinho a operadora do referido seguro. 
12.1.3.3 - Esta cornunicação podera ser realizada através de correspondência eletrônica corn confirrnacao 
de entrega e recebirnento ou via carta corn aviso de recebimento. 
12.1.3.4 - Considera-se mOs, para efeito deste cálculo, periodo superior a 15 dias. 
12.1.3.5 - A devolucao, encontrada no resultado de VT, deverã ser realizada mediante impressao e 
pagarnento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao 
Municipio de Chopinzinho. 

13 - DA GESTAO E FISCALIZAQAO 

13.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalizacao do(s) Contrato(s), gerados a partir desta 
licitaçäo podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Assisténcia Social. 
13.2 - A gestáo do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checeiski, CPF: 020.039.019-
81. 
13.3 - A responsabilidade pela fiscalizacao do(s) Contrato(s) ficaré a cargo da Servidora Senhora Marcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conforrnidade do 
item do objeto licitado. 
13.3.1 - Compete aos responséveis pela flscalizaçao comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situacOes e 
fatos que caracterizam o descumprimento das ciáusulas e anexos da ARP/Contrato, corn os documentos 
pertinentes, para a adocao das medidas cabiveis. 
13.4 - Recebido o ato de comunicacao de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforrne os itens 14.8 e 16.7 deste instrumento, de acordo corn a gravidade da situação e dos fatos a 
serern apurados. 
13.5 - Corn base no art. 65, §8, da Lei no 8.666/93 e AcOrdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE ernitirá termo de apostilamento 
especifico para esse firn, assinado pela autoridade competente em conjunto corn novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado c extrato no diário oficial do rnunicipio, realizando em seguida o 
apostilarnento do ato junto ao processo originärio de contrataçao e terrnos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos docurnentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

14- DA RESCISAO 

14.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação podera(ao) ser rescind do(s): 
14.1.1 - Quando houver descumprirnento de suas Cláusulas e condicOes por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda. a inexecucão sem justa causa, ou sem a previa cornunicacão ao 
CONTRATANTE; 
14.1.2 - For acordo entre as partes, desde que nào implique em prejuizo ao Municipio e haja conveniéncia e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
14.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisào no caso de inexecuçao total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuizo do art. 80, da Lei no 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis 
14.2 - A ARP e o(s) Contrato(s) podera(ao) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei no 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
14.3 - Na hipOtese de rescisào por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
imite dos prejuizos experirnentados, os créditos a que teria direito. 
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14.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuizos, a CONTRATANTE oficiará CONTRATADA para que esta recoiha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 6teis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuizos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
14.5 - Caso a CONTRATADA näo efetue a recothimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
14.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisâo, fusäa ou incorporacão que possa prejudicar a execucao do objeto contratado. 
14.7 - A inexecucao do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicaçao de alguma 
das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situacOes, dentre outras: 
14.7.1 - A não entrega dos prod utos contratados; 
14.7.2 - Inexecucao do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou previa comunicacâo ao 
CONTRATANTE; 
14.7.3 - Não atendimento das determinaçoes da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
14.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicaçao das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedirnento, via sistema IDoc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.8.1 - Manifestaçäo do Fiscal, corn os documentos pertinentes a comprovação das situacOes e dos fatos a 
serem apurados; 
14.8.2 - Manifestaçao do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretãrio(a) Municipal de Assistência Social, corn 
as documentos pertinentes a comprovação das situaçOes e dos fatos a serem apurados; 
14.8.3 - Notificacao da CONTRATADA, via sistema I Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Uteis, sendo a notificacao assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
14.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
14.8.5 - Decisäo do Prefeito Municipal; 
14.8.6 - Notificaçâo da CONTRATADA, via sistema iDoc, para ciência quanta ao resuttado do processo, em 
decisäo irrecorrivel; 
14.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
objeto da contrataçao, poderao ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentaçao de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situacOes consideradas urgentes e previstas no item 14.7 deste Termo. 

15 - DAS ALTERAcOES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666193) 

15.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanta as prorrogaçes de prazos de execuçao 
(Lei 8.666/93), mediante a celebracao de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirä passando a dele fazer parte. 
15.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuizo das disposiçaes anteriores, as hipOteses de acréscimos ou 
supressOes quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

16- DAS PENALIDADES 

16.1 - Denincias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislaçao, tais coma: adverténcia escrita, adverténcia escrita corn prazo para 
correcão, penalidades pecuniárias corn as respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensâo 
temporária, rescisäa do contrato, bem coma a adoçaa das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipôtese de inexecução das obrigacoes pela 
CONTRATADA, a disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - adverténcia escrita: quanda houver distorcOes ou faltas leves, que näo decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuizo grave ao usuário, populacao, servidores e empregadas pUblicos, nem em 
ato lesiva a Administraçäo, caracterizanda negligencia adrninistrativa. 
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II - adverténcia escrita corn prazo para correcão: impostas em razäo de excessos, omissôes ou dolo que 
configurem distorçOes médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratOria devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratOria devido a suspensáo, inexecucào, execucâo parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correcao de vicios do objeto, produto ou servico, correspondente a 1% (urn por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate a lirnite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (urn por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorçoes 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorçoes 
graves; 	 - 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipOtese de rescisão 
contratual motivada pela inexecuçao total ou parcial injustificada do Contrato, par parte da CONTRATADA, 
nos terriios da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta par cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipatese de rescisào 
contratual rnotivada por atos de improbidade adrninistrativa, praticada em conjunto corn agente pOblico. 
IV - suspensâo temporéria da prestacao de serviços: será aplicada nas acOes que resultem danos 
financeiros e patrimoniais a Adrninistracao, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: seré determinada em situaçôes graves, de alta relevância ou em razào do 
interesse püblico, sem prejuizo das demais disposicOes deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando rnotivada par qualquer razão do item anterior, impiicará na apuração de 
perdas e danos e aplicaçao das demais penalidades legais cabiveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, as artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 - Na aplicacao das penalidades contratuais, será observado as disposicoes da Lei no 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditôrio e ampla defesa. 
16.4 - Na hipOtese de aplicacao das penalidades pecuniarias referidas nos itens anteriores, fica 0 
CONTRATANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, Os créditos a que teria direito. 
16.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, a CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo méximo de 05 (cinco) dias üteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, a valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
16.6 - Caso a CONTRATADA nao efetue o recohimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente serã cobrado judicialmente. 
16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicacào das medidas previstas nesta Clãusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistenia 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 - Manifestaçao do Fiscal, corn os documentos pertinentes a comprovaçâo das situacoes e dos fatos a 
serem apurados; 
16.7.2 - Manifestacao do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assisténcia Social, corn 
as documentos pertinentes a comprovaçao das situaçoes e dos fatos a serem apurados; 
16.7.3 - Notificaçao da CONTRATADA, via sisterna IDoc, para apresentaçao de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Uteis, sendo a notificaçao assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municiplo; 
16.7.5 - Decisäo do Prefeito Municipal; 
16.7.6 - Notificaçao da CONTRATADA, via sistema IDoc, para ciência quanta ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrIvel; 
16.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
objeto da contratacao, poderao ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentacão de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuIzo do contraditOrio e ampla defesa posterior (diferido), em 
situacOes consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

17- DA FRAUDE E coRRupçAo 
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17.1 - Ambos os contratantes deveräo observar o mais alto padrao de ética durante todo o processo de 
licitaçao, de contratacao e de execu(;ão do objeto contratual. 
17.2 - Para os propositos desta Cláusula, definerri-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagenl corn o 
objetivo de influenciar a acao de servidor piiblico no processo de licitaçao ou na execuçao de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificacao ou ornissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execuçäo de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer urn acordo entre dois ou mais licitantes, corn ou sem o 
conhecirnento de representantes ou prepostos do orgâo licitador, visando estabelecer preços ern niveis 
artificials e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participaçao ern urn processo licitatório ou afetar a execuçâo do 
contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspecOes ou fazer declaracOes 
falsas aos representantes do poder püblico, corn o objetivo de impedir niaterialrnente a apuraçâo de 
alegaçOes de prática prevista acirna; ou (ii) atos cuja intençâo seja impedir materialmente o exerc[cio do 
direito de o poder püblico promover inspecao ou auditoria. 
17.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convènio ou reembolso, este organismo e/ou rnunicipio poderão impor sançao sobre a 
CONTRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidOnea, indefinidamente ou por prazo 
deterrninado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou rnunicipio Se, em qualquer 
rnomento, constatar o envolvirnento da CONTRATADA, diretamente ou por rneio de urn agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitacao ou da execuçao do 
Contrato. 
17.4 - Considerando Os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bern como o municipio de Chopinzinho/PR, atravas de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execuçao do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados a licitaçâo e a execuçâo do Contrato. 

18— DA HABILITAcA0 ESPECIFICA: 

18.1 - Certidäo de regularidade firmada pela ernpresa licitante de que está registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime de 
liquidaçao extrajudicial, direçao fiscal ou fiscalizacao extraordinária, nem cumprindo penalidade de 
suspensão irnposta pela SUSEP; 
18.2 - Certidão de Administradores junto a Superintendencia de Seguros Privados SUSEP; 
18.3 - Certidâo emitida pela SUSEP conforrne Resoluçao CNSP n° 40/2000, cornprovando lirnite de 
retençao acirna de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reals), no ramo autornOvel/casco e APP (acidentes 
pessoais passageiros); 
18.4 - Balanço patrimonial e demonstra(;oes contábeis corn as notas explicativas do Ultimo exercIcio 
social, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçao financeira da ernpresa, 
vedada a sua substituiçao par balancetes ou balancos provisorios. Obs: Serâo considerados aceitos na 
forma da lei, o Balanco Patrimonial e Demonstraçoes contábeis apresentadas através de: cOpia ou 
fotocOpia do livra Diana devidarnente autenticada na Junta Comercial de sede ou dornicilio da licitante, ou 
outro Orgao equivalente inclusive corn as terrnos de Abertura e Encerramento ou publicaçao em Diário 
Oficial, ou publicação em jornal, ou por côpia ou fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 
Sede ou domicilio da licitante. 
a) A boa situacao financeira da licitante será avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente 
(LC), que deverão ser maiores que 1,00 (urn). [NOTA: as indices deverao ser indicados corn duas casas 
decimals] 
b) A Licitante deverá apresentar o cálculo dos indices corn base nos valores extraidos do balanco patrimonial, 
utilizarido as seguintes fOrmulas: 
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LG- 	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 	
LC = 	Ativo Circulante  

	

- 	Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 	 Passivo Circulante 
18.5 - Além dos indices de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente (LC), as empresas participantes 
deverão comprovar patrimOnlo liquido minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçao. 

19— DA 0RcAMENTAcA0: 

19.1 - 0 levantamento de preços para determinaçao do valor rnãximo fol realizado pela Servidora senhora 
Mércia Rejane Niendieker, sendo definido como valor da Iicitacao, o menor valor orcado. 

Chopinzinho, 17 de abril de 2020. 
OSanj 

Secrej 	'.-• rlecelsk. 
Decrefo No IdeAssistgnCia  .019d 	S0681 
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 V 1011112019 

Re 1CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assisténcia Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 



WiVOYAGE 1.61- MBS, Capacidade: 5 
tugarw. Ano: 202012021, FLEX, Chassi: 
98W0846U1MT002501. 
Indsnizacão Integral (coliso, incèndio. 
çutt'oeluflo) 100% FIPE 

Perca parcaJ do vetcuto 100% FIPE 

Sec 

	

	I
Vor rn*xxrnO a set pago para a Franquia 
no podera ultrspassat 7% do tabela tip 

t.èflQO Danos m3tetia5 a tercejos - minmo 

Defoe corpocais a le'ceicos- minimo 

4,636.50 

200 000.00 

240000,00 

Acdentes peeoale per passagetto (rnoi'te/ 
Invalldez / deapesas) rndico-hosptBIares - 
hoepteIares - mlntmo 

20.000,00 
Isténcia 24 h Km iIim!ado 

VALOR DO SEGURO R$ 
1.862,39 

1.8 9 

15 

ORAM 	' PARA SEGURO DE VEICUL 
MUNlCP)O DE CHOPINZINHO 

CNPJ - 76.995.41410001..60 

Empresa: PORTO SEGURO CIA DE SEGUROS GERAIS 

CNPJ: 61.198.16410001-0 

Porte da Emprosa: SM 

Endoreço: RUA GUA1ANASES, 1238 CAMPOS ELISEOS - SAO PAULO - SP 

Nome do Rosponsàvel: JEFERSON 

Telefono para Contato: (42)30354746 1 99997-9712 

Data o local: São Paulo. 19 do Marco do 2020. 

(Oz's Pree,-czv toccis os c 000sza cabeçaRo. assnar. cubncal-  0 caimac Was as fQthas - carnibo CNPJ) 

0 VALOR A 3ZR PAGO PELA FRANQUIA NOS VEICULOS NAO ULTRAPASSARA A 7% OA TABELA FtP 

TEM 1 	UNID 	 DESCRIQAO 	 VALOR RI RS 



htt, ://seros.receita. fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante. asp 

COMPROVANTE CE lNscRlcAo E CE sITUAcA0 CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confura os dados de Identificação da Pessoa JurIdica e, se houver qualquer divergencia, providencie junto a RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

* 	REPCJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA 

MATRIZ 
61.198. 1641000140 0010211906 COMPROVANTE DE INscRIcAo  E DE slTuAcAo 

CADASTRAL 
SRA 

NOW EWRESARIAI. 

PORTO SEGURO COMPANHIA 06 SEGUROS GERAIS 

TITULODOESTAOELECIN€NTO(NOIt DE FANTASIA) PORTE 

DEMAIS 

CODIGO £ OESCRIcAO DAAT\ODADE ECOWEMCAPRINCIPM. 

65.12-0-00 - Sociedade seguredorm do seguros n5o vida 

CÔDIOOE DE500IcAO DASATMDADES ECONORICAS SECUNDAJTIAO 

65.11-1-01 - Sociedade aeguradora de aeguros vida 

cooioo E DESCRIAO TA NAT1JREZAJURIDICA 
205-4 - Socledade AnOnimi Fechada 

L000050500 
AV RIO BRANCO 

NURO 
1489 

COAI.EPENIO 

RUA GUAIANASES. 1238 

TEE 
01205-001 

BAI00005TRITO 
CAMPOS ELISEOS 

MUNICIPID 

SAO PAULO 
UF 
SP 

EN0EREPO ELETRONICO 

SOLICITACOES.SOCIETARIOPORTOSEGURO.COM.BR  
TELEFONE 

(11) 2393-6162 

ERIE FEDERAT1IA) RESPONSAVEL (EER) 

sITUAçAo CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DASITUAcIOCADASTRAL 

0311112005 

MOI1RO SE STUAAO CADASTRAJ. 

SrIuAcAo ESPECIAL DATA OASmJAcAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrucao Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Ernitido no dia 17/0412020 as 09:29:18 (data e hora de Brasilia). 	 Página: Ill 

S& CONSULTAR QSA_J 	VOLTAR 	IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para nformacoes sobre poiltica de privacidade e uso, clique  aqui. 

Passo a Dasso para o CNPJ 	CnuI0s_CNPJ 	Estalisticas 	Parceiros 	Serviços CNPJ 

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/cnpjrev...  17/04/2020 09:29 

S 



07/04/2020 
	

Mapfre Connect 
	

17 

MAPFRE 	 Cotacao do Seguro Automais Frota 
SEGUROS 

Dados do Seguro 

Vigencia: Das 24 horas do dia 01/04/2020 ate as 24 horas do dia 01/04/2021 

Cotacão n°: 12171000177665502 

Tipo Câlculo: ANUAL 	 Versão do Cálculo: 2170901 
	

Data de Transmissão: 01/04/2020 

Possui Segundo Risco: Não 	Possui Gatliho: Näo 
	

Total de Itens: 1 

Dados do Segurado 

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPI 
	

Tipo Pessoa: PESSOA JURIDICA 

CPF/CGC: 76.995.414/0001-60 
	

Ramo de Atividade: 84.11-6-00 - Administracao pOblica em geral 

Tipo de Segmento: 100- NEGOCIO PUBLICO 

: Dados do Item 

VeIculo: 6873; 45 VW41 9732 VOLKSWAGEN - VOYAGE 1.6 MSI 8v (TotalFiex) AJG 4p .Ano Fabricacao/Ano Modelo: 2019/2020 	 0 km: Sim 

Categoria Tarifâria: 10 - PASSEIO NACIONAL 	 Uso: 2 - 

Qtde. Passageiros.: 5 

Placa: AV12501 	 Chassi: 9BWDB45U7MT002501 

Blindagem: Não 	 NIvel de Blindagem: 

CEP do local onde o velculo pernoita: 85560-000 	 Cidade: CHOPINZINHO 	U.F: PR 

Obrigatorio Rastreador: Não 

Tipo de Seguro: SEGURO NOVO 	 Classe do Bonus: 0 

Modalidade de Contratacao: VALOR DE MERCADO REFERENCIADO 

Renavam: 

Tabela de Referenda: FIPE 

Tabela Substitutiva: Molicar - Revista do Carro 	 Nro. Nota Fiscal: 

Data de Saida da Concessionária: 03/03/2020 

o veIculo segurado possui dispositivo anti-furto, rastreador, bloqueador ou localizador instalado e ativado?: NAO 

Numero do Item: I 

Odômetro: 0 

Coberturas 	 Limites Máximos de lndenizacao R$ 	 Prêmio (preco)R$ 

Casco - Colisâo, lncêndio. Roubo e Furto 	 100% Fator do Ajuste 	450,61 It  

RCF - Danos materials 	 25.000,00 	 154,81 

RCF - Danos corporais 	 25.000,00 	 37,64 

RCF - Objetos Transportados 	 Gratuita 	 0,00 

Assist. AutoMais 250Km 	 Gratuita 	 0,00 

APO - Morte (por Ocupante) 	 5.000,00 	 13,91 

APO - Invaliaez (por Ocupante) 	 5.000,00 	 13,91 

APO - DMH (por Ocupante) 	 5.000,00 	 333,35 

Extensôes de Reboque ilimitado 	 Contratada 	 223,84 

Garantia de reposicao pelo valor do nova (90 dias incêndio, roubo ou furto e 180 dias colisão) 	Gratuita 	 0,00 

Prêmio liquido total 	 1.228,07 
L. 

Franqula(s) 
	

Valor - R$ 

Casco: Normal 	 3.268,00 

   

VISTORIA PRE VIA OBRIGATORIA 

Prêmio do Seguro 

htlps://www.mapIreconnect.com.br/mapfre.connect.frota/lmpressao/IrnpressaoCompletawebForrn.aspx?load=j 	 1/3 



07/04/2020 

Prêmio Uquido Total(R$): 

1.228,07 

Adic. Frac. (R$): 

0,00 

Mapfre Connect 

Custo Apolice (R$): 

0,00 

IOF (R$): 

0,00 

Prèmio Total: 

1.228,07 

Formas de Pagamento 

Condiçoes: Primeira Parcela (R$): Dernais Parcelas (R$): Total(R$): Taxa de Juros: 

1 FCA 1.228,07 0 1.228,07 0,00% 

1 FCA + 1 ficha (sem juros) 614,03 614,04 1.228,07 0,00% 

1 FCA + 2 fichas (sem juros) 409,35 409,36 1.228,07 0,00% 

1 FCA + 3 fichas (sem juros) 307,01 307,02 1.228,07 0,00% 

1 FCA + 4 fichas 262,57 262,56 1.312,81 6,90% 

1 FCA + I debito 614,03 614,04 1.228,07 0,00% 

1 FCA + 2 debitos 409,35 409,36 1.228,07 000% 

I FCA + 3 debitos 307,01 307,02 1.228,07 0,00% 

1 FCA + 6 debitos 193,79 193,79 1.356,53 10,46% 

:1 FCA + 4 debitos (sem juros) 245,63 245,61 1.228,07 0,00% 

1 FCA + 5 debitos (sem juros) 204,67 204,68 1.228,07 0,00% 

1 FCA + 4 fichas (sem juros) 245,63 245,61 1.228,07 0,00% 

I FCA + 5 fichas (sem juros) 204,67 204,68 1.228,07 0,00% 

1 FICHA - S/ENTRADA 1.228,07 0 1.228,07 0,00% 

2 FICHA - S/ENTRADA 614,03 614,04 1.228,07 0,00% 

3 FICHA - S/ENTRADA 409,35 409,36 1.228,07 0,00% 

4 FICHA - S/ENTRADA 307,01 307,02 1.228,07 0,00% 

1 FCA + 7 fichas 175,09 175.11 1.400,86 14,07% 

1 FCA + 8 fichas 158,53 158,53 1.426,77 16,18% 

1 FCA + 9 fichas 145,26 145,31 1.453,05 18,32% 

1 FCA + 7 debitos 175,09 175,11 1.400,86 14,07% 

1 FCA + 8 debitos 158,53 158,53 1.426,77 16,18% 

I FCA + 9 debitos 145,26 145,31 1.453,05 18,32% 

1 FCA + 10 fichas 134,46 134,5 1.479,46 20,47% 

CaracterIsticas da Frota 

 

Quantidade de Itens a serem segurados: 1 

Responsável Pagamento Apólice: 

Possui Velculo de Uso Particular? NAO 

Existe Manutençao Preventiva? NAO 

Veiculo possui logotipo e/ou telefone? NAO 

Major Circulacão Em Vias: 

Tipo de Carga Transportada: 

Corretor e detentor da conta? NAO 

Tipo da Frota: 

Existe Programa de Gerenciamento de Rjsco? NAO 

Pun jcão para Fucionárjo? NAO 

Participacao Franquia? NAO 

 

Cláusulas especiais e/ou particulares 

Dados da Concorrência 

Seguradora: BRASILVEICULOS CIA DE SEGUROS 

Corn issão: 0 

Prêmio: 0,00 

Observaçaes: 0 

Nome: 

Dados do Grupo 

I CNPJ: 

Negocio 

Codigo Negócio: Codlgo Distribuicao: 

2/3 
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Dados do Corretor: 

Código interno e nome: 106167 - EMISSAO SEM CORRETOR 

CPF/CN PJ: 154290900900900090 	 Código SUSEP: 00000999990849 
	

Telefone: 

Endereço Completo: 215-00000000- 

Cálculo nro. 12171000177665 Versao da Cotaçao 2 impresso em 07/0412020 03:54:1 V. 2170901 
Côdigo Mapfre: 10616712171000177665502 

3/3 
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COMPROVANTE CE INSCRIcAD E CE SITuAçAO CADASTRAL 

Comprovante de Inscricäo e de Situacao Cadastral 

Cidadäo, 

Confira Os dados de ldentificação da Pessoa JurIdica e, se houver qualquer divergência, providencie junto a RFB a sua 

atualizacao cadastral. 

A iriformacão sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. , 	REPIJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

61.074.175fGOOI-38 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INScRIcAO E DE SITUAçAO0 
CADASTRAL 

DE 	6RT6RA 

081071196 

NOI& ERCS0R10L 

MAPFRE SEGUROS CORAlS S.A. 

TITULO D0EStoaELEC1.tNTO(NOW 00 FN1OR PORTE 
DEMAI8 

060000003001060 0*ATVVI0300 E00061ACA PRINCIPAL 

65.12-0.00 - SocI.dade s.gurdora do ..urom nSo vido 

COOI000 OE800IçAO OAR ATMOAOOS ECON60ICAA 800UNOARIAO 
65.11-1.01 - 500isdids s.gursdors do ..uros vids 

0601000 ooscniclo OANAPJREZA_RJRIOICA 
205-4 - Socisdsd. Ananinha F.chsda 

OORAO00RO 
AV DAS NACOES UNIDAS 

NUN000 
14261 

CONROENERTO 
ANDAR 17 A0 21 ALA A 

CEP 
04.794-000 

BARROIDISTRITO 
VILA GERTRUDES 

NIUNICIPIO 
SAO PAULO 

UP 

OP 

030000QO ELET000ICO 

TRIBUTOSMAPFRE.COM.BR  
TELEFONE 
(11)2663-6279 

ERIE F0000ATEID RE8PORSAI&L EFRI 

SITURIAO CROASTONI. 
ATIVA 

DATA 0* SITUACAOC L)MTRAI. 
0311112005 

NE1TVIDDE RITUAçAO 0*DARTRRL 

0 ESPECIAL DATA DA arnjAc8000pEcw. 

Aprovado pals Instruço Normativa RFB fl°  1863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emilido no dia 17/04/2020 as 09:33:02 (data e hora de Brasilia). 	 Pagina: 111 

CONSULTAR QSA 'DVOLTAR 	0 IMPRIMIR 

  

A RFB agradece a sua visits. Para informacaes sobre politics de privacidade e uso clique agjii.  

J'asso a sasso  para 0 CNPJ 	Consultas CNPJ 	Estatisticas 	Parceiro 	Servicos CNPJ  

http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjrevalcnpjrev... 	 17/04/2020 09:33 
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gen e • 

seguradora 
Ao 
Municiplo de Chopnzinho 
Dep. Patrimonio 
A/C. Nara 

Prezados Senhores, 

Apresentamos e submetemos a aprecacao de V.v SS, nossa proposta de preco para montagem de 
processo de Iicitacão. 

Empresa: Gente Seguradora S/A 

CNPJ: 90.180.60510001-02 

Porte da Empresa: Grande 

Endereco: Rua Marechal Ftoriano Peixoto no 450, Centro Histôrico, Porto Alegre - RS 

Nome do Responsavet: Leticia 

Telefone para Contato: (45) 3054-0134 

ITE UNtO DESCRIAO 	 INDENIZAcA VALOR R$ 

01 

Veiculo 

Sec. 
Assistência 

Social 

VWNOYAGE 	1.6L 	MBS, 	Capacldade: 	5 
lugares, 	Ano: 	202012021, 	FLEX, 	Chassi: 
9BWDB45U7MT00250I. 

R$ 3.900,00 

Indenizaco Integral (colisao, incêndio, roubo e 	SIM furto) 100%  FIPE 
Perda parcial do veiculo 100% FIPE 	 SIM 
Valor maxima a ser pago para a Franquia nao 	4,067.14 poderá ultrapassar 7% da tabela fip 
Danos materials a terceiros - minimo 	 200.00000 
Danos corporals a terceiros - mlnirno 	 240.000,00 
Acidentes 	pessoais 	por passageiro 	(morte / 
nvalidez 	I 	despesas) 	médico-hospitalares 	- 	20.00000 
hossitatares - minima 
Assistência 24 h Km ilimitado 	 SIM 
Assistencia a vidros: Retrovisores, Farol de 
milha, Laterais, Farois e lantemas, Para-brisa e 

vidrotraseiro  

SIM 

L 	 VALOR DO SEGURO R$ R$ 3.900,00 

Franauia de Vidros 
CATEGORIA DO VEICULOVIDROS I 

- 
LANTERNAS FAROIS RETROVISORES 

Passelo e Pick-up Leve R$ 120,00! R$ 90,00 R$ 90,00 R$ 9000 
Pick-up Pesada e Van R$ 500,00 R$ 15000 R$ 150,00 R$ 15000 

I Onibus, Micro ônibus, Caminhes e 
Demais Categorias R$ 900,001 R$ 250,00 R$ 250,00 R$ 250,00 

A presente cotaçâo tern validade de 30 dias. 

A apresentaçao da referida cotaçao não nos obriga a contrataçao ou partictpacão da Iicitacão sem antes 
analisar a edital ou condicOes de contratacão. 

Porto Alegre - RS, 08 de Abril de 2020. 

3ENTE SEGURADORA SIA. 
SEOS PROPRA Rua Marechal Fic)nano Poixoto, 450 - Centro - CEP 90,020-060 . PORTO ALEQRE/R5 

Fo,/Fax: (51) 3023-8858 
CNPJ n '90.180.605/0001-02 - inecnc.o Estadual: isenta 

E-mad. Iiatacaoegenteseguracora.com.br  



Atenciosamente 

gente 22  
seguradora ' 

GENIE SEGURADORA S/A 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Silvia Leticia de Almeida - Representante Legal 
CPF: 021.869.589-61 

RG: 6.701.363-8 - SSP/PR 

90.180.605/0001-02 
GENIE SEGURADORA S.A. 
Rua Marechal Floilano Pexoto, 

n° 450,- Centro Historco 
CEP. 90.020.060 - Porto Alegre-RS 

I 	 _J 

GENIE SEGURADORA S/A. 
SEDE PRêFRIA Rua Mevech Flonano Pefxoo, 450. Centro. CEP 90020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

FonelFax: (51) 3023-8888 
CNPJ n.1  90.18060510001-02 - Iiteciicao Ealadual: Isenta 

E-ma: ttecao©geseguradom.00m.br  



Ittp://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjrevaJCflpjreVa_COmPrOVaflte.aSP  
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COMPROVANTE DE lNscRIcAo E DE SITUAQAD CADASTRAL 

Comprovante de Inscriçâo e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergencia, providencie junto a RFB a sua 

atualizacão cadastral. 

A informacao sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

. 	REPCJBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

90.180. 60510001-02 
I.  MATRIZ 

COMPROVANTE DE INscRucAo E DE SITUAcAO 
CADASTRAL 

0411211984 

NOW EIfRESOR*L 

GENIE SEGURADORA SA 

TITULO 00 EST080LECO6NTO I 14000100 F*NTASLO 

GENIE SEGURADORA 
Fowls 
DEMAIS 

CocOa S OESC14IA0 00*11000115500140000* PROICIPO. 
65.12.0-00 - Sod.dode uguradosa do ..gural 060 vlda 

0001005 D0sC0I0000a A1T.I000ES ECOII001C*& $00111400000 

65.11-1-01 - Socl.dad. ..guradom do s.guro5 vidi 

COcoa € DESCRrAoDANATVREZAJUR1OIrA 

205-4 - Socladad. AnOnima Fechad. 

L0000004JRO 
R MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 

141)00150 
480 

COWLEMENTO 

EDIF 

CEP 

90.020-060 
BPJRRO)OIST11FT0 

CENTRO HISTORICO 
MIJN)CIPIO 

PORTO ALEGRE 
OF 

RE 

EN005EOO 515050+4100 
c0ntabllldadIg.nt...guvadors.con1.br  

ITLEFOME 
(51)3027-88641(51) 3027-8870 

ENIE FEDERRTSOO 505PON000EL (EFRI 

010000000+00515+4. 
ATIVA 

001* OASITU+4OC+0*STR+4. 
0311112006 

ICT1+0 SE STU+c+000005TRAJ. 

sruoç0o E8PECIS4. 000000ITIJ*O00ESPECL*4. 

Aprovado pela Inslruçâo Normativa RFB n°  1863, do 27 do dezembro do 2018. 

Emitido no dia 17104/2020 as 09:33:41 (data e hora do Brasilia). 	 Pâgina: Ill 

4CONSULTARQSA 	OVOLTAR 	0 IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informacoes sobre poiftica de privacidade e uso, clique aqill. 

Passo a  passo  para 0 CNP.1 	Donsultas CNPJ 	Estalistica 	Parce,ro& 	Servicos CNP.I 

http://servicos.receita.fazendagov.br/Servicos/cnpjrevalCnpjrev.. 	 17/04/2020 09:33 
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LUCIANI M 
F 

RO CENCI 
gas 

MunicIpio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 
CNPJ: 76.995.414/0001 

Telefax (46) 3242-8600 - Rua Miguel Procôpio Kurpel, n° 3.811 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

DATA: 16/04/2020 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL! COMISSAO PERMANENTE DE 
LICITAcOES 

REFERENCIA: DISPONIBILIDADE ORçAMENTARIA PARA c0NTRATAçA0 DE SEGURO DE 
VEICULO DESTINADO AO CONSELHO TUTELAR PLACA BDY-3F59. 

VALOR: R$ 1.862,39 

Em atencão a solicitaçäo formulada por Vossa Excelência, informamos existir 

disponibilidade orçamentária para o exercicio de 2020 conforme Lei 3.797/2019 - LOA, conforme 

dotacão abaixo: 

Secretaria de Assistência Social 
08.01.082430019.2.059.3.390.39 (1669) F: 000 

Atenciosamente, 

HELDER FELfIE KLASSEN 
Cont.. bilidade 



Municipio de Chopinzinho  r 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.  br.go%'. br 
Telefone (46) 3242-8600 	Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

LJ 

      

      

 

CORRESPONDENCIA INTERNA - PARECER 

  

      

DATA: 16/04/2020 

ORIGEM: COMISSAO PERMANENTE DE LICITAcOES 

DESTINO: DIVISAO DE LICITAcOES F CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAcAO DA SECRETARIA DE ASSISTEN-

I 
CIA SOCIAL PARA 00NTRATAçA0 DE APOLICE DE SEGURO VEICULAR. 

Em atençao ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento LicitatOrio para a Contratacao de Empresa especializada para forn?cimento 
de apolice de seguro para o velculo marca Volkswagen, modelo Voyage, placas BDY 3F59, 
constante no Termo de Referenda, temos a informar: 

De posse da documentacao apresentada pela Secretaria de Assistência Social, a 
Comissäo Permanente de LicitacOes entende ser perfeitamente viável a referida contrata-
cao e somos de parecer favorâvel que mesma seja realizada via Modalidade PRE GAO. 

CONSIDERANDO que as normas que disciplinam as Iicitacoes püblicas dvem ser 
interpretadas em favor da ampliacao da disputa entre os interessados, mas desda que in-
formadas no edital e não comprometam o interesse da Administracäo, os principics da iso-
nomia, finalidade, eficácia e segurança da contratacao. 

. 	CONSIDERANDO que a modalidade de Iicitaçao é a forma especIfica de conduzir 
o procedimento Iicitatório, a partir de critérios definidos em lei, e que o Pregao, ia forma 
Presencial, e uma modalidade vigente, prevista na Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 

CONSIDERANDO que assim como todos os processos administrativos, D pregao 
deve atender aos princIpios constitucionais. Entre esses principios està o Principio da Eco-
nomicidade que expressa a relaçao de custo/beneficio, a razoabilidade dos custos diante 
dos resultados alcancados ou beneficios propiciados. Nesse sentido, apesar de niais edo-
nômico que as demais modalidades, o Pregao Eletrönico apresenta inUmeros custos, mui-
tas vezes, näo mensurados, especialmente ligados a execuçao contratual. 

CONSIDERANDO que o objeto da Iicitacao e o fornecimento de apôlice de segura 
para veiculo da frota municipal, especificadamente da Secretaria de Assistência Social. 

CONSIDERANDO que embora o Pregao Eletrônico propicie uma maior participa-
ção dos potenciais interessados, por vezes as empresas vencedoras encontram-se locali-
zadas muito distantes do Municipio de Chopinzinho, circunstância que aumenta a probabi-
Iidade de dificuldades na execucao do contrato, como no caso concreto, cujo objeto é o 

F'ágina 1 de 2 
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Municipio de Chopinzinho  c 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ: 76,995.414/0001-60 	e-mail: prefeiturachopinzinho.br.gov. br 
Telefone (46) 3242-8600 	Rua Miguel Procopio Kurpel, no 3.811, Bairro Säo Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

fornecimento de apolice de seguro veicular, e que em casos de sinistros, a inforrnaçao re-
passada rapidarnente ao representante da empresa na regiao, favorece a resoIção e a 
Iiberacao do veiculo e do seguro em si o mais rápido possIvel, fato que nao acontece no 
caso do Pregao na forma Eletrônica, pois geralmente näo se vincula a execucao cos servi-
ços a urn representante, ficando o atendimento diretamente por telefone, muitas vezes aten-
didos pci robOs, dificultando sobremaneira a resolucao do sinistro. 

CONSIDERANDO ainda, que apOices de seguros demandam empresas corn forte 
aporte financeiro, a Comissão Permanente de Licitaçoes entende que o Pregao ia forma 
PRESENCIAL e de AMPLA CONCORRENCIA, meihor atenderá ao interesse püblico. 

Ate nciosa mente 
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DECRETO No 536/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomeia a Comissâo Permanente de Licitacôes. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso 

das atribuic3es que Ihe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

D E C R E T A: 

Art. 1°- Ficam nomeados a Sra. Josiane Moschen, CPF no 010.576.599-67, RG no

9.873.409-0-SSP/PR, coma Presidente, o Sr Roberto Alencar Przendziuk, CPF n° 546.462.519-49 

e RG n° 5.253.580-8 - SSP/PR e a Sra. Neide Marinez Caldato, CPF n° 023.594.429-70 e RG n° 

7.722.329-0 SSP/PR, corno membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitaçöes, 

corn a objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento de propostas apresentadas par empresas participantes de Licitaçöes instauradas pelo 

MunicIpio de Chopinzinho e julgar todos as documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para a exerciclo de 2020. 

Art. 2° - A investidura dos membros da Comiss5o Permanente de Licitaçöes não 

€ix''derâ a 01 (urn) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissäo no periodo subsequente, de acordo coma §4° do art. 51, da Lei no 8.666/1993. 

Art. 30 - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado 

it a Decreto n° 001/2019, de 03 de janeiro de 2019 e as disposiçöes em contrário. 

GABINETE DO PRF-Et 	 RNZI 	FRVDEZ-E1BRO DE 2019. 

AIya Dênis Ceni Scolaro 
-. 	

Prefeito 

Publicado no Diana Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do Paranã 

OIOEMS 
EDIcA0 No  &O 	de   L'i.   I  3  /2019 
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DECRETO No 534/2019, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2019 

Nomela Pregoeiros do Municiplo e dá outras 
providências. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANA, no uso das 

atribuiçôes que Ihe são conferidas por Lei, 

D E C R E T A: 

Art. 10  - Fica nomeado o Sr. Roberto Alencar Przendziuk, CPF no 546.462.519-49 e RG 

no 5.253.580-8 - SSP/PR, Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF no 062,575.819-66 e RG no 

9.429.975-6, Sra. Giliane Teles Forlin, CPF no 085.098.669-96 e RG no 10.282.377-0 SSP/PR e o 

S. Paulo EgIdio Dalsasso, CPF no 037.281.239-27 e RG no 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Municipio de Chopinzinho para o exercicio de 2020. 

Art. 2° - Ficam igualmente nomeados Sr. Clevis Trindade da Silva, CPF no 026,046.899-

10 e RG no 7.049.866-3 SSP/PR, Sra. Clecia Steilmann Weber, CPF no 021.532.509-51, RG no 

6.530.685-8/PR, Sra, Micheli Leticia Dietrich, CPF no 081.079.229-05 a RG no 10.612.160-5 

SSP/PR e a Sra. Luciana Coelho de Souza, CPF no 033.537.899-44 e RG no 3.136.912-6/PR 

como equipe de apoio. 

Art. 30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2020, ficando revogado o 

Decreto no 581/2018, de 28 de dezembro de 2018, e as disposiçSes em contrário. 



Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o no 

1629/2020 e considerando a formaçao de preços estipulada pela Secretaria de 

Assistência Social, autorizo o Processo LicitatOrio, na modalidade de Prego na 

forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, nos termos das Leis Federais no. 

8.666/93 e alteraçães posteriores e n° 10.520/02, bern coma a LC 123/06 e 

LC147/14 e Legislacào Municipal aplicável. 

Par outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerad no 

presente exercicio e nos dais subsequentes, bern coma tern adequaçâo 

orçamenthria e financeira corn a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade corn a 

Piano Plurianual e corn a Lei de Diretrizes Orçarnentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Cornpiernentar no 101/2000. 

Solicito a Divisào de Licitaçöes e Contratos, preparaçäo da rninuta do 

instrumento convocatôrio de Licitação, encaminhando os autos a Procurajoria 

Municipal para ernissão de parecer nos termos do parágrafo Unico do art. 38, da Lei 

ii. 8.666/93. 

Chopinzinho, 17 de abril de 2020. 

ro Dênisjj.ScoIaro 
_—Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAcA0 

COMISSAO PERMANENTE DE LICITAcAO 

PROCESSO LICITATORJO No 98/2020 

PREGAO 

EDITAL No  /2020 (MINUTA) 

FORMA: PRESENCIAL 

c0NTRATAçA0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA FORNECIMENTO DE APOLICE DE SEGURO 
PARA VEICULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO 

VOYAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNI- 
CIPAL. 
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PREGAO PRESENCIAL  - EDITAL N.° /2020 

LICITACAO DE AMPLA PARTICIPACAO. 

PREAMBULO -  0 Municipio de Chopinzinho - PR.. por intermédio da Secretaria de Administracão, median-
te a Comissào Permanente de LicitacOes, designada pelo Decreto n.° 536/2019, torna pUblico para conhe-
cirnerito dos interessados que na data, horärio e local abaixo indicado fará realizar licitação na modalidade 
de PREGAO na forma PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitaçäo: MENOR PREcO. 

DATA DA LICITAQAO: DIA - DE 	 DE 2020 

4 HORARIO: : ( 	 ) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APOS 0 CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de LicitaçOes da Prefeitura. Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 - Chopinzi-
nho - Paraná. 

o procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal no 10.520, de 17 de 
julho de 2002 e Decreto Municipal no 61/2005. de 09 de marco de 2005, que regulamenta a mcdalidade do 
Pregão e no que couber a Lei 8.666/93 corn suas alteraçOes, Lei Complementar no 123/06, alterda pela Lei 
Complementar no 147/14 e Lei Complementar Municipal no 083/2016 e demais normas peitinentes ao 
procedirnento licitatOrio e ao objeto licitado. 

Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impegam a realizaçao da sessão pOblica, fica a mEsma adiada 
para o primeiro dia Util imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

I - DO OBJETO 

O 1.1 0 presente Pregao tern por objeto: 

c0NTRATA(;A0 DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE APOLICE DE SEGURO 
PARA VEICULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO VOYAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNI-
CIPAL. 

2- DA PARTIcIPAcAO 

2.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as segJintes condi-
çOes: 
a) Ser Pessoa Juridica e atender a todas as condiçoes exigidas na habilitacão. 
b) Possuir ramo de atividade compativel e pertinente ao objeto do presente edital. 
2.2 - Não poderao participar de qualquer fase da Licitacao: 

2.2.1 - Empresa que ten ha dirigente, sócio, responsãvel técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguineo ou afim, em linha reta cu colateral 

ate o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Municipio, e principairnente membros da comissão de licitaçao, pregoeiros OLI qualquer 
outra autoridade a contratacao; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo corn funcao gratificda ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem nrn proces-
SOS Iicitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administracao Püblica do 
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Municipio de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguineos, 
por afinidade ou por adocao, em linha reta, colateral ate o 30  grau; 

C) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, Il da Constituicão cle 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgao ou entidade contratante ou responsável pela licitacao, 
nos termos do artigo 90,  da Lei 8.666/93). 
2.3 - Não poderão participar ainda: 
2.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissoluçao, 
liquidacão ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituicao. 
2.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pals. 
2.3.3 - Aqueles incursos nas sancoes previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666193, mesmo civando  apli-
cadas por outros Orgaos ou entidades pUblicas. 
2.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inidOneos para licitar ou contratar corn a administrçao pUblica, 
ou que possua restricoes quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidde juridica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
2.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitacão as empresas que apresentarem mais de una proposta 
para cada item especifico. 
2.4 - A participacao na licitaçao implica na integral e incondicional aceitacao de todos Os termos, 
cláusulas e condicôes deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no paragrafo terceiro do art. 
41 da Lei 8.666/93 e suas alteraçOes posteriores. 

3- DA REPRESENTAcAO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
3.2 - A proponente deverá ainda apresentar Declaracao de que cumpre Os requisitos de habilitaçao, 
conforme modelo em anexo. 
3.3 - As empresas que não apresentarem o docurnento previsto no subitem 3.2, näo poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, ou como estivereni. 
3.4 - As empresas que apresentarem a documentaçäo acima, mas não apresentarem documeritação hábil 
para credenciarem Os seus representantes legais, poderão entregar Os envelopes e participar corn seu 
preco original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
3.5 - Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
3.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral - CRC, 3mitido pelo 
Munictpio de Chopinzinho, ou o estatuto social, ou o contrato social ou outro instrumento de registro co-
mercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório, ou qualquer outro Orgao competente, no dual estejam 
expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigacOes em decorrência de tal inveslidura. 
3.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuracao pUblico ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTORIO da assinatura do representante legal, que constem poderes especIficos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposicão e pr'aticar todos 
Os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou estatuto social, ou o contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou CartOrio ou qualquer outro Orgao 
competente, no qua[ estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigacoes em 
decorréncia de tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
3.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carla de credenciamento onde constem poderes especIficos 
para formular lances, negociar precos, interpor recursos e desistir de sua interposicao e pr;ticar todos 
os dernais atos pertinentes ao certame, acompanhado do CRC, ou estatuto social, ou o contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou CartOrio ou qualquer outro Or-
gao competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigaçoes 
em decorréncia de tat investidura, que comprove Os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em 
Anexo). 
3.6 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverã identificar-se exibindo documento 
oficial de identificaçao que contenha foto. 
3.7 - A Declaracao de que cumpre os requisitos de habilitacao, a carta de credenciamento ou pro-
curacao, juntamente corn os documentos cornprobatórios dos poderes do representante legal e/ou 
procurador, deverão ser entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de 
"Proposta de Preços" e "Documerrtos de Habilitaçao". 
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3.8 - Caso a proponente não envie representante na sessäo de abertura, a Declaracao de que cumpre 
os requisitos de habilitacão, acompanhada de documento que comprove os poderes dc represen-
tante legal e/ou procurador, deverá vir em envelope separado dos envelopes n° 01 - Proposta de 
Precos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitacao. 
3.9 - Será admtido apenas 01 (urn) representante para cada licitante credenciada. 

4- DA APRESENTAcAO DA PROPOSTA DE PREOS E DOCUMENTOS DE HABILITAcAO 

4.1 - A Proposta de Preços e os documentos de habilitaçao que a instruirem, deverào ser apresentados no 
local, dia e hora determinada, em 2 (dois) envelopes, devidarnente fechados e rubricados no ficho, corn a 
seguinte identificaçào externa: 

a) Envelope 01: Proposta de Pre(;os 

ENVELOPE 01 - PROPOSTAS DE PREOS 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL N _/2020 - PREGAO PRESENCIAL 
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

b) Envelope 02: Documentos de Habilitacao 

ENVELOPE 02— DOCUMENTOS DE HABILITAcA0 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. 
EDITAL N _/2020 - PREGAO PRESENCIAL 
RAZAO SOCIAL DO PROPONENTE 
CNPJ: 

4.2 - Os documentos apresentados pelas licitantes nas Propostas de Preços e nos Documentos de Habilita-
cäo, quando redigidos em lingua estrangeira, sO terão validade quando acompanhados da respctiva tradu-
cáo realizada por tradutor jurarnentado ou consularizado. 

4.3 - No ENVELOPE I - PROPOSTA DE PREQOS deverà conter: 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitantE, em lingua 
portuguesa, salvo quanto as expressOes técnicas de uso corrente, redigida corn clareza, sern emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidarnente datada, assinada e rubricada todas as folhaE pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) lndicação do nome ou razáo social do proponente, endereço completo, telefone, fax e ender9ço eletrOni-
co (e-mail), este Ultimo se houver, para contato, bern corno: nome, CPF, RG e cargo (propriEtãrio, sOcio, 
gerente. administrador, etc ..), na empresa do responsável da proponente. 
c) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da reuniäo do Pregao 
d) Constar preço total dos serviços por Item, sendo que o preço deverã ser composto de DUAS casas de-
cimais apOs a virgula, observados os preços rnáximos a serem praticados (Anexo 1), descriç.o completa 
dos Serviços. Em caso de divergencia entre os valores expressos em algarismos e por extensc sera consi-
derado este ültimo. 

d.1) 0 valor da franquia deverã ser indicado na Proposta, não podendo ultrapassar Os valores máximos 
permitidos, constantes do Terrno de Referéncia. 
e) Para fins de oferta sera considerada a proposta de preços no seu valor Total por item dos serviços 
elencados no Termo de Referenda deste Edital e Anexo 1, em rnoeda corrente nacional, e>pressos em 
algarisrnos e por extenso. 
f) Constar oferta firme e precisa, sern alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o jul-
gamento a ter mais de um resultado. 
g) Näo serão aceitos preços cujos valores unitários sejarn iguais a 0 (zero), inexequiveis ou excessivos, 
sendo entendido como excessivos aqueles superiores a media levantada na pesquisa de rnercado, 
conforme terrno de referència (Anexo 1). 
h) Atender as exigéncias contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante 'leste. 
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i) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impc)stos, taxas, 
seguros e quaisquer outras despesas relativas aos servicos a serern contratados. 
j) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal da licitante (proprietario, soda ou pro-
curador). 
I) A apresentacao da proposta implicara na plena aceitacao, por parte do licitante, das condicOs estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
m) ApOs a apresentacao da proposta não cabe desisténcia, salvo por motivo justo decorrente cle fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
n) Serão desciassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente Edital e s3us Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgarnento. 

4.4 - NO ENVELOPE 2— DOCUMENTOS DE HABILITAcAO deverá conter: 

4.4.1 - Certificado de Registro Cadastral vigente, emitido pela Divisão de Licitacoes da F'refeitura de 
Chopinzinho. Caso a Proponente não apresente ou não possua o CRC, deverá apresentar todos cis docurnen-
tos contidos no Item 4.4.17, em substituicao ao CRC. 
4.4.2 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Federal - Certidâo Negativa de Débitos Relativos aos 
Tributos Federais e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as ContribuiçOes Sociais. 
4.4.3 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitanl:e, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.4 - Prova de regularidade para corn a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitan:e, ou outra 
equivalente, na forma da Lei. 
4.4.5 - Prova de inexisténcia de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentacao de Certidäo Negativa de Débitos (FGTS). 
4.4.6 - Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabaiho, media ite a apre-
sentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), eniltida eletronicamente atrvOs do site 
httD://www.tst.jus.br. 
4.4.7 - Declaracao da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que nao pesa contra si 
inidoneidade expedida por Orgao püblico, de qualquer esfera de governo, bern conio Declaraçao cum- 
prindo a disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituicao Federal e Dedlaraçao de comprom9timento de 
manter as condiçOes de habilitaçao e qualificaçao durante a vigéncia do contrato (conforme modelo em 
anexo). 
4.4.8 - Declaracão de Não Parentesco conforme o prejulgado no 9 do Tribunal de Contas dc) Estado do 
Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedacoes do Inciso Ill do Art. 9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
4.4.9 - Certidao de regularidade firmada pela empresa licitante de que esté registrada e apta ia Superin-
tendència de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora nâo se encontra sob regime de liquidaçao 
extrajudicial, direcão fiscal ou fiscalizacao extraordinária, nern cumprindo penalidade de suspensao imposta 
pela SUSEP; 
4.4.10- Certidäo de Administradores junta a Superintendéncia de Seguros Privados SUSEP; 
4.4.11 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resoluçao CNSP n° 40/2000, comprovando lirnite de re-
tencao acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no ramo autornOvel/casco e APP (aciden:es pessoais 
passageiros); 
4.4.12 - Balanco patrimonial e demonstracöes contábeis corn as notas explicativas do Ultimo exercIcio 
social, já exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacao financeir da ernpre- 
sa, vedada a sua substituicäo par balancetes ou balancos provisOrios. Obs: Serão considerados aceitos 
na forma da lei, a Balanco Patrimonial e DemonstraçOes contébeis apresentadas através de: cOpia ou 
fotocopia do livro Diana devidarnente autenticada na Junta Cornercial de sede ou domicilio da licitante, ou 
outro Orgao equivalente inclusive corn as termos de Abertura e Encerramento ou publicacao em Diánio 
Oficial, ou publicacão em jamal, ou par cOpia ou fotocOpia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 
Sede ou domicilio da licitante. 

a) A boa situacâo financeira da licitante será avaliada pelos Indices de Liquidez Geral (LG) e L quidez Cor-
rente (LC), que deverâo ser maiores que 1,00 (urn). [NOTA: os indices deverão ser indicados corn duas casas 
decimals] 

b) A Licitante devera apresentar o célculo dos indices corn base nos valores extraidos do balarico patrimo-
nial, utilizando as seguintes fOrmulas: 
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LG- 
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 	

LC = 
	Ativo Circulante  

	

- 	Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 	 Passivo Circulante 
4.4.13 - Além dos indices de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente (LC), as empresas participantes 
deverào comprovar patrimOnlo liquido minimo de 10% (dez par cento) do valor estimado da contratação. 
4.4.14 - Declaracao de enquadramento de microempresa ou empresa de pequeno portE', assinada 
pelo responsável legal da licitante. (conforme modelo em anexo). 

4.4.14.1 - Documento exclusivo para as Empresas enquadradas coma ME/EPP, interessadaE em partici-
par do Certame e aptas a receber a tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Comple-
mentar n 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014. 

4.4.14.2 - Caso as licitantes ME/EPP não apresentarem a Declaraçao prevista no item 4.4.7, serão con-
sideradas coma empresas normals. 

4.4.14.2 - A falsidade da declaracao prestada objetivando as beneficios da Lei Complemeritar no 123, 
caracterizará crime de que trata a art. 299 do Codigo Penal, sem prejuizo do enquadramentc em outras 
figuras penais e da sançao administrativa prevista neste edital. 
4.4.15 - Consultas: 
4.4.15.1 - 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  e a Comprovaçao de auséncia de registro junto ao Cadastro de 
Impedidos 	 de 	 Licitar, 	 junto 	 ao 	 TCE/PR 
https;//servicos. tce. pr.qov br/tce.pr/mun  icipal/ail/Consultart mpedidosWeb. aspx; 
4.4.15.2 - A consulta aos cadastros será realizada em name da proponente. 
4.4.15.3 - Caso conste na Consulta de Srtuaçao do Fornecedor a existéncia de Ocorrèncias Impeditivas, a 
licitante será convocado para manifestaçao previamente a sua desclassificaçao. 
4.4.15.4 - Constatada a existéncia de sancao, a Pregoeiro reputarã a licitante inabilitado, oor fatta de 
condição de participacäo. 
4.4.16 - As microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar toda a documentiçao exigida 
para efeito de comprovaçao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma r9striç5o. 
4.4.16.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da revularidade  fiscal e trabalhista ds ME's °u 
PP's,  serã assegurado a prazo de 05 (cinco) dias iteis prorrogaveis par igual periodo, cujo termo inicial car-

respondera ao momenta em que a proponente for declarado vencedar do certame, para a reguIrização da 
documentaçao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissäo de eventuais certidôes negativas ou 
positivas corn efeito de certidão negativa Na falta da regularizacào da documentacao, no prEzo previsto, 
será aplicada multa de 10% (dez par centa) do valor total do objeto licitado pela proponente vencedora da 
licitacao. 
4.4.16.2 - A não regularizacão da documentacào, no prazo previsto no item supra, implicará na decadén-

cia do direito a contratacao, sem prejuizo das sançOes previstas no art. 81 da Lei no 8.666/93, senlo facultado 
a Adrninistracao convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificacâo, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitacào. 
4.4.17 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, confcrme solicita 
o item 4.4.1 deste edital, devera apresentar no ato, as seguintes documentos 
- registro comercial, no caso de empresa individual. 

II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a ültima alteraçao contratual), devidarriente regis-
trado, em se tratando de saciedades comercials, e, no caso de sociedades par acOes, acompanhado de 
documentos de eleiçao de seus administradores. 
Ill - inscricão do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercicio. 
IV - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pals, e ato de registro ou autarizaçãa para funcionamento expedido pelo órgào competente, quando a ativi-
dade assim a exigir. 
V - prova de inscrição no Cadastro Nacianal de Pessoa Juridica CNPJ/MF). 
VI - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Comar-
ca da Sede da pessoa jurIdica, cam vigencia de ate 60 dias contados a partir da sua emissäo. 
4.4.18 - Toda e qualquer documentaçao ernitida pela empresa deverá ser datada e assinad8 par seu(s) 
representarrte(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e camprovado(s). 
4.4.19 - Os documentos necessários a habilitaçao poderao ser apresentadas em original, par qualquer pro-
cesso de cOpia autenticada par meio de cartOria competente, pelo Pregoeiro ou par servido integrante 
da Equipe de Apaio a a Pregoeiro ou par cópias desde que acompanhadas dos originals para conferencia 
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pelo Pregoeiro. 

5- DA SESSAO DO PREGAO 

5.1 - DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 

5.1.1 - ldentificacão e credenciamento de I (urn) representante por licitante participante, em conformidade 
corn o estabelecido no item 3 deste Edital. 
5.1.2 - Recoihimento dos envelopes "proposta de precos" e "documentos de habilitacao", Os quais serão 
rubricados em seus fechos pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e licitantes presentes. 
5.1.3 - Abertura da sessao pelo pregoeiro, após o que não mais serão admitidos novos proponentes. 
5.1.4 - Abertura dos envelopes proposta de precos". 

5.2 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

5.2.1 - Abertos os envelopes contendo as Propostas de Precos, será efetuada a análise das propostas, 
desclassificando-se as propostas que estejam em desacordo corn as especificacOes técnicas quanto ao 
objeto licitado e contidos neste edital e classificacão das propostas que estejam em consonancia corn o 
exigido. 
5.2.2 - Erros de natureza formal, que não alterem o valor total da proposta, poderão ser corrig dos na ses-
são do pregao e não acarretarão a desc lass ificaçao do licitante. 
5.2.3 - lndicação das licitantes que participarao da rodada de lances verbais: 

5.2.3.1 - Serão proclamados pelo Pregoeiro, os proponentes que apresentarem as propostas corn menor 
preco, assim entendido aqueles licitantes que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e su-
periores em ate 10%, relativamente a de menor preço, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do 
Decreto n° 061/2005. 

5.2.3.2 - Em não havendo no mlnimo, 03 (trés) propostas escritas definidas nas condicoes dc inciso subi-
tem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, ate o máximo de 03 (trés), para 
que seus autores, juntamente corn a(s) proposta(s) já habilitada(s), participem dos lances verbais, quaisquer 
que sejam os precos oferecidos nas propostas escritas, conforme disposto no inciso IX, do aitigo 11, do 
Decreto n° 061/2005. 

5.2.3.3 - Para fins do disposto no subitem 5.2.3.2, ocorrendo empate entre as propostas, s€rão aceitas, 
sem limites, tanto quanto forem as propostas empatadas, a fim de que seus autores participern dos lances 
verbais. 

5.2.3.4 - Aos proponentes proclamados conforme subitem 5.2.3.2, serã dada oportunidade para nova dis-
puta, por melo de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes. 
5.2.4 - Rodada de lances verbais entre as licitantes convocadas: 
5.2.4.1 - A rodada de lances verbais será repetida ate que se esgotem as ofertas por parte das licitantes. 
5.5.4.2 - A convocacão para a oferta de lances, pelo Pregoeiro, terá como referencial o VALOR TOTAL 

POR ITEM ofertado, iniciando-se corn a licitante ofertante do major preco e finalizando corn a ofertante do 
menor preco, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço; a cada nova rodada seré efetivada a clas-
sificação momentãnea das propostas, o que definirä a sequencia dos lances seguintes. 

5.2.4.3 - 0 prirneiro lance verbal da sessão deverá ser de valor inferior ao da proposta escrita de menor 
preco; os dernais lances deverão cobrir o lance de menor valor. 

5.2.4.4 - A licitante que não apresentar seu lance na forma indicada na letra "d.3", quando coivocada pe-
lo Pregoeiro, será exciulda das prOximas rodadas de lances, salvo se a totalidade dos licitantes 1:amb6m não 
oferecer lance; 

5.2.4.5 - Antes da classificaçao definitiva de precos, caso a meihor oferta não tenha sido apresen-
tada por microempresa ou empresa de pequeno porte, deverã o Pregoeiro verificar se ocorreu empa-
te ficto previsto no § 20  do artigo 44 da Lei Complementar no 123/2006 e LC Municipal n° 086/2016, ou 
seja, propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, corn valores ate 
5% (cinco por cento) acima do melhor preco ofertado. Em caso positivo, a microemprest ou empre-
sa de pequeno porte mais bern classificada poderã apresentar proposta de preco inferior àquela 
considerada, ate entäo, vencedora do certame. 
5.2.5 - Apos este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamen:e pelo crité-
rio de menor preco. 
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5.2.6 - ApOs este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamen:e pelo crité-
rio de menor preco. 
5.2.7 - ApOs o ordenamento das licitantes por preço será realizada: 
5.2.7.1 - Anélise da proposta de menor preco, no que tange a sua aceitabilidade quanto ao objeto e valor, 

devendo o Pregoeiro decidir motivadamente a respeito. 
5.2.7.2 - Negociacào direta corn a proponente de menor cotacão, para a obtencão de melhor prço, se for o 
caso. 
5.2.7.3 - Verificacao das condiçOes de habilitacão da licitante que apresentar a proposta de menor preco, 
passando para a ariálise da documentacao da licitante subsequente, observada a ordem de classificacao, 
caso a primeira nâo atenda as exigéncias editalicias, ate a apuracao de proposta que corresponda ao exigi-
do. 
5.2.7.4 - Aclamacao da licitante vencedora e adjudicacao do objeto da licitacao. 
5.2.7.5 - Vistas e rubrica, pelo pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos representantes das participantes, em 

todas as propostas econômicas, e nos documentos de habilitaçao da vencedora. 
5.2.7.6 - Manifestaçao das dernais licitantes quanto é intencao de recorrer, devidarnente rnotivada, se hou-

ver manifestação positiva nesse sentido. 
5.2.7.7 - Fechamento e assinatura da ata da reunião pelo Pregoeiro, pela equipe de apoio e pelos repre-

sentantes das participantes. 
5.2.8 - A devolucao dos envelopes "documentos de habilitacao' das licitantes remanescentes será efetuada 
apOs 90 (noventa) dias da assinatura do contrato ou recebimento da ordem de fornecimento pla empresa 
vencedora. 
5.2.9 - Homologada a licitacäo pela autoridade superior deveré ser procedida a convocacão da adjudicatária 
para assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias üteis. 
5.2.10 - No caso da sessão do pregao, em situacao excepcional, vir a ser suspensa antes d cumpridas 
todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficaräo sob a guarda do Pregoeiro e 
serão exibidos, ainda lacrados e corn as rubricas das participantes, na sessão marcada para o prossegui-
mento dos trabalhos. 
5.2.11 - Verificando-se, no curso da anãlise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e 
seus Anexos, a Proposta será desclassificada. 
5.2.12 - Se o licitante vencedor recusar-se a entregar o objeto licitado os demais licitantes serão chamados, 
na ordem de classificacão para faze-b, sujeitando-se o licitante desistente as penalidades estabelecidas no 
item 10 deste Edital. 
5.2.13 - Em caso de divergencia entre informacoes contidas em documentacâo impressa em Sessão e na 
proposta especifica, prevalecera a da proposta. 
5.2.14 - Não seré considerada qualquer oferta de vantagem neo prevista no objeto deste Edital e seus Ane-
xos. 

6- DA IMPuGNAçA0 DO ATO CONVOCATORIO 

6.1 - Ate 02 (dois) dias Uteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pesoa podera 
solicitar esclarecimentos, providèncias ou impugnar o ato convocatôrio do Pregao. 
6.2 - Não serão reconhecidas as impugnaçOes interpostas uma vez vencidos os respectivos pra:os legais. 
6.3 - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petiçao no prazo de vinte e quatro (24) horas. 
6.4 - Acolhida a petiçao contra o ato convocatOrio, serã designada nova data para a realização do certame. 
6.5 - Qualquer pedido de esclarecimentos, providências, impugnacäo ou recursos em relacao ao presente 
Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado por escrito, protocolados diretamente junto ao Pregoeiro, na 
sala da Divisão de Licitaçöes, localizada no endereco citado no preãmbulo deste Edital, sob a pena de não 
conhecimento. 
6.6 - As düvidas a serem dirimidas por telefone ou e-mail, terão o caráter estritamente informal. 

7— DOS RECURSOS 

7.1 - Qualquer Licitante poderá rnanifestar intençäo de recorrer contra as decisOes do Pregoeiro proferidas 
no decorrer da sessào, que deverá seguir o seguinte procedimento: 
7.1.1 - 0 momento para a manifestaçao deverá ser apos a declaracao do vencedor pelo Pregoeiro; 
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7.1.2 - A manifestação deverä ser imediata e motivada, quando lhe será coricedido o prazo de C3 (três) dias 
para apresentacão das razOes do recurso, de acordo corn o art. 40,  XVIII, da Lei 10.520/02, ficando os de-
mais Licitantes desde logo intimados para apresentar as contra-razOes, em igual nOmero de dias, que co-
mecarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-Ihes assegurada vista imediata dos autos. 
7.1.3 - A alegaçao de preco inexequivel por parte de urn dos licitantes corn relacão a proposta de 
precos de outro licitante deverá ser devidamente comprovada sob pena de não conhecimento do 
recurso interposto. 
7.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante importará na decadência do direito de recurso 
e adjudicacão do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
7.3 - Qualquer recurso e impugnacão contra a decisão do Pregoeiro, näo teré efeito suspensivo. 
7.4 - 0 acolhimento do recurso important a invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de aprove tamento. 
7.5 - A peticão poderã ser feita na prOpria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida a termo em ata. 
7.6 - Os autos do processo permanecerão corn vista franqueada aos interessados na sala di Divisão de 
LicitacOes, no endereco citado no preambulo deste Edital, nos dias Oteis no horário do municipio. Nâo serão 
reconhecidos os recursos interpostos quando enviados por fax e vencidos Os respectivos prazos legais. 

8- PRAZO PARA EMISSAO E VIGENCIA DA APOLICE 

8.1 - A apOlice deverá ser emitida em ate 10 (dez) dias üteis, a contar da assinatura do contrato a ser firma-
do entre as partes. 
8.2 - 0 veiculo deveré estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HDMOLOGA-
cÁo do presente certame, ainda que não emitida a apólice, devendo a Contratada fornecer Os dados ne- 
cesscIrios ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
8.3 - 0 prazo de vigencia do seguro seré de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogavel a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administracao. 
8.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo OU em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreçoes apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, podera acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
8.5 - 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligencias, objetivando comprovar o dispDsto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominacoes legais. 
8.6 - E vedada a subcontrataçao total ou parcial do objeto deste Edital. 

9- OBRIGAcOES DA CONTRATANTE 

9.1 - Efetuar o pagamento nas condiçOes e precos pactuados. 
9.2 - Esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer dUvida, em tempo hébil, corn relaçao a prestacao de 
servicos. 
9.3 - Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 
9.4 - Exercer a fiscalizaçao dos serviços por servidores especialmente designados. 
9.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, as apOlices em desacordo corn as obrigaçOes assumidas pelo agente 
de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
9.6 - Efetuar o pagamento nas condiçOes pactuadas, sendo o preco fixo e irreajustável. 
9.7 - Cumprir todas as normas e condicOes do presente edital. 
9.8 - Permitir e facilitar a vistoria do bern a ser segurado. 
9.9 - Fornecer todas as informacoes, esclarecimentos, documentos e as condicöes necessá-ria pela co- 
bertura do seguro objeto desta Iicitaçao. 
9.10 - Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipôtese da contratada não cumprir as 
cláusulas estabelecidas. 
9.11 - Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qua[ quer anormalidade constatada coni o seviço ora 
contratado para as providencias cabiveis. 

10 - 0BRIGAcOES DA CONTRATADA 

10.1 - Prover um serviço de atendimento corn chamada gratuita, para comunicaçao corn a Contr3tante. 
10.2 - Ernitir a(s) apOlice(s) de seguro no prazo méximo de 10 (dez) dias apos a assinatura do contrato. 
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10.3 - Providenciar a regularizacao do sinistro porventura ocorrido, tao logo Ihe seja comunicadD pelo Muni-
cipio de Chopinzinho-PR; 
10.4 - Prestar informacoes acerca das providências relacioriadas aos chamados realizados pela Contratan-
te, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da cornunica-
cáo pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solucao. 
10.5 - Realizar as indenizacOes relativas a eventuais sinistros no prazo maxima de 30 (trinta) d as, a contar 
da entrega, a Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
10.6 - Permitir e oferecer condiçOes para a mais ampla e completa fiscalizacão, durante todo o periodo de 
vigencia do Contrato, fornecendo informaçOes, propiciando a acesso a documentação pertinente e aos ser-
viços em execucao e atendendo as observacoes e exigencias apresentadas pela fiscalizaçao, prestando 
todos Os esclarecimentos solicitados pelo Municipio de Chopinzinho-PR e atendendo as reclamaçOes formu-
ladas. 
10.7 - Colocar a disposicao do Municlpio de Chopinzinho-PR, 24 horas par dia durante 07 dias da semana, 
central de comunicacâo para aviso de sinistro. 
10.8 - Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a ter-
ceiros decorrentes de sua culpa Cu dolo na execuçao do contrato. 
10.9 - Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteraçáo em seus meios de cantata com o Municipio de 
Chopinzinho-PR (endereço, telefone, e-mail), para assegurar a rápida solucáo as questôes geradas corn 
vistas a perfeita execuçao do objeto da presente licitacâo. 
10.10 - Afastar qualquer empregado ou preposto seu clue embarace a fiscalizacao ou, ainda, clue conduza 
de modo inconveniente ou incompativel o exercicio das funcoes clue lhe forem atribuidas. 
10.11 - Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execuçäo do objeto desta 
licitacão a terceiros, sejam fabricantes, representantes Cu quaisquer outras pessoas ou entida-ds. 
10.12 - Fornecer, em relaçao a cada veiculo, manual ou documento equivalente contendo iriforma-çOes 
relativas a regularnentacao do seguro contratado. 
10.13 - Fornecer cartão individualizado de identificaçäo para cada veiculo, contendo as informacOes neces-
sárias para atendimento. 
10.14— Entregar a apalice, tao logo ernitida, a Secretaria de Saüde do Municipio de Chopinzinho - PR. 
10.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigencia do contrato, a aceitar, nas condicoes 
apresentadas na licitacâo, os acréscimos ou supressOes clue se fizerem necessários, de ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislaçao pertinente, Art. 65, § 10  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

11 - DO PREc0, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAcAO 0RcAMENTARIA 

11.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.862,39 (mil, oitocentos e sessenta e dois reais e trinta e nove centa-
vos), no valor Total do Contrato, corn todas as despesas inclusas (encargos sociais, trabalhistas, impostos, 
taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados, etc...). 
11.2 - Pela fiel e perfeita execucao  do objeto desta licitacao, 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pagara em 
Reais (R$), conforme preco unitário contratado, conforme o resultado do processo licitatório, mediante a 
entrega da Apôlice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos servicos efetivarnente execu:ados. 
11.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MuNICtPI0 ern ate 30 (trinta) dias apOs a apresentação da 
Apôlice e da Nota Fiscal ou Boleto, clue serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
11.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde clue a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado clue o indice dos encargos moratOrios mern;ais devidos 
pelo CONTRATANTE será a IPCAE, além dos juros de mora, as quais serão computados de fcrma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo as indices oficiais, de 01 (uma) sO vez, nos termos 
do art. 10,  F, da Lei 9.494/97, corn redaçâo dada pela Lei 11.960/091. 
11.4 - Constatando-se qualquer incorreçao na Nota Fiscal ou Boleto, bern como qualquer outra circunstân-
cia clue desaconselhe a seu pagamento, o prazo para pagamento canstante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularizaçao. 
11.5 - 0 MUNICFPIO näo efetuaré pagamento de titulo descontado ou por meio de cobranca em banco, bern 
coma os clue forern negociados corn terceiros por intermédio da operaçao de "factoring". 
11.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deveré estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, corn o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
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11.7 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentar6 de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas corn a qualidade e garantia. 
11.8 - Os precos não seräo reajustados durante a vigencia contratual. 
11.9 - Os valores sO poderao ser revistos nas hipoteses previstas na alinea d" do inciso "II" da Lei Federal 
n° 8.666/93. 
11.10 - No caso da prorrogacao do contrato serào levados em consideracao as descontos de bOnus eventu-
almente concedidos, sendo que em caso de reajustamentos será concedido no máximo a Indice de Preços 
ao Consumidor - Amplo (IPCA). 
11.11 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes do:acOes orca-
mentárias: Secretaria de Assisténcia Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1 669/F000). 
11.12 - Os valores das franquias deverão seguir o maxima previsto no Termo de Referenda e constar obri-
gatoriamente nas propostas e nas apOlices. 
11.12.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente a franquia deverá ser pago pelo Municlpio 
de Chopinzinho - PR a seguradora emitente da apOlice, que se responsabilizara pelo repasse a concessio-
nãria/oficina que promover o conserto do veiculo. 
11.12.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando a pagamento para 
terceiros, a Municipia poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessionári/oficina que 
promover a conserto do veiculo. A liberaçao dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresenta-
cão da prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de negularidade 
relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia par Tempo de Serviço (FGTS) e Cerlidao Nega-
tiva de Débitos Trabaihistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.r, em cum-
primento corn as obrigaçOes assumidas na fase de habilitacâo do processo licitatOrio pela Segur.adora. 

12- VISTORIA E F0RMuLAcA0 DA PROPOSTA 

12.1 - A empresa interessada em vistoriar a veiculo a ser segurado, para fins de obtencão de informaçOes 
para formulaçao de sua praposta, deveré faz6-lo no local onde estiver o velculo, em dias üteis. A vistoria 
deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto a Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
12.2 - A dispensa da realizaçao de vistoria pela licitante nào será admitida posteriormente coma motiva para 
afastarnento de qualquer obrigacao relativa ao objeto da presente contrataçao, inclusive no tocante a cober-
tura de equipamentos e acessOrios. 
12.3 - A licitante deverá ofertar em sua propasta valores consonantes corn aqueles vigentes no mercado na 
data de sua apresentação, nos quais deveräo estar incluidos todos Os impostos, taxas e quak;quer outras 
despesas inerentes a prestaçao dos servicos, assim coma a discriminaçao da Franquia e do F'rêmio Total 
relativo aos veiculos. 

13- ENDOSSO 

13.1 - Quaisquer alteracOes tais coma: inclusào, substituiçao e exclusão de veicubas, na apOlice paderão ser 
solicitadas pelo Municlpio de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante erdosso, apli-
cando-se as regras constantes deste Termo de Referenda. 
13.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de name do segurado, endereço, 
chassi e placas dos veiculos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste 
contrato, que apresentarern durante o periodo da vigência do mesmo. 
13.3 - A emissão de Endasso nàa deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido ex-
presso pelo responsável iridicada para esses fins pela Secretaria de SaUde. 

14- DA FRANQUIA 

14.1 - A franquia considerada e a obrigatoria, devendo ser observados as itens a seguir: 
14.2 - A franquia náa deverá ser objeto de classificaçao das propastas, que serão avaliadas exclusivamente 
em funcao dos preços propostos (prêmio/apOlice). 
14.3 - Os valores das franquias deverãa seguir o maxima previsto no Termo de Referência e catistar obriga-
toriamente nas propastas e nas apOlices. 
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14.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente a franquia deverá ser pago pelo Municipio de 
Chopinzinho - PR a seguradora emitente da apOlice, que se responsabilizará pelo repasse a concessionä-
ria/oficina que promover o conserto do veiculo. 
14.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carla de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Municipio poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessionári:/oficina que 
promover o conserto do velculo. A liberacâo dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresenta-
cao da prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 
relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e Certidão Nega-
tiva de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.or, em cum-
primento corn as obrigacOes assurnidas na fase de habilitação do processo licitatOrio pela Seguradora. 
14.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de deposito na Conta bancária 'Je titularida-
de da Contratada. 

15 - DOS SINISTROS 

15.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no 
prazo maxima de 05 (cinco) dias iteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sabre a co-
bertura. 
15.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não baja pronunciamento por parte da CONTRATADA, 
a CONTRATANTE podera autorizar a realizaçäo de correçao do dano, devendo a CONTRATADA arcar corn 
o onus da execuçâo integralmente. 
15.3 - Não será fixado prazo para comunicacão de sinistro podendo ser realizado a critério da CONTRA-
TANTE. 
15.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenizacao parcial, a reintegração seri automática 
sem cobrança de prérnio adicional. 
15.5 - Em caso de sinistros em que a veiculo aceite recuperaçáo, a escoiha da oficina para Execuçao do 
serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Nâo cabendo, pela contratada, quaisquer impedimen-
tos para liberacao da execucao do servico. 
15.6 - 0 prazo maxima para as indenizacOes decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) dias apOs a 
entrega da docurnentacao básica. 
15.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficarã sujeita a 
multa diana correspondente 2% do valor da indenizacão além das penalidades previstas em lei. 

16- DA INDENIzAcA0 

16.1 - Na ausência de cobertura especifica, deverã ser utilizado ate a totalidade do limite rnáximo da garan-
tia contratada para cobrir despesas de salvamento e Os danos materiais comprovadamente causados pela 
CONTRATANTE e/ou par terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
16.1.1 - Da lndenizacao Integral: 
16.1.1.1 - Serã caracterizada a indenização integral quando as prejuizos, resultantes de urn mesmo sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
16.1.1.2 - Em caso de indenizaçao integral a CONTRATADA inao podera deduzir, do valor rferenciado, 
valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
16.1.1.3 - Na liquidacâo de sinistros par indenizacao integral, a documento de transferéncia de propriedade 
do veiculo deverá ser previamente preenchido corn as dados da proprietania do mesmo e d3 sociedade 
seguradora. 
16.1.2 - Da lnclusào e Substituiçào: 
16.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veiculo(s), durante o periodo da vigencia 
deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orcamento que contemple o valor do prêrnio total 
referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no 
certame. 
16.1.2.2 - Em caso de veiculos a serem substituidos, cujo valor do prêmio for menor que a prernio anterior-
mente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolucao da diferenca do prêrnio, calculada propor-
cionalmente ao perlodo a decorrer. 
16.1.2.3 - A devolucäo deverã ser realizada mediante impressäo e pagamento de GRU, devendo a empresa 
enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Municiplo de Chopinzinho-PR. 
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16.1.2.4 - Cabera ao Municipio de Chopinzinho-PR. em qualquer dos itens, comparar a orcarnento apresen-
tado previamente corn, pelo menos dois outros orcamentos, a fim de confirmar a inclusäo. 0 msrno proce-
dimento serã adotado para efeito de substituicão de veiculos. 
16.1.3 - Da Exclusäo: 
16.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o periodo de vigencia deste contrato, de exclusão de veiculo(s), 
a empresa deverà calcular pela aritmética simples, a valor total a ser devolvido a Administraçao Püblica, 
mediante a formula: 

X --12 = Ye Y x Z = VT onde: 

X = Valor anual do premio por veiculo: 
12 = Numero de meses, 
Y = Valor mensal do prémio por veiculo; 
Z = Nümero de meses restantes para a término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido a Administraçao Püblica. 

16.1.3.2 - 0 valor de Z. nCimero de meses restantes para o término do contrata, serä obtido corsiderando a 
data a partir da cornunicacao realizada pelo Municipo de Chopinzinho a operadora do referido seguro. 
16.1.3.3 - Esta camunicacaa podera ser realizada através de correspandencia eletronica corn confirmaçao 
de entrega e recebirnento ou via carta corn aviso de recebimento. 
16.1.3.4 - Considera-se més, para efeito deste cálculo, periodo superior a 15 dias. 
16.1.3.5 - A devolucão, encontrada no resultado de VT, deverà ser realizada mediante impressao e paga-
mento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Municipio 
de Chopinzinho. 

17 - DA GESTAO E FIscALlzAcAo 

17.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direita de fiscalizaçäa do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licita-
ção podendo suspender sua execucao desde que näo atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
17.2 - A gestao do(s) Contrato(s) ficarO a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: C20.039.019-
81. 
17.3 - A responsabilidade pela fiscalizaçào do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Marcia 
Rejane Niendicker, OFF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jonélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito a conferéncia quantitativa e posterior qualitativa na canformidade do 
item do objeto licitado. 
17.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalizacäo cornunicar ao gestor da ARP/Contrato as situacOes e 
fatos que caracterizam a descumprimento das clàusulas e anexos da ARP/Contrato, corn os docurnentos 
pertinentes, para a adocao das medidas cabiveis. 
17.4 - Recebido a ato de comunicacao de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme Os itens 18.8 e 20.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situaçàa e do; fatos a se-
rem apurados 
17.5 - Corn base no art. 65, §8, da Lei n° 8.666/93 e AcOrdäo 7487/2015/TCU, havendo necssidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, a CONTRATANTE ernitirá termo de apostilamnto especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto corn novo gestor e/u fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicada a extrata no diana oficial do rnunicipia, realizando em seguida a apastila-
rnento do ato junta ao processo aniginário de cantrataçãa e termas aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivas dacumentos, dando ciéncia a CONTRATADA através dos canais adatadas pela CONTRATANTE (e-
mail, fax, etc). 

18 - DA RESCISAO 

18.1 - 0(s) Contrato(s) geradas desta Licitaçao podera(aa) ser rescind ida(s): 
18.1.1 - Quando houver descumprimenta de suas Clãusulas e candiçOes par parte da CONTRATADA, au 
seu curnpriniento irregular ou, ainda, a inexecucaa sem justa causa, au sern a prévia camunicaçaa ao 
CONTRATANTE; 
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18.1.2 - For acordo entre as partes, desde que nào implique em prejuizo ao Municipio e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
18.1.3 - A CONTRATADA reconhece Os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecucao total 
ou parcal da ARP/Contrato, sem prejuizo do art. 80. da Lei no 8.666/93 e demais dispositivoE normativos 
aplicãveis. 
18.2 - A ARP e 0(s) Contrato(s) poderá(ao) ser rescindido(s), ainda, nas hipOteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei no 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
18.3 - Na hipOtese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado n reter, ate o 
limite dos prejuizos experimentados, Os créditos a que teria direito 
18.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuizos, o CONTRATANTE oficiarã a CONTRATADA para que esta recolha aos ccfres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias üteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuizos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferenca entre estes e os créditos retidos, 
18.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recoihimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
18.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrat ocorrendo 
qualquer hipotese de cisão. fusão ou incorporaçäo que possa prejudicar a execucão do objeto contratado. 
18.7 - A inexecucão do contrato pela CONTRATADA podera ensejar na rescisão e/ou aplicaçao de alguma 
das medidas do art. 80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matria, quando 
verificadas as seguintes situaçaes, dentre outras: 
18.7.1 - A não entrega dos produtos contratados, 
18.7.2 - lnexecucào do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicacäo a CONTRA-
TANTE: 
18.7.3 - Não atendimento das determinaçOes da autoridade ou servidor designado para acompaihar e fisca-
lizar a execucão da ARP/Contrato. 
18.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clàusula, observado 0 se-
guinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
18.8.1 - Manifestacão do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovacao das situacOes E dos fatos a 
serem apurados; 
18.8.2 - Manifestacao do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assisténcia Social, corn 
os docurnentos pertinentes a comprovaçao das situacOes e dos fatos a serem apurados: 
18.8.3 - Notificacao da CONTRATADA, via sistema iDoc, para apresentacào de defesa escrita. no prazo de 
15 (quinze) dias üteis, sendo a notificacao assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
18.8.4 - Farecer da Procuradoria-Geral do Municlpio; . 18.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
18.8.6 - Notificacão da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
18.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contrataçao, poderäo ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentaao de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditOrio e ampla defesa posterior (diferido), em situacoes 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

19 - DAS ALTERAcOES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL No 8.666/93) 

19.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ao) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogacOes de prazos de execucào 
(Lei 8.666/93), mediante a celebraçao de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstoE em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
19.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuizo das disposiçOes anteriores, as hipOteses de acréscimos ou 
supressOes quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei no 8.666/93. 

20 - DAS PENALIDADES 

20.1 - DenUncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarãc sujeitas as 
penalidades previstas na legislacao, tais como: advertência escrita, adverténcia escrita corn prazo para cor-
recão, penalidades pecuniarias corn os respectivos valores, ordem de ressarcimerito, suspenso tempor6- 
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na, rescisão do contrato, bern como a adocao das med idas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e dernais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
20.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipotese de inexecuçao das obrigaçOes pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita: quando houver distorçOes cu faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que nâo impliquem em prejuizo grave ao usuário, populaço, servidores e empregados püblicos, nem em 
ato lesivo a Administracao, caractenizando negligencia administrativa. 
II - adverténcia escrita corn prazo para correçào: impostas em razão de excessos, omissOes DU dolo que 
configurem distorçOes médias ou graves, que possam ser cornigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumpnimento no prazo assinalado, da adverténcia disciplirada no item 
II desta Cläusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratOria devido a suspensâo, inexecucao, execuçao parcial Cu atraso injustificado na entrega 
ou correção de vicios do objeto, produto ou servico, correspondente a 1% (urn por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o liniite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (urn por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificad3 distorçOes 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorçOes 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipotese de rescisâo 
contratual motivada pela inexecuçao total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei no 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipOtese de rescisáo 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto corn agente püblico. 
IV - suspensão temporania da prestacão de servicos: será aplicada nas acoes que resultem darios financei-
ros e patrimoniais a Administraçao, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situacoes graves, de alta relevéncia ou em razâo do interes-
se pUblico, sem prejuizo das demais disposiçOes deste Contrato. 
VI - A rescisâo do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, irnplicara na ;3puracão de 
perdas e danos e aplicacao das dernais penalidades legais cabiveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisâo, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
20.3 - Na aplicaçao das penalidades contratuais, será observado as disposicoes da Lei no 8.66€/93, quando 
aos procedimentos, contraditOnio e ampla defesa. 
20.4 - Na hipótese de aplicaçao das penalidades pecuniárias refenidas nos itens anteniores, 9ca o CON-
TRATANTE autonizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
20.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecunianias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha acs cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da data do ecebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferenca entre estes e os 'réditos reti-
dos. 
20.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
20.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicacao das medidas previstas nesta Cláusula, observado o Se-
guinte procedimento, via sistema iDoc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.7.1 - Manifestaçao do Fiscal, corn os documentos pertinentes a comprovaçao das situaçOes e dos fatos a 
serem apurados; 
20.7.2 - Manifestaçao do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretánio(a) Municipal de Assisténcia Social, corn 
os documentos pertinentes a comprovaçao das situacOes e dos fatos a serem apurados; 
20.7.3 - Notificaçao da CONTRATADA, via sisterna 1 Doc, para apresentaçao de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Uteis, sendo a notificaçao assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
20.7.4 - Parecer da Procuradonia-Geral do Muriiclpio; 
20.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
20.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sisterna 1 Doc, para ciéncia quanto ao resultado do processo, em 
decisâo irrecorrivel; 
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20.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei no 8.666/93, e dernais dispositivos normativos que regem 0 

objeto da contratacäo, poderao ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentacao de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sern prejuizo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situacoes 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

21 - DA FRAUDE E coRRupcAo 

21.1 - Ambos Os contratantes deverao observar o mais alto padrào de ética durante todo o processo de 
licitacao, de contratação e de execucão do objeto contratual. 
21.2 - Para Os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagern corn o 
objetivo de influenciar a acao de servidor püblico no processo de Iicitação ou na execucao de cotrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou ornissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo de 
licitaçao ou de execuçäo de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer urn acordo entre dois ou mais licitantes, co -n ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do Orgao licitador, visando estabelecer precos em nIveis 
artificlais e nao-competitivos: 
d) "prática coercitiva': causar danos ou ameacar causar dano, direta ou indiretamente, as pes:oas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participacao em urn processo Iicitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocuttar provas em inspecOes ou fazer declaracOes 
falsas aos representantes do poder pUblico, corn o objetivo de impedir materialmente a apuraçao de alega-
cOes de pratica prevista acima; ou (u) atos cuja intencao seja impedEr rnaterialmente o exercicio Jo direito de 
o poder pCiblico prornover inspecao ou auditoria 
21.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, rrediante adi-
antarnento, convënio ou reembolso. este organismo e/ou municipio poderäo impor sançao sobre a CON-
TRATADA ou pessoa fIsica, inclusive declarando-a inidOnea, indefinidarnente ou por prazo ceterminado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou municipio Se, em qualquer momen:o, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de urn agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitaçao ou da execucão do Contrato. 
21.4 - Considerando os propOsitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e auoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bern como o municipio de Chopinzinho/PR, através de seu rEpresentante 
ou pessoas indicadas, possarn inspecionar a execucao do contrato e todos Os docurnentos, coritas e regis-
tros relacionados a licitacao e a execuçào do Contrato. 

22- DA TRANSMISSAO DE DOCUMENTOS 

22.1 - A troca eventual de docurnentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relaçao ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderâo ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: 
ta2(äichopinzinho.pr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereco indicado no 
Preârnbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 1300 as 17:00 horas. 

23 - DA PUBLICIDADE 

23.1 - Uma vez firrnado, o extrato do Contrato sera publicado nos Orgaos Oficiais de Divulgagao do Munici-
plo, pelo CONTRATANTE, em Cumprimento ao disposto no art. 61, § 10, da Lei 8666/93. 

24— DA LEGISLAQAO APLICAVEL 

24.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposiçOes expressas na Lei no 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alteracOes posteriores, na Lei no 8.078, de 11.09.1990 - COdigo de Def?sa do Con-
sumidor, no Codigo Civil Brasileiro. 

25— DA SUCESSAO E FORO 

25.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
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mudança de domicllio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter urn represntante corn 
plenos poderes para receber notificacoes, citaçào inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sisterna eletrOnico de dacos) de igual 
teor e forma, na presenca das 02 (duas) testernunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

26— DAS olsposlcOEs GERAIS 

26.1 - facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitacao, a promocão de 
diligencia destinada a esciarecer ou cornplementar a instruço do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informaçao que deveria constar no ato da sessäo pUblica, a näo ser documento ou informa-
ção do Acervo do MUNICIPIO. 
26.2 - Fica assegurado ao MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. o direito de, no interesse da Administra-
çao, anular ou revogar a qualquer tempo no todo ou em parte a presente licitaçao, dando ciência aos parti- . cipantes na forma da legislaçâo vigente. 
26.3 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentacao de suas prDpostas e o 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO - PR. no será, em nenhuni caso, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatOrio. 
26.4 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçOes e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitaçao. 
26.5 - ApOs apresentaçao da proposta, não caberá desisténcia, salvo por rnotivo justo decorrnte de fato 
superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 
26.6 - Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cer-
tame na data marcada, a sessão será automaticamerite transferida para o primeiro dia Util subsequente, no 
mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicacao do Pegoeiro em 
contrário. 
26.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do inIcio e in-
cluir-se-ã o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PREFEITURA DE 
CHOPINZINHO - PR. 
26.8 - Os desatendimentos de exigéncias formais não essenciais não importarao no afastamento do licitan-
te, desde que seja possivel a aferiçao da sua qualificaçao e a exata compreensao da sua propcsta, durante 
a realização da sessão püblica de pregâo. 
26.9 - As normas que disciplinam este pregao serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. . 26.10 - Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposicOes constantes do Decreto n° 061j2005, publi-
cado no D.O.M. de 09 de marco de 2.005 e no que couber a Lei 8.666/93. 
26.11 - Os pedidos de esciarecimentos, irripugnacoes e a apresentaçao escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrOnica, através dos e-mails: licita2©chopinzinho.pr.qov.br  ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horrio das 08:00 as 12:00 
e das 13:00 as 17:00 horas. 
26.12 - Os pedidos de esciarecimentos, impugnaçOes e a apresentaçao escrita dos recursos, encarninhadas 
pela forma eletrOnica, sO terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e €ntrega. 

27— DOS ANEXOS 

27.1 - Integram este Edital Os seguintes anexos: 

Anexo 1 - Termo de Referência - Descriçao dos Serviços e demais lnformaçoes. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Precos. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
Anexo 4 - Modelo de Declaracao de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaraçao de Cumprirnento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 - Modelo de Declaraçao de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal d3 Contas do 

Estado do Paranã, e de que a Licitante não está incursa nas vedaçoes do Inciso Ill do Art. 90  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 - Minuta do Contrato. 
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Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

Chopinzinho, 17 de aDril de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Josiane Moschen 
Presidente da Comissão Permanente de Licitacoes 
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TERMO DE REFERENdA 

I - OBJETO 

1.1 - 0 presente pracesso tern par abjeto a contrataçao de apólice de seguro para a velculo VW/VOYAGE, 
Ano 2020/2021, placas: BDY 31`59, para usa dos atendirnentos no Conselho Tutelar do Municipo, conforme 
condiçOes, quantidades exigencias e estimativas estabelecidas neste instru menta: 

Item Quaint. Unid. Descriminacao 
lndenizacao 

R$ Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Veiculo 

destinada 
aa Can- 

selho 
Tutelar 
Placa - 

BDY 
3F59 

VW/VOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 luga-
res. Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 

1 .862,39 

Indenizacáo integral (calisáa, incèndio, roubo 
e furto) 100% FIPE 

Sim 

Perda parcial do veIculo 100% FIFE Sim 
Valor maxima a ser pago para a Franquia não 
podera ultrapassar 7% da tabela FIFE 

4 636 50 

Danos materias a terceiros - minimo 200.00000 
Danos corporais a terceiros - minima 240.000,00 
Acidentes pessaais par passageiros (morte/ 
invalidez/ despesas) medicos - hospitalares- 
hospitalares- minima 

20.000,00 

Assistência 24 h km Iimitado Sim 
Assistência de vidros:Retrovisores, faral de 
milha, laterais, farôis e lantern as. Para-brisa e 
vidratraseira 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.86239 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - 0 objeto desta Licitacão, e a necessidade da cantrataçáo de uma seguradora, a qual cobrirá a veiculo 
VM/Vayage placa BDY 3F59 utilizado pela Conselho Tutelar do Municipia, vista que é Orgao püblica muni-
cipal que tern coma missãa representar a sociedade na proteçaa e na garantia dos direitas da criança e 
adalescente, contra qualquer açào au amissãa do Estado ou dos responsáveis legais, que resLilte na viola-
cáo ou ameaça de violacàa dos direitos estabelecidos pela ECA, e para garantir a devido tranporte, a Or-
gao necessita dispor deste seguro, para que as mesma possam desempenhar efetivamente sues atividades 
cam mais segurança. visto que a campo de atuaçaa deste Orgaa é em todo a territôrio do Municipia de 
Chopinzinho. 
2.2 - A contrataçaa da seguradara tern par finalidade indenizagbes em casos acidentais (calisio, inc(?ndio, 
raubo e furto) danos materiais e corparais a terceiros, bern coma acidente par passageiros (moite, invalidez 
e despesas hospitalares) tanto dos canselheiros, usuários e terceiros. 
2.3 - Pot-tanto, explana-se a necessidade da cantrataçao da seguradara, tendo em vista que a seguro a ser 
contratado, tem coma finalidade dar prosseguimento as atividades e atendimentos prestadas p€lo Conselho 
Tutelar através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Considerando a vinculo do representante local/regional das seguradaras, a que facilita a camunicação 
entre a Municipio e a Seguradora. salicita a abertura do processo licitatôria na madalidade pregào 
PRESENCIAL e de AMPLA CONCORRENCIA passibilitando assirn, a participaçaa das empresas dos 
arcarnentos e outras que se interessarern, vale acrescentar que náo encontrarnas empresas ME/EPP que 
apresentem esses serviças na qualidade descrita. 

4 - PRAZO PARA EMISSAO E VIGENCIA DA A POLICE 
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4.1 - A apolice deverá ser ernitida em ate 10 (dez) dias Oteis, a contar da assinatura do contrato a ser firma-
do entre as partes. 
4.2 - 0 veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HDMOL0GA-
cÁ0 do presente certame, ainda que não emitida a apolice, devendo a Contratada fornecer as dados ne-
cessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
4.3 - 0 prazo de vigencia do seguro serã de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogável a criteria da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administraçao. 
4.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo DU em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarern vicios, defeitos ou incorreçoes apresentadas pelos servicos 
executados, e em caso de não atendimento, podera acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.5 - 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar a dispDsto no item 
acima, sujeitando-se a licitante as cominacOes legais. 
4.6 - E vedada a subcontrataçao total ou parcial do objeto deste Edital. 

5- 0BRIGAc6Es DA CONTRATANTE 

5.1 - Efetuar a pagamento nas condicOes e precos pactuados. 
5.2 - Esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer düvida, em tempo hábil, corn relaçao a prestaçao de 
servicos. 
5.3 - Manter, sempre par escrito cam a CONTRATADA, as entendimentos sabre o objeto contratada. 
5.4 - Exercer a fiscalizaçao dos serviços por servidores especialmente designados. 
5.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, as apOlices em desacordo corn as obrigacOes assumidas pelo agente 
de seguros ou ernpresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
5.6 - Efetuar o pagamento nas condicOes pactuadas, sendo a preco fixo e irreajustável. 
5.7 - Cumprir todas as narrnas e candicOes do presente edital. 
5.8 - Perrnitir e facilitar a vistoria do bern a ser segurado. 
5.9 - Fornecer todas as informaçOes, esclarecimentos, documentos e as condiçOes necessá-ria pela co- 
bertura do seguro objeto desta licitação. 
5.10 - Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipOtese da contratada não cumprir as 
cláusulas estabelecidas. 
5.11 - Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anornialidade constatada corn o seviço ora 
contratado para as providencias cabiveis. 

6- OBRIGAcOES DA CONTRATADA 

6.1 - Prover urn servico de atendirnenta corn chamada gratuita, para comunicaçao cam a Contra:ante. 
6.2 - Emitir a(s) apOlice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias apos a assinatura do contrato. 
6.3 - Providenciar a regularizaçao do sinistro porventura ocorrida, tao logo Ihe seja comunicado pelo Muni-
cIpio de Chopinzinho-PR; 
6.4 - Prestar iriforrnaçOes acerca das providencias relacionadas aos chamados realizados pela 3ontratante, 
em caso de sinistro, no prazo maxima de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicação 
pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo apraximado de solucao. 
6.5 - Realizar as indenizaçoes relativas a eventuais sinistros no prazo rnáximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da entrega, a Contratada, de toda a documentaçäo exigida por esta no Contrato. 
6.6 - Permitir e oferecer condiçOes para a mais ampla e completa fiscalizaçao, durante todo a perlado de 
vigencia do Contrato, fornecendo informaçOes, propiciando a acesso a docurnentaçao pertinente e aos ser- 
viços em execuçao e atendendo as observaçoes e exigencias apresentadas pela fiscalizaçao, prestando 
todos as esciarecimentos salicitados pelo Municipio de Chopinzinho-PR e atendendo as reclamaçOes formu-
ladas. 
6.7 - Colocar a dispasicao do Municipia de Chopinzinho-PR, 24 horas par dia durante 07 dias da semana, 
central de cornunicaçao para aviso de sinistro. 
6.8 - Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a tercei-
ros decorrentes de sua culpa ou dolo na execuçao do contrato. 
6.9 - Informar, par escrito e de imediato, qualquer alteraçao em seus meios de cantata cam a Municipia de 
Chapinzinha-PR (endereco, telefone, e-mail), para assegurar a rapida solução as questoes geradas corn 
vistas a perfeita execucaa do objeto da presente licitacão. 
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6.10 - Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalizacâo ou, ainda, cue conduza 
de modo inconveniente ou incompativel o exercicio das funcoes que the forem atribuidas. 
6.11 - Näo transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execucão do objeto desta 
licitacao a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entida-des. 
6.12 - Fornecer, em relaco a cada velculo, manual ou documento equivalente contendo inforrra-çOes rela-
tivas a regulamentaçäo do seguro contratado. 
6.13 - Fornecer cartão individualizado de identificaçao para cada velculo, contendo as infornia;Oes neces-
sárias para atendimento. 
6.14 - Entregar a apOlice, tao logo eniitida, a Secretaria de Saüde do MunicIplo de Chopinzinho - PR. 
6.15 - 0 proponente contratado flca obrigado, no prazo de vigéncia do contrato, a aceitar, nas condiçoes 
apresentadas na licitacão, os acréscimos ou supressOes que se fizerem necessários, de ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislacao pertinente, Art. 65, § 10 da 
Lei Federal no 8.666/93. 

7— DO PREcO,  FORMA DE PAGAMENTO E D0TAcA0 0RcAMENTARIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.862,39 (mil, oitocentos e sessenta e dois reals e trinta e nove centa-
vos), no valor Total do Contrato, corn todas as despesas inclusas (encargos sociais, trabalhistas, impostos, 
taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos servicos a serem contratados, etc...). 
7.2 - Pela fiel e perfeita execucao do objeto desta licitação, 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pagará em 
Reals (R$), conforme preco unitärio contratado, conforme o resultado do processo licitatOrio, mediante a 
entrega da ApOlice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços efetivarnente executados. 
7.3 - Os pagamentos serào efetuados pelo MUNICIPIO em ate 30 (trinta) dias apOs a apre';entaçao da 
Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a 
Divisão de Financas da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA nâo tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratOrios men;ais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, Os quais serão computados de fcrma equiva-
lente aos aplicáveis a caderneta de poupanca, segundo os indices oficiais, de 01 (uma) so vez. nos termos 
do art. 10,  F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
7.4 - Coristatando-se qualquer incorreçao na Nota Fiscal ou Boleto, bern corno qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluira a partir da 
respectiva regularizaçao. . 7.5 - 0 MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bern 
como os que forem negociados corn terceiros por intermédio da operaçao de "factoring". 
11.6- A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, corn o CNPJ no 
76.995.414/0001-60. 
7.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.9 - Os preços nâo serão reajustados durante a vigéncia contratual. 
7.10 - Os valores sO poderao ser revistos nas hipOteses previstas na alinea "d" do inciso "II" da Lei Federal 
no 8.666/93. 
7.11 - No caso da prorrogaçáo do contrato serão levados em consideraçao os descontos de benus eventu-
alrnente concedidos, sendo que em caso de reajustamentos será concedido no máximo o Indice de Precos 
ao Consumidor - Amplo (IPCA). 
7.12 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dol:acOes orça-
mentãrias: Secretaria de Assisténcia Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1 669/F000). 
7.13 - Os valores das franquias deverâo seguir o máximo previsto no Termo de Referenda e constar obriga-
toriamente nas propostas e nas apOlices. 
7.13.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parciat, o valor referente a franqula deverä ser pago pelo Municipio 
de Chopinzinho - PR a seguradora emitente da apolice, que se responsabilizara pelo repasse 0 concessio-
nária/oficina que promover o conserto do velculo. 
7.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Municlpio poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessionária/oficina que 
promover o conserto do velculo. A liberaçao dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresenta-
câo da prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de iegularidade 
relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e Ce'tidão Nega- 
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tiva de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.Dr, em cum-
primento corn as obrigacOes assumidas na fase de habilitacao do processo licitatório pela Seguradora. 

8- VISTORIA E F0RMuLAcA0 DA PROPOSTA 

I 

8.1 - A empresa interessada em vistoriar o velculo a ser segurado, para fins de obtencao de informaçOes 
para formulacao de sua proposta, deverá faz6-lo no local onde estiver o veiculo, em dias üteis. A vistoria 
deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto a Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
8.2 - A dispensa da realizacao de vistoria pela licitante nâo será admitida posteriorniente como motivo para 
afastamento de qualquer obrigacao relativa ao objeto da presente contratacâo, inclusive no tocante a cober-
tura de equipamentos e acessôrios. 
8.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes corn aqueles vigentes no mercado na 
data de sua apresentaçao, nos quais deverào estar incluldos todos Os impostos, taxas e quai;quer outras 
despesas inerentes a prestacão dos servicos, assim como a discriminação da Franquia e do Prêmio Total 
relativo aos veicubos. 

9 - ENDOSSO 

9.1 - Quaisquer alteraçöes tais como: inclusâo, substituiçâo e exclusäo de velculos, na apolice poderão ser 
solicitadas pelo Municipio de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante eridosso, apli-
cando-se as regras constantes deste Termo de Referenda. 
9.2 - Poderé ser soliditado, mediante emissão de endosso, correcâo de name do segurado, endreço, chas-
si e placas dos veiculos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste con-
trato, que apresentarem durante o periodo da vigencia do mesmo. 
9.3 - A emissão de Endosso nâo deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido ex-
presso pelo responsavel indicado para esses fins pela Secretaria de SaUde. 

10- DA FRANQUIA 

10.1 - A franquia considerada e a obrigatoria, devendo ser observados Os itens a seguir: 
10.2 - A franquia nâo deverá ser objeto de classificaçao das propostas, que serão avaliadas exclusivamente 
em funçao dos preços propostos (prêmio/apOlice). '10.3 - Os vabores das franquias deverâo seguir o máximo previsto no Termo de Referencia e constar obriga-
toriamente nas propostas e nas apOlices. 
10.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente a franquia deverá ser pago pelo Munidipio de 
Chopinzinho - PR a seguradora emitente da apôlice, que se responsabilizaré pelo repasse a concessioná-
ria/oficina que promover o conserto do velcubo. 
10.5 - Caso a Seguradora contratada ernitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, a MunicIpio podera efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessionári/oficina que 
promover a conserto do veiculo. A liberaçao dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresenta-
cáo da prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 
relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Celidão Nega-
tiva de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.or, em cum-
primento corn as obrigaçOes assumidas na fase de habilitacão do processo licitatOrio pela Seguradora. 
10.6 - Os pagarnentos seräo efetuados exciusivamente através de deposito na Conta bancéria de titularida-
de da Contratada. 

11 - DOS SINISTROS 

11.1 Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deveré realizar a exame das causas e as circuristâncias no 
prazo rnáxirno de 05 (cinco) dias üteis para caracterizar a risco, suas consequencias e concluir sobre a co-
bertura. 
11.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciarnento por parte da CONTRATADA, 
a CONTRATANTE poderá autorizar a realizaçáo de correçao do dana, devendo a CONTRATADA arcar corn 
a Onus da execucáo integralmente. 
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11.3 - Não será fixado prazo para comunicaçao de sinistro podendo ser realizado a criteria da CONTRA-
TANTE. 
11.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenizacao parcial, a reintegracão ser automática 
sem cobranca de prêmio adicional. 
11.5 - Em caso de sinistros em que a veiculo aceite recuperacão, a escolha da oficina para execuçao do 
servico ficarä totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer impedirnen-
tos para liberaçao da execuçao do serviço. 
11.6 - 0 prazo rnáximo para as indenizaçoes decorrentes de eventuals sinistros e de 30 (trinta) dias apos a 
entrega da documentacao bäsica. 
11.7 - Havendo descumpriniento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a 
multa diana correspondente 2% do valor da indenizaçao alérn das penalidades previstas em lei. 

12- DA INDENIzAcA0 

12.1 - Na auséncia de cobertura especFfica, deverá ser utilizado ate a totalidade do limite maxima da garan-
tia contratada para cobrir despesas de salvarnento e Os danos materials comprovadamente causados pela 
CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar a sinistro, minorar a dano ou salvar a coisa. 
12.1.1 - Da Indenização Integral: 
12.1.1.1 - Serä caracterizada a indenizacao integral quando Os prejuizos, resultantes de urn me;rno sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
12.1.1.2 - Em caso de indenizacao integral a CONTRATADA não poderã deduzir, do valor rferenciado, 
valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
12.1.1.3 - Na liquidacao de sinistros por indenizacao integral, o documento de transferéncia de propriedade 
do veiculo deverá ser previamente preenchido com as dados da proprietaria do mesmo e da sociedade 
seguradora. 
12.1.2 - Da lnclusao e Substituicão: 
12.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusâo ou substituiçao de veiculo(s), durante a perlodo da vigência 
deste contrato, a empresa deverã fornecer, previamente, orcamento que contemple o valor do prêmio total 
referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no 
certame. 
12.1 .2.2 - Em caso de veiculos a serem substituidos, cujo valor do prêmio for menor que o prernia anterior-
mente contratado, a CONTRATADA deverä realizar a devolucao da diferenca do prêmio, calculada propor-
cionalmente ao periodo a decorrer. 
12.1.2.3 - A devolucao deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a empresa 
enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao MunicIpio de Chopinzinho-PR. 
12.1.2.4 - Caberé ao Municipio de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar a orcamerito apresen-
tado previamente com, pelo menos, dais outros orçamentos, a firn de confirmar a inclusão. 0 rnsmo proce-
dirnento será adotado para efeito de substituição de veiculos. 
12.1.3 - Da Exclusão: 
12.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante a periodo de vigencia deste contrato, de exclusão de veiculo(s), 
a empresa deverá calcular pela aritmética simples, a valor total a ser devolvido a Administração PUblica, 
mediante a fOrmula: 

X -  12 = Y e Y x Z = VT onde: 

X = Valor anual do prêmio par velculo; 
12 = NUmero de meses; 
Y = Valor mensal do premio par veiculo; 
Z = Nümera de meses restantes para a término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido a Adrninistração PUblica. 

12.1.3.2 - 0 valor de Z, nümero de meses restantes para a término do contrato, será obtido corisiderando a 
data a partir da cornunicaçao realizada pelo Municipio de Chopinzinho a aperadora do referido seguro. 
12.1.3.3 - Esta comunicacäo poderé ser realizada através de correspondencia eletnOnica corn confirrnaçao 
de entrega e necebimento ou via carta cam aviso de necebimento. 
12.1.3.4 - Considera-se rnês, para efeito deste cálculo, periodo superior a 15 dias. 
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12.1.3.5 - A devoluçao, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão e paga-
mento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidarnente quitado, ao MunicIpio 
de Chopinzinho. 

13- DA GESTAO E FISCALIZAcAO 

I 

13.1 - 0 CONTRATANTE se reserva 0 direito de fiscalizaçâo do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licita-
cáo podendo suspender sua execucao desde que náo atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
13.2 - A gestao do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checeiski, CPF: C20.039.019-
81 
13.3 - A responsabilidade pela fiscalizaçao do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Marcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito a conferéncia quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
13.3.1 - Compete aos responsaveis pela fiscalizaçao comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situacôes e 
fatos que caracterizam o descumprirnento das cläusulas e anexos da ARP/Contrato, corn os documentos 
pertinentes, para a adoçao das medidas cabiveis. 
13.4 - Recebido o ato de comunicaçào de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme Os itens 14.8 e 16.7 deste instrumento, de acordo corn a gravidade da situaçao e do; fatos a se-
rem apurados. 
13.5 - Corn base no art. 65, §8, da Lei n° 8.666/93 e AcOrdão 7487/2015/TCU, havendo necssidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, a CONTRATANTE emitirá termo de apostilam?nto especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto corn novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municIpio, realizando em seguida 0 apostila-
mento do ato junto ao processo originario de contrataçao e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canals adotados pelo CONTRATANTE (e-
mail, fax, etc). 

14- DA RESCISAO 

14.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitaçâo podera(ao) ser rescindido(s): 
14.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condiçOes por parte da CONTRATADA, ou . seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecuçáo sem justa causa, ou sem a previa comunicaçao ao 
CONTRATANTE; 
14.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não irnplique em prejuizo ao Municiplo e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
14.1.3 - A CONTRATADA reconhece Os direitos do CONTRATANTE a rescisâo no caso de inexecuçao total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuizo do art. 80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos norrnativos 
aplicaveis. 
14.2 - A ARP e 0(s) Contrato(s) podera(ao) ser rescindido(s), ainda, nas hipOteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
14.3 - Na hipOtese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
lirnite dos prejuizos experimentados, os créditos a que teria direito. 
14.4 - Iriexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou serdo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejulzos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos ccfres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias üteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuizos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
14.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE serã cobrado judicialmente. 
14.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipOtese de cisão, fusão ou irlcorporação que possa prejudicar a execuçao do objeto contratado. 
14.7 - A inexecucao do contrato pela CONTRATADA podera ensejar na rescisão e/ou aplicaçao de algurna 
das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situaçOes, dentre outras: 
14.7.1 - A nâo entrega dos produtos contratados; 
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14.7.2 - lnexecuçäo do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia cornunicação ao CONTRA-
TANTE; 
14.7.3 - Não atendimento das determinaces da autoridade ou servidor designado para acompaihar e fisca-
zar a execuçao da ARP/Contrato. 

14.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicacäo das medidas previstas nesta Clâusula, observado 0 se-
guinte procedimento, via sistema iDoc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.8.1 - Manifestaçao do Fiscal, com Os documentos pertinentes comprovação das situacoes e dos fatos a 
serem apurados; 
14.8.2 - Manifestacao do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assisténcia Social, com 
os documentos pertinentes a comprovaçao das situacOes e dos fatos a sereni apurados; 
14.8.3 - Notificacao da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para apresentaçao de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias üteis, sendo a notificaçao assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
14.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municiplo; 
14.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
14.8.6 - Notificacão da CONTRATADA, via sistema I Doc, para ciéncia quanta ao resultado do processo, em 
decisào irrecorrivel; 
14.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
objeto da contratacao, poderao ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentaçao de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditOrio e ampla defesa posterior (diferido), em situacOes 
consideradas urgentes e previstas no item 14.7 deste Termo. 

15- DAS ALTERAcOES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N8.666/93) 

15.1 - 0(s) Contrato(s) poderä(ao) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogaçoes de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), rnediante a celebraçao de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirã passando a dele fazer parte. 
15.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuizo das disposiçOes ariteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressöes quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

16- DAS PENALIDADES 

16.1 - Denüncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarãc' sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais coma: advertência escrita, advertência escrita corn prazo para car- 

S recäo, penalidades pecuniárias com as respectivos valores, ordern de ressarcimento, suspenso temporä-
na, rescisäo do contrato, bern como a adocao das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e denials disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipOtese de inexecucâo das obri9aç6es pela 
CONTRATADA, a disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - adverténcia escrita: quando houver distorçOes ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que nâo impliquem em prejuizo grave ao usuário, populaçao, servidores e empregados pblicos, nem em 
ato lesivo a Administracao, caracterizando negligencia adrninistrativa. 
II - adverténcia escrita corn prazo para correçao: irnpostas em razão de excessos, ornissöes ou dolo que 
configurem distorçOes médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniãrias: 
a) multa-dia moratOria devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplirada no item 
II desta Clãusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco par cento) do valor mensal ou total Jo Contrato; 
b) multa-dia maratOria devido a suspensão, inexecuçaa, execuçao parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correçâa de vicios do objeto, produto au servico, correspondente a 1% (urn par cento) do valor mensal 
au total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite rnäximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (urn par cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorçOes 
medias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorçOes 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze par cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipOtese de rescisão 
contratual motivada peba inexecuçao total ou parcial injustificada do Contrato, par parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
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f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto corn agente publico. 
IV - suspensao ternporãria da prestacao de servicos: serä aplicada nas acOes que resultem danos financel-
ros e patrimoniais a Administraçao, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situacoes graves, de alta relevãncia ou em razão do interes-
se pUblico, sern prejuizo das demais disposicOes deste Contrato. 
VI - A rescisäo do Contrato, quando motivada por qualquer razào do item anterior, implicara na apuracao de 
perdas e danos e aplicacão das demais penalidades legais cabiveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão. Os artigos 78. 79 e 80 da Lei 
no 8.666/93. 
16.3 - Na aplicaçao das penalidades contratuais, sera observado as disposicOes da Lei n° 8.66€/93, quando 
aos procedimentos, contraditor,o e ampla defesa. 
16.4 - Na hipótese de aplicaçao das penalidades pecuniarias referidas nos itens anteriores, 9ca a CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das rnultas aplicadas, as créditos a que teria direito. 
16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao rnon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiarã a CONTRATADA pra que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da data do ecebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferenca entre estes e os réditos reti-
dos. 
16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente serã cobrado judicialmente. 
16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicaçao das medidas previstas nesta Cláusula, obsErvado o se-
guinte procedirnento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordern: 
16.7.1 - Manifestação do Fiscal, corn Os documentos pertinentes a comprovacao das situaçOes E dos fatos a 
serern apurados, 
16.7.2 - Manifestaçao do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretãrio(a) Municipal de Assistencia Social, corn 
as documentos pertinentes a comprovaçao das situacôes e dos fatos a serem apurados; 
16.7.3 - Notificaçao da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Uteis, sendo a notificacao assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal, 
16.7.6 - Notificacao da CONTRATADA, via sistema iDoc, para ciëncia quanto ao resultado do processo, ern 
decisão irrecorrivel, 
16.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
objeto da contratação, poderao ser aplicadas irnediatarnente, independentemente da apresentaçao de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditOrio e ampla defesa posterior (diferido), em situaçOes 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

17 - DA FRAUDE E coRRup(;Ao 

17.1 - Ambos os contratantes deverão observar a mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitacão, de contrataçao e de execucao do objeto contratual. 
17.2 - Para as propOsitos desta Clãusula, definem-se as seguintes prãticas: 
a) 'prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar. direta ou indiretamente, qualquer vantagern corn o 
objetivo de influenciar a acao de servidor pUblico no processo de Iicitacao ou na execucao de coitrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificacao ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar a processo de 
licitacao ou de execução de contrato, 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer urn acordo entre dois ou mais licitantes, con ou sern 0 
conhecimento de representantes ou prepostos do Orgao licitador, visando estabelecer preços em niveis 
artificiais e nao-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou arneacar causar dano, direta ou indiretamente, as pesoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participacão ern urn processo IicitatOrio ou afetar a execuçào do contra-
to, 
e) "prãtica obstrutiva": (i) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeçoes ou fazer declaracoes 
falsas aos representantes do poder pOblico, corn a objetivo de impedir materialmente a apuraçao de alega-
cOes de prática prevista acima: ou (ii) atos cuja intengao seja impedir materialmente a exercicio Jo direito de 
a poder pUblico promover inspecão ou auditoria. 
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17.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, rrediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou municipio poderão impor sancao sobre a CON-
TRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo ceterminado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo elou municipio Se, em qualquer momen:o, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de urn agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitaçao ou da execuçào do Contrato. 
17.4 - Considerando os propOsitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e auoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bern como o municipio de Chopirizinho/PR, através de seu rEpresentante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, coritas e regis-
tros relacionados a licitacão e a execucao do Contrato. 

18 - DA HABILITAcAO ESPECIFICA: 

18.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que está registrada e apta ia Superin-
tendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime de liquidaçao 
extrajudicial, direcao fiscal ou fiscalizacào extraordinária, nem cumprindo penalidade de suspensao imposta 
pela SUSEP; 
18.2 - Certidão de Administradores junto a Superintendencia de Seguros Privados SUSEP; 
18.3 - Certidäo emitida pela SUSEP conforme Resolucao CNSP n° 40/2000, comprovando limite de reten-
ção acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no ramo automóvel/casco e APP (acidentes pessoais 
passageiros); 
18.4 - Balanco patrimonial e dernonstracoes contábeis corn as notas explicativas do (iltinio exercIcio 
social, jã exigiveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacão financeira da empresa, 
vedada a sua substituiçao por balancetes ou balancos provisórios. Obs: Seräo considerados aceitos na 
forma da lei, o Balanço Patrimonial e DemonstracOes contébeis apresentadas através de: cópia ou fotocó-
pia do livro Diãrio devidamente autenticada na Junta Comercial de sede ou dornicilio da licitarte, ou outro 
orgão equivalente inclusive corn os termos de Abertura e Encerramento ou publicação em Diana Oficial, ou 
publicacào em jornal, ou por cópia ou fotocOpia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou 
dornicilio da licitante. 
a) A boa situacão financeira da licitante sera avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente 
(LC), que deverão ser maiores que 1,00 (urn) [NOTA: os indices deverão ser indicados corn duas casas deci-
mais] 
b) A Licitante deverá apresentar o cãlculo dos indices corn base nos valores extraidos do balancc patrimonial, 
utilizando as seguintes formulas: 

	

LG
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 		

LC - 
	Ativo Circulante 	 

- 	Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 	- 	Passivo Circulante 
18.5 - Além dos Indices de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente (LC), as ernpresas participantes deve-
rão comprovar patrimônio liquido minirno de 10% (dez por cento) do valor estimado da contrataçao. 

19— DA ORcAMENTAçA0: 

19.1 - 0 levantamento de precos para determinaçào do valor máximo foi realizado pela Servidora senhora 
Mrcia Rejane Niendieker, sendo definido corno valor da licitaco, o menor valor orcado. 

Chopinzinho, 17 de aril de 2020. 

ROSANI CHECELSKI 
Secretéria Municipal de Assistencia Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 
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ANEXO 2 

MODELO - PADRAO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa 	 , estabelecida na (endereco completo, telefone, fax 
e endereco eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° 	 , neste ato 
representada por 	 , cargo: 	, RG 	 I CPF 	, 'endereco, 
propöe fornecer ao Municipio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previstD no Edital 
de PREGAO PRESENCIAL no  _/2019, conforme abaixo discriminado: 

Item Quant. Unid. Descriminacao 
lndenizacao 

R$ Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Velculo 
destinado 
ao Con- 
selho 
Tutelar 
Placa - 
BDY 
3F59 

VWNOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 luga-
res, Mo 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 

1.862,39 

lndenizaçäo integral (colisâo, incêndio, roubo 
efurto) 100% FIPE Sim 

Perda parcial do veIculo 100% FIPE Sim 
Valor maximo a ser pago para a Franquia nâo 
poderá ultrapassar 7% da tabela FIPE 4.636.50 

Danos materias a terceiros - minlmo 200.000,00 
Danos corporals a terceiros - minlmo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros (mortef 
invalidez/ despesas) medicos - hospitalares- 
hospitalares- minimo 

20.000,00 

Assistéricia 24 h km limitado Sim 
Assistência de vidros:Retrovisores, farol de 
milha, laterais, farOis e lanternas.Para-brisa e 
vidro traseiro 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.862 3,9  

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos socials e trabaihistas, l:axas, fre-
tes, seguros, garantias e quaisquer despesas de resporisabilidade do proponente que, direta cii indireta-
mente, decorram da execucâo do objeto licitado, na forma e condiçOes previstas no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

Local a data. 
Nome completo: 

Cargo na Empresa: (Socio/Ad min istrador/Proprietario, etc...) 

CPF: 
RG: 
DADOS BANCARIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Municipio de Chopinzinho, a Sr. 
	  Carteira de Identidade n.° 	  inscrito no CPF n.° 	  
ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabiveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar Os clemais atos 
no processo licitatório na Modalidade de Pregao, forma Presencial n° _/2020. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabiveis, a inexisténcia de fato irrpeditivo de 
habilitaçao, e que temos pleno conhecirnento de todos Os aspectos relativos a licitação em causa e 
nossa plena concordäncia corn as condicoes constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data. 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaracao em papel tirnbrado da Empresa) 
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ANEXO 4 

DEcLARAcA0 DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 70  

DA coNsTlTuIcAo FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) 	 CNPJ n.° 	  
sediada 	  por intermédio de seu representante legal, abaixo assina- 
do, e para fins do Pregão fl.°  _12020. DECLARA expressamente que: . 1 - Ate a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitaçäo no presen:e processo 
licitatOrio, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão pUblico de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar corn o poder püblico. 

III - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 70  da Constituicão Federal, nào emprega 
menores de dezoito anos em trabaiho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabaiho, salvo na condicào de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em c Jmprimento 
ao que determina o inciso V do art 27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Compro mete mo-nos a manter durante a execuçao do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçOes 
assumidas, todas as condicOes de habilitaçao e qualificacao exigidas na licitaçào. 

Local e Data 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

S 

(Apresentar esta declaraçao em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAQAO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAcA0 

PROPONENTE 	  

END ER EO 	  

CNPJ 	 FONE/FAX:(Oxx 	 

o representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento IicitatO-
rio sob a modalidade de PREGAO PRESENCIAL - Edital n° /2020, instaurado pelo MunicIpic de Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitoE de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de Iicitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsavel pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaraçao em papel timbrado da Empresa) 
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ANEXO 6 

DECLARAAO DE NAO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DIE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANA, E DE QUE A LICITANTE NAO ESTA INCURSA NAS VEDACOES DO INCISO 

III DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	  inscrita no CNPJ sob no 	 , corn sede 
a Rua 	  no 	  no Municipio 	 , Estado 	, neste ato rpresentada 
pelo Sr(a) 	  portador(a) da carteira de identidade RG no 	 e inscrito(a) no CPF sob n° 
	 DECLARA sob as penas da Lei, que Os proprietãrios, dirigentes, e/ou resportsavel técr'tico ou legal 
da referida empresa NAO possuem grau de parentesco consanguineo (conjuges, companheircs ou paren-
tes) ou aiim, em linha reta, colateral ou por adocao ate o 30  grau corn as seguintes autoridades a servidores 
pCiblicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Munici3io. 

Membros da Comissão de Licitacoes e Pregoeiros 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos corn funcão gratificada ou comissionaJa, inclusive 
O orgao de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatôrios d3 respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada a contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e crirninalmente pela veracidade das informaçOes contidas nesta Declaracao. 
(Que possa caracterizar nepotisrno, contrariando a orientacao do Prejulgado 09 do TO/PR, Sümula Vincu-
ante no 13 do STF, AcOrdão no 2745/2010 do TOE-Tribunal de Contas do Paranà; ressaltarnos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelaçao Civel e Reexame Necessãrio no 12739534/ParanavaiPF4a  Cãmara 
Civel). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento IicitatOrio sob a modali- 
dade 	 n°, instaurada pelo Municipio de Chopinzinho. que Os proprietários. dirigentes, Wou respon- 
sàveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de Orgao ou entidade contra-
tante ou responsavel pela licitaçao, conforme disposto no inciso lii, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

A presente declaraçao tern validade pelo prazo de 06 (sets) meses, sendo obrigatOrio que a dEclarante co-
munique ao municipio de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
cOes no quadro societãrio e/ou de funcionamento da empresa que impliquern em alguma(s) da(s) veda-
çäo(es) prevista(s) nesta declaracao, tais corno alteracOes de propriedade, do quadro societãrio, dirigentes, 
responsâvel técnico ou legal, conforme vedaçOes previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e Art. 90. inciso III, 
da Lei no 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data 

OBS: Ao redigir a presente Declaraçao, o Proponente deverã utilizar formulário corn timbre da empresa ou 
corn carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas - CNPJ. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Pal/Mae Fliho (a) - 
20 Avô/Avô Neto (a) lrmão (a) 
30  Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pal/Mae do (a) Sogro (a) Flihos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - lrmao (a) do Con- 

juge 
3° Avô (0) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônu.e 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mâe do (a) Padras- 

to/Madrasta Conjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Conjiige do (a) 
irmão (a) 

30 Avô (0) do (a) Padras- 
to/Madrasta Conjuge do (a) Bisneto (a) COnjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

S 

I 
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ANEXO 7 

MINUTA CONTRATO No 12020 

Pelo presente instrurnento de Contrato de Prestação de Servicos, de urn lado o MUNICPIO DE CHOPINZI-
NHO-PR, Estado do Parané, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Alvaro Dènis Ceni Scolaro, p01-

tador do RG no 8.124.995-4 SSP.IPR e CPF sob no 009.378.889-40, de ora em diante denorninado sim- 
plesmente de CONTRATANTE e de outro lado a enipresa 	 , CNPJ/MF no 	 , corn 
sede a Rua 	  , Cidade de 	  Estado do 	  aqui denominada simples- 
mente de CONTRATADA estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, e 
subsequentes alteracoes, obedecidas as condicOes estabelecidas na Iicitacao realizada na 	rnodalidade 
PREGAO na forma ELETRONICO, Edital no 	/2020, mediante as seguintes clãusulas e condiçOes: 

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

Item Quant. Unud. Descrumunac ao 
Indenizacão Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Velculo 

destinado 
ao Con- 

selho 
Tutelar 
Placa - 
BDY 
3F59 

VW/VOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 luga-
res, Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 
lndenização integral (colisão, incêndio, roubo 
e furto) 100% FIPE 

Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE Sim 
Valor maximo a ser pago para a Franquia não 
podera ultrapassar 7% da tabela FIPE 

4 636 50 

Danos materias a terceiros - minimo 200.000,00 
Danos corporais a terceiros - minimo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros (morte/ 
invalidez/ despesas) medicos - hospitalares- 
hospitalares- minimo 

20.000,00 

Assistência 24 h km limitado Sim 
Assistência de vidros:Retrovisores, farol de 
rnilha, laterais, faróis e lanternas.Para-brisa e 
vidro traseiro 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 

1.1 Tern por objeto o presente Instrumento, a CONTRATAcAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APOLICE DE SEGUROS PARA 01 (urn) VECULO DA FROTA MUNICIPAL. 

1 2 Todos Os servicos deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente as finalidades que deles natu-
ralmente se esperam, conforme determina o COdigo de Defesa do Consumidor 

PARAGRAFO UNICO - Integram e completam o presente terrno contratual, para todos Os fins de direito, 
obrigando as partes em todos Os seus termos, as condicoes expressas no Edital de PREGAO PRESENCIAL 
no 	/2020, juntarnente corn seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA - PRAZO PARA EMISSAO E VIGENCIA DA APOLICE: 

2.1 - A apOlice deverá ser emitida em ate 10 (dez) dias Uteis, a contar da assinatura do contrato a ser firma-
do entre as partes. 
2.2 - 0 veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HDMOLOGA-

AO do presente certame, ainda que nào emitida a apolice, devendo a Contratada fornecer Os dados ne-
cessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
2.3 - 0 prazo de vigência do seguro sera de 12 (doze) rneses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogãvel a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Adrninistraçao. 
2.4 - A adjudicatária ficara obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo DU em parte, 
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objeto desta licitacão em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecOes apresentadas pelos servicos 
executados, e em caso de não atendirnento, poderã acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.5 - 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligencias, objetivando comprovar o dispDsto no item 
acima, sujeitando-se o licitante as cominaçOes legais. 
2.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE: 

3.1 - Efetuar o pagarnento nas condiçOes e precos pactuados. 
3.2 - Esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer düvida, em tempo hãbil, com relacão a prestacão de 
serviços. 
3.3 - Manter, sempre por escrito corn a CONTRATADA, Os entendimentos sobre o objeto contratado. 
3.4 - Exercer a fiscalizacão dos servicos por servidores especialmente designados. 
3.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, as apOlices em desacordo corn as obrigacôes assurnidas pelo agente 
de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
3.6 - Efetuar o pagamento nas condicOes pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável. 
3.7 - Cumprir todas as normas e condicOes do presente edital. 
3.8 - Permitir e facilitar a vistoria do bern a ser segurado. 
3.9 - Fornecer todas as informacOes, esciarecimentos, documentos e as condiçoes necessá-rias pela co- 
bertura do seguro objeto desta licitacao. 
3.10 - Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipotese da contratada não cLimprir as 
cláusulas estabelecidas. 
3.11 - Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada corn o sevico ora 
contratado para as providencias cabiveis. 

CLAUSULA QUARTA - OBRIGACOES DA CONTRATADA: 

4.1 - Prover urn servico de atendimento corn chamada gratuita, para comunicação corn a Contratante. 
4.2 - Emitir a(s) apOlice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias apOs a assinatura do contrato. 
4.3 - Providenciar a regularizaçäo do sinistro porventura ocorrido, tao logo Ihe seja comunicado pelo Muni-
cipio de Chopinzinho-PR; 
4.4 - Prestar informacôes acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela Contratante, 
em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicacao 
pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solucao. 
4.5 - Realizar as indenizacOes relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da entrega, a Contratada, de toda a documentacao exigida por esta no Contrato. 
4.6 - Permitir e oferecer condiçoes para a mais ampla e completa fiscalizaçao, durante todo o perlodo de 
vigencia do Contrato, fornecendo informacOes, propiciando o acesso a docurnentacao pertinente e aos ser-
vicos ern execuçao e atendendo as observaçOes e exigencias apresentadas pela fiscalizacão, prestando 
todos os esclarecirnentos solicitados pelo Municipio de Chopinzinho-PR e atendendo as reclamaçOes formu-
ladas. 
4.7 - Colocar a disposiçao do Municipio de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da seniana, 
central de comunicaçao para aviso de sinistro. 
4.8 - Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE Cu aos seus bens, ou ainda a tercei-
ros decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato. 
4.9 - Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato corn o Municipio de 
Chopinzinho-PR (endereco, telefone, e-mail), para assegurar a rápida soluçao as questoes geradas com 
vistas a perfeita execucao do objeto da presente Iicitação. 
4.10 - Afastar qualquer empregado cu preposto seu que embarace a fiscalizaçäo ou, ainda, cue conduza 
de modo inconveniente ou incompativel o exercicio das funcoes que Ihe forern atribuidas. 
4.11 - Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execuçao do objeto desta 
licitacao a terceiros, sejarn fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entida-d?s. 
4.12 - Fornecer, em relação a cada velculo, manual ou documento equivalente contendo inforrra-cOes rela-
tivas a regulamentação do seguro contratado. 
4.13 - Fornecer cartão indiviclualizado de identificacao para cada veiculo, contendo as informa;oes neces-
särias para atendirnento. 
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4.14 - Entregar a apôhce, tao logo emitida, a Secretaria de SaOde do Municiplo de Chopinzinho - PR. 
4.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigencia do contrato, a aceitar, nas condiçOes 
apresentadas na licitacão, as acréscimos ou supressOes que se fizerem necessàrios, de ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da Iegislaçao pertinente, Art 65, § 10 da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA - DO pRE(;o, FORMA DE PAGAMENTO E DOTACAO 0RcAMENTARIA: 

5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 	( 	 reais), no valor Total do Contrato, corn todas as despe- 
sas inclusas (encargos soclais, trabaihistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despe;as relativas 
aos serviços a serem contratados, etc...). 
5.2 - Pela fiel e perfeita execuçao do objeto desta licitaçao, 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pagara em 
Reais (R$), conforme preco unitário contratado, conforme o resultado do processo licitatório, mediante a 
entrega da Apolice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos servicos efetivamente execuados. 
5.3 - Os pagamentos serâo efetuados pelo MUNICiPIO em ate 30 (trinta) dias apos a apre;entaçao da 
ApOlice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mem;ais devidos 
pelo CONTRATANTE sera o IPCAE, além dos juros de mora, as quais serão computados de fcrma equiva-
lente aos aplicaveis a caderneta de poupança, segundo os indices oficiais, de 01 (uma) so vez nos termos 
do art. 10, F, da Lei 9.494/97, corn redacaodada pela Lei 11.960/091. 

5.4 - Constatando-se qualquer incorrecäo na Nota Fiscal ou Boleto, bern corno qualquer outra circunstáncia 
que desaconselhe a seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluiri a partir da 
respectiva regularizacão 
5.5 - 0 MUNICPIO não efetuarã pagamento de titulo descontado ou por meio de cobranca em banco, bern 
como os que forem negociados corn terceiros por intermèdio da operacão de 'factoring. 
5.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em name do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, corn o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

5.7 - 0 pagamento efetuado a adjudicatéria não a isentarà de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cirnento, especialmente aquelas relacionadas corn a qualidade e garantia. 
5.8 - Os precos não serão reajustados durante a vigencia contratual. 
5.9 - Os valores so poderao ser revistos nas hipôteses previstas na alinea "d" do inciso "II" da Lei Federal n° 
8.666/93. 

5.10 - No caso da prorrogação do contrato serão levados em consideraçao as descontos de bnus eventu-
almente concedidos, sendo que em caso de reajustarnentos sera concedido no máximo a Indice de Preços 
ao Consumidor - Amplo (IPCA). 
5.11 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes doaçoes orca-
mentárias: Secretaria de Assisténcia Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1 669/F000). 
512 - Os valores das franquias deverào seguir a máxirno previsto no Terrno de Referência e constar obniga-
toriamente nas propostas e nas apOlices. 
5.12.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente a franquia deveré ser pago pelo Municipio 
de Chopinzinho - PR a seguradora emitente da apólice, que se responsabilizara pelo repasse a concessio-
nánia/oficina que prornover a conserto do veiculo. 
5.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa. autorizando a pagamento para 

terceiros. a Municipia podera efetuar a pagamento da franquia diretarnente a concessianariE/oficina que 
promover a conserto do veiculo. A liberaçao dos pagamentos a terceiros ficará condicianada a apresenta-
cao da prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 'egularidade 
relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia par Tempo de Serviço (FGTS) e Celidão Nega-
tiva de Débitas Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicarnente através do site http://www.tst.jus.Dr, em curn-
prirnento cam as obnigacOes assumidas na fase de habilitaçao do processo licitatOrio pela Seguradora. 

CLAUSULA SEXTA - ENDOSSO: 

6.1 - Quaisquer alteraçOes tais coma: inclusão, substituicao e exclusão de veiculos, na apOlice poderao ser 
solicitadas pelo Municipio de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante erdosso, apli-
cando-se as regras constantes deste Termo de ReferOncia. 
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6.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissâo de endosso, correcào de name do segurado, end reço, chas-
si e placas dos veiculos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste con-
trato. que apresentarem durante o periodo da vigéncia do mesmo, 
6.3 - A ernissão de Endosso nào deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido ex-
presso pelo responsãvel indicado para esses fins pela Secretaria de SaUde. 

CLAUSULA SETIMA - DA FRANQUIA 

7.1 - A franquia considerada e a obrigatOria, devendo ser observados as itens a seguir: 
7.2 - A franquia não deverã ser objeto de classificaçäo das propostas, que serão avaliadas exciusivamente 
em funcão dos preços propostos (prêmio/apOlice). 
7.3 - Os valores das franquias deverào seguir a máxirno previsto no Termo de Referéncia e coristar obriga-
toriamente nas propostas e nas apólices. 
7.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente a franquia deverá ser pago pelo Municiplo de 
Chopinzinho - PR a seguradora emitente da apOlice, que se responsabilizara pelo repasse a concessioná-
ria/oficina que prornover o conserto do veiculo. 
7.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando a pagarne ito para ter-
ceiros. a Municipio poderã efetuar a pagamento da franquia diretamente a concessionária/ofic na que pro-
mover o conserto do veiculo. A liberacäo dos pagamentos a terceiros ficarä condicionada a aDresentacao 
da prova de regularidade para corn a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regulariclade relativa 
a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de 
Débitos Trabaihistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento 
corn as obrigacoes assumidas na fase de habilitacaa do processo licitatôrio pela Seguradora. 
7.6 - Os pagamentos serão efetuados exciusivarnente através de depósito na Conta bancária de titularidade 
da Contratada, 

CLAUSULA OITAVA - DOS SINISTROS: 

8.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverã realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo 
mãximo de 05 (cinco) dias Uteis para caracterizar a risco, suas consequencias e concluir sobre a cobertura. 
8.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso nao haja pronunciamento par parte da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE podera autorizar a realizaçaa de correcao do dano, devendo a CONTRATADA arcar corn a 
onus da execuçäo integralmente. 
8.3 - Não sera fixado prazo para cornunicaçaa de sinistro podenda ser realizado a critério da CONTRATAN-
TE. 
8.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenizacão parcial, a reintegração sert automática 
sem cabrança de prêmio adicional. 
8.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperacao, a escoiha da oficina para €xecucão do 
servico ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Näo cabendo, pela contratada, quaisquer impedimen-
tos para liberaçao da execuçào do serviço. 
8.6 - 0 prazo maxima para as indenizaçOes decorrentes de eventuais sinistros e de 30 (trinta) dias apOs a 
entrega da documentacão bàsica. 
8.7 - Havendo descumprirnento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a 
rnulta diana correspondente 2% do valor da indenizacao alérn das penalidades previstas em lei. 

CLAUSULA NONA - DA INDENIZACAO: 

9.1 - Na auséncia de cobertura especifica, deverã ser utilizado ate a totalidade do limite mãximc da garantia 
contratada para cobrir despesas de salvamento e Os danos rnateriais cornprovadamente caijsados pela 
CONTRATANTE e/ou par terceiros na tentativa de evitar a sinistro, minarar a dana ou salvar a coisa. 
9.1.1 - Da lndenizaçào Integral: 
9.1.1.1 - Será caracterizada a indenizaçao integral quando as prejuizos, resultantes de urn me;mo sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
9.1.1.2 - Em caso de indenizaçao integral a CONTRATADA nãa poderá deduzir, do valor referenciado. valo-
res cancernentes a avarias previamente constatadas. 
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9.1.1.3 - Na liquidacão de sinistros por indenizacâo integral, o documento de transferência de propriedade 
do veiculo deverä ser previamente preenchido corn Os dados da proprietãria do mesmo e d3 sociedade 
seguradora. 
9.1.2 - Da lnclusão e Substituição: 
9.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituicão de veiculo(s), durante o periodo da vigéncia 
deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prOmio total 
referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores cfertados no 
ce rta rne 
9.1.2.2 - Em caso de veiculos a serem substituidos, cujo valor do prêmio for menor que o prernio anterior-
mente contratado, a CONTRATADA deverã realizar a devolução da diferenca do prêmio, calculada propor-
cionalmente ao periodo a decorrer. 
9.1.2.3 - A devoluçao deverá ser realizada mediante impressão e pagarnento de GRU, devendo a empresa 
enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Municipio de Chopinzinho-PR. 
9.1.2.4 - Caberä ao Municipio de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento apresen-
tado previamente corn, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 0 msmo proce-
dimento sera adotado para efeito de substituiçao de veiculos. 
9.1.3 - Da Exclusào: 
9.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o periodo de vigéncia deste contrato, de exclusão de veiculo(s), a 
empresa deverà calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido a Administracào RUblica, me-
diante a formula: 

X -- 12 = Ye Y x Z = VT onde: 

X = Valor anual do premio por veiculo; 
12 = Nümero de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo; 
Z = NOmero de meses restantes para o término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido a Administração Püblica 

9.1.3.2 - 0 valor de Z, nimero de meses restantes para o término do contrato, serã obtido corsiderando a 
data a partir da comunicação realizada pelo Municipio de Chopinzinho a operadora do refeido seguro. 
9.1.3.3 - Esta comunicacão poderä ser realizada através de correspondéncia eletrônica corn corfirmaçâo de 
entrega e recebimento ou via carta corn aviso de recebimento. 
9.1.3.4 - Considera-se més, para efeito deste cálculo, periodo superior a 15 dias. 
9.1.3.5 - A devolucão, encontrada no resultado de VT. deverá ser realizada mediante impres são e paga-
mento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao MunicIpio 
de Chopinzinho. 

CLAUSULA DEC IMA - DA GESTAO E FlSCALlZAAO: 

10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalizaçao do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licita-
cão podendo suspender sua execucäo desde que näo atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Assisténcia Social. 
10.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski. CPF: C20.039.019-
81. 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalizaçao do(s) Contrato(s) ficarà a cargo da Servidora Senhora Marcia 
Rejane Niendicker. CPF 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalizacao comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situacOes e 
fatos que caracterizam o descumprirnento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, corn os documentos 
pertinentes, para a adocão das rnedidas cabiveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme Os itens 18.8 e 20.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situaçao e do; fatos a se-
rem apurados 
10.5 - Corn base no art. 65, §8, da Lei n° 8.666/93 e AcOrdâo 7487/2015/TCU, havendo necssidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE ernitirã termo de apostilam'?nto especi- 
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fico para esse tim, assinado pela autoridade competente em conjunto corn novo gestor e/u fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-
mail, fax, etc). 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISAO: 

1.1 - 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitacão podera(ão) ser rescindido(s): 
1.1.1 - Quando houver descurnprimento de suas Clausulas e condicOes por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecucào sem justa causa, ou sem a prévia comunicaco ao CON-
TRATANTE; 
11.1.2 - For acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Municipto e haja conveniëncia e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece Os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecucao total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuizo do art. 80. da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivoE normativos 
aplicãveis. 
11.2 - A ARP e 0(s) Contrato(s) poderá(ào) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipotese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuizos experimentados. Os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuizos. o CONTRATANTE oficiarã a CONTRATADA para que esta recoiha aos ccfres munici-
pais, no prazo rnàxirno de 05 (cinco) dias üteis, a contar da data do recebimento do cornunicdo, o valor 
resultante dos prejuizos decorrentes da rescisào contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuizo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisáo, fusão ou incorporacão que possa prejudicar a execucão do objeto contratado. 
11.7 - A inexecucao do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisäo e/ou aplicacäo de alguma 
das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matiria, quando 
verificadas as seguintes situaçOes, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados, 
11.7.2 - lnexecuçao do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicaçao aD CONTRA-
TANTE; 
11.7.3 - Não atendirnento das determinaçoes da autoridade ou servidor designado para acompaihar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicaçao das medidas previstas nesta Cláusula, observado 0 se-
guinte procedimento, via sistema iDoc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestaçao do Fiscal, corn os documentos pertinentes a comprovacao das situaçOes e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestaçao do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretãrio(a) Municipal de Assistência Social, corn 
os documentos pertinentes a comprovaçäo das situaçoes e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificaçao da CONTRATADA, via sistema iDoc, para apresentaçao de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias üteis, sendo a notificacao assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificaçao da CONTRATADA, via sistema iDoc. para ciência quanto ao resultado do processo, ern 
decisão irrecorrivel. 
11.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contrataçao, poderao ser aplicadas irnediatamente, independentemente da apresentaçao de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situaçOes 
consideradas urgentes e previstas no item 18.7 deste Termo. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DAS ALTERACOES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL No 
8.666/93): 
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12.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(äo) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogaçOes de prazos de execuçäo 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstoE em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuizo das disposiçOes anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressôes quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 

13.1 - Denüncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarãc sujeitas as 
penalidades previstas na legislaq5o, tais como: adverténcia escrita, advertência escrita corn prazo para cor-
recao, penalidades pecuniarias corn Os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspenso temporã-
na, rescisão do contrato, bern como a adoçao das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e deriais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecucao das obriaçoes pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

- adverténcia escrita: quando houver distorçoes ou faltas leves, que não decorram de dolo ')U naqueles 
que nào impliquern em prejuizo grave ao usuánio, populacão, servidores e empregados pUblicos. nem em 
ato lesivo a Administracão, caracterizando negligencia adrninistrativa. 
II - advertência escrita corn prazo para correçao: impostas em razäo de excessos, ornissOes ou dolo que 
configurem distorçoes médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniârias: 
a) multa-dia moratOria devido ao nao cumprimento no prazo assinalado, da advertOncia disciplirada no item 
II desta Cläusula. correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total lo Contrato; 
b) multa-dia moratOria devido a suspensao, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrege 
ou correcão de vicios do objeto, produto ou servico, correspondente a 1% (urn por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (urn por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorçOes 
médias; 
d) multa punitive de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorçoes 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na  hipotese de rescisão 
contratual motivada pela inexecucão total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipOtese de rescisào 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto corn agente püblico. 
IV - suspenisäo temporãria da prestacão de serviços: será aplicada nas acOes que resultem darios financei-
ros e patrimoniais a Administracao, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situacOes graves, de alta releväncia ou em razäo do interes-
se pUblico. sern prejuizo das demais disposiçOes deste Contrato. 
VI - A rescisào do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicarã na apuração de 
perdas e danos e aplicaçao das demais penalidades legais cabiveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, Os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
13.3 - Na aplicaçao das penalidades contratuais, serà observado as disposiçoes da Lei no 8.66€/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipOtese de aplicacão das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, ica 0 CON-
TRATANTE autorizado a reter, ate o limite das mutas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiarä a CONTRATADA pEra que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo mãximo de 05 (cinco) dies Citeis, a contar da data do ecebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e Os créditos reti-
dos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicaçao das medidas previstas nesta Cláusula, observado 0 se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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13.7.1 - Manifestacao do Fiscal, corn os documentos pertinentes a comprovacão das situacoes E dos fatos a 
serem apurados, 
13.7.2 - Manifestacào do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretãrio(a) Municipal de Assistência Social, corn 
Os documentos pertinentes a comprovacao das situacoes e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 - Notificaçao da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para apresentacao de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias üteis, sendo a notificacao assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato, 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal, 
13.7.6 - Notificaçao da CONTRATADA, via sistema lDoc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no art, 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 0 

objeto da contratacao, poderäo ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresenta(ào de defe-
sa previa da CONTRATADA, sem prejuizo do contraditôrio e ampla defesa posterior (diferido), em situacoes 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA FRAUDE E CORRUPCAO: 

14.1 - Ambos Os contratantes deverão observar o mais alto padrao de ética durante todo o processo de 
licitaçao, de contratacao e de execucão do objeto contratual. 
14.2 - Para os propositos desta Clãusula, definem-se as seguintes prãticas: 
a) "prética corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente. qualquer vantngem corn o 
objetivo de influenciar a ação de servidor publico no processo de licitagAo ou na execução de coitrato, 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, corn o objetivo de influenciar o processo de 
licitaçao ou de execução de contrato: 
c) pratica colusiva' esquematizar ou estabelecer urn acordo entre dois ou mais licitantes, co -n ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do Orgào licitador, visando estabelecer precos em niveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pes3oas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em urn processo IicitatOrio ou afetar a execução do contra-
to, 
e) "prática obstrutiva": (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeçOes ou fazer declaraçOes 
falsas aos representantes do poder pUblico, corn a objetivo de irnpedir rnaterialmente a apuracao de alega-
cöes de prática prevista acirna, ou (ii) atos cuja intençao seja irnpedir materialmente o exercicio do direito de 
o poder püblico promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, rrediante adi-
antamento, convênio ou reernbolso, este organismo e/ou municipio poderão impor sancao sobre a CON-
TRATADA ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inidônea, indefinidarnente ou por prazo ceterminado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou rnunicIpio Se, em qualquer momen:o, constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de urn agente, em préticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitacao ou da execuçao do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das clãusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e auLoriza que 0 
organismo financeiro multilateral, bern como o municipio de Chopinzinho/PR, atraves de seu representante 
ou pessoas indicadas, possarn inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados a licitaçào e a execucao do Contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA TRANSMISSAO DE DOCUMENTOS: 

15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrOnica, através do e-mail: 
ta2chopin::r: 	r.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereco indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 0800 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas 

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE: 

16.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato sera publicado nos Orgaos Oficiais de Divulgaçao do Munici-
pio, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 11, da Lei 8.666/93. 
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CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA LEGISLAAO APLICAVEL: 

17.1 - A presente Licitaçao e o instrumento Contratual rege-se pelas disposicOes expressas na Lei no 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alteracOes posteriores, na Lei no 8.078, de 11.09.1990 - Codigo de Defesa do Con-
sumidor, no Codigo Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS: 

18.1 - Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei no 8.666/93, e dos principios gerais de direito. 

CLAUSULA DECIMA NONA - DA SUCESSAO E FORO: 

19.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, näo obstarite qualquer 
mudanca de domicilio da CONTRATADA, que em razäo disso e obrigada a manter urn representante corn 
plenos poderes para receber notificacoes, citacào inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (ties) vias (impressas por sistema eletrOnico de dacos) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel curn-
primento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, 	/ 	de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Contratada 
Testemunhas: 
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ANEXO 8 

DECLARAçAO PARA ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUEN() PORTE. 

Ref: Edital de Pregao Presencial no _12020. 

A Empresa 	  devidamente inscrita no CNPJ no 	  corn Endereco na 

Rua 	  no 	 Bairro 	  CEP: 	  na cidade 

de 	  Estado do 	  telefone ( 	)     por intermdio de seu 

Representante legal abaixo assinado. DECLARA expressamente que, sob as sancôes adrnirnst'ativas cabi-

veis e sob as penas da lei, ser; (indicar se é microempreendedor individual, microempresa ou empresa 

de pequeno porte) nos termos da legislação vigente, nâo possuindo nenhum dos impedimentos previstos 

no § 40 do artigo 30  da Lei Complementar no 123/06 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 

It 



MUNICIPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LI0ITAcA0 

Modalidade: Pregào. Edital n° _/2020. Forma: Presencial. Data da Licitaçao: Dia - de 	de 
2020. as : ( 	) horas. Objeto: CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZ\DA PARA 
FORNECIMENTO DE APOLICE DE SEGURO PARA VEICULO MARCA VOLKSWAGEI\, MODELO 
VOYAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. Gênero: Servicos de Seguradora. Valor 
Máximo da Licitaçäo: R$ 1.862,39. 0 Edital encontra-se a disposicäo dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisäo de LicitacOes e Contratos, Rua Miguel ProcOpio Kurpel n° 3.811 - 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs, e no endereço eletrOnico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. lnformaçoes pelo telefone: (46) 3242-8614. 



HOP1NZINHO  

Memorando 3:1.629/2020 

CHOPINZINHO 

Via 1/2 	 Chopinzinho/PR, 22 de Abril cle 2020 as 15:07 

De: 	 Para: 

SMA-LC - Licitacöes e Contratos 	 PGM - Procuradoria Geral Jo Municipio 

Micheli Leticia Dietrich - Auxiliar Administrativo 

Esta documentacao faz parte do Despacho 3: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 3:1.629/2020 

Via 2/2 
	

Chopinzinho/PR, 22 de Abril cle 2020 as 15:07 

De: 	 Para: 

SMA-LC - Licitacoes e Contratos 	 PGM - Procuradoria Geral :lo Municipio 
Micheli Leticia Dietrich - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 3: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome IegIvel: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 
	as 

   

   

       

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel ProcOpio Kurpel, n° 3811 Bairro Sâo Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendi-nento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 a das 13:00 as 17:00- iDoc • www.ldoc.com.br  
Impresso em 22/04/2020 15:07:25 por Micheli Leticia Dietrich - Auxiliar Admiriistrativo 

Tudo o que urn sonho precisa para ser realizado 6 alguem que acredite que ele possa ser realizado.' - Roberto Shinya5hiki 



CONCLUSAO 

Aos 22 dias do mês de abril do ano de 2020, faco 

estes autos concluso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do clue lavro o presente 

termo. 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé clue, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Municiplo. 

Chopinzinho/PR, 22 de abril de 2020. 

Yco&c, C&mj (Y 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



Prefeitura de Chopinzinho I I Doc Governo 
	

https://chopinzinho. I  doc.com.br/?pg=doc/folha—rosto&erros=O&it... 

Memorando 5:1.629/2020 

Via 1/2 
	

Chopinzinho/PR, 24 de Abril de 2020 as 12:08 

De: 	 Para: 

PGM-LIC - Licitacao 	 SMECE - Secretaria de Educacao, 

Fäbio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador 	Cultura e Esporte 

Geral 	 A/C Roseli A Scolari Lorenzi - Oficial Adm Sec. 

Educaco 

Esta documentacao faz parte do Despacho 5: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 5:1.629/2020 CHOPUdZN**  

    

Via 2/2 	 Chopinzinho/PR, 24 de Abril de 2020 as 12:08 

De: 	 Para: 

PGM-LIC - Licitacao 	 SMECE - Secretaria de Educacào, 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador 	Cultura e Esporte 
Geral 	 A/C Roseli A Scolari Lorenzi - Oficial Adm Sec. 

Educacao 

Esta documentacao faz parte do Despacho 5: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA 	 Nome legivel: 

Recebido em: 

	as 	: 	 Assinatura: 

RG/CPF: 

I of 
	

24/04/2020 12:09 
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0 77 Prefeitura de Cbopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811 Bairro Sac Miguel, CEP 85560-000 Horario de Atendimento: De 

segunda a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • iDoc • www.ldoccom.br  

lmpresso em 24/04/2020 12:09:03 por Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Geral (matricula 21204) 

Quer você acredite quo consiga fazer uma coisa ou não, você está certo.' - Henry Ford 

2 of 2 	
24/04/2020 12:09 
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https://chopinzinho. ldoc.com.br/?pg=doc/folha-rosto&erros=O&it...  

CHOPNZINHO  

Memorando 6: 1.629/2020 073 

Via 1/2 	 Chopinzinho/PR, 24 de Abril de 2020 as 12:13 

De: 	 Para, 

PGM-LIC - Licitacao 	 SMAS - Secretaria de Assistência 

Fàbio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador 	 Social 

Geral 	 A/C Rosani Checeiski - Secretária Municipal de 

Assistencia Social 

Esta documentacao faz parte do Despacho 6: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 6: 1.629/2020 "? : CHOPINZINHO  

Via 2/2 	 Chopinzinho/PR, 24 de Abril de 2020 as 12:13 

De 	 Para: 

PGM-LIC - Licitaçao 	 SMAS - Secretaria de Assisténcia 

Fäbio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador 	 Social 

Geral 	 A/C Rosani Checelski - Secretária Municipal de 

Assistencia Social 

Esta documentaçao faz parte do Despacho 6: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA 	 Nome legivel: 

Recebido em: 

	as: 	 Assinatura: 

RG/CPF: 

I of'-' 
	

24/04/2020 12:14 
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on 
Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel ProcOpio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horãno cteAtendimento: De 

segunda a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1 Doc • www.ldoc.com.br  

'1C)  Impresso em 24/04/2020 12:14:22 por Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Geral (matrlcula 21204) 

Quer você acredite que consiga fazer uma coisa ou näo, você está certo.' - Henry Ford 

2 of 	
24/04/2020 12:14 
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Memorando 6:1.629/2020 
083 

De: 	Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMAS - Secretaria de Assisténcia Social - A/C Rosani C. 

Data: 24/04/2020 as 12:13:55 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, SMECE, PGM, SMA-LC, SMAS-CUFA, PGM-LIC 

Agora sim, em anexo o Despacho n.° 145/2020/PGM/FLSA. 

C.) C,, 
CD 

c 
U-
CD 
U- 
U-
U- 
w 
0 

Anexos: 
LU 

Despacho n. 145-2020 - Processo n.Q  98-2020 - Assistência - Pregao Presencial (ApOlice de Seguro para Velculo da Secretaria dssisl 

CD 
CD CD 
<0 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 01412018 - OABIPR 26.368 

Icp 
Brass 
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PROCESSO LICITATORIO N.Q 98/2020 

MEMORANDO iDoc N. 1.629/2020 

DESPACHO N.9  145/2020/PGM 

(. 
C. 
I' a 
C 
U 
C' 
LI 
LI 
LI 
LI 

U 
C. 

a) adéque a redacäo contida no Item 4.2 do Termo de Referenda para "0 ye/cub 
deverá estar segurado contra as riscos previstos no apdlice desde a data de vistoria do mesmo, 
a qual deverá ser realizada no prazo de ate 24 (vinte e quatro horas) apds a homologação do 
certame, ainda que näo emitida a apólice, devendo a Controtadafornecer as dodos necessários 
00 acionamento do socorro em caso de sinistro"; 

o correto, a Secretaria de Assistência Social; 	 I 

c) inclua a assinatura, data e carimbo no orcamento de fls. 17/19; 

Social: 

1 Trata-se de anàlise de situacào ftico-jurIdica do Processo Licitatório n.2  98/2020 
(Memorando iDoc fl.2  1.629/2020), Pregào Presencial, que tern par objeto a contratacào de 
empresa especializada para fornecimento de apólice de seguro para velculo marca Volkswagen, 

Modelo Voyage, Placa BDY 3F59, da frota municipal, ao preco maxima de R$ 1.862,39 (urn mu 

e oitocentos e sessenta e dais reais e trinta e nave centavos). 

b) corrija erro constante no Item 6.14, eis que menciona a Secretaria de Saüde, sendo 

2 Antes da emissäo do Parecer Juridico, necessàrio que a Secretaria de Assistência 

I 

Uj  d) junte aos autos o documento e/ou a nota fiscal do velculo Voyage, Placa BDY 31`59. 

3 No mais, registre-se que a Comissão Permanente de Licitaçöes opinou pela adoçäo 
da Pregão, na forma Presencial, corn base no art. 72, do Decreto Municipal 227/2016 (fls. 

LU 
25/26) 

z 
C 

4 Ocorre que o Decreto Municipal 227/2016, justamente em seu art. 72,  prevê a 
< 

 
opcão pelo prego presencial desde que "(..) envolvam produtos de pequenas empresas ou de  
produtores rurais, estabelecidos local ou reqional (...)". 

Página 1 d 2 
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CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANA 

4.1 Ora, não constam nos autos orcamentos de empresas situadas em Chopinzinho ou 

na região. A Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais e a Mapfre Seguros são sediadas em 

São Paulo/SP (fls. 15/20) e a Gente Seguradora em Porto Alegre/RS (fls. 21/23). 

4.2 Portanto, o critério estabelecido no próprio Decreto Municipal não foi satisfeito na 

espécie para se adotar a forma Presencial. 

4.3 A preocupação deste Procurador também est6 embasada na consulta realizada 

pelo MunicIpio de Foz do Iguacu, na qual o Tribunal de Contas do Estado do Paraná assentou 
que 	"( ... ) o pregão eletrônico é a modalidade licitatória que preza pela ce/er/dade, 
economic/dade, impessoalidade e major corn petit/v/dade, sendo preferIvel a modal/dade  

presencial, que pode ser escolhida mediante apresentacdo de Justificativa detalhada"  (TCE-PR, 

Acórdão 2.605/18, Pleno). E na jurisprudência do Tribunal de Contas da União tambérn é 

pacIfica no sentido de que, para aquisição de bens e servicos comuns, a Administração deve 
U. utilizar obrigatoriamente o pregão, preferencialmente em sua forma eletrônica, justificando a 

inviabilidade daquela forma, caso opte pelo pregâo presencial (Acórdãos 2.174/2012-Plenário e 
11.197/2011-2 Crnara). 

5 Portanto, recomenda-se que a Comissâo Permanente de Licitaçôes altere a forma do 

Pregão, de Presencial para Eletrônico, salvo comprovacão nos autos que existem outras 

empresas localizadas no Sudoeste do Paraná que fornecam o servico que pretende contratar, 	.r 
de forma a cumprir a exigência prevista no art. 79  do Decreto Municipal 227/2016. 

5.1 E, nesse caso, obtenharn orcarnentos também dessas empresas, para que se possa 

obter urn preço fidedigno corn o praticado no rnercado regional. 

6 Após, encaminhern-se os autos a Divisão de Licitaçäes e Contratos para que adéque 	. 
as minutas do Edital e anexos. 

7 Após, retornem os autos para parecer. 
0 

Chopinzinho (PR), em 23 de abril de 2020. 

FAaio Luiz SANTIN DE ALBUQUERQUE 	 B 

PROCURADORGERAL 	 Co 

DECRETO 014/2018 - OAB/PR 26.368 	 . 
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VERIFICAcAO DAS 
ASSINATURAS 

Codigo para verificaçâo: OE2F-CEFF-F6FD-963C 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

, 	FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 24/04/2020 12:14:04 (GMT-03:00) 
Emitedo por: AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI < Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assiriatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificaçâo par meio do link: 

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/OE2F-CEFF-F6FD-963C  



REMESSA 

Aos 27 dias do mês de abril do ano de 2020, faco REMESSA dos 

presentes autos a Secretaria Municipal de Assistência Social, do que 
tavro a presente termo. 

rroJ 
Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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MuniapiodeChopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 	e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 	 CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

Em atenção ao Despacho n.°  145/2020/PGM, a Secretaria de Assistência Social 
informa que cumpriu com as recomendações exaradas nas Letras "a" a 

No mais, diante da atualização dos orçamentos, ouve alteração do valor repassado 

o pela da empresa MAPFRE SEGUROS, conforme orçamento em anexo. 

Por fim, segue em anexo o Termo de Referência reformulado. 

Chopinzinho, 27 de abril de 2020. 

MÁRCIA REJANE NIENDIEKER 
Responsável pelo setor de Compras 
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M*PFHE 	 Cotação de Seguro Automais Frota 
SEGUROS 

Dados do Seguro 

Vigência: Das 24 horas do dia 01104/2020 até as 24 horas do dia 01/04/2021 

Cotação n°: 12171000177665504 

Tipo Cálculo: ANUAL 

Possui Segundo Risco: Não 

Dados do Segurado 

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE CI1OPI 

CPFJCGC: 76.995.414/0001-60 

Tipo de Segmento: 100 - NEGOCIO PUBLICO 

Tipo Pessoa: PESSOA JURIDICA 

Ramo de Atividade: 84.11-6-00 - Administração pública em gerei 

    

Dados do Item 	 1,1 

	 Numero do Item: 1 

Veículo: 68 73:45 VW419732 VOLKSWAGEN - VOYAGE 1.6 MSI 8v (TotalFlex) A/G 4p 

Ano Fabricação/Ano Modelo: 2019/2020 
	

O km: Sim 	 Odómetro: O 

Categoria Tarifária: 10- PASSEIO NACIONAL 	 Uso: 2- 

Qtde. Passageiros.: 5 

Placa: AV12501 	 Chassi: 9BWDB45U7MT002501 

Blindagem: Não 	 Nível de Blindagem: 

CEP do local onde o veículo pernoita: E5560-300 	 Cidade: CHOPINZINHO 	U.F: PP. 

Obrigatório Rastreador: Não 

Tipo de Seguro, SEGURO NOVO 	 Classe do Bonus: O 

Modalidade de Contratação: VALOR DE MERCADO REFERENCIADO 

Renavam: 

Tabela de Referencia: FIPE 

Tabela Substitutiva: Molicar -Revista do Carro 	 Nro. Nota Fiscal: 

Data de Saída da Concessionária: 03/03/2020 

O veículo segurado possui dispositivo anti-furto, rastreador, bioquesdor ou localizador instalado e ativado?: NÃO 

Coberturas 	 Limites Máximos ae Indenização R$ 	 Prêmio (peço)RS 

Casco - Colisão, Incêndio, Roubo e Furto 	 100% Fator de Ajuste 450.61 

RCF - Danos materiais 	 25.000,00 	 154,81 

RCF - Danos corporais 	 25.000.00 	 37.64 

RCF - Objetos Transportados 	 Gratuita 	 0,00 

Assist. AutoMais 25GKm 	 Gratuita 	 0,00 

APO - Invalidez (por Ocupante) 	 5.000,00 	 13,91 

APO - DMH (por Ocupant(-) 	 5.000,00 	 333,35 

APO - Morte (por Ocupante) 	 5.00000 	 13,91 

Vidros Top Pua 	 Contratada 	 68,91 

Extensões de Reboque ilimitado 	 Contratada 	 223.84 

Garantia de reposição peo valor de novo (90 dias incêndio, roubo ou furto e 180 dias colisão) 	Gratuita 	 0,00 

Prêmio liquido total 	 1.296,98 

Franquia(s) 	 Valor - 

Casco: Norma 	 3.268,00 

Para-brisa / Traseiro 	 140,00 

Retrovisores 	 100,00 

• Lanternas 	 100,00 

Versão do Cálculo: 2170901 	 Data de Transmissão: 01/04/2020 

Possui Gatilho: Não 	 Total de Itens: 1 

https://www.rnapfreconnect .com.br/mapfre.connect. frota/Imprcssao/ImpressaoCompl... 22/04/2.020 



Corretor é detentor da conta? NÃO 

Tipo da Frota: 

Existe Programa de Gerenciamento de Risco? NÃO 

Punição para Fucionário? NÃO 

Participação Franquia? NÃO 

Mapfre Connect 
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Faróis 
	

100,00 

Para-choque 
	

100.00 

Reparo de arranhões - 1° Peça 
	

70,00 

Reparo de arranhões - 2 Peça 
	

15,00 

VISTORIA PRÉVIA OBRIGATÓRIA 

Prêmio do Seguro 

Prêmio Líquido Total(R$): 

1.296,98 

Adic. Frac. (R$): 

0,00 

Custo Apólice (R$): 

0,00 

IOF (R$): 

0,00 

Prêmio Total: 

1.296,98 

Formas de Pagamento 

Condições: Primeira Parcela (R$): Demais Parcelas (R$): Total(R$): Taxa de Juros: 

1 FCA 1.296,98 O 1.296,98 0,00% 

1 FCA * 1 ficha (sem juros) 648,49 648,49 1.296,98 0,00% 	.• 

1 FCA + 2 fichas (sem juros) 432,32 432,33 1.296,98 0,00% 

1 FCA + 3 fichas (sem juros) 324,23 324,25 1.296,98 0,00% 

1 FCA + 4 fichas 277,31 277,29 1.386,47 6,90% 
W 

1 FCA + 1 debito 648,49 646,49 1.296.98 0,00% 

1 FCA + 2 debitos 432,32 432,33 1.296,98 0,00% 

1 FCA + 3 debitos 32423 324,25 1.296,98 0,00% 

1 FCA + 6 debitos 204,68 204,66 1.432,64 10,46% 

1 FCA + 4 debitos (sem juros) 259,38 259,4 1.296,98 0,00% 

1 FCA + 5 debitos (sem juros) 216,18 216,16 1.296,98 0.00% 

1 FCA + 4 fichas (sem juros) 259,38 259,4 1.296,98 0,00% 

1 FCA + 5 fichas (sem juros) 216,18 216.16 1.296,98 0,00% 

1 FICHA- S/ENTRADA 1.296,98 O 1.296,98 0,00% 

2 FICHA - S/ENTRADA 648,49 648,49 1.296,98 0,00% 

3 FICHA - S/ENTRADA 432,32 432,33 1.296,98 0.00% 

4 FICHA - S/ENTRADA 324,23 324,25 1.296,98 0,00% 

1 FCA + 7 fichas 184,96 184,93 1.479,47 14,07% 

1 FCA + 8 fichas 167,39 167,43 1.506,83 16,18% 

1 FCA +9 fichas 153,45 153.46 1.534,59 18,32% 

1 FCA + 7 debitos 184,96 184.93 1.479,47 14,07% 
W 

1 FCA + 8 debitos 167,39 167,43 1.506,83 16,18% 

1 FCA -1- 9 debitos 153,45 153,46 1.534,59 18,32% 

1 FCA + 10 fichas 142,07 142,04 1.562,47 20,47% 

Características da Frota 

Quantidade de Itens a serem segurados: 1 

Responsável Pagamento Apólice: 

Possui Veiculo de Uso Particular? NÃO 

Existe Manutenção Preventiva? NÃO 

Veiculo possui logotipo e/ou telefone? NÃO 

Maior Circulação Em Vias: 

Tipo de Carga Transportada: 

Cláusulas especiais e/ou particulares 

Dados da Concorrência 

https:/íwww.mapfreconnect.com.br, mapfre.connct.fi-ota/Irnpressao/ImpressaoComp1... 22104/2020 
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Seradora: RASVECU1OS CA DE SEGUROS 

Cmssã: O 

Dadoz do Grupo 

 

Prémio: 0.00 

OervaØ. O 

4eócio 

Código Hgóo Códgo itbção 

 

Da~ do Cowetor. 

Código írterxo e nome 105167 - EMSSAO SEM CORRETOR 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E-mail: assistenciasocialchopinzinho.pr.goV.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 
	

CHOPINZINHO 
	

PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1 - O presente processo tem por objeto a contratação de apólice de seguro para o veículo VWNOYAGE, 
Ano 2020/2021, placas: BDY 3F59, para uso dos atendimentos no Conselho Tutelar do Municíp o, conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

Item Quant. Unid. Descriminação 
Indenização 

R$ Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Veículo 
destinado 
ao 
Conselho 
Tutelar 
Placa - 
BDY 
3F59 

VW/VOYAGE 1,61—, MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 

1.296,98 

Indenização integral (colisão, incêndio, roubo 
e furto) 100% FIPE 

Sim 

Perda parcial do veículo 100% FIPE Sim 
Valor maximo a ser pago para a Franquia não 
poderá ultrapassar 7% da tabela FIPE 

3 268 00 

Danos materias a terceiros - mínimo 200.000,00 
Danos corporais a terceiros - minímo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros (morte! 
invalidez/ despesas) medicos - hospitalares- 
hospitalares- mínimo 

20.000,00 

Assistência 24 h km limitado Sim 
Assistência de vidros: Retrovisores, farol de 
milha, laterais, faróis e lanternas. Para-brisa e 
vidro traseiro 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.29698 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - O objeto desta Licitação, é a necessidade da contratação de uma seguradora, a qual cobr rã o veículo 
VMNoyage placa BDY 3F59 utilizado pelo Conselho Tutelar do Município, visto que é Órgão público .municipal que tem como missão representar a sociedade na proteção e na garantia dos direitos cia criança e 
adolescente, contra qualquer ação ou omissão do Estado ou dos responsáveis legais, que resulte na 
violação ou ameaça de violação dos direitos estabelecidos pelo ECA, e para garantir o devido transporte, o 
Órgão necessita dispor deste seguro, para que os mesmo possam desempenhar efetivamente suas 
atividades com mais segurança, visto que o campo de atuação deste Órgão é em todo o território do 
Município de Chopinzinho. 
2.2 - A contratação da seguradora tem por finalidade indenizações em casos acidentais (colisão, incêndio, 
roubo e furto) danos materiais e corporais a terceiros, bem como acidente por passageiros (morte, invalidez 
e despesas hospitalares) tanto dos conselheiros, usuários e terceiros. 
2.3 - Portanto, explana-se a necessidade da contratação da seguradora, tendo em vista que o seguro a ser 
contratado, tem como finalidade dar prosseguimento as atividades e atendimentos prestados pelo Conselho 
Tutelar através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Considerando o vínculo do representante local/regional das seguradoras, o que facilita a comunicação 
entre o Município e a Seguradora, solicita a abertura do processo licitatório na modalidade PREGÃO e de 
AMPLA CONCORRÊNCIA possibilitando assim, a participação das empresas dos orçamentos e outras que 
se interessarem, vale acrescentar que não encontramos empresas ME/EPP que apresentem esses serviços 
na qualidade descrita. 

í2L 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
	.9Q 

E-mail: assistenciasociaIchopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 
	

CHOPINZINHO 	 PARANÁ 

4- PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE 

4.1 - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a ser 
firmado entre as partes. 
4.2 - O veículo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de vistoria do 
mesmo, a qual deverá ser realizada no przo de até 24 (vinte e quatro horas) após a homologação do 
certame, ainda que não emitida a apólice, devendo a contratada fornecer os dados necessários ao 
acionamento de socorro em caso de sinistro; 
4.3 - O prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administração. 
4.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.5 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.6 - vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5-OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
5.2 - Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a prestação de 
serviços. 
5.3 - Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 
5.4 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
5.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo agente 
de seguros ou empresa especiaizada no ramo de atividades de seguros. 
5.6 - Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável. 
5.7 - Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
5.8 - Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
5.9 - Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessá-rias pela 
cobertura do seguro objeto desta licitação. 
5.10 - Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não cumprir as 
cláusulas estabelecidas. 
5.11 - Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o serviço ora 
contratado para as providências cabíveis. 

6-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contratante. 
6.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
6.3 - Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pelo 
Município de Chopinzinho-PR; 
6.4 - Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela Contratante, 
em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicação 
pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de soiução. 
6.5 - Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da entrega, à Contratada, de toca a documentação exigida por esta no Contrato. 
6.6 - Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o período de 
vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos 
serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-PR e atendendo às reclamações 
formuladas. 
6.7 - Colocar à disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, 
central de comunicação para aviso de sinistro. 
6.8 - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a 
terceiros decorrentes de sua cuipa ou dolo na execução do contrato. 
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E-mail: assistenciasociaIchopinzinho.pr.gov.br  

Telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 
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CHOPINZINHO 
	

PARANÁ 

6.9 - Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o Município de 
Chopinzinho-PR (endereço, telefone, e-mail), para assegurar a rápida solução às questões geradas com 
vistas à perfeita execução do objeto da presente licitação. 
6.10 - Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que conduza 
de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
6.11 - Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto desta 
licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entida-des. 
6.12 - Fornecer, em relação a cada veículo, manual ou documento equivalente contendo informa-ções 
relativas à regulamentação do seguro contratado. 
6.13 - Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veículo, contendo as :nformações 
necessárias para atendimento. 
6.14 - Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de .aúd-  •o Município de Chopinzinho PR. 
6.15 - O proponente contratado fica obrigado, no prazo de vt. -ncia do contrato, a aceitar, nas condições . apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, Art. 65, § 10  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

7— DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.296,98 (mil, duzentos e noventa e seis reais e noenta e oito 
centavos), no valor Total do Contrato, com todas as despesas inclusas (encargos sociais, trabalhistas, 
impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados, etc...). 
7.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. pagará em 
Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do processo licitatório, mediante a 
entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços efetivamente executados. 
7.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICIPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação da 
Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos 
termos do art. 10, E, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluira a partir da 
respectiva regularização. 
7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
11.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
7.8 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.9 - Os preços não serão reajustados durante a vigência contratual. 
7.10 - Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso "II", do Art. n° 65, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
7.11 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA deverá oferecer desconto e aplicar sobre o 
prêmio do seguro, líquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as normas da 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta apresentada pela 
CONTRATADA. 
7.12 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (16691F000). 
7.13 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
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7.13.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município 
de Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse á 
concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
7.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessionária/oficina que 
promover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 
licitatôrio pela Seguradora. 

8- VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1 - A empresa interessada em vistoriar o veículo a ser segurado, para fins de obtenção de informações 
para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veículo, em dias úteis. A vistoria 
deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto à Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
8.2 - A dispensa da realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como motivo para 
afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação, inclusive no tocante à 
cobertura de equipamentos e acessórios. 
8.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes com aqueles vigentes no mercado na 
data de sua apresentação, nos quais deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e quaisquer outras 
despesas inerentes à prestação dos serviços, assim como a discriminação da Franquia e do Prêmio Total 
relativo aos veículos. 

9-ENDOSSO 

9.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser 
solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante endosso, 
aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
9.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, 
chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste 
contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 

• 9.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo, de 15 (q&inze) dias a contar de pedido 
expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaià4Sade) 

10- DA FRANQUIA 

10.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
10.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente 
em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
10.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
10.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município de 
Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse à 
concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
10.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessionária/oficina que 
promover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 
licitatório pela Seguradora. 
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10.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

11 - DOS SINISTROS 

11.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a 
cobertura. 
11.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, 
a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com 
o ônus da execução integralmente. 
11.3 - Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da 
CONTRATANTE. 
11.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática 
sem cobrança de prêmio adicional. 
11.5 - Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do 
serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer 
impedimentos para liberação da execução do serviço. 
11.6 - O prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) dias após a 
entrega da documentação básica. 
11.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a 
multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei. 

12-DA INDENIZAÇÃO 

12.1 - Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da 
garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados 
pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
12.1.1 - Da Indenização Integral: 
12.1.1.1 - Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
12.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referenciado, 
valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
12.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade 

• do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade 
seguradora. 
12.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
12.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da vigência 
deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total 
referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no 
certame. 
12.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada 
proporcionalmente ao período a decorrer. 
12.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a empresa 
enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quitado, ao Município de Chopinzinho-PR. 
12.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O 
mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos. 
12.1.3 - Da Exclusão: 
12.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de veiculo(s), 
a empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Administração Pública, 
mediante a fórmula: 

X-12=YeYxZ=VTonde: 
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X = Valor anual do prêmio por veículo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

12.1.3.2 - O valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obtido considerando a 
data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do referido seguro. 
12.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência eletrônica com confirmação 
de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
12.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
12.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão e 
pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quitado, ao 
Município de Chopinzinho. 

o 	13- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta 
licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Assistência Social. 
13.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-
81 
13.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
13.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
13.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 14.8 e 16.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
13.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
. 	específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 

ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

14- DA RESCISÃO 

14.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderã(ão) ser rescindido(s): 
14.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
14.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
14.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
14.2 - A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
14.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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14.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
14.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
14.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
14.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
14.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
14.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
14.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
14.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
14.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
14.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
14.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
14.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
14.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
14.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 14.7 deste Termo. 

15- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

15.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
15.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de aréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

16- DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
16.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

• recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipai; 
16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 
16.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

17- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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17.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos- 
d) 'prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
17.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
17.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

18— DA HABILITAÇÃO ESPECIFICA: 

18.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que está registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime de 

• liquidação extrajudicial, direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo penalidade de 
suspensão imposta pela SUSEP; 
18.2 - Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 
18.3 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP n° 40/2000, comprovando limite de 
retenção acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no ramo automóvel/casco e APP (acidentes 
pessoais passageiros); 
18.4 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Obs: Serão considerados aceitos na 
forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis apresentadas através de: cópia ou 
fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na Junta Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou 
outro Órgão equivalente inclusive com os termos de Abertura e Encerramento ou publicação em Diário 
Oficial, ou publicação em jornal, ou por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 
Sede ou domicilio da licitante. 
a) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente 
(LC), que deverão ser maiores que 1,00 (um). [NOTA: os índices deverão ser indicados com duas casas 
decimais] 
b) A Licitante deverá apresentar o cálculo dos índices com base nos valores extraídos do balanço patrimonial, 
utilizando as seguintes fórmulas: 
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LG- 	
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 	LC - 

	Ativo Circulante  

	

- 	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 	- 	Passivo Circulante 
18.5 -  Além dos índices de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente (LC), as empresas participantes 
deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

19— DA ORÇAMENTAÇÃO: 

19.1 - O levantamento de preços para determinação do valor máximo foi realizado pela Servidora senhora 
Márcia Rejane Niendieker, sendo definido como valor da licitação, o menor valor orçado. 

Chopinzinho, 24 de abril de 2020. 

RÔSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 

Rosanj Checet. 
Secretária Mun. de Ass 1sf énc ia 
Decreto N°483/2019 de 18/11I219 
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Divel Distribuidora De Veiculos Ltda 
Avenida Presidente Kenncdy, 463 - E 501 

Centro - 85660-000 
Dois Vizinhos - PR FoneíFax: 4635368000 

DANFE 1 
Documento Auxiliar da Nota 1 

Fiscal Eletrônica 

-SAiDA 	W 
N°. 000.058.758 

Série 003 
Folha 1/1 

!CHAVE DE ACESSO 

4120 0375 9288 3800 0149 5500 3000 0587 5812 7958 8816 

Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e 

www.nfe.fazenda.gov.brlportal ou no site da Sefaz Autorizadora 

!XATUREZA DA OPERAÇÃO 	 - 

Vendas De Merc Adq Subst Trib / Substituido  
rP4SCR1CÃ0 ESTADUAL 	 INSCRIÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. 

	 3230049946  

PROTOCOLO DE AI.TrORIZAÇÀO DE uso 

141200041089302 - 03/03/2020 08:52:06 
CNPJ 1 CPF 

75.928.838/0001-49 

TN13MERACÃO 

J  
JPE50 BRUTO 
	 L DO  

1  
/QUANTIDADE MARCA 'ESPÉCIE 

RECEBEMOS DE Diva! Distribuidora De Vciculos Ltda OS PRODUTOS EJOI.TSERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA INDICADA 
ABAIXO. EMISSÃO: 03/03/2020 VALOR TOTAL: RS 62.400.00 DESTINATARIO: Municipio De Chopinzinho- Rua Miguel Procopio Kurpel. 3811 Sao Miguel 
9sopinzmho-PR 

'DATA DE RECEBIMENTO 	_IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR 

NF-e 
N°. 

Série 003 

DESTINATÁRIO! REMETENTE  
NOME / RAZÃO SOCIAL 

Municipio De Chopinzinho  
TBAIRRO/ DISTRITO 

Rua Miguel Procopio Kurpel. 3811 	São Miguel 
MUNICIPIO 	 UF TTO;FAX 

Chopinzinho 	 1 PR 1 	4632428600 
CÁLCULO DO IMPOSTO  

DF.CALC IX) IQMS 1/ALOR DO ICMS 	'iiASI/)IÇA.C. CMI T. IVAI.OI DOIr MI sIqLçr. TV. 1MP. IMPORTAÇÃO v. ICMS UFREMET TV. FCP UF DEST. 	VÁLOR DO P15 	Iv. TOTAL. PRODUTO1 

0.001 	O,OOj 	0.00.. 	QQ_..  o.00 	000 	0.001 	0.001 	62.400 
WLOR DO FRETE VALOR DO SEGURO DESCOIITO 	OUTRAS DESPESAS VALOR TOTAL IPI 	V. lOaS 13? DEST. 	V. TOT. TRIB. 	TVALOR DA COFtNS TV.  TOTAL DA NOTA 

o.00j 	o.00 	0,001 	0.001 	0.00 	0. 00 	5.772.001 	0.00i 	62.400.00 
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS  
NOME / RAZÃO SOCIAL. 	 FRETE 	 CÕDIGO A2(TT 	 ?LACA 1)0 VUCJ'_O 	1n5 Tr'P1 ;cpv 

1 
9-Sem Transporte j  

MUN1CtP1O 

_CNP / O? 

76.995.414/0001-60 
CEP 

85560-000 
VSCRIÇÂO ESTADUAL. 

-DATA DA EMISSÃO 

03/03/2020 
DATA DA SAÍDA/ENTR.AOA 

03/03/2020 
HORA DA SAOA/RCTRAOA 

	08:51:59 

(ENDEREÇO 13? 	INSCRIÇÀ0 ESTADUAL 

DADOS DOS PRODUTOS! SERVICOS 

2706 	Voyse 1.6. 99W0845137MT00250 
	

1 87032310 060 
Chsua 9BWDB4SU7MTOO2SO 

• Cor 8484 Branco Cr'sisl 
Po; 03 

• 'CilindiucIas 104 
Peso Liq.: 1 Peso Bruto: 1 
Seria;: O 

• ,Coobustivel: Gasolina / .-\cool 
Num Motor: CCR8C9836 
CMI: 1 
Dis: entre eixos: 1 
R1iXAVA.M; 00017920204 
Aro Mod; 2021 

• Ano Fab: 2020 
Tp Pintura: N 
Cod Cor (DEXATRAN;: 04 
Num Passageiros: 5 

.Tp Vcieulo:AUTOMOVEL 
• Eup Veiculo: 001 

V!N:N 
Cond Veiculo: 1 Cod Marca Modelo: O Cod Modelo 
:Fabrica: 5UOTE4 

!Chassi. 	9ÉWDB4SU-7\,IT902501 
- 	

.............N Ãoo:J... :: CRÍC9 936 

VALOR VALOR B.CAL.0 VALOR 'VALOR 
CVOP 1314 QUANT 	UNIT 	TOTAL 	ICMS 	ICMS 1 IPI  
5405 una1.000&62.400.0000I 62.400.001 	0.00 	0.0O 

Atst parai  os devido fins que 
reelI os rnateriàs oij senços 

CopihzinhQUf/ ;3 	(2jJí 
(V\J ctLJ  
Márcia R. Niendieker 

1 Portaria N°690/2018 

j :9BWDàl&U7M1iI05oÇ 

0.00 i 

CÓDIGO ROOtYTO 	DESCRIÇÃO DO PRODUTO SERVIÇO 
	

NCM/SN OICST 

DADOS ADICIONAIS  
lNPORMÃCOF.$ COMPLEMENTARES 
InE Conmbuirstc: Tr 1001542757 ?kOcoN-PK. 
Usuario: 049 - Eliana Carta $cibcl Alfien 
F. Pgto: 050- V. Aprcscnacso Vciculoa 
Vendedor: 021 - Agenor Manoel Albino 
ICMS retido antenonncnte p/subatoib. cfe.Are.536-I. R!CMS/PR e Pr0tICMS 4 :/08 BC ICMSST 64020.00 VLR ICMSST 1958.49 
PREOAO PRESENCIAL 01/2020 EM1ENHO 725/2020 EMPENHO 726/2O2OBANCO 00 BRASIL AGENCIA 3402-9 CONTA 
CORRENTE 105377-9 

!NF EMITIDA PARA VCICULO NOVO' CFE NOTA TECNICA 021/2018-COO VE DETRAN 

1 Ano dc garantia pecas adquiridas e insaIadas no conceasionario. 
3 Meses compra dc pecas no balcao. 
NO / AC - Pecas riso originais 
Valor Aproximado dos Tributos: RS 5.712.00 
Cor 	Branco Cristai 	 Rcnavam 	'3 	 Espoeie. 	PASSAGEIRO 

Iispres.o cri 03.0.3 2020 a 055230 I'awc,nlh, ,V 

RESERVADO AO FISCO 



8 	•!-/ 	r 	 •- 014586541944 

-5 
• J• 

•13j Q. 

• - 	9 9 	 **** * 

o MUNJ.(; IPIO BE C4)I'JZTNE 

1 RUA M-IUELPROCOPO IkkJRPEL33811 
3 .AO MIQÜEL. 
3 	. 	. 
3 	76. Q95• 4-I4/0001---0 	fly359 

DLVFL DISTRI tUIDORA E VEJCLTDA 

PAS/AUTOtIO E' 	 ALCO/GASOÇ 

Vt/VVYA( 	t L NOS 	 20202021 
- 

!;P/ 164CV - 	OFICIAL -  BRANCA 

ft 

WXM 

CHOPJNZINHO/PR 	 10/03/20 

DETRAN - M 	 N° 014586541944 
CERTIFICADO UE RícI)TRC) F 1 WP4CIAMFNTO n[ vt CULO 

Vi 

3 01 0127R3199 ********** 2020 

O 	NUNI c 1  ir: DE ci--or :trz i NHO 

76. 995. 414/0001-60 BOY-3F59 

913WDB451, )7MT00250 1 
9 
PAS/AUTOMOVEL 	 ALCO/GASOL < 

VW/VOW;OE 1.6L NBS 2020 11  2021 

!P/104CV 	 OFICIAL BRANCA 

VEICULO IMUNE 00 

. 	PAQAMENTODO IPVA - 
' 	 - DA1A1 AC4ffl() 

SEGURO COM VENC1ENTO EM 05/04/20 

MOTOR CCRBC9Q3 •  

SEM RESERVA 

cm 	nirrns  Kw 
Ill-Eí. 
10/03/20 

o 
9 
1. 
3 
3 
3 

CHDPXNZINHO!PR 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 28/04/2020 

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
L) SOCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE APÓLICE DE SEGURO. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para início de 
Procedimento Lícitatório para Contratação de Empresa especializada no fornecimento de 
apólice de seguro para veículo da frota municipal, constante no Termo de Referência, 
temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Saúde, ertendemos 
ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma 
seja realizada via Modalidade PREGÃO, forma ELETRÔNICO. 

Atenciosamente, 	

o 

j os ia n e Mosch en 
Presidente da Comissão Prmanente de Licitações 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura Sol) O n° 

1.629/2020 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Assistência Social, aprovo o Edital na modalidade PREGÃO na forma 

ELETRÔNICA, do tipo menor preço. nos termos das Leis Federais n°. 8.663/93 e 

alterações posteriores e n° 10.520/02, bem como a LC 123/06 e LC147!14 e 

Legislação Municipal. 

Por outro lado. o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subsequentes. bem como tem adecuação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos. o encaminhando dos autos à 

Procuradoria Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo úrico do 

art. 38, da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 28 de abril de 2020. 

varoDênis Ceni Scolaro 
Prefeito 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 98/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 	/2020 (MINUTA) 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO 
PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO 

VOYAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNI- 
CIPAL. 
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1uI 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° _/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 98/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: _I_12020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às _:_ horas 

o 
	LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho - Paraná 

www.comprasnet.qov.br  Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60. através da Secretaria de Assistência Social, sediado à Rua Miguel Procôpio Kurpel. ri' 3.811 - 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO - UNITÁRIO POR ITEM, para atender à solicitação 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE APOLICE DE SEGURO PARA VEICU..O MAR-
CA VOLKSWAGEN, MODELO VOYAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL, em 
conformidade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

4111 	DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

de 	de 2020 às h. mm. 

UASG: 987503 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br   

O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.° 147/14. Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019. Lei Complementar Municipal 
no. 086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Decreto n° 
581/2018. publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019. 

1 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1 

1.1. 	Os documentos referentes às propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante. a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema COMPRASNET'. até - de 	 de 2020 às 

—h.—min.. no site www.comprasnet.qov.br. 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá - de 	de 
2020 às _h._min., no site www.comprasnet.qov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decre-
to no 10.02411 9, art. 30, § 5°). 

2 —DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO 3 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APOLICE DE SEGURO PARA VEICULO MARCA VOLKSWACEN, MO-
DELO VOYAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante nc Anexo 1 
deste Edital. 

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eltrônicos: 
www.comprasnet.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br. 
2.3 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 
de Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas p€la Secre-

taria Municipal de Assistência Social, telefone n° (46) 3242-2005. 
2.4 A licitação será global, conforme constante do Termo de Referência. 
2.5 O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências con:idas nes-
te Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
2.6 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Certame, todas as empresas cujo objeto social seja pelinente e 
compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estive-
rem regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal 
COMPRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF. que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO. deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COM-
PRASNET. 
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Assistência Social Pública: 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal e Municípios., nos ter-
mos do art. 71  da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, nos ter-
mos do art. 87, III. da Lei n°8.666/1993: 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
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e) Sob processo de falência. concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta o  colate-
ral até o 31  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e 
Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pre-
goeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem 
em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Assistên-
cia Social Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros 
ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 30  
grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 
1988) ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 91, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão. a licitante assinalará 'sim ou 'não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
3.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49: 
3.4.1.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte. a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direi-
to ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microem-
presa, empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos 
3.4.1.4 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apre-
sentada está em conformidade com as exigências editalícias: 
3.4.1.5- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame. ciente da obrigatorieda-
de de declarar ocorrências posteriores: 
3.4.1.6 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos ter-
mos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2. de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado. observando o disposto nos incisos III e IV do art. 10  e no inciso III do art. 50  da Consti-
tuição Federal: 
3.4.1.9 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva 
de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. conforme disposto no 3rt. 93 da 
Lei n°8.213. de 24 de julho de 1991. 

4 - DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 	- Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentcs ou pro- 
vidências em relação ao presente PREGÃO. ou ainda para impugnar este Edital, desde cue o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública 
do certame, conforme Art. 23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 

1 
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4.1.1 	- As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidcs ao pre- 
goeiro por e-mail: licita2chopinzinho.pr.qov.br. Correio via SEDEX, ou protocolizadoE. em dias 
úteis, das 08h00 às 17h00. na  Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3811, Divisão de Licitaçõ3s e Con-
tratos. Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 	Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados € conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 	O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois cias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsá-
veis pela elaboração do edital e dos anexos. 

U4.1.4 	As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos prEvistos no 
certame. 
4.1.5 	Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame. salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 	A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG. em se tratan- 
do de pessoa física. e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou 
cópia autenticada). bem como do respectivo ato constitutivo e procuração. na  hipótese de procu-
rador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representa-
ção da impugnante. 

5 	- DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participa-
ção dos interessados na modalidade licitatôria Pregão, em sua forma eletrônica. 
5.2 - O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 
www. com  prasgovernamentais.qov.br. por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil. 

•• 	
- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atcs pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do s stema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SI-
CAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação 

6 - DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, en-
cerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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6.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documertação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encer-
ramento do envio de lances. 

7 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema Eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

S7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor con-
signado no registro. 
7.9 - O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertu-
ra da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oferlado e re-
gistrado pelo sistema. 
7.12 - O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de 
serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance Final e fe-
chado. 
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7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo. o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances. após o que transcorrerá 
o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automati-
camente encerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para ue o au-
tor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordena-á os lan-
ces segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigilo-
so até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio. justificadamente. admitir o rinício da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigên-
cias de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do siste-
ma. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele quE' for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

.7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e qua-
tro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes. no sítio eletrônicc utilizado 
para divulgação. 
7.26 - O Critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme definido neste Edi-
tal e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez en-
cerrada a etapa de lances. será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e em-
presas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores d2 primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte. assim como das demais classificadas. pana o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo secreto n° 
8.538. de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance se-
rão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar urna última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(Cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a Comunicação automática para tanto. 
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7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desis:a ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempr€sa e em-
presa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento). na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito. no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofer-
ta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 
produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propstas que 
fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classifica-
ção, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 30, § 20, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessvamente. 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - No país: 
7.35.2 - Por empresas brasileiras: 
7.35.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País: 
7.35.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista en lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam ás regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
7.36 .- Persistindo o empate. a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 
as propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar. 
pelo sistema eletrônico. contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta. vedada a negociação em condições diferentes das previstas 
neste Edital. 

4p 7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-
mais licitantes. 
7.39 - O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas. en-
vie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso. dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigi-
dos neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço. o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamen':o da pro-
posta. 

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primei-
ro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao má <imo esti-
pulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único 
do art. 70  e no § 90  do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao pre-
ço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifesta-
mente inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos. ainda que o ato convocatória da licitação não tenha estabe-
lecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
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próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilida-
de e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita: 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização ce diligên-
cias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser einiciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência. e a ocor-
rência será registrada em ata: 
8.6 - O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação 
da proposta. 

t.) 8.7 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justifi-
cada do licitante, formulada antes de findo o prazo. e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e proce-
dência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pre-
goeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente. e. assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
8.11 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 3o licitan-
te que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço. 
vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequen-
te, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos de-
mais licitantes. 
8.14 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, ha-
verá nova verificação, pelo sistema. da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 
44 e 45 da LC n° 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida. se  for o casc. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habi itação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 - DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro verificará o eventual descumprirnento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 - SICAF: 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas ca União 
(https:/!certidoes-apf.apps.tcu gov. br/) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 
https://servicos.tce, pr. gov. br/tcepr/municipal/ail/Consultarlmpecjidosweb. aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa. 
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9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas, o licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
9.4 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, per falta de 
condição de participação. 
9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto. previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006, segu ndo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

Ç) 9.8.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Reqistro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em viqor.  devidamente registrado na Jun-
ta Comercial da respectiva sede. 
9.8.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEl: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI.  na  forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei- 
tação 	ficará 	condicionada 	à 	verificação 	da 	autenticidade 	no 	sitio 
www. porta ldoempreendedorgov. br:  
9.8.5 - Certidão Simplificada de Microempresa. Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante. nos últimos 60(sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação. (para empresas que se 
enquadrem). 

9.9 - A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 

9.9.1 - Certidão neqativa de pedido de falência, concordata, recuperação ludicial, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. referente à matriz e, quando for o caso. içualmente 

(Jda filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão púbica deste 
PREGÃO, se outro prazo não constar do documento. 
9.9.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisóros. Obs: 
Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis 
apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na Junta 
Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com cs termos 
de Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou por 
cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 

a) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG) e Li-
quidez Corrente (LC). que deverão ser maiores que 1.00 (um). [NOTA: os índices deverãc ser indi-
cados com duas casas decimais] 

b) A Licitante deverá apresentar o cálculo dos índices com base nos valores extraídos do balanço 
patrimonial, utilizando as seguintes fórmulas: 

LG 	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 	
LC- 
	Ativo Circulante  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 	- 	Passivo Circulante 
9.9.3 - Além dos índices de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente (LO), as empresas partici-
pantes deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação. 
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9.10 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistir em: 

9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  
9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. mediante a apresentação de Certi-
dão Reqular relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria 
da Receita Federal do Ministério da Fazenda: 
9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicílio ou sede do licitante: 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicílio ou sede do licitante: 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  (FGTS);  
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão, nos termos da Lei n° 12.440. de 07 de julho de 2011: 

) 9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital. a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo a contar 
do momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas 
com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 
judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

9.11 - A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

9.11.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que está registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regi-
me de liquidação extrajudicial. direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo penali-
dade de suspensão imposta pela SUSEP: 
4.4.10 - Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 

Ô4.4.11 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP n° 40/2000, comprovando 
limite de retenção acima de R$ 800000.00 (oitocentos mil reais). no ramo automóvel/casco e APP 
(acidentes pessoais passageiros).- assageiros): 

9.12 9.12 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Msistência 
Social Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar 
do processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO II). 
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme art. 70,  inciso XXXIII. da Constituição de 1988 c/c Lei n° 9.854/99, regulamentada pelo De-
creto n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado no 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso III do Art. 90  da 
Lei Federal no 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP. de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006. de 14/12/2006. alterada pela Lei n° 147/2014. de 07 de agosto je 2014 - 
(ANEXO V). (Exclusivo para empresas que se enquadrem em tal condição). 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
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9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. dos documentos e sua validade jurídica. mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.15 - O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação ia licitan-
te. 
9.16 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital 
9.17 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habili-
tação e classificação. 
9.18 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.19 - O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitas de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exi-
gências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucess vamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.20 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitas de habilitação, a inabilitaçáo recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.21 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10— DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar. contendo as especificações detalha-
das do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá 
ser anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, 

.contados a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso. que comprove a outorga de poderes. na  forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atas pertir entes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - O licitante que abandonara certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
anterior, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da 
proposta; 
10.3.2 - Preços unitários, sub totais e total, em moeda corrente nacional. em algaris -no e por 
extenso. sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária: 
10.3.2.1 - Os preços unitários e consequentemente os sub totais deverão seguir a vala máxima 
de referência, aplicando-se linearmente a percentual de desconta observado no valor total (glo-
bal) auferido no Certame. 
10.3.3 - Indicação de que nos preços ofertados já estão inclusos os tributas, fretes, tax3s, segu-
ras, encargos sociais. trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execuçãc da obje-
ta: 
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10.3.4 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame. conforme previsto no art. 69. § 20  combinado 
com o artigo 66. § 4°: 
10.3.5 - Declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06 (Se for o caso). 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até du-
as casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta. enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - A Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 

. informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que 
9 julgar necessários para os respectivos esclarecimentos. 

10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância. a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta ori-
ginal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicita-
ção do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 
3811, Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho - PR. Aos cuidados do Departamento 
de Compras. Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Onerio Cambruzzi Filho. O enve-
lope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário 
individual, número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da 

. documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade 
estabelecido pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇAO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas online, em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 
SICAF: 
12.1.2 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação.- 
12.1.3 

abilitação:
12.1.3 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais que está de acordo com todas as exi-
gências editalícias: 
12.1.5 - Ter declarado no sítio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Propos-
ta', 
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12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF. no Cadastro Nacional de Em-
presas Inidôneas e Suspensas (CEIS). da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Por-
tal da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condena-
ções Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov. br/tcepr/municipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante será excluído do certame: 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto à apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lEnce para 
apresentar sua documentação de habilitação e. se necessário, observada a ordem crescente de 
preço. os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabeleci-
do pelo instrumento convocatório. ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor. o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 
(vinte) minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente E intenção 
de interpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) tias úteis 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para 
apresentar contrarrazões em igual número de dias. que começarão a correr do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 
de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso. compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 

$413.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais bem co-
mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão públi-
ca de PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo fica-
rá custodiado junto â Comissão Permanente de Licitações. localizada no Prédio da Prefe tura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilita;ão. será 
examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classilicação, e 
assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi-
tal, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da Iici':ação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Assistência Social à aquisi-
ção do objeto licitado. 

15 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
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15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO. cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico. para o endereço 
de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratido a im- 
pressão e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via origi-
nal na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura. em até 
05 (cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante. 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente. ou para retirada no Pa-
ço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no 
item anterior. 

(iJ 15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador). mediante apresentação do contrato social e 
procuração, na hipótese de nomeação de procurador. e cédula de identidade do representante. 
15.5 - O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justifica-
do aceito pela Assistência Social. 

16— PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE 

16.1 - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a 
ser firmado entre as partes. 
16.2 - O veículo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a dala de HO-
MOLOGAÇÃO do presente certame. ainda que não emitida à apólice, devendo a Contratada for-
necer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
16.3 - O prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
contrato, prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta 
Administração. 
16.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, ou substituir. ás suas expensa, no todo 

uou em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresen-
tadas pelos serviços executados. e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão uni-
lateral do contrato. 
16.5 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
16.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
17.2 - Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relaç.o a pres- 
tação de serviços. 
17.3 - Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contra- 
tado. 
17.4 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
17.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas 
pelo agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
17.6 - Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável. 
17.7 - Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
17.8 - Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
17.9 - Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições nec;essá-rias 
pela cobertura do seguro objeto desta licitação. 
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17.10 - Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não 
cumprir as cláusulas estabelecidas. 
17.11 - Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o 
serviço ora contratado para as providências cabíveis. 

18 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contra-
tante. 
18.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do 
contrato. 

LJ 18.3 - Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja co -nunicado 
pelo Município de Chopinzinho-PR: 
18.4 - Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela 
Contratante, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebi-
mento da comunicação pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
18.5 - Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (tr nta) dias, 
a contar da entrega, à Contratada. de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
18.6 - Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização. durarte todo o 
período de vigência do Contrato. fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas 
pela fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chcpinzinho-
PR e atendendo às reclamações formuladas. 
18.7 - Colocar à disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante C7 dias da 
semana. central de comunicação para aviso de sinistro. 
18.8 - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou 
ainda a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
18.9 - Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contto com o 
Município de Chopinzinho-PR (endereço, telefone, e-mail), para assegurar a rápida solução às 

: questões geradas com vistas à perfeita execução do objeto da presente licitação. 
18.10 - Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que 
conduza de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
18.11 - Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do obje-
to desta licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou 
entida-des. 
18.12 - Fornecer, em relação a cada veículo, manual ou documento equivalente contendo infor-
mações relativas à regulamentação do seguro contratado. 
18.13 - Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veículo, contendo a informa-
ções necessárias para atendimento. 
18.14 - Entregar a apólice, tão logo emitida. à Secretaria de Saúde do Município de Chpinzinho 

PR. 
18.15 - O proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legisla-
ção pertinente. Art. 65. § 11  da Lei Federal n° 8.666/93. 

19— DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.296,98 (mil, duzentos e noventa e seis reais e noventa e 
oito centavos), no valor Total do Contrato, com todas as despesas inclusas (encargos sociais. 
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trabalhistas, impostos. taxas. seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem 
contratados, etc...). 
19.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
pagará em Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do processo lici-
tatório. mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos, serviços 
efetivamente executados. 
19.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICIPIO em até 30 (trinta) dias após a apresen-
tação da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e en-
caminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
19.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora. os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. l. F, da Lei 9,494/97. com  redação dada pela Lei 
11.960/091. 
19.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
19.5 - O MUNICEPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação Je "facto-
ring". 
19.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICíPIO DE CHOPINZINHO, com o 
CNPJ n1  76.995.414/0001-60. 
19.7 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
19.8 - Os preços não serão reajustados durante a vigência contratual. 
19.9 - Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea d" do inciso "II". do 
Art. n° 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
19.10 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA deverá oferecer desconto e apli-
car sobre o prêmio do seguro, líquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da pro-
posta apresentada pela CONTRATADA. 
19.11 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto. será das seguintes dota-
ções orçamentárias: Secretaria de Assistência Social 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 
(1 669/F000). 
19.12 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e 
constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
19.12.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial. o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 
Município de Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
19.12.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa. autorizand.D o paga-
mento para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à conces-
sionária/oficina que promover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a terce ros ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e 
Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Gaantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletroni-
camente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na 
fase de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 

20 - VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 
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20.1 - A empresa interessada em vistoriar o veículo a ser segurado. para fins de obtenc;ão de in-
formações para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veículo, em 
dias úteis. A vistoria deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005. junto à Se-
cretaria Municipal de Assistência Social. 
20.2 - A dispensa da realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como 
motivo para afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação. inclu-
sive no tocante à cobertura de equipamentos e acessórios. 
20.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes com aqueles vigentes no 
mercado na data de sua apresentação, nos quais deverão estar incluídos todos os impostos, ta-
xas e quaisquer outras despesas inerentes à prestação dos serviços, assim como a disciminação 

D
da Franquia e do Prêmio Total relativo aos veículos. 

21 - ENDOSSO 

21.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, ra apólice 
poderão ser solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguraJora. me-
diante endosso. aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
21.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segLrado. en-
dereço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidade referen-
tes ao objeto deste contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo 
21.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de 
pedido expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Saúde. 

22 - DA FRANQUIA 

22.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
22.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas. que serão avaiadas ex-
clusivamente em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
22.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referênc a e cons- 

• tar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
22.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial. o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 
Município de Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
22.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamen-
to para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessioná-
ria/oficina que promover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a tercei-os ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e 
Municipal. prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Gaantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletroni-
camente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na 
fase de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 
22.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

23 - DOS SINISTROS 

23.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstân-
cias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e 
concluir sobre a cobertura. 
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23.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e. caso não haja pronunciamento por parte da CON-
TRATADA. a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a 
CONTRATADA arcar com o ônus da execução integralmente. 
23.3 - Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da 
CONTRATANTE. 
23.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial. a reintegração será 
automática sem cobrança de prêmio adicional. 
23.5 - Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina cara exe-
cução do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, 
quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço. 
23.6 - O prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de :30 (trinta) 
dias após a entrega da documentação básica. 
23.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará 
sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas 
em lei. 

24 - DA INDENIZAÇÃO 

24.1 - Na ausência de cobertura específica. deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo 
da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovada-
mente causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar 
o dano ou salvar a coisa. 
24.1.1 - Da Indenização Integral: 
24.1.1.1 - Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mes-
mo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% da valor referenciado. 
24.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir. do 'valor refe-
renciado. valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
24.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de 
propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mes-
mo e da sociedade seguradora. 
24.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
24.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da 
vigência deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o 
valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcio-
nalidade dos valores ofertados no certame. 
24.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, 
calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
24.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU. devendo 
a empresa enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quitado. ao  Município de Chcpinzinho-
PR. 
24.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens. comparar o crçamento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos. a fim de confirmar a inclusão. 
O mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos. 
24.1.3 - Da Exclusão: 
24.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato. de exlusão de 
veículo(s), a empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvidD à Admi-
nistração Pública, mediante a fórmula: 

X - 12 = Y e Y x Z = VT onde: 
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X = Valor anual do prêmio por veículo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

24.1.3.2 - O valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obt do consi-
derando a data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do 
referido seguro. 
24.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência eletrônica com con-
firmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
24.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
24.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão 
e pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quita-
do, ao Município de Chopinzinho. 

25- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

25.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir 
desta licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social. 
25.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 
020.039.019-81. 
25.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora 
Márcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Jorcélio Farias, CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior quali-
tativa na conformidade do item do objeto licitado. 
25.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARPiContrato, 

O com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
25.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 26.8 e 28.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
25.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

26- DA RESCISÃO 

26.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
26.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou serri a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
26.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
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26.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei n° 8.666/93 e dEmais dis-
positivos normativos aplicáveis. 
26.2 - A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
26.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
26.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data cio recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra':ual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
26.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado juclicialmen-
te. 
26.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Cont -ato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do ob-
jeto contratado. 
26.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativcs que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
26.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
26.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
26.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
26.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
26.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados; 
26.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
26.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para apresentação de defesa Escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
26.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
26.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
26.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
26.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 26.7 deste Termo. 

27 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

27.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, rios casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
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27.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

28 - DAS PENALIDADES 

28.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos. estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação. tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento. suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 
80. da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
28.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e ES seguin-
tes penalidades: 

- advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos. om  ssões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato,- 
b) 

ontrato;
b) multa-dia moratória devido a suspensão. inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto. produto ou serviço, correspondente a 1 % (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de .30 (trinta) 
dias multa: 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato. quando verificada 
distorções médias: 

3 d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando ierificada 
distorções graves: 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na  hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa. praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato. quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
28.3 - Na aplicação das penalidades contratuais. será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93. quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
28.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
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28.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
28.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
28.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
28.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 

S
dos fatos a serem apurados; 
28.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serEm apura-
dos; 
28.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doe, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
28.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
28.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
28.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
28.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

29- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

29.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
29.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) 'prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqLer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabeecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
29.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po-  meio de 
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um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
29.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

30— DA PUBLICAÇÃO 

30.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa ofi-
cial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até 
o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

31 - DO FORO 

31.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
31.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

32 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1 - O extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho. nr.gov.br/.  
32.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, indepen-
dentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
32.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
32.4 - Com fundamento na norma do art. 43, § 31, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de do-
cumento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
32.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
32.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
32.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omiss5es pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
32.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos 
que o integram. 
32.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo 
Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente 
a esta licitação. 
32.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen- 
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tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 
32.11 - Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apcio. 
32.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da ma-
triz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que. pela 
própria natureza ou por determinação legal. forem comprovadamente emitidos apenas em nome 
da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
32.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão. em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
32.14 - O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
32.15 - O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato. todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
32.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
32.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em cntrário. 
32.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-i o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
32.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
32.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação ca disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
32.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Assistência Social 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento - ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 28 de abril de 2020. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
PREFEITO 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente da CPL 
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EDITAL DE PREGÃO N° _12020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO VO-
YAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1 - O presente processo tem por objeto a contratação de apólice de seguro para o veículo 
VW/VOYAGE, Ano 2020/2021, placas: BDY 3F59, para uso dos atendimentos no Conselho 
Tutelar do Município, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas 
neste instrumento: 

Item Quant. Unid. Descriminação Indenização R$ Valor R$ 

• 01 01 

Seguro 
Veículo 
destina- 
do ao 

Conse- 
lho Tute- 
lar Placa 

-BDY 
3F59 

VWNOYAGE 1,61—, MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 

1.296,98 

Indenização integral (colisão, incêndio, 
roubo e furto) 100% FIPE Sim 

Perda parcial do veículo 100% FIPE Sim 
Valor maximo a ser pago para a Franquia 
não poderá ultrapassar 7% da tabela FIPE 3 268 00 

Danos materias a terceiros - minímo 200.000,00 
Danos corporais a terceiros - minímo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros (mor-
te/ invalidez/ despesas) medicos - hospi- 
talares- hospitalares- minímo 

20.000,00 

Assistência 24 h km limitado Sim 
Assistência de vidros: Retrovisores, farol 
de milha, laterais, faróis e lanternas.Para- 
brisa e vidro traseiro 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.296,98 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - O objeto desta Licitação, é a necessidade da contratação de uma seguradora, a qual cobrirá 
o veículo VMNoyage placa BDY 3F59 utilizado pelo Conselho Tutelar do Município, visto que é 
órgão público municipal que tem como missão representar a sociedade na proteção e na garantia 
dos direitos da criança e adolescente, contra qualquer ação ou omissão do Estado ou dos respon-
sáveis legais, que resulte na violação ou ameaça de violação dos direitos estabelecidos pelo ECA, 
e para garantir o devido transporte, o Órgão necessita dispor deste seguro, para que es mesmo 
possam desempenhar efetivamente suas atividades com mais segurança, visto que o campo de 
atuação deste Órgão é em todo o território do Município de Chopinzinho. 
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2.2 - A contratação da seguradora tem por finalidade indenizações em casos acidentai (colisão, 
incêndio, roubo e furto) danos materiais e corporais a terceiros, bem como acidente porpassagei-
ros (morte, invalidez e despesas hospitalares) tanto dos conselheiros, usuários e terceiros. 

2.3 - Portanto, explana-se a necessidade da contratação da seguradora, tendo em vista que o 
seguro a ser contratado. tem como finalidade dar prosseguimento as atividades e aterdimentos 
prestados pelo Conselho Tutelar através da Secretaria Municipal de Assistência Social 

3 - DA MODALIDADE 

3.1 - Considerando o vínculo do representante local/regional das seguradoras, o que facilita a 
comunicação entre o Município e a Seguradora, solicita a abertura do processo licilatório na 

1) modalidade PREGÃO de AMPLA CONCORRENCIA possibilitando assim, a participação das 
empresas dos orçamentos e outras que se interessarem, vale acrescentar que não encontramos 
empresas ME/EPP que apresentem esses serviços na qualidade descrita. 

4 - PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE 

4.1 - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a 
ser firmado entre as partes. 
4.2 - O veículo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HO-
MOLOGAÇÃO do presente certame, ainda que não emitida à apólice, devendo a Contr3tada for-
necer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
4.3 - O prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
contrato, prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta 
Administração. 
4.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar. corrigir, ou substituir. às suas expensas. no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresenta-
das pelos serviços executados. e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unila-
teral do contrato. 
45 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comproiar o dis-
posto,no item acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
4.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados 
5.2 - Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a presta- 
ção de serviços. 
5.3 - Manter. sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contra- 
tado. 
5.4 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
5.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
5.6 - Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável. 
5.7 - Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
5.8 - Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
5.9 - Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessá-rias 
pela cobertura do seguro objeto desta licitação. 
5.10 - Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato. na  hipótese da contratada não 
cumprir as cláusulas estabelecidas. 
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5.11 - Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o ser-
viço ora contratado para as providências cabíveis. 

6-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contra-
tante. 
6.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do con-
trato. 
6.3 - Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado ' pelo Município de Chopinzinho-PR; 
6.4 - Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela 
Contratante, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebi-
mento da comunicação pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
6.5 - Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da entrega, à Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
6.6 - Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o 
período de vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação 
pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas 
pela fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-
PR e atendendo às reclamações formuladas. 
6.7 - Colocar à disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da 
semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 
6.8 - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ain-
da a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
6.9 - Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o Mu-
nicípio de Chopinzinho-PR (endereço, telefone, e-mail), para assegurar a rápida solução às ques-
tões geradas com vistas à perfeita execução do objeto da presente licitação. 
6.10 - Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que 
conduza de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
6.11 - Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto 
desta licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou en-
tidades. 
6.12 - Fornecer, em relação a cada veículo, manual ou documento equivalente contendo informa-
ções relativas à regulamentação do seguro contratado. 
6.13 - Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veículo, contendo as informa-
ções necessárias para atendimento. 
6.14 - Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho - 
PR. 
6.15 - O proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos cIa legisla-
ção pertinente, Art. 65, § 11  da Lei Federal n° 8.666/93. 

7— DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.296,98 (mil, duzentos e noventa e seis reais e noventa e oito 
centavos), no valor Total do Contrato, com todas as despesas inclusas (encargos sociais, traba-
lhistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem con-
tratados, etc...). 
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7.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
pagará em Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do processo lici-
tatório, mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços 
efetivamente executados. 
7.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresenta-
ção da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria soIicitnte e en-
caminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 

,computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices 
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do art. l, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra cir-
cunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima 
fluirá a partir da respectiva regularização. 
7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "facto-
ring". 
11.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o 
CNPJ n0  76.995.414/0001-60. 
7.8 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.9 - Os preços não serão reajustados durante a vigência contratual. 
7.10 - Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso "II", do 
Art. n° 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
7.11 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA deverá oferecer desconto e aplicar 
sobre o prêmio do seguro, líquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as nor-
mas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta 

lapresentada pela CONTRATADA. 
7.12 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dota-
ções orçamentárias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 
(1 669/1=000). 
7.13 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e cons-
tar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
7.13.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 

Município de Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
7.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o paga-

mento para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à conces-
sionária/oficina que promover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletroni-
camente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na 
fase de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 

8 - VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1 - A empresa interessada em vistoriar o veículo a ser segurado, para fins de obtenção de in-
formações para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veículo, em 
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dias úteis. A vistoria deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005. junto à Se-
cretaria Municipal de Assistência Social. 
8.2 - A dispensa da realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como 
motivo para afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação, inclu-
sive no tocante à cobertura de equipamentos e acessórios. 
8.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes com aqueles vigentes no 
mercado na data de sua apresentação. nos quais deverão estar incluídos todos os impostos, ta-
xas e quaisquer outras despesas inerentes á prestação dos serviços, assim como a disciminação 
da Franquia e do Prêmio Total relativo aos veículos. 

9 - ENDOSSO 

9.1 - Quaisquer alterações tais como inclusão, substituição e exclusão de veículos, ra apólice 
poderão ser solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela segura iora. me-
diante endosso. aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
9.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, ende-
reço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes 
ao objeto deste contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
9.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a con .ar de pe-
dido expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Saúde. 

10 - DA FRANQUIA 

10.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
10.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaiadas ex-
clusivamente em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
10.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referênc a e cons-
tar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
10.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 
Município de Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
10.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa. autorizando o pagamen-
to para terceiros. o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à conessioná-
ria/oficina que promover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a tercei-os ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e 
Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletroni-
camente através do site http://www.tst.jus.br. em cumprimento com as obrigações assLmidas na 
fase de habilitação do processo licitatôrio pela Seguradora. 
10.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

11 - DOS SINISTROS 

11.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstân-
cias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e 
concluir sobre a cobertura. 
11.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CON-
TRATADA, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a 
CONTRATADA arcar com o ônus da execução integralmente. 
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11.3 - Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da 
CONTRATANTE. 
11.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será 
automática sem cobrança de prêmio adicional. 
11.5 - Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina Jara exe-
cução do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, 
quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço. 
11.6 - O prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) 
dias após a entrega da documentação básica. 
11.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará 

e sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas 
em lei. 

12-DA INDENIZAÇÃO 

12.1 - Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limita máximo 
da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovada-
mente causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar 
o dano ou salvar a coisa. 
12.1.1 - Da Indenização Integral: 
12.1.1.1 - Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mes-
mo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
12.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do 'valor refe-
renciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
12.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de 
propriedade do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mes-
mo e da sociedade seguradora. 
12.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
12.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da 
vigência deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o 
valor do prêmio total referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcio-
nalidade dos valores ofertados no certame. 
12.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, 
calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
12.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo 
a empresa enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quitado, ao Município de Chcpinzinho-
PR. 
12.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 
O mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos. 
12.1.3 - Da Exclusão: 
12.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de 
veiculo(s), a empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Admi-
nistração Pública, mediante a fórmula: 

X 	12 = Y e Y x Z = VT onde: 

X = Valor anual do prêmio por veículo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 
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Z = Número de meses restantes para o término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

12.1.3.2 - O valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obt do consi-
derando a data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do 
referido seguro. 12.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência 
eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
12.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
12.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão 
e pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quita-
do, ao Município de Chopinzinho. 

13- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir 
desta licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social. 
13.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 
020.039.019-81. 
13.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora 
Márcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Jorcélio Farias, CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior quali-
tativa na conformidade do item do objeto licitado. 
13.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARPContrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
13.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato pro-
ceder conforme os itens 14.8 e 16.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 

113.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015ITCU, havendo necessi-
dade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e ter-
mos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-mail, fax, etc). 

14- DA RESCISÃO 

14.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
14.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
14.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
14.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei n° 8.666/93 e demais dis-
positivos normativos aplicáveis. 
14.2 - A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
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14.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
14.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta reco-
lha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data cio recebi-
mento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contra:ual, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
14.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmen-
te. 
14.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do ob-
jeto contratado. 
14.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativcs que re-
gem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
14.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
14.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
14.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
14.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
14.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serEm apura-
dos; 
14.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Dcc, para apresentação de defesa Escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
14.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
14.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
14.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
14.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 14.7 deste Trmo. 

15 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N'8.666193) 

15.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, rios casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
15.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

16 - DAS PENALIDADES 
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16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão su-
jeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressar-
cimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 
80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
16.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguin-
tes penalidades: 

- advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 'públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplina-
da no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cen-
to) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de :30 (trinta) 
dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
Vil - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições cia Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direi-
to. 
16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRA-
TADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 
contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 
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16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observa-
do o seguinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados; 
16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para apresentação de defesa escrita, no 'prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrível; 
16.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

17- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o pro-
cesso de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualqLer vanta-
gem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na exe-
cução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pro-
cesso de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitante;, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabeecer pre-
ços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, à; pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir material-
mente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
17.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multila-teral, me-
diante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor san-
ção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou 
por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, 
em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou po- meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar 
da licitação ou da execução do Contrato. 
17.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, atravás de seu 
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representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os do-
cumentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

18— DA HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: 

18.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que está registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regi-
me de liquidação extrajudicial, direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo penali-
dade de suspensão imposta pela SUSEP; 
18.2 - Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP; . 18.3 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP n° 40/2000, comprova ido limite 
de retenção acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no ramo automóvel/casco e APP (aci-
dentes pessoais passageiros); 
18.4 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas cio último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Obs: 
Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações :ontábeis 
apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na Junta 
Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com OS termos 
de Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou por 
cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 
a) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LO) e Liqui-
dez Corrente (LC), que deverão ser maiores que 1,00 (um). [NOTA: os índices deverão ser indica-
dos com duas casas decimais] 
b) A Licitante deverá apresentar o cálculo dos índices com base nos valores extraídos do balanço 
patrimonial, utilizando as seguintes fórmulas: 

	

LG- 
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 	

LC - 
	Ativo Circulante  

	

- 	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 	 Passivo Circulante 
• 18.5 - Além dos índices de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente (LC), as empresas partici-

pantes deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado 
da contratação. 

19— DA ORÇAMENTAÇÃO: 

19.1 - O levantamento de preços para determinação do valor máximo foi realizado pela Servidora 
senhora Márcia Rejane Niendieker, sendo definido como valor da licitação, o menor valor orçado. 

Chopinzinho, 24 de abril de 2020. 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 
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EDITAL DE PREGÃO N° _/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO VO-
YAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa 	 , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° 	 , neste ato representada por 
	  cargo, RG 	, CPF 	, (endereço), propõe fornecer ao Muni- 
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão EIe:rônico n° 
_/2020, conforme abaixo discriminado: 

Item Quant. Unid. - Descrimunaçao Indenização
R$ 

Valor R$ 

Ô 01 01 

Seguro 
Veículo 

destinado 
ao Con- 

selho 
Tutelar 
Placa - 
BDY 
3F59 

VW/VOYAGE 1,61—, MBS, Capacidade: 5 lugares, 
Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT00250I placa BDY 3F59 
Indenização integral (colisão, incêndio, roubo e 
furto) 100% FIPE 
Perda parcial do veículo 100% FIPE 
Valor maximo a ser pago para a Franquia não po-
derá ultrapassar 7% da tabela FIPE 
Danos materias a terceiros - minímo 
Danos corporais a terceiros - mínimo 
Acidentes pessoais por passageiros (morte/ invali-
dez/ despesas) medicos - hospitalares- hospitala-
res- mínimo 
Assistência 24 h km limitado 
Assistência de vidros: Retrovisores, farol de milha, 
laterais, faróis e lanternas. Para-brisa e vidro trasei-
ro 

VALOR DO SEGURO R$ 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRONICO. 

Local e data 
(nome, RG, Cargo e assinatura do representante legal do licitante) 
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EDITAL DE PREGÃO N° _/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO VO-
YAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO - III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU 
CONTRATAR COM A ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A 	empresa 	 , 	 com 	sede 	na 
n° 	 , 	 C.N.P.J. 	n° 

	  DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Assistência Social, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° j2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO VO-
YAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 70,  INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A 	empresa 	 , 	com 	sede 	na 
n° 	, 	C.N.F'.J. 	n° 

	  DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

o Local e data. 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° _/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO VO-
YAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO - ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa 	  CNPJ n° 	 , com sede na 
	  através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 
penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de: 	 (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos super/enientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 
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EDITAL DE PREGÃO N° _/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

ANEXO—VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° **/2020 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZlJHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°  3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopin-
zinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato represenl:ado pelo 
seu Prefeito, senhor Álvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-L0, RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: 	, inscrita no CNPJ sob o n° 	 , com sede na Rua: 	, Cidade de 	--, Estado 
	 doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 
8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licita-
ção realizada através do Pregão Eletrônico n° _12020, mediante as seguintes cláusulas e con-
dições. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE 
SEGURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO VOYAGE, PLACAS BDY 3F59, 
DA FROTA MUNICIPAL: 

Item Quant. Unid. Descriminação Indenização Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Veículo 

destinado 
ao Con- 

selho 
Tutelar 
Placa - 
BDY 
3F59 

VW/VOYAGE 1,61—, MBS, Capacidade: 5 luga-
res, Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 
Indenização integral (colisão, incêndio, roubo 
e furto) 100% FIPE Sim 

Perda parcial do veículo 100% FIPE Sim 
Valor máximo a ser pago para a Franquia não 
poderá ultrapassar 7% da tabela FIPE 3 268 00 

Danos materiais a terceiros - mínimo 200.000,00 
Danos corporais a terceiros - mínimo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros (morte! 
invalidez/ despesas) médicos - hospitalares- 
hospitalares - mínimo 

20.000,00 

Assistência 24 h km limitado Sim 
Assistência de vidros: Retrovisores, farol de 
milha, laterais, faróis e lanternas. Para-brisa e 
vidro traseiro. 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 

1.1 Tem por objeto o presente Instrumento, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGUROS PARA 01 (um) VEICULO DA FROTA MUNICIPAL. 
1.2 Todos os serviços deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente às finalidades que celes natu-
ralmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL 
n° 	/2020, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE: 
2.1 - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a ser firma-
do entre as partes. 
2.2 - O veículo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HOMOLOGA-
ÇÃO do presente certame, ainda que não emitida à apólice, devendo a Contratada fornecer os dados ne-
cessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
2.3 - O prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administração. 
2.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.5 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 
2.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
3.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
3.2 - Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a prestação de 
serviços. 
3.3 - Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 
3.4 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
3.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo agente 
de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
3.6 - Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável. 
3.7 - Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
3.8 - Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
3.9 - Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessá-rias pela co- 
bertura do seguro objeto desta licitação. 
3.10 - Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não cumprir as 
cláusulas estabelecidas. 
3.11 - Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o serviço ora 
contra'ado para as providências cabíveis. 

CLÁUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
4.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contratante. 
4.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
4.3 - Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pelo Muni-
cípio de Chopinzinho-PR; 
4.4 - Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela Contratante, 
em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicação 
pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
4.5 - Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias;, a contar 
da entrega, à Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
4.6 - Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o período de 
vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos ser-
viços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-PR e atendendo às reclamações formu-
ladas. 
4.7 - Colocar à disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, 
central de comunicação para aviso de sinistro. 
4.8 - Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a tercei-
ros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
4.9 - Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o Município de 
Chopinzinho-PR (endereço, telefone, e-mail), para assegurar a rápida solução às questões geradas com 
vistas à perfeita execução do objeto da presente licitação. 
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4.10 - Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que conduza 
de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
4.11 - Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto desta 
licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entida-des. 
4.12 - Fornecer, em relação a cada veículo, manual ou documento equivalente contendo informa-ções rela-
tivas à regulamentação do seguro contratado. 
4.13 - Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veículo, contendo as informaçes neces-
sárias para atendimento. 
4.14 - Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de Saúde do Município de Chopinzinho - PR. 
4.15 - O proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, Art. €5, § 10  da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 	( 	reais), no valor Total do Contrato, com todas as despe- 
sas inclusas (encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas 
aos serviços a serem contratados, etc...). 
5.2 - Pela fiei e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICI PIO DE CHOPINZINHO, pagará em 
Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do processo licítatório, mediante a 
entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços efetivamente executados. 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação da 
Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensa s devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equiva-
lente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos 
do art. l, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
5.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de 'factoring". 
5.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forne-
cimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.8 - Os preços não serão reajustados durante a vigência contratual. 
5.9 - Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso 'II", do Art. n° 65, da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
5.10 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA deverá oferecer desconto e aplicar sobre o 
prêmio do seguro, liquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as normas da Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta apresentada pela CON-
TRATADA. 
5.11 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações orça-
mentárias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (116691F000). 
5.12 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar obriga-
toriamente nas propostas e nas apólices. 
5.12.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município 
de Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse à concessio-
nária/oficina que promover o conserto do veículo. 
5.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessionária/cficina que 
promover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresenta-
ção da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade 
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relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Nega-
tiva de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br  em cum-
primento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório pela Seguracora. 

CLÁUSULA SEXTA - ENDOSSO: 
6.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser 
solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante endosso, apli-
cando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
6.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, chas-
si e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste con-
trato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
6.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido ex-
presso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Saúde 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FRANQUIA:  
7.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
7.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente 
em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
7.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e cons:ar obriga-
toriamente nas propostas e nas apólices. 
7.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município de 
Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse à concessioná-
ria/oficina que promover o conserto do veículo. 
7.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para ter-
ceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessionária/oficina que pro-
mover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresentação 
da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa 
a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site http://www.tst.jus.br, em cumprimento 
com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 
7.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de t tularidade 
da Contratada. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS SINISTROS: 
8.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cDbertura. 
8.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com o 
ônus da execução integralmente. 
8.3 - Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CONTRATAN-
TE. 
8.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática 
sem cobrança de prêmio adicional. 
8.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do 
serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer impedimen-
tos para liberação da execução do serviço. 
8.6 - O prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) dias após a 
entrega da documentação básica. 
8.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a 
multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei. 

CLÁUSULA NONA - DA INDENIZAÇÃO: 
9.1 - Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia 
contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela 
CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
9.1.1 - Da Indenização Integral: 
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9.1.1.1 - Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
9.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referencado, valo-
res concernentes a avarias previamente constatadas. 
9.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade 
do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade 
seguradora. 
9.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
9.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período d3 vigência 
deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total 
referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no 
certame. 
9.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premia anterior-
mente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada propor-
cionalmente ao período a decorrer. 
9.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a empresa 
enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quitado, ao Município de Chopinzinho-PR. 
9.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento apresen-
tado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O mesmo proce-
dimento será adotado para efeito de substituição de veículos. 
9.1.3 - Da Exclusão: 
9.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de vEiculo(s), a 
empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Administração PL.blica, me-
diante a fórmula: 

X- 12 = Y e Y x Z = VT onde: 

X = Valor anual do prêmio por veículo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

9.1.3.2 - O valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obtido considerando a 
data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do referido seguro. 
9.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência eletrônica com confirmação de 
entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
9.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
9.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão e paga-
mento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quitado, ao Município 
de Chopinzinho. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZACÃO: 
10.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licita-
ção podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 
10.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-
81 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as $ tuações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
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10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contratc proceder 
conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a se-
rem apurados. 
10.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especí-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE (e-
mail, fax, etc). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
1.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 - A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos arti-
gos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicaco, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditcs retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanl'ar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência SciaI, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
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sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 11.7 deste Termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FECERAL N° 
8.666193): 
12.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 
13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporá-
ria, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais disposi-
tivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total dc Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado ria entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão cio interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
no 8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/9 3, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CON-
TRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
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do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente será cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1 Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 
13.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E CORRUPCÃO: 
14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício dc direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CON-
TRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo determinado, 
para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento. constatar 
o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudu-
lentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e auto iza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do e-mail: lici-
ta2(choøinzinho.pr.qov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE: 
16.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado nos órgãos Oficiais de Divulgação do Municí-
pio, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 11, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA LEGISLACÃO APLICÁVEL: 
17.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei no 8.666, 
de 21 .06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 11.09.1990 - Código de Defesa do Con-
sumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS: 
18.1 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA SUCESSÃO E FORO: 
19.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. O 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dado;) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, 	/ 	 de 2020. 

Álvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Contratada 
Testemunhas: 
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EDITAL DE PREGÃO N°  _12020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO VO-
YAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO - VII 

(MODELO) 
j DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 

DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO 
III DO ART. 90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) 	  inscrita no CNPJ sob n° 	  com sede 
à Rua 	  n° 	* no Município 	  Estado 	 neste ato representada 
pelo Sr(a) 	  portador(a) da carteira de identidade RG n° 	 e inscrito(a) no CF sob n° 
	DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NAO possuem grau de parentesco consanguíneo (cõnjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta. colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos. 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais. Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionadz, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação. responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta D3claração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR. Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF. Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná: ressaltamos D entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavaí-PR-4a Câmara 
Cível). 
DECLARA sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade 	n°_ instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 90  da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, rio prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) d3(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, Jirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e Art. 90  inciso III, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 
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Loal e data. 

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
20 Avô/Avó Neto (a) Irmão (a) 
30  Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau- Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) - Irmão (à) do Cônu'e 
30  Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do C:ônu.e 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos Parentes consanauíneos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
20 Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) - Cônjuge do (a) irmão (à) 
30  Avô (ó) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° _/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia - de 	de 
2020, às _:_ ( 	) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO 
VOYAGE, PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. Gênero: Serviços de Seguradora. Valor 
Máximo da Licitação: R$ 1.296,98. O Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 - 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 



CHOPINZINHO 

Memorando 10: 1.62912020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 29 de Abril ce 2020 às 08:32 

De: 
	

Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos 	 PGM - Procuradoria Geral do Município 

Micheli Leticia Dietrich - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 10: 1.629/2020 

O documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 10: 1.629/2020 Zw CHPINZ$NHO 

Via 2/2 	 Chopinzinho/PR, 29 de Abril c  2020 às 08:32 

De: 	 Para: 

SMA-LC - Licitações e Contratos 	 PGM - Procuradoria Geral do Município 
Micheli Leticia Dietrích - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 10: 1.629/2020 

O documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RGICPF: 

   

Recebido em: 

/ 	/ 	às 

   

   

         

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procópio Kurpel, no 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendi iiento: De segunda 

a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00• 1 Doc• www.ldoc.com.br  

Impresso em 29/04/2020 08:32:20 por Micheli Leticia Dietrich - Auxiliar Administrativo 

"Acredite em si próprio e chegará um dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." - Cynthia Kersey 



CONCLUSÃO 

Aos 29 dias do mês de abril do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral, Dr. Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 29 de abril de 2020. 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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jj cOPINZINHO  

Memorando 12:1.62912020 
57 

UN 

Via 1/2 
	 Chopinzinho/PR, 26 de Maio de 2020 às 10:04 

De: 	 Para: 

PGM-LIC - Licitação 	 SMAS - Secretaria de Assistência 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador 	Social 

Geral 	 A/C Rosani Checelski - Secretária Municipal de 

Assistencia Social 

Esta documentação faz parte do Despacho 12: 1.629/2020 

O documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 111.629/2020 CHOPINZINHO  

    

Via 2/2 
	

Chopinzinho/PR, 26 de Maio de 2020 às 10:04 
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De: 	Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social - A/C Rosani C. 

Data: 26/05/2020 às 10:04:39 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, SMECE, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 146/2020/PGM/FLSA. 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.2  146-2020 - Processo n.Q 98-2020 - Pregão Eletrônico - Assistência (Contratação de Apólice de Seguro para Veículo dJssist 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.9  98/2020 

MEMORANDO 1D0c N.2  1.629/2020 

PARECER JURÍDICO N.2  146/2020/PG M/FLSA 

REQUERENTE 	 : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

INTERESSADOS 	: DivisÃo DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO 	 : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SE- 

	

GURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWAGEN, MODELO ~AGE, PLACA BDY 3F59, DA 	w 

FROTA MUNICIPAL 
CP 
C,) 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

	

PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO 	04 

ço MARCA VOLKSWAGEN, MODELO ~AGE, PLACA BDY 3F59, DA 

FROTA MUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. SERVIÇO DE NATURE-

ZA COMUM. REQUISITOS LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, 

COM RECOMENDAÇÕES. 	 1 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.2  98/2020 (Memorando lDoc n.Q 1.629/2020), Pre-

gão Eletrônico, pelo qual a Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa 
o 

especializada para fornecimento de apólice de seguro para veículo, marca Volkswagen, modelo 

Voyage, placa BDY 3F59, da frota municipal, ao preço máximo de R$ 1.296,98 (um mil e duzen-

tos e noventa e seis reais e noventa e oito centavos). 0. 

Os autos, contendo 156 (cento e cinquenta e seis) páginas, foram regularmente for-

malizados e encontram-se instruídos com os seguintes documentos: 

a) Solicitação (fls. 03);
ui 

b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitatório (fls. 

04); 

c) Termo de Referência (fls. 05/14); 

d) Orçamentos (fls. 15/23); 

e) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 24); 

f) Parecer da Comissão de Licitações quanto à adoção do Pregão Presencial (fls. 
o tu 

25/26) 1) ( 
- > 

g) Decretos Municipais 536/2019 e 534/2019 (fls. 27/28); 
CL 
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h) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão presen-

cial e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fis. 29); 

i) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Licita-

ções e Contratos (fis. 30/73); 

j) Despacho 145/2020/PGM (fis. 80/83); 

k) Manifestação da Responsável pelo setor de Compras (fls. 85); 

1) Orçamento atualizado (fis- 86/88); 

m)Termo de Referência ref&mulado (fis. 89/98); 

n) Nota Fiscal e documento do veículo (fis. 99/100); 

o) Parecer da Comissão de Licitações quanto à adoção do pregão eletrônico (fis. 101); 

p) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão eletrôni-

co e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fis. 102); 

q) Minutas do edital e anexos de pregão eletrônico, elaborados pela Divisão de Licita-

ções e Contratos (fis. 103/154). 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 29/04/2020 (fls. 156). 

É o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 Do CAMPO DE ANÁLISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do art. 38, inc. VI da Lei 8.666/1993, o processo administrativo de contra-

tação pública deve ser instruído, entres outros documentos, com "( ... ) pareceres técnicos ou 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse mes-

mo dispositivo estabelece, ainda, que "(..) as minutas de editais de licitação, bem como as dos 
contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por 
assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-
cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 

e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação (art. 37, inc. XXI, da CRFB/19881) e a ex-
ceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibil idade. 

'"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe-

deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, tam-
bém, ao seguinte: ( ... ) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusu-

las que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-

josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia entre 

os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu art. 37, XXI, ao fazer a exigência da licita-

ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 

hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 
Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.2  8.666/93, que tratam, 

respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-

cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.2  

8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.' 

Passa-se, doravante, à análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria de Assistência Social pretende a contratação de empresa especializada 

para fornecimento de apólice de seguro para veículo, marca Volkswagen, modelo Voyage, Pla-

ca BDY 3F59, da frota municipal, ao preço máximo de R$ 1.296,98 (um mil e duzentos e noven-

ta e seis reais e noventa e oito centavos). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto a Presidenta da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 

favorável à contratação, na modalidade Pregão, na forma eletrônica (fls. 101). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de preços e, com ela, o potencial aumento da pro-

babilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque o 

serviço que almeja contratar se enquadra no conceito de "serviços comuns", previsto no pará-
grafo único do art. 19  da Lei n.2  10.520/2002. 

O conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro e, 

ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 

do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exi-

gível' que só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a 

licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, pas-

sará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed. 
Niterói: Impetus, 2013. p. 465-366. 

"Art. 19  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que 

será regida por esta Lei. Parágrafo único. consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais 
no mercado." 
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Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 

no art. 32,  da Lei n.2  10.520/2002. 

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

O Prefeito Municipal adtrizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 

preparação da minuta e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer 

(fls. 04 e 102). 

2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 

tempia motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 89). 

	

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pela Secretaria con- 	
o 

CD 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
CM 

	

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cia- 	' 

ras, objetivas e vinculadas às necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci- 

onamento (fls. 89/98). 	 o 
E 

Registre-se que através do Despacho n.2  145/2020/PGM, esta Procuradoria solicitou a 

Secretaria Solicitante que: a) adequasse a redação contida no Item 4.2 do Termo de Referência 

para "O veículo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de vis-
tona do mesmo, a qual deverá ser realizada no prazo de até 24 (vinte e quatro horas) após a 
homologação do certame, ainda que não emitida a apólice, devendo a Contratada fornecer os 
dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro"; b) corrigisse erro constante 

	

no Item 6.14, eis que menciona a Secretaria de Saúde, sendo o correto, a Secretaria de Assis- 	. 

tência Social; c) incluísse a assinatura, data e carimbo no orçamento de fls. 17/19 e; d) juntasse 

aos autos o documento e/ou a nota fiscal do veículo Voyage, Placa BDY 3F59. À Comissão Per- 
W  CÁ 

manente de Licitações, recomendou a adoção do Pregão Eletrônico (fis. 80/83). 

z 
2. 

"Art. 39  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 1 - a autoridade competente justificará a necessidade co E2  
de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 5 

por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; II - a definição do objeto o 00 
co 

deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a 

competição; III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso 1 deste artigo e os indis-

pensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidadeo co 

promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e iv - a autoridade competente designará, dentre os servidores 

2- do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o .co 

recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação 
do objeto do certame ao licitante vencedor." (g.n.) .g 

e 

<o- 
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i6 
Depreende-se dos documentos de fls. 85/154 que as recomendações exaradas no 

Despacho n.2  145/2020/PGM foram parcialmente cumpridas. 

Por isso, mais uma vez recomenda-se que a Secretaria corrija erro constante nos Itens 

6.14 e 9.3 do Termo de Referência, eis que mencionam a Secretaria de Saúde, sendo o correto, 

a Secretaria de Assistência Social. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 

(fls. 103/154) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-

nistrativos c/c o art. 42,  inc. 1, da Lei n.2  10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re-

gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe-

nalidades e rescisão. 
Da minuta do edital ainda se destaca: 

a) critério de julgamento: menor preço unitário por Item (Item 1). Medida econômica 

e operacional mais viável para o cenário que se apresenta; co  
b) impedidos de licitar: Item 3.3 e seguintes; 

co 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal e  

trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 9, o  
o 

sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e Certi-

dão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ 

(Itens 9.1.2, 9.1.3 e 12.1.6); 

d) vigência do Contrato:  12 (doze) meses, contados da assinatura (Item 16.3); 

e) dotação orçamentária: Item 19.11; 

f) gestão do Contrato: a cargo da Secretária de Assistência Social, Sra. Rosani Che-

celski (Item 25.2); 

g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Márcia Niendieker (titular) e iorcé-

lio Farias (substituto) (Item 25.3). 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do Edital e anexos ao 
o 

Termo de Referência reformulado. 

a) 'o 'o 
O, 

2.3.6 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 	 SE  w 

A Secretaria de Assistência Social anexou aos autos pesquisa de preços, cujos orça- 
o 

mentos se encontram datados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contra-
tação: 

a) Porto Seguro Cia. De Seguros Gerais, ao preço de R$ 1.862,39 (fls. 15/16); 

b) Gente Seguradora S/A, ao preço de R$ 3.900,00 (fls. 21/23); 
c) MAPFRE Seguros, ao preço de R$ 1.296,98 (fls. 86/88). 	 a 

o  

Pgin5de7 
(o 
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No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a servidora Márcia Ni-

endieker foi a responsável pela pesquisa de preços (fls. 98). 

2.3.7 DA LIcITAçÃo EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 325  e 48, inc. 1,6  da LC 123/2006, alterada pelas LC 147/2014 

e 155/2015, ainda que os valores por itens sejam inferiores a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a 

exclusividade para micro e pequenas empresas não se aplica for força da exclusão expressa 

prevista no inc. VIII do § 49 do art. 39 da LC 123/2006. 
Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao não restringir a 

participação no certame. 

w 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
	

c 

c') 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de recur-

sos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através da Fonte 000 (fis. 24). 
CM 
w 
(O 
o o, 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LIcITAçÃo, PREGOEIRO E EQUIPE DE Apoio
o  

. 
Os Decretos Municipais 536/2019 e 534/2019 comprovam que a Comissão Permanen- 

te de Licitações e a Equipe de Apoio estão legalmente constituídas (fls. 27/28). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 

como de praxe, anexando-as aos autos. 

CL 
o 

"Art. 39  Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o 

art. 966 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (código civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis 

ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 1 - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de empresa de peque-
no porte, aufira, em cada ano calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 
inferior a R$ 4.800,000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)." 	 co P 

6 "Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a administração pública: l - deverá 5 

realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens 
de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 	

co 

§ 4a Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto nesta Lei Complementar, incluido o 
regime de que trata o art. 12 desta Lei Complementar, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de so-
ciedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores .2 
mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência com-
plementar; 

<3 
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3 DA CONCLUSÃO 

ANTE O EXPOSTO, a Procuradoria Geral Municipal não vê óbice no prosseguimento do 

Processo Licitatório n.9  98/2020 (Memorando lDoc n.2  1.629/2020), Pregão Eletrônico, instau-
rado pela Secretaria de Assistência Social, objetivando a contratação de empresa especializada 

para fornecimento de apólice de seguro para veículo, marca Volkswagen, modelo Voyage, pla-

ca BDY 3F59, da frota municipal, ao preço máximo de R$ 1.296,98 (um mil e duzentos e noven-

ta e seis reais e noventa e oito centavos), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Secretaria de Assistência Social: 

Recomendação 1: corrigir erro constante nos Itens 6.14 e 9.3 do Termo 

de Referência, eis que mencionam a Secretaria de Saúde, sendo o cor-
reto, a Secretaria de Assistência Social. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de 

Referência reformulado; 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe, ane-

xando-as aos autos. 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá fiscalizar e cumprir as recomendações aci-

ma, sendo desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda-
mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juízo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 26 de maio de 2020. 

FÁBo Luiz SANTIN DE ALBUQUERQUE 
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REMESSA 

Aos 26 dias do mês de maio do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos à Secretaria Municipal de Assistência Social, do que 

lavro o presente termo. 

fl'O'YuO C - o 
Maria Antonia Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1 - O presente processo tem por objeto a contratação de apólice de seguro para o veículo VW/VOYAGE, 
Ano 2020/2021, placas: BDY 3F59, para uso dos atendimentos no Conselho Tutelar do Município, conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste instrumento: 

Item Quant. Unid. Descriminação 
Indenização 

R$ Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Veículo 
destinado 
ao 
Conselho 
Tutelar 
Placa - 
BDY 
3F59 

VWNOYAGE 1,61—, MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
913WD1345U7MT00250I placa BDY 3F59 

1.296,98 

Indenização integral (colisão, incêndio, roubo 
e furto) 100% FIPE 

Sim 

Perda parcial do veículo 100% FIPE Sim 
Valor máximo a ser pago para a Franquia não 
poderá ultrapassar 7% da tabela FIPE 

3 268 00 

Danos materias a terceiros - mínimo 200.000,00 
Danos corporais a terceiros - mínimo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros (morte! 
invalidez/ despesas) médicos - hospitalares- 
hospitalares- mínimos 

20.000,00 

Assistência 24 h km limitado Sim 
Assistência de vidros: Retrovisores, farol de 
milha, laterais, faróis e lanternas. Para-brisa e 
vidro traseiro 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.29698 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - O objeto desta Licitação, é a necessidade da contratação de uma seguradora, a qual cobrirá o veículo 
VMNoyage placa BDY 3F59 utilizado pelo Conselho Tutelar do Município, visto que é Órgão público 

• municipal que tem como missão representar a sociedade na proteção e na garantia dos direitos da criança e 
adolescente, contra qualquer ação ou omissão do Estado ou dos responsáveis legais, que resulte na 
violação ou ameaça de violação dos direitos estabelecidos pelo ECA, e para garantir o devido transporte, o 
Órgão necessita dispor deste seguro. para que os mesmo possam desempenhar efetivamente suas 
atividades com mais segurança, visto que o campo de atuação deste Órgão é em todo o território do 
Município de Chopinzinho. 
2.2 - A contratação da seguradora tem por finalidade indenizações em casos acidentais (colisão, incêndio, 
roubo e furto) danos materiais e corporais a terceiros, bem como acidente por passageiros (morte, invalidez 
e despesas hospitalares) tanto dos conselheiros, usuários e terceiros. 
2.3 - Portanto, explana-se a necessidade da contratação da seguradora, tendo em vista que o seguro a ser 
contratado, tem como finalidade dar prosseguimento as atividades e atendimentos prestados pelo Conselho 
Tutelar através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Considerando o vínculo do representante local/regional das seguradoras, o que facilita a comunicação 
entre o Município e a Seguradora, solicita a abertura do processo licitatório na modalidade pregão 
PRESENCIAL e de AMPLA CONCORRÊNCIA possibilitando assim, a participação das empresas dos 
orçamentos e outras que se interessarem, vale acrescentar que não encontramos empresas ME/EPP que 
apresentem esses serviços na qualidade descrita. 
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4- PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE 

4.1 - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a ser 
firmado entre as partes. 
4.2 - O veículo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de vistoria do 
mesmo, a qual deverá ser realizada no prazo de até 24 (vinte e quatro horas) após a homologação do 
certame, ainda que não emitida a apólice, devendo a contratada fornecer os dados necessários ao 
acionamento de socorro em caso de sinistro; 
4.3 - O prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administração. 
4.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas. no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços 
executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
4.5 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 

Ç_ 	4.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados 
5.2 - Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a prestação de 
serviços. 
5.3 - Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 
5.4 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
5.5 - Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo agente 
de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
5.6 - Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável 
5.7 - Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
5.8 - Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
5.9 - Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias pela 
cobertura do seguro objeto desta licitação 
5.10 - Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não cumprir as 
cláusulas estabelecidas. 
5.11 - Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o serviço ora 
contratado para as providências cabíveis. 

6 -OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contratante. 
6.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
6.3 - Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pelo 
Município de Chopinzinho-PR: 
6.4 - Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela Contratante, 
em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicação 
pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
6.5 - Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da entrega, á Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
6.6 - Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o período de 
vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos 
serviços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização, prestando 
todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-PR e atendendo às reclamações 
formuladas 
6.7 - Colocar à disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, 
central de comunicação para aviso de sinistro. 
6.8 - Responder pelos danos causados diretamente á CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
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6.9 - Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o Município de 
Chopinzinho-PR (endereço, telefone, e-mail), para assegurar a rápida solução às questões geradas com 
vistas à perfeita execução do objeto da presente licitação. 
6.10 - Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que conduza 
de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
6.11 - Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto desta 
licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entidades. 
6.12 - Fornecer, em relação a cada veículo, manual ou documento equivalente contendo informações 
relativas à regulamentação do seguro contratado. 
6.13 - Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veículo, contendo as informações 
necessárias para atendimento. 
6.14 - Entregar a apólice, tão logo emitida, ã Secretaria de Assistência Social do Município de Chopinzinho 
- PR. 
6.15 - O proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente, Art. 65, § 10  da 
Lei Federal n° 8.666/93 

7— DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de RS 1.862.39 (mil, oitocentos e sessenta e dois reais e trinta e nove 
centavos), no valor Total do Contrato, com todas as despesas inclusas (encargos sociais, trabalhistas, 
impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contratados, etc...). 
7.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. O MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pagará em 
Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do processo licitatório, mediante a 
entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços efetivamente executados. 
7.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação da 
Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a 
Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os índices oficiais. de 01 (uma) só vez, nos 
termos do art. 10. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 

U 

	

	- Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização 
7.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de título descontado ou por meio de cobrança em banco. bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring". 
11.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
7.8 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.9 - Os preços não serão reajustados durante a vigência contratual. 
7.10 - Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso 'li" da Lei Federal 
n° 8.666/93. 
7.11 - No caso da prorrogação do contrato serão levados em consideração os descontos de bônus 
eventualmente concedidos, sendo que em caso de reajustamentos será concedido no máximo o Índice de 
Preços ao Consumidor - Amplo (IPCA). 
7.12 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (16691F000). 
7.13 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
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7.13.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município 
de Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse à 
concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
7.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessionária/oficina que 
promover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 
licitatõrio pela Seguradora. 

8- VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

• 8.1 - A empresa interessada em vistoriar o veículo a ser segurado, para fins de obtenção de informações 
para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veículo, em dias úteis. A vistoria 
deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto à Secretaria Municipal de Assistência 
Social. 
8.2 - A dispensa da realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como motivo para 
afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação, inclusive no tocante à 
cobertura de equipamentos e acessórios. 
8.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes com aqueles vigentes no mercado na 
data de sua apresentação, nos quais deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e quaisquer outras 
despesas inerentes à prestação dos serviços, assim como a discriminação da Franquia e do Prêmio Total 
relativo aos veículos. 

9-ENDOSSO 

9.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser 
solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante endosso, 
aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
9.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, 
chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste 
contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
. 

	

	9.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido 
expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Assistência Social. 

10- DA FRANQUIA 

10.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
10.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente 
em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
10.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
10.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município de 
Chopinzinho - PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse à 
concessionária/oficina que promover o conserto do veículo. 
10.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessionária/oficina que 
promover o conserto do veículo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do site 
http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 
licitatório pela Seguradora. 
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10.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

11 - DOS SINISTROS 

11.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a 
cobertura. 
11.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, 
a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com 
o ônus da execução integralmente. 
11.3 - Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da 
CONTRATANTE. 
11.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática 

• sem cobrança de prêmio adicional. 
11.5 - Em caso de sinistros em que o veículo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do 
serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer 
impedimentos para liberação da execução do serviço. 
11.6 - O prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) dias após a 
entrega da documentação básica. 
11.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a 
multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei. 

12- DA INDENIZAÇÃO 

12.1 - Na ausência de cobertura específica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da 
garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados 
pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
12.1.1 - Da Indenização Integral: 
12.1.1.1 - Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
12.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referenciado, 
valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
12.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade 
do veículo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade 
seguradora. 
12.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
12.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da vigência 
deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total 
referente a cada veículo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no 
certame. 
12.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada 
proporcionalmente ao período a decorrer. 
12.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a empresa 
enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quitado, ao Município de Chopinzinho-PR. 
12.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. O 
mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos. 
12.1.3 - Da Exclusão: 
12.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de veiculo(s), 
a empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Administração Pública, 
mediante a fórmula: 

X-12=YeYxZ=VTonde: 
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X = Valor anual do prêmio por veículo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veículo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato; 
VT = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

12.1.3.2 - O valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obtido considerando a 
data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do referido seguro. 
12.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência eletrônica com confirmação 
de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
12.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
12.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de VT, deverá ser realizada mediante impressão e 
pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veículo, devidamente quitado, ao 
Município de Chopinzinho. 

o 	13- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta 
licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal 
de Assistência Social. 
13.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-
81. 
13.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do 
item do objeto licitado. 
13.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
13.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 14.8 e 16.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
13.5 - Com base no art. 65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
específico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos 
respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE (e-mail, fax, etc.). 

14- DA RESCISÃO 

14.1 - O(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
14.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
14.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
14.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do art. 80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
14.2 - A ARP e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
14.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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14.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
14.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
14.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
14.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do art. 80, da Lei no 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
14.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
14.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 

Ó
CONTRATANTE; 
14.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
14.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das.tnedidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
14.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
14.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
14.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
14.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
14.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
14.8.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 14.7 deste Termo. 

• 
15- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

15.1 - O(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
15.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

16- DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem corno a adoção das medidas do art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
16.2 - O CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 861  87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

- advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (uni por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 

• e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1 Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com 
os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema lDoc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrível; 
16.7.7 - As medidas previstas no art. 80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

17- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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17.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de' impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
17.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas 
corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do 
Contrato. 
17.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

18— DA HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: 

18.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que está registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime de 
liquidação extrajudicial, direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo penalidade de 
suspensão imposta pela SUSEP; 
18.2 - Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 
18.3 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP n° 40/2000, comprovando limite de 
retenção acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no ramo automóvel/casco e APP (acidentes 
pessoais passageiros); 
18.4 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Obs.: Serão considerados aceitos na 
forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis apresentadas através de: cópia ou 
fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na Junta Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou 
outro órgão equivalente inclusive com os termos de Abertura e Encerramento ou publicação em Diário 
Oficial, ou publicação em jornal, ou por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da 
Sede ou domicilio da licitante. 
a) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente 
(LC), que deverão ser maiores que 1,00 (um). [NOTA: os índices deverão ser indicados com duas casas 
decimais] 
b) A Licitante deverá apresentar o cálculo dos índices com base nos valores extraídos do balanço patrimonial, 
utilizando as seguintes fórmulas: 
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LG- 	
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 	LC - 

	Ativo Circulante  

	

- 	Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 	- 	Passivo Circulante 
18.5 - Além dos índices de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente (LC), as empresas participantes 
deverão comprovar patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação. 

19— DA ORÇAMENTAÇÃO: 

19.1 - O levantamento de preços para determinação do valor máximo foi realizado pela Servidora senhora 
Márcia Rejane Niendieker, sendo definido como valor da licitação, o menor valor orçado. 

Chopinzinho, 26 de maio de 2020. 

aflkChecelSki 
Mt. eAssistêflCia Social 

ti, AB3l019  de 1811112019 

ROHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 



REMESSA 

CERTIFICO, que aos 26 dias do mês de maio do ano de 2020, faço 

REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

Cxy\5J) CTOXJ 
Maria Antonia Schizzi 

Auxiliar Administrativa 
Decreto 433/2018 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 98/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 52/2020 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO 
PARA VEICULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  
VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICI- 

PAL. 
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1L, 

EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 52/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 98/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: 16/06/2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: as 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho —  Parana  

www.comprasnet.00v.br   "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Assistência Social, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel. n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná. por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO — UNITÁRIO POR ITEM, para atender á solicitação 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPEESA ES-
PECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE AP6LICE DE SEGURO PARA VEICULO MARCA  
VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL,  ell  confor-
midade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

16 de JUNHO de 2020 As 09h.00min. 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br  

O certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complem entar Fe-
deral n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 
086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666.'1993. 

O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Decreto n° 
581/2018, publicado no Diário Eletrônico D1OEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019. 

1 — DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 



I.  

isz 
Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proccipio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

1.1. Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 16 de JUNHO de 2020 As 091.00min., 
no  site  www.comprasnet.qov.br. 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 16 de JUNHO de 
2020 às 09h.00min., no  site  www.comprasnet.qov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 
n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2 — DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE AP6LICE DE SEGURO PARA VEICULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MO-
DELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante nc. Anexo 1 
deste Edital. 

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos. 
www.comprasnet.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br. 
2.3 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pele Secreta- 
ria Municipal de Assistência Social. telefone n° (46) 3242-2005. 
2.4 A licitação será global, conforme constante do Termo de Referência. 
2.5 0 critério de julgamento adotado será o menor  prey),  observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.6 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito no Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3 — DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Certame. todas as empresas cujo objeto social seja pe-tinente e 
compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem 
regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal COM-
PRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO. deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
a) Declaradas inid6neas para licitar e contratar com a Assistência Social Pública: 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União. Estados, Distrito Federal e Municípios, nos termos 
do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar. nos ter-
mos do  art.  87. Ill. da Lei n° 8.666/1993; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição: 
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e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 
f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procu-
rador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros 
ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Assistência 
Social Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações: 
3.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos 
3.4.1.4 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresen-• tada está em conformidade com as exigências editalicias; 
3.4.1.5- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos  III  e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  93 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4 — DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 

e 
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4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidc,s ao pre- 
goeiro por  e-mail:  licita2chopinzinho.pr.qov.br, Correio via SEDEX, ou protocolizados, em dias 
úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Divisão de Licitações e Con-
tratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con- 
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. • 4.t4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
4.1.5 Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impug-
nante. 

5 — DO CREDENCIAMENTO 

O 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a palicipação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 
seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atcs pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso ind avido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais io SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imedi-
atamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçâo no mo-
mento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encer-
rar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documertação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 1° da  LC  n°123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú-
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. • 6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não  sera  estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrera após a realização dos procedimentos de negocia;ão e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classif cado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios in-
sanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

• 7.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-
mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trário, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente! por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance .Final e fe-
chado. 
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7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente en-
cerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores Aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance • final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender As exigências 
de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente A Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utili2:ado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado será o menor prego global, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez en-
cerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto A Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo A comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de ,aplicar-se 
o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes micrompresa e 

O 
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, E;erá reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fi-
zerem jus As margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que s6 poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre • lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessvamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - No pais; 
7.35.2 - Por empresas brasileiras; 
7.35.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
7.35.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista  ern  lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de aces-
sibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
7.38 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamen':o da pro-
posta. 

8 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto A adequação ao objeto e A compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  
70 e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente pregos global ou unitários simbolicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acres-
cidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou A totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

O  
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suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no  minim,  vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. • 8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedên-
cia, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, enca-
minhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo F'regoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor prego, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigcs 44 e 45 
da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habi itação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 — DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante dEtentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a  pa  licipação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (httos://certidoes- 
apf.apps.tcu.gov.br/)  
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
ICE/PR. 
ittps://servicos.tce.prgov.brAceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas, 
o licitante será convocado para manifestação previamente A sua desclassificação. 
9.4 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, per falta de 
condição de participação. 
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9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123. de 2006. segu ndo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.8.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis. 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.8.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sitio wvvw.portaldoempreencie- 
-70f  

9.8.5 - Certidão Simplificada de Microempresa. Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante. nos últimos 60(sessenta) dias. contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação.(para empreses que se 
enquadrem). 

9.9 - A documentação relativa 6 qualificação econômico-financeira consistirá em: 

9.9.1 - Certidão negativa de pedido de falência, concordata. recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente 6 matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO. 
se  outro prazo não constar do documento. 
9.9.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas do último 
exercício social. já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa. vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisór os. Obs: 
Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis 
apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na unta Co-
mercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os termos de 
Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou por cópia 
ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 

a) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos  indices  de Liquidez Geral (LG) e Liqui-
dez Corrente  (LC),  que deverão ser maiores que 1,00 (um). [NOTA: os  indices  deverão ser indicados 
com duas casas decimais] 

b) A Licitante deverá apresentar o cálculo dos  indices  com base nos valores extraídos do balanço 
patrimonial, utilizando as seguintes fórmulas: 

LG = LC  = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo Ativo Circulante  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Passivo Circulante 

9.9.3 — Além dos  indices  de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente  (LC),  as empresas partici-
pantes deverão comprovar patrimônio liquido minimo de 10% (dez por cento) do valor eslimado da 
contratação. 

9.10 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistire em: 

9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
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9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal. mediante a apresentação de Certidão 
Regular relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela  Sec  -etaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda: 
9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante: 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante: 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço  (FGTS);  
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho. mediante a apresentação de Certi-
dão.  nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011: 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte. havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista. desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do 
momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito á contratação. sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

9.11 - A documentação relativa â QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

9.11.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que está registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime 
de liquidação extrajudicial. direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo pr?,nalidade 
de suspensão imposta pela SUSEP: 
4.4.10 - Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP: 
4.4.11 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP n° 40/2000, comprovando limite 
de retenção acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais). no ramo automóvel/casco e  APP  (aci-
dentes pessoais passageiros): 

9.12 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a A:;sistência 
Social Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO Ill). 
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°. inciso XXXIII. da Constituição de 1988 c/c Lei n°9.854/99. regulamentada pel Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP. de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006. de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014. de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). (Exclusivo para empresas que se enquadrem em tal condição). 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 

9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica. mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins d habilita-
ção e classificação. 
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9.15-O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
9.16 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregoeiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.17 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas. dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins  (la  habilita-
ção e classificação. 
9.18 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.19 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item. 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente. isto 6. somando as exi-

tto gências do item em que venceu ás do item em que estiver concorrendo, e assim sucess vamente, 
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.20 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitagâo recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.21 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o  licit  ante será 
declarado vencedor. 

10— DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

e 

10.1 - A proposta de pregos classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto. com  os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser 
anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados 
a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços. bem como praticar todos os demais atos pertir entes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicad 3 no item 
anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 ás sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - Proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo ll do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da pro-
posta; 
10.3.2 - Pregos unitários,  sub  totais e total. em moeda corrente nacional, em algaris -no e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária: 
10.3.2.1 — Os pregos unitários e consequentemente os  sub  totais deverão seguir o valor máximo 
de referência, aplicando-se linearmente o percentual de desconto observado no valor total (global) 
auferido no Certame. 
10.3.3 - Indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes. tax as. segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução cio objeto; 

10.3.4 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias. contadoE da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69. § 2° combinado com 
o artigo 66. § 4°: 
10.3.5 - Declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06 (Se for o caso). 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real). com até duas 
casas decimais (0,00). 
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10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
10.3.8 - A Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre in-
formações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares  clue  julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 

4, de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta origi-
nal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da solicitação 
do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamentc de Com-
pras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Onerio Cambruzzi Filho. 0 envelope con-
tendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, 
número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarara vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor  le rice  para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12 — DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

12.1 - Visando à comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SI  CAF;  
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exigên-
cias editalicias; 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 

12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional ce Empre-
sas Iniclôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponível no Portal 
da Transparência (www.portaltransparência.gov.briceis) e no Cadastro Nacional de Condenações 
Civis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.prgov.brAceprimunicipal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarará vencedor. 
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12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenpão de in-
terpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apre-
sentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões contrar-
razões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais,  Lem  como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarraz6es de recurso, o processo ficará 
custodiado junto A Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14— DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender As exigências de habilitação, será exa-
minada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edi.:al, sendo 
o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 
14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
s6 poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo F'regoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Assistência Social A aquisição 
do objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impres-
são e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via criginal na 
Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura  ern  até 05 
(cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
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disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no  Jag°  Mu-
nicipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudi-
catária (diretor, sócio da empresa ou procurador). mediante apresentação do contrato social e pro-
curação. na  hipótese de nomeação de procurador. e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igua período. 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Assistência Social. 

16— PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE 

16.1 - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis. a contar da assinatura do contrato a 
ser firmado entre as partes. 
16.2 - 0 veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HO-
MOLOGAÇÃO do presente certame, ainda que não emitida à apólice, devendo a Contratada forne-
cer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
16.3 - 0 prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
contrato, prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta 
Administração. 
16.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados. e em caso de não atendimento. poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 
16.5 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominações legais. 
16.6 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
17.2 — Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida em tempo hábil, com relação a presta- 
cão de serviços. 
17.3 — Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contra- 
tado. 
17.4 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
17.5 — Rejeitar, no todo ou em parte. as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
17.6 — Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. sendo o preço fixo e irreajustável. 
17.7 — Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
17.8 — Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
17.9 — Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessá-rias 
pela cobertura do seguro objeto desta licitação. 
17.10 — Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não 
cumprir as cláusulas estabelecidas. 
17.11 — Cientificar a CONTRATADA. por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o ser- 
viço ora contratado para as providências cabíveis. 

18 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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18.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contra-
tante. 
18.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do 
contrato. 
18.3 — Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado 
pelo Município de Chopinzinho-PR; 
18.4 — Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela 
Contratante, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir cio recebi-
mento da comunicação pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
18.5 — Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 

imik a contar da entrega, Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato.  
lip  18.6 — Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durarte todo o 

período de vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso a documentação 
pertinente e aos serviços em execução e atendendo As observações e exigências apresentadas 
pela fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-
PR e atendendo as reclamações formuladas. 
18.7 — Colocar A disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante C7 dias da 
semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 
18.8 — Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou aos seus bens, ou 
ainda a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
18.9 — Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o 
Município de Chopinzinho-PR (endereço, telefone,  e-mail),  para assegurar a rápida solução as 
questões geradas com vistas A perfeita execução do objeto da presente licitação. 
18.10 — Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que 
conduza de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
18.11 — Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto 
desta licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou  en-
tida-des. 

jai  18.12— Fornecer, em relação a cada veiculo, manual ou documento equivalente contendo informa-
l. 96es relativas à regulamentação do seguro contratado. 

18.13 — Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veiculo, contendo as informa-
ções necessárias para atendimento. 
18.14 — Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de Assistência Social do Município de 
Chopinzinho — PR. 
18.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação 
pertinente,  Art.  65, § 10 da Lei Federal n° 8.666/93. 

19— DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

19.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.296,98 (mil, duzentos e noventa e seis reais e noventa e oito 
centavos), no valor Total do Contrato, com todas as despesas inclusas (encargos sociais, trabalhis-
tas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contrata-
dos,  etc...).  
19.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
pagará em Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do processo lici-
tatório, mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços 
efetivamente executados. 
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19.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICIPIO em até 30 (trinta) dias após a apresenta-
gão da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto. que serão atestadas pela Secretaria solicitante e enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
19.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento. desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora. os quais serão com-
putados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança. segundo os  indices  oficiais. 
de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  10, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
19.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento. o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
19.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco. bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
19.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60. 
19.7 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
19.8 - Os pregos não serão reajustados durante a vigência contratual. 
19.9- Os valores s6 poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso " I", do  Art.  
n° 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
19.10 - Na hipótese de renovação do contrato. a CONTRATADA deverá oferecer desconto e aplicar 
sobre o prêmio do seguro, liquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com e s normas 
da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta apre-
sentada pela CONTRATADA. 
19.11 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto. será das seguintes data-
pões orçamentárias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 
(1669/F000). 
19.12 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referênc a e cons-
tar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
19.12.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 
Município de Chopinzinho — PR â seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse â concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
19.12.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o paga-
mento para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessi-
onária/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e 
Municipal. prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Ga-antia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronica-
mente através do  site  http://www.tst.jus.br. em cumprimento com as obrigações assumide s na fase 
de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 

20 - VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

20.1 - A empresa interessada em vistoriar o veiculo a ser segurado, para fins de obtenção de infor-
mações para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veiculc, em dias 
úteis. A vistoria deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto â Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
20.2 - A dispensa da realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como 
motivo para afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação inclusive 
no tocante à cobertura de equipamentos e acessórios. 
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20.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes com aqueles vigentes no 
mercado na data de sua apresentação, nos quais deverão estar incluidos todos os impos:os, taxas 
e quaisquer outras despesas inerentes à prestação dos serviços, assim como a discriminação da 
Franquia e do Prêmio Total relativo aos veículos. 

21 - ENDOSSO 

21.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos. r a apólice 
poderão ser solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, medi-
ante endosso, aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
21.2- Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, ende-
reço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao 
objeto deste contrato. que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
21.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de 
pedido expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Assistência Social. 

22 - DA FRANQUIA 

22.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
22.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas. que serão avaliadas exclu-
sivamente em função dos pregos propostos (prêmio/apólice). 
22.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
22.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial. o valor referente à franquia devera ser pago pelo 
Município de Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse a concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
22.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa. autorizando o pagamento 
para terceiros. o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à con:.essiona-
ria/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará con-
dicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal. Estadual e Muni-
cipal. prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletror icamente 
através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de ha-
bilitação do processo licitatório pela Seguradora. 
22.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de deposito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

23 - DOS SINISTROS 

23.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis para caracterizar o risco, suas consequências concluir 
sobre a cobertura. 
23.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CON-
TRATADA. a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano. devendo a CON-
TRATADA arcar com o ônus da execução integralmente. 
23.3 - Não  sera  fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critéric da CON-
TRATANTE. 
23.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração  sera  
automática sem cobrança de prêmio adicional. 
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23.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperação, a escolha da oficina para execu-
ção do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quais-
quer impedimentos para liberação da execução do serviço. 
23.6 - 0 prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) dias 
após a entrega da documentação básica. 
23.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior. a CONTRATADA ficara 
sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas 
em lei. 

24 - DA INDENIZAÇÃO 

24.1 - Na ausência de cobertura especifica, devera ser utilizado até a totalidade do limite máximo 
da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente 
causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro. minorar o dano 
ou salvar a coisa. 
24.1.1 - Da Indenização Integral: 
24.1.1.1 -  Sera  caracterizada a indenização integral quando os prejuízos. resultantes de um mesmo 
sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
24.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir. do valcr referen-
ciado. valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
24.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de pro-
priedade do veiculo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e 
da sociedade seguradora. 
24.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
24.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veiculo(s), durante o período da 
vigência deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor 
do prêmio total referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso. a proporcionalidade 
dos valores ofertados no certame. • 24.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos. cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do premio. 
calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
24.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU. cevendo a 
empresa enviar recibo. no caso de veiculo, devidamente quitado. ao  Município de Chopinzinho-PR. 
24.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR. em qualquer dos itens. comparar o orçamento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 
0 mesmo procedimento  sera  adotado para efeito de substituição de veículos. 
24.1.3 - Da Exclusão: 
24.1.3.1 - Havendo a necessidade. durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de 
veiculo(s), a empresa deverá calcular pela aritmética simples. o valor total a ser devolvid à Admi-
nistração Pública, mediante a formula: 

X÷ 12 =YeYxZ=VTonde: 

X = Valor anual do prêmio por veiculo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo: 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato;  
VT  = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

(,) 
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24.1.3.2 - 0 valor de Z. número de meses restantes para o término do contrato,  sera  obt do consi-
derando a data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à ope-adora do 
referido seguro. 
24.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência eletrônica com con-
firmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
24.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
24.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de  VT,  deverá ser realizada mediante impressão e 
pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo. devidamente quitado, 
ao Município de Chopinzinho. 

AkiA, 25- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
V.) 

25.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), geradcs a partir 
desta licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social. 
25.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski. CPF: 
020.039.019-81. 
25.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora 
Marcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Jorcélio Farias, CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior quali-
tativa na conformidade do item do objeto licitado. 
25.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contra:o as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes. para a adoção das medidas cabíveis. 
25.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Cor trato pro-
ceder conforme os itens 26.8 e 28.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da Eituação e 
dos fatos a serem apurados. 
25.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade  

AAA-  de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila- 
gig  mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com ncvo gestor 

e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do municipio, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos adiivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

26 - DA RESCISÃO 

26.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
26.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sen-  a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
26.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
26.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispo-
sitivos normativos aplicáveis. 
26.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
26.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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26.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
26.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
26.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Cont -ato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
26.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apl cação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações. dentre outras: 
26.7.1 - A não entrega dos produtos contratados: 
26.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicaçãc ao CON-
TRATANTE; 
26.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
26.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
26.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
26.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
26.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato: 
26.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Municipio; • 26.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
26.8.6 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
26.8.7 - As medidas previstas no  art.  80. da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 26.7 deste Termo. 

27 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

27.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, r os casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
27.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

28 - DAS PENALIDADES 

28.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, esta rão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressercimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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28.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA. o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção, impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor riensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato. quando verificada 
distorções médias: 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou  err  razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato. no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
28.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos. contraditório e ampla defesa. 
28.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter. até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teia direito. 
28.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
28.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item einterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 
28.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
28.7.1 - Manifestação do Fiscal. com  os documentos pertinentes á comprovação das siruações e 
dos fatos a serem apurados; 
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28.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes é comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
28.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
28.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município: 
28.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal: 
28.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso. em decisão irrecorrivel: 
28.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA. sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

29 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

29.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
29.2 - Para os propósitos desta Cláusula. definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer. dar. receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato: 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato: 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços 
em níveis artificiais e não-competitivos: 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, és pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar. alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa;:er decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima: ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
29.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea. indefinidamente ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se. em 
qualquer momento. constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
29.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores. a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral. bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados é licitação e é execução do Contrato. 

30 — DA PUBLICAÇÃO 

30.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprer sa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
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quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela 
data. qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

31 - DO FORO 

31.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
31.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma. para os devidos efeitos 
legais. 

32 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

32.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame  sera  divulgado nos Or-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico wvoh. .rtho.pr.qov.bri. 
32.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não  sera,  em caso algum. responsável por esses custos, independen-
temente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
32.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
32.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 30. da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou a autoridade competente. em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. vedada a inclusão posterior de docu-
mento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
32.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
32.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
32.7 - No julgamento das propostas e da habilitação. o Pregoeiro poderá relevar omiss5es pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
32.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos lici-
tantes. prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos documentos que 
o integram. 
32.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qua:quer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei. 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pre-
goeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertine ite a esta 
licitação. 
32.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu -epresen-
tante legal ou procurador. com  identificação clara do subscritor. 
32.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apcio. 
32.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que. pela própria 
natureza ou por determinação legal. forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
32.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital. os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma. ser substituídos por protocolos que configurem o seu requerimento. 
não podendo. ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
32.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
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Federal n° 8.666/93. 
32.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
32.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
32.17- Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
32.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na  

Aft  Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
11. 32.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 

32.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação ca disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
32.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO Ill Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Assistência Social 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

Chopinzinho, 27 de maio de 2020. 

AL AR OLARO 
FEITO 

JOSIAN MO CHEN 
Presid e  da  CPL 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1 - 0 presente processo tem por objeto a contratação de apólice de seguro para o veiculo 
VW/VOYAGE, Ano 2020/2021, placas: BDY 3F59. para uso dos atendimentos no Conselho Tutelar 
do Município, conforme condições, quantidades. exigências e estimativas estabelecidas neste 
instrumento: 

Item Quant. Unid. Descriminagdo Indenização R$ 
_. 

Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Veiculo 
desti- 

nado ao 
Conse- 

lho Tute- 
lar Placa 

-BDY 
3F59 

VWNOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano 2020/2021,  FLEX,  Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 

1.296,98 

Indenização integral (colisão, incêndio, 
roubo e furto) 100% FIPE Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE Sim 
Valor maximo a ser pago para a Franquia 
não poderá ultrapassar 7% da tabela FIPE 3.268,00 

Danos materias a terceiros -  minim°  200.000,00 
Danos corporais a terceiros - minimo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros 
(morte/ invalidez/ despesas)  medicos  — 
hospitalares- hospitalares-  minim°  

20.000,00 

Assistência 24 h km limitado Sim 
Assistência de vidros:Retrovisores, farol 
de milha. laterais;  faróis e lanternas. Para- 
brisa e vidro traseiro 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.296,98 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - 0 objeto desta Licitação, é a necessidade da contratação de uma seguradora, a qual cobrirá 
o veiculo VM/Voyage placa BDY 3F59 utilizado pelo Conselho Tutelar do Município, visto que é 
Órgão público municipal que tem como missão representar a sociedade na proteção e na garantia 
dos direitos da criança e adolescente, contra qualquer ação ou omissão do Estado ou dos respon-
sáveis legais, que resulte na violação ou ameaça de violação dos direitos estabelecidos pelo ECA, 
e para garantir o devido transporte, o  ()roc)  necessita dispor deste seguro, para que cs mesmo 
possam desempenhar efetivamente suas atividades com mais segurança, visto que o campo de 
atuação deste brgão é em todo o território do Município de Chopinzinho. 



206  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

             

             

             

2.2 - A contratação da seguradora tem por finalidade indenizações em casos acidentais (colisão. 
incêndio, roubo e furto) danos materiais e corporais a terceiros. bem como acidente por passageiros 
(morte, invalidez e despesas hospitalares) tanto dos conselheiros, usuários e terceiros. 

2.3 - Portanto, explana-se a necessidade da contratação da seguradora, tendo em vista que o 
seguro a ser contratado. tem como finalidade dar prosseguimento as atividades e ater dimentos 
prestados pelo Conselho Tutelar através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3 - DA MODALIDADE 

3.1 - Considerando o vinculo do representante local/regional das seguradoras. o que facilita a 
comunicação entre o Município e a Seguradora. solicita a abertura do processo licilatório na 
modalidade PREGÃO de AMPLA CONCORRÊNCIA possibilitando assim. a participação das 
empresas dos orçamentos e outras que se interessarem, vale acrescentar que não encontramos 
empresas ME/ERR que apresentem esses serviços na qualidade descrita. 

4 - PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE 

4.1 - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a 
ser firmado entre as partes. 
4.2 - 0 veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HO-
MOLOGAÇÃO do presente certame, ainda que não emitida á apólice, devendo a Contratada forne-
cer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
4.3 - 0 prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses. a contar da data de assiiatura do 
contrato, prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta 
Administração. 
4.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir. ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vicios, defeitos ou incorreções aprEsentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento. poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 
4.5 - O MUNICiP10 reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto 
no item acima, sujeitando-se o licitante ás cominagões legais. 
4.6 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
5.2— Esclarecer á CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a prestação 
de serviços. 
5.3 — Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o obje:o contra- 
tado. 
5.4 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
5.5 — Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
5.6 — Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. sendo o prego fixo e irreajustável. 
5.7 — Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
5.8 — Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
5.9 — Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias 
pela cobertura do seguro objeto desta licitação. 
5.10 — Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não cum- 
prir as cláusulas estabelecidas. 
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5.11 — Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada COM o ser-
viço ora contratado para as providências cabíveis. 

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contra-
tante. 
6.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do con-
trato. 
6.3 — Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado 

Aik  pelo Município de Chopinzinho-PR;  
Mr  6.4 — Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela 

Contratante, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir cio recebi-
mento da comunicação pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
6.5 — Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da entrega, à Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
6.6 — Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o perí-
odo de vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação per-
tinente e aos serviços em execução e atendendo as observações e exigências apresentadas pela 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzi iho-PR e 
atendendo as reclamações formuladas. 
6.7 — Colocar à disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da 
semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 
6.8 — Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens ou ainda 
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
6.9 — Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o Mu-
nicípio de Chopinzinho-PR (endereço, telefone,  e-mail),  para assegurar a rápida solução às ques-
tões geradas com vistas à perfeita execução do objeto da presente licitação. 

Alk  6.10 — Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que 
q. conduza de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 

6.11 — Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto 
desta licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou enti-
dades. 
6.12 — Fornecer, em relação a cada veiculo, manual ou documento equivalente contendo informa-
ções relativas à regulamentação do seguro contratado. 
6.13— Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veiculo, contendo as informações 
necessárias para atendimento. 
6.14 — Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de Assistência Social do Município de 
Chopinzinho — PR. 
6.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas con-
dições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação per-
tinente,  Art.  65, § 1° da Lei Federal n° 8.666/93. 

7— DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.296,98 (mil, duzentos e noventa e seis reais e noventa e oito 
centavos), no valor Total do Contrato, com todas as despesas inclusas (encargos sociais, trabalhis-
tas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contrata-
dos,  etc...).  



Municipio de Chopinzinho 214j,  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura©chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Bairro Silo Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. 
pagará em Reais (R$), conforme prego unitário contratado, conforme o resultado do processo lici-
tatório. mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos. serviços 
efetivamente executados. 
7.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICiP10 em até 30 (trinta) dias após a apresentação 
da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto. que serão atestadas pela Secretaria solicitante e ercaminha-
das para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha con-
corrido de alguma forma para tanto. fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora. os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança. segundo os  indices  oficiais. 

to
de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°. F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra cir-
cunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima 
fluirá a partir da respectiva regularização. 
7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cob-ança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
11.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. com  o 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60. 
7.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.9 - Os pregos não serão reajustados durante a vigência contratual. 
7.10- Os valores  so  poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso I", do  Art.  
n° 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
7.11 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA deverá oferecer descontc e aplicar 
sobre o prêmio do seguro, liquido de emolumentos, um sistema de bônus. de acordo com E s normas 
da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta apre-
sentada pela CONTRATADA. 
7.12 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto. será das seguintes dotações 

• orçamentbrias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1669/F000). 
7.13 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
7.13.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial. o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 

Município de Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
7.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa. autorizando o paga-

mento para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessi-
onária/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Ga-antia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronica-
mente através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumides na fase 
de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 

8 - VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1 - A empresa interessada em vistoriar o veiculo a ser segurado. para fins de obtenção de infor-
mações para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veiculc. em dias 
úteis. A vistoria deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto à Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
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8.2 - A dispensa da realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como 
motivo para afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação inclusive 
no tocante à cobertura de equipamentos e acessórios. 
8.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes com aqueles vigentes no mer-
cado na data de sua apresentação, nos quais deverão estar incluidos todos os impostos, taxas e 
quaisquer outras despesas inerentes à prestação dos serviços, assim como a discriminação da 
Franquia e do Prêmio Total relativo aos veículos. 

9-ENDOSSO 

9.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice po-
derão ser solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante 
endosso, aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
9.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, ende-
reço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao 
objeto deste contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
9.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido 
expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Assistência Social. 

10 - DA FRANQUIA 

10.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
10.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclu-
sivamente em função dos pregos propostos (prêmio/apólice). 
10.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
10.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 
Município de Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
10.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento 
para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à con:-.essioná-
ria/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará con-
dicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Muni-
cipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente 
através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de ha-
bilitação do processo licitatório pela Seguradora. 
10.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de deposito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

11 - DOS SINISTROS 

11.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir 
sobre a cobertura. 
11.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CON-
TRATADA, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CON-
TRATADA arcar com o ônus da execução integralmente. 
11.3 - Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CON-
TRATANTE. 
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11.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será 
automática sem cobrança de prêmio adicional. 
11.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperação, a escolha da oficina para execu-
cão do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quais-
quer impedimentos para liberação da execução do serviço. 
11.6 - 0 prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) dias 
após a entrega da documentação básica. 
11.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará 
sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas 
em lei. • 12 - DA INDENIZAÇÃO 

12.1 - Na ausência de cobertura especifica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo 
da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente 
causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano 
ou salvar a coisa. 
12.1.1 - Da Indenização Integral: 
12.1.1.1 -  Sera  caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de  urn  mesmo 
sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
12.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valcr referen-
ciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
12.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de pro-
priedade do veiculo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e 
da sociedade seguradora. 
12.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
12.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da 
vigência deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor 
do prêmio total referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade 
dos valores ofertados no certame. 
12.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, 
calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
12.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de CRU, cevendo a 
empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Município de Chopinzinho-PR. 
12.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 
0 mesmo procedimento  sera  adotado para efeito de substituição de veículos. 
12.1.3 - Da Exclusão: 
12.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de 
veiculo(s), a empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Admi-
nistração Pública, mediante a fórmula: 

X÷ 12 =YeYxZ=VTonde: 

X = Valor anual do prêmio por veiculo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato;  
VT  = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 
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12.1.3.2 - 0 valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato,  sera  obt do consi-
derando a data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do 
referido seguro. 12.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência 
eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
12.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
12.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de  VT,  devera ser realizada mediante impressão e 
pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, 
ao Município de Chopinzinho. 

13- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), geradcs a partir 
desta licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social. 
13.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficara a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 
020.039.019-81. 
13.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora 
Marcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Jorcélio Farias, CPF: 828.740.269-72, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior quali-
tativa na conformidade do item do objeto licitado. 
13.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contra:o as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
13.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Cor trato pro-
ceder conforme os itens 14.8 e 16.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
13.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com ncivo gestor 
e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos adiiivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

14- DA RESCISÃO 

14.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
14.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sen-  a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
14.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
14.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispo-
sitivos normativos aplicáveis. 
14.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
14.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
14.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos 
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cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado. o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
14.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
14.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Cont -ato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
14.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou apl cação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
14.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
14.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicag5c ao CON-
TRATANTE: 
14.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
14.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula. c bservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados: 
14.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial. com  os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados: 
14.8.3 - Notificação da CONTRATADA. via sistema 1Doc. para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis. sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato: 
14.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
14.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
14.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel: 
14.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93. e demais dispositivos normativos que 
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15 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N°8.666/93) 

15.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, r os casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
15.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

16- DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80. da Lei n° 
8.666/93. e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 14.7 deste Termo. 
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16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81. 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário. população. servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 

ti
no item II desta Clausula correspondente a 0.5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato: 
b) multa-dia moratória devido a suspensão. inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias: 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves: 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato. na  hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais.  

milk  V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do  
IF  interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigoE, 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais.  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas. o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7- Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, cbservado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das siluações e 
dos fatos a serem apurados; 
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16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc. para apresentação de defesa e scrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso. em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação. poderão ser aplicadas imediatamente. independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

17 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas. 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato: 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
17.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea. indefinidamerte ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou municir io se. em 
qualquer momento. constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas. coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
17.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda o autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

18— DA HABILITAÇÃO ESPECÍFICA: 

18.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que está registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime 
de liquidação extrajudicial, direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo panalidade 
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de suspensão imposta pela SUSEP; 
18.2 - Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 
18.3 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP n° 40/2000, comprova ido limite 
de retenção acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no ramo automóvel/casco e  APP  (aci-
dentes pessoais passageiros); 
18.4 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas cio Ultimo 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Obs: 
Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações :ontabeis 
apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na Junta Co-
mercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os termos de 

•
Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou por cópia 
ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 
a) A boa situação financeira da licitante  sera  avaliada pelos  indices  de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 
Corrente  (LC),  que deverão ser maiores que 1,00 (um). [NOTA: os  indices  deverão ser indicados com 
duas casas decimais] 
b) A Licitante deverá apresentar o calculo dos  indices  com base nos valores extraídos do balanço 
patrimonial, utilizando as seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LC  = Ativo Circulante  

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Passivo Circulante 
18.5 — Além dos  indices  de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente  (LC),  as empresas participan-
tes deverão comprovar patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 

19— DA ORÇAMENTAÇÃO: 

19.1 — 0 levantamento de preços para determinação do valor máximo foi realizado pela Servidora 
senhora Marcia Rejane Niendieker, sendo definido como valor da licitação, o menor valor orçado. 

Chopinzinho, 24 de abril de 2020. 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 

EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 
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ANEXO — II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço ele- 
trônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato represertada por 

, cargo,  RG , CPF , (endereço),  propõe fornecer ao Municí- 
pio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eleirônico n° 
52/2020, conforme abaixo discriminado:  

MP  

II 

Item Quant. Unid. Descriminacdo 
Indenização 

R$ Valor R$  

01 01 

Seguro 
Veiculo 

destinado 
ao  Con-  

selho Tu- 
telar 

Placa - 
BDY 
3F59 

~VOYAGE  1,6L, MBS, Capacidade: 5 lugares, 
Ano 2020/2021,  FLEX,  Chassi 
9BVVDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 

Indenização integral (colisão, incêndio, roubo e 
furto) 100% FIPE 

Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE Sim 
Valor máximo a ser pago para a Franquia não po-
derá ultrapassar 7% da tabela FIPE 

(Indicar) 

Danos materias a terceiros - minimo 200.000,00 
Danos corporais a terceiros - min imo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros (morte/ invali-
dez/ despesas)  medicos  — hospitalares- hospitala- 
res- minimo 

20.000,00 

Assistência 24 h km limitado Sim 
Assistência de vidros: Retrovisores, farol de milha, 
laterais, faróis e lanternas. Para-brisa e vidro tra- 
seiro. 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÁO ELETRÔNICO. 

Local e data  
(nome, RG, Cargo e assinatura do representante legal do licitante) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A empresa , com sede na 
, n° , C.N.P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está su- 
jeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Assistência Social. ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VElCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
n° C. N. P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993. acrescido pela Lei 
n°9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEICULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n°  com sede na 
 através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14. bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) 



Item Quant. Unid. Descriminação 
Indenização 

R$ Valor R$  

Seguro 

VW/VOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 luga-
res, Ano 2020/2021,  FLEX,  Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 
Indenização integral (colisão. incêndio, roubo 
e furto) 100% FIPE Sim 

Veiculo 
destinado 
ao Con- 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE Sim 
Valor máximo a ser pago para a Franquia não 
poderá ultrapassar 7% da tabela FIPE 

01 01 selho Tu- Danos materiais a terceiros - minimo 200.000,00  
telar Danos  corporals  a terceiros mínimo 240.000,00 

Placa - Acidentes pessoais por passageiros (morte/ in- 
BDY 
3F59 

validez/ despesas) médicos — hospitalares-
hospitalares - minimo 

20.000,00 

Assistência 24 h km limitado Sim  
Assistência de vidros: Retrovisores, farol de 
milha, laterais, faróis e lanternas. Para-brisa e 
vidro traseiro. 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$  
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

ANEXO — VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° **/2020 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel. CEP: 85.560-000, Chopinzi-
nho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60. neste ato representadc pelo seu 
Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR. abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de au's° a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: . Cidade de , Estado - 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 
e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada 
através do Pregão Eletrônico n° 52/2020. mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE 
SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, 
DA FROTA MUNICIPAL: 

11 Tem por objeto o presente Instrumento, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA DA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGUROS PARA 01 (um) VEICULO DA FROTA MUNICIPAL. 
12 Todos os serviços deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente as finalidades que deles natu-
ralmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor 
PARÁGRAFO UNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando às partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL 
n° 52/2020. juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA — PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE: 
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2.1 - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a ser firmado 
entre as partes. 
2.2 - O veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HOMOLOGAÇÃO 
do presente certame, ainda que não emitida A apólice, devendo a Contratada fornecer os dados necessários 
ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
2.3 - 0 prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administração. 
2.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços exe-
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.5 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
2.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
3.1 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
3.2 — Esclarecer 6 CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a prestação de ser- 
viços. 
3.3 — Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 
3.4 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
3.5 — Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo agente de 
seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
3.6 — Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável. 
3.7 — Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
3.8 — Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
3.9 — Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias pela cober- 
tura do seguro objeto desta licitação. 
3.10 — Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não cumprir as 
cláusulas estabelecidas. 
3.11 — Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o serviço ora 
contratado para as providências cabíveis. 

CLAUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
4.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contratante. 
4.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
4.3 — Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pelc Município 
de Chopinzinho-PR; 
4.4 — Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela Contratante, 
em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicação 
pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
4.5 — Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
entrega, A Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
4.6 — Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o período de 
vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos servi-
ços em execução e atendendo As observações e exigências apresentadas pela fiscalização, prestando todos 
os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-PR e atendendo às reclamações formuladas. 
4.7 — Colocar A disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, 
central de comunicação para aviso de sinistro. 
4.8— Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
4.9 — Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o Município de 
Chopinzinho-PR (endereço, telefone,  e-mail),  para assegurar a rápida solução As questões geradas com vis-
tas A perfeita execução do objeto da presente licitação. 
4.10 — Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que conduza de 
modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
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4.11 — Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto desta 
licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entida-des. 
4.12 — Fornecer, em relação a cada veiculo, manual ou documento equivalente contendo informa-ções relati-
vas à regulamentação do seguro contratado. 
4.13 — Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veiculo, contendo as informações necessá-
rias para atendimento. 
4.14 — Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de Assistência Social do Município de Chcpinzinho — 
PR. 
4.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente,  Art.  65, § 10 da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA — DO PRECO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
5.1 - Fica estipulado o valor de R$  reais), no valor Total do Contrato, com todas as despesas 
inclusas (encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas  re  ativas aos 
serviços a serem contratados,  etc...).  
5.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pagara em 
Reais (R$), conforme prego unitário contratado, conforme o resultado do processo licitatório, mediante a en-
trega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços efetivamente executado;. 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Apó-
lice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a Divisão 
de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos ternos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra circunstancia 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da res-
pectiva regularização. 
5.5 - O MUNICIPIO não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas ,30 forneci-
mento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.8 - Os pregos não serão reajustados durante a vigência contratual. 
5.9 - Os valores s6 poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso "II", do  Art.  n°65, da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
5.10 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA devera oferecer desconto e aplicar sobre o 
prêmio do seguro, liquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as normas da Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta apresentada pela CONTRA-
TADA. 
5.11 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto,  sera  das seguintes dotaAes orça-
mentarias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1669/F000). 
5.12 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar obriga-
toriamente nas propostas e nas apólices. 
5.12.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia devera ser pago pelo Município de 
Chopinzinho — PR a seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse a concessioná-
ria/oficina que promover o conserto do veiculo. 
5.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessionária/oficina que pro-
mover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresentação da 
prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade. relativa a 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Nagativa de 
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Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em  cu  -nprimento 
com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 

CLÁUSULA SEXTA — ENDOSSO: 
6.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser 
solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante endosso, aplicando-
se as regras constantes deste Termo de Referência. 
6.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, chassi 
e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste contrato, 
que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
6.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido expresso 
pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Assistência Social. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA FRANQUIA:  
7.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
7.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente 
em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
7.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar obrigato-
riamente nas propostas e nas apólices. 
7.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente á franquia devera ser pago pelo Município de 
Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse á concessioná-
ria/oficina que promover o conserto do veiculo. 
7.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para ter-
ceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessionaria/oficina que promo-
ver o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresentação da 
prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em  cu  -nprimento 
com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 
7.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de titularidade 
da Contratada. 

• CLAUSULA OITAVA - DOS SINISTROS: 
8.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstancias no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura. 
8.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com o 
ônus da execução integralmente. 
8.3 - Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CONTRATANTE. 
8.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será automática 
sem cobrança de prêmio adicional. 
8.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço 
ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer impedimentos para 
liberação da execução do serviço. 
8.6 - 0 prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) d as após a 
entrega da documentação básica. 
8.7- Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a multa 
diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei. 

CLAUSULA NONA - DA INDENIZACÃO: 
9.1 - Na ausência de cobertura especifica, devera ser utilizado até a totalidade do limite máximo ca garantia 
contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela CON- 
TRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
9.1.1 - Da Indenização Integral: 
9.1.1.1 - Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
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9.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referenciado, valores 
concernentes a avarias previamente constatadas. 
9.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de  prop  -iedade do 
veiculo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade segura-
dora. 
9.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
9.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da vigência 
deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do vêmio total 
referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no 
certame. 
9.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio anteriormente 
contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada proporcional-• mente ao período a decorrer. 
9.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a empresa 
enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Município de Chopinzinho-PR. 
9.1.2.4- Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento apresentado 
previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 0 mesmo procedimento 
será adotado para efeito de substituição de veículos. 
9.1.3 - Da Exclusão: 
9.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de veiculo(s), a 
empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido á Administração Pública, medi-
ante a formula: 

X+ 12 =YeYxZ=VTonde: 

X = Valor anual do prêmio por veiculo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo; 
Z = Número de meses restantes para o termino do contrato;  
VT  = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

9.1.3.2 - 0 valor de Z, número de meses restantes para o termino do contrato, será obtido considerando a  
AIL,  data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do referido seguro. 9.1.3.3 

- Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência eletrônica com confirmação de entrega 
e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
9.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
9.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de  VT,  deverá ser realizada mediante impressão e pagamento 
de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Município de Cho-
pinzinho. 

CLAUSULA DECIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licitação 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de As-
sistência Social. 
10.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-
81 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorctlio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na confor Tlidade do 
item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato prcneder con-
forme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatcs a serem 
apurados. 
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10.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax, e:c). 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
1.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; • 11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres riunicipais, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a meter a, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou previa comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8- Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Socal, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 11.7 deste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N°  8.666/93): 
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12.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 
13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão temporária, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ale 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese d3 rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/E 3, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta re-
colha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos. retidos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Soc  al,  com os 
documentos pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 

• consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
C) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgáo licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pesscas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução d contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. • 14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação a presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzi-
nho.pr.gov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edi-
tal, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE: 
16.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado nos Órgãos Oficiais de Divulgação do Município, 
pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 



228  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

17.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Consu-
midor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS: 
18.1 - Os casos omissos serão resolvidos á luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 

CLAUSULA DECIMA NONA — DA SUCESSÃO E FORO: 
19.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um represer tante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste  refer  do foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dado) de igual  

Aft  teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumpri-
mento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, /  de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Contratada 
Testemunhas: 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO — VII 

(MODELO) 

O DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO  INCISO  III  
DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
á Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ot, parentes) 
ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o árgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respectiva pasta 
a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada A contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 
caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculant n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento 1'irmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4°  Camara  Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatõrio sob a modalidade 

n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 
técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso  III,  do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, respon-
sável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso II , da Lei n° 
8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fric(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge  dc  (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 
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AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 52/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 16 de junho de 2020, 
às 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  
VOYAGE,  PLACAS  BOY  3F59, DA FROTA MUNICIPAL. Gênero: Serviços de Seguradora. Valor 
Máximo da Licitação: R$ 1.296,98. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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Caderno Integrante da Edição n°7646 I  Pato Branco, 28 de maio de 2020  

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informapies a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associações, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

Súmula de Requerimento de Licença Prévia 
A empresa MARAVILHA GERADORA DE 
ENERGIA SPE LTDA torna público que irá 
requerer do IAP, a Licença Previa para a 
atividade de Geração de Energia, tipo CGH com 
potência de 1,0MW. a ser implantada no Rio 
Covó, municipio de Mangueirinha, estado do  
Parana.  

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
ATA DE PARECER TÉCNICO DE EMPRESA 

CLINICA DE FISIOTERAPIA DE PATO BRANCO 1,TDA 
CNPJ: 04.319.425/0001-19  

CH  AMAMENTO PÚBLICO 03/2019 
(vinte c seis) dias do mos de maio do ano  dc  2020.  Ls  

15h Otnin. na sala de Abertura e de Licitações da Secretaria Municipal 
de Satide. do Municipio  dc  Pato Branco - Estado do  Parana,  
localizada na Rua  Parana.  n' 1605, Centro, CEP: 85.501-025. 
reunirarn-se os membros da Comissão Especial de Licitação, que 
subscrevem a presente ata ao fmal, para cenificaran a documentação 
da análise técnica da capacidade instalada da empresa:  Clinics  de 
Fixioterapia Pato Branco Lida,  tern  por objeto o chamantento para 
cmcienciamento de instituições privadas prestadoras de Serviços em 
Apoio a Diagnose e Terapia. Dcpois de acatado o Parecer Técnico 
emitido pela Comissão Especial, nomeada pela Portaria 693/2019, 
registrou-se que a empresa:  Clinics  de Fisioterapia  Palo  Branco 
Lida, CNPJ 04.319.425/0001-19, esta apta a continuar com a 
prestação de serviços. Encaminha-se para contratação a documentação 
da comm.:  Clinics  de Fisioterapia Pato Branco Lida, CNPJ 
04.319.425/0001-19, conforme quantidades, serviços c valores 
constantes na proposta. Nada mais havendo a tratar, detFac por 
encerrada a presente sessão, que depois de lida e aprovada, vai 
assinada pelos participantes da sessão. Paulo Fienrique F. Pegoraro:  
Sabrina  P. Rigon; Medianeira S. Pernangui - Membros. 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
ANALISE DE AMOSTRAS 

EDITAL DE PRECAO ELETRÔNICO N 29/2020 - PROCESSO N.. 
64/2020 

l:ASG 450996 
O Munielpio de Pato Branco, através da pregocira  Madame  .4parecida 
Martinello, notifica  not  interessados que, a analise dal errnortros dos itens 
/5. 17. 18 e 20 do Pregão Eletrônica n.' 29/2020 - Processo a.' 64/2020, 
que  tern  por objeto 3 Implantação de registro de preços para futura e 
fracionada aquisição de Compressor de Ar, Escova para Captação de 
Sujeira,  Kit  Perforador de Solo. Lixeiras, Manta Geotfinnil, Motopoda, 
Motosscrras, Rogadeiras. Sopradores.  Bag's  (sacos) de  rails  novo e 
Contéineres,  eat  atendimento is necessidades das Secretarias Municipais  
dc  • Ambiente. Engenharia c Obras, Agricultura. Educação e Cultura e 

,mento Econemico.  serif  realizada /31130.1.11.V DO DM 20  
• DI,'  2020. NO DEPARTAMENTO DE LIMPEZA PORI,ICA  

pp  (iNICIPIO DE PATO BRANCO. LocALiz,ino NA RUA  
TAPAJÓS. 755- CENTRO  conforme elausula I I do Ednal. onde 
estabelece a apresentação e análise de amostras. Pato Branco. 26  dc  maio  
dc  2020..5/ariane Aparecida MartinelIo Pregoeira. 

MUNICIPIO DE MARIÕPOLIS 
AVISO DE LICITAÇÃO. EDITAL DE CONCORRÊNCIA 712020. 
Processo n° 34312020. 0 Município de Mariopolis. atrasas do Senhor 
Prefeito Municipal  Tobias  Ezequiel  Taffeta'  Ghelier, o da Comissão  
Permanents  de Lleitiaçao designada pela Portana n° 40/2020 de 07 de alibi 
de 2020, de conformidade  corn  a Lei Federal n° 8.666/930 suas Postancses 
alterações. Decreto Municipal n° 43/2007, Lei Complementar n° 123/2006. 
Lei Complementar n° 147/2014. Decreto n° 8.638/2015. Lei Municipal 
Complementar n°41/2009, Decreto Municipal n° 36/2010.8 demais  norms,  
regulamentares aplicaveis 5 especie, torna público aos interessados que 
realizara LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS -ME. EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP. AO  
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI E Sociedade  Cooperative  
(S.C.), e que ate o dia 01 da JULHO de 2020, is 09h00 (NOVE) horas. 
estara recebendo. no Protocolo de Ucilações da Prefeitura Municipal de 
Man:whs. o credenciarnento. o os envelopes contendo a Documentação 
de Habilitação e Proposta de Preços do EDITAL DE CONCORRENCIA W 
712020. que tom por objeto a implantação de Registro de Preços para future 
eventual aquisição de  materials  de construção. hidráulicos e itens diversos  
qua serge  utirizados pelos diversos departamentos municipais, de acordo  
corn  as especificações conbdas no Anexo N. que faz penedo  aerial,  sendo 
a heitaçâo do tipo 'MENOR PREÇO POR ITEM'. 0 inteiro  tee'  00 ato 
convocatório e  SOUS  anesos estarão à disposição dos interessados, a partir 
desta data. isolo 6 Comissão Permanente de Licitações no telefono 4E-
3226-8100, na Prefeitura Municipal de Mani:polls. no  !loran*  de expediente, 
localizada na Rua Seis. n° 1030. Centro,  pets e-mail  
francisco.buenofiernarioaolisproov  hi  no Portal Transparlincia do 
Municipio ou pelo  site  www.mancoolis.pr.qoa.br. na aba Licitações. 
Marlõpois, 27 de Maio de 2020.  Tobias  Ezegistel 7affarol Gheiler - Prefeito 
Municipal.  

SORIA DE REOCERNE\10 DE MIKA PELVIS 
A egresa BOLA HIDRELiTTRICA  SALMOIRA  LTDA..  Erra  paho qe  si  ram at LAP, a LIMO Ck 

Ritia, pan acoodirwiio Catial Coulon - CGli Siam a mtEnpliroda no Rio Chop, twit  
os  vasicipios de lopejdri DOesk t Carmel Vi.idti emado do Prni  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 52/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 16 de 
junho de 2020, as 09:00 (nove) horas. Objeto: Contratação De Empresa Especializada 
Para Fornecimento De Apólice De Seguro Para Velculo Marca  Volkswagen,  Modelo  
Voyage,  Placas Bdy 3F59, Da Frota Municipal. Gênero: Serviços de Seguradora. Valor  
Maximo  da Licitação: R$ 1.296,98. 0 Edital encontra-se à disposição dos interessados 
no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel 
Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-
8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 28/05/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PE 52-2020 - APÓLICE DE SEGURO -  VOYAGE  BDY 3F59 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 52/2020. Forma: Eletrônico. 
Data da Licitação: Dia 16 de junho de 2020, As 09:00 (nove) 
horas. Objeto: Contratação De Empresa Especializada Para 
Fornecimento De Apólice De Seguro Para Veiculo Marca  
Volkswagen,  Modelo  Voyage,  Placas Bdy 3F59, Da Frota 
Municipal. Gênero: Serviços de Seguradora. Valor Máximo da 
Licitação: R$ 1.296,98. 0 Edital encontra-se à disposição dos 
interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão 
de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 
3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs, e 
no endereço eletrônico: www.chopinzin ho.pzgov.b r. 
Informações pelo telefone: (46) 3242-8614 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:76632594 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 28/05/2020. Edição 2019 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://vvww.diariomunicipal.com.beamp/ 

• 



03/06/2020 Webmail licita2@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto  Fwd:  CHOPINZINHO PR EDITAL 52/2020 

De JALAPA() SEGUROS 
<atendimento@jalapaocorretoraseguros.conn.br> 

Para <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Data 02/06/2020 16:38 

tn-IJ 

Sr. Pregoeiro, 

Em relação ao Edital acima, com a finalidade de sanar alguns vicios constantes no Edital, solicitamos 
adendo ou alteração do Edital nas clausulas abaixo: 

Certo de sua atenção, 

1 - Na tabela constante no seu Termo de Referencia, item 1.1, quarta linha solicita " Perda parcial do veiculo 
100% Tabela Fipe ", acreditamos ser um erro formal, visto que na mesma tabela, 5a linha e estipulado o valor 
máximo a ser pago para a franquia no valor de R$ 3.268,00. Ainda na 8a linha, Assistência 24 horas km 

Allimitado, onde acreditamos tambem que deva ter sido um erro formal, devendo ser alterado para Ilimitado, ou 
Wformar a quantidade de km. 

1.296,98 
Indenização integral (colisão, incêndio, roubo e furto) 100% FIPE 
Sim 
Perda parcial do veiculo 100% FIPE Sim 
Valor maximo a ser pago para a Franquia não poderá ultrapassar 7% da tabela FIPE 3.268,00 

Danos materias a terceiros -  minim°  200.000,00 
Danos corporais a terceiros - minimo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros (morte/ invalidez/ despesas)  medicos  - hospitalares- hospitalares-  minim°  
20.000,00 
Assistência 24 h km limitado Sim 
Assistência de vidros:Retrovisores, farol de milha, laterais, faróis e lanternas.Para- brisa e vidro traseiro 
Sim 
VALOR DO SEGURO R$ 1.296,98 

•  
Joao  Amarildo Filetti 
JALAPA() CORRETORA DE SEGUROS LIDA 
CNPJ 08.950.781/0001-97 
QUADRA 103 NORTE,  AV  JK,  NR  155, SALA 07 
PALMAS - TO CEP 77001-014 
FONE - 63-3322-2242/3322-9006 

63-98401-4500 WATSAPP 
63-99981-2813 WATSAPP 
69-98111-0030 PORTO VELHO 
19-99954-5504 LEME - SP 
61-98302-3201  BRASILIA  -  OF  
62-99909-0585 GOIANIA - GO 
67-99919-7749 CAMPO GRANDE - MS 
84-99838-5131 NATAL/ASSU - RN 
69-99973-7760 BURITIS - RO WATSAPP 

webmail.chopinzinho.pr.gov.bdroundcube/?_task=mail&_safe=08,_uid=3460&_mbox=INBOX&_action=print&_extwin=1 1/1 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ.. 76.995.414/0001-60 
Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811 - Telefax (46) 3242-8600 

85.560-000 CHOPINZINHO   PARANÁ 

4-)  

     

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 52/2020 

OBJETO: Contrafação de Empresa Especializada Para Fornecimento de Apólice de Seguro para Veiculo 
Marca  Volkswagen,  Modelo  Voyage,  Placas BDY 3F59, da Frota Municipal 

ENCAMINHAMENTO 

O Município de Chopinzinho-PR. instaurou o Procedimento Licitat6rio n° ,Ç8/2020 — Edital 

de Pregão Eletrônico n° 52/2020, para Contratação de Empresa Especializada Para Fornecimento de 

Apólice de Seguro para Veiculo Marca  Volkswagen.  Modelo  Voyage.  Placas  BOY  3F59, da Frota 

Municipal. 

Considerando, o pedido de Esclarecimentos encaminhado pela empiesa JALAPAO 

CORRETORA DE SEGUROS LTDA. (fls. 235). 

Considerando, a sessão pública designada para 16/06/2020. 

Isto posto, encaminho os autos a Procuradoria Geral para parecer. 

Chopinzinho, 03 de junho de 2020. 

Oneplo Cartfuzzi Filho 

Pregoeiro • 
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Memorando 15: 1.629/2020 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 03 de Junho de 2020 às 09:27 

De: Para: 

SMA-LC -  Licitações e Contratos PGM -  Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 15: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 15: 1.629/2020 194  CHOPINZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 03 de Junho de 2020 às 09:27 

De: Para: 

SMA-LC -  Licitações e Contratos PGM -  Procuradoria Geral do Município 
Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

Esta documentação faz parte do Despacho 15: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Assinatura: 

RG/CPF: 

   

Recebido em: 
As 

   

   

         

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procápio Kurpel, n°3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 03/06/2020 09:27:44 por Micheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

"Tudo o que um sonho precisa para ser realizado é alguém que acredite que ele possa ser realizado." - Roberto Shinyashiki 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 03 de junho de 2020. 

Yrolfrul0 CAM4rA/7 
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

())4k  

CONCLUSÃO 

Aos 03 dias do mês de junho do ano de 2020,  fag()  

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 
Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

.Y\COLUO•- CArn- kri 

Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

rcj 

• 
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Memorando 17: 1.629/2020 
o..  . 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 05 de Junho de 2020 às 11:51 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMAS - Secretaria de Assistência 
Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Social 

Geral A/C Rosani Checelski - Secretária Municipal de 

Assistencia Social 

Esta documentação faz parte do Despacho 17: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

Memorando 17: 1.629/2020 C1401.  NZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 05 de Junho de 2020 às 11:51 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMAS - Secretaria de Assistência 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Social 

Geral A/C Rosani Checelski - Secretária Municipal de 

Assistencia Social 

Esta documentação faz parte do Despacho 17: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às : Assinatura: 

RG/CPF: 

I of 2 05/06/2020 11:5 
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segunda a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 1Doc • www.1doc.com.br  

Impresso em 05/06/2020 11:51:35 por Fabio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador Geral (matricula 21204) 

"As criticas são a motivação para o sucesso." - Vitorio Ftirusho 
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CHOPINZINHO 

Memorando 17: 1.629/2020 

De: Fabio A. - PGM-LIC 

Para: SMAS - Secretaria de Assistência Social - A/C Rosani C. 

Data: 05/06/2020 as 11:51:06 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, SMECE, PGM. SMA-LC. SMAS-CLIFA. PGM-LIC 

Em anexo o Despacho n.° 193/2020/PGM/FLSA. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OAB/PR 26.368 

Anexos: 

Despacho n.° 193-2020 - Processo n.9 98-2020 - Impugnação - Assistência (Especializada para Fornecimento de Apólice de SegurNi).pdf 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 98/2020 

MEMORANDO 1Doc N.21.629/2020 

DESPACHO N. 193/2020/PGM/FLSA 

1 Tendo em vista que não compete a esta Procuradoria apreciar especificações e fun-
damentações de ordem técnica, encaminhem-se os autos à Secretaria de Assistência Social 
para que se manifeste quanto ao pedido de Impugnação apresentado pela empresa Jalapão 

Seguros, a qual alegou, em síntese: 

a) erro formal no Item 1.1, 4g linha, o qual prevê "Perda parcial do veiculo 100% Tabe-
la Fipe", tendo em vista que na 5g linha estipula o valor máximo a ser pago pela franquia de R$ 

3.268,00; e, 

b) erro formal no Item 1.1, 8g linha, o qual prevê "Assistência 24 horas Km limitado", 
devendo ser alterado para "ilimitado" ou especificar a quantidade de quilometragem. 

2 Após, retornem os autos para parecer conclusivo. 

Chopinzinho (PR), em 05 de junho de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 

Página ide 1 



  

ICP 
Brasil  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 7371-943C-150B-93C5 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

Ne FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 05/06/2020 11:51:21 (GMT-03:00) 
Emitido por AC SOLUTI Multipla « AC SOLUTI << Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/7371-943C-150B-93C5  

• 

• 



2 't 
Yri 

REMESSA 

Aos 05 dias do mês de junho do ano de 2020, faço REMESSA dos 

presentes autos a Secretaria Municipal de Assistência Social, do que 

lavro o presente termo. 

WrUCUDJ CVrt-61A-7(" r)C11-13-  
Maria  Antonia  Schizzi 
Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 



Memorando 19: 1.629/2020 

Via 2/2 

4rik CHOPINZINHO 

Memorando 19: 1.629/2020 

2'15 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 05 de Junho de 2020 às 16:22 

De: Para: 

SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, PGM - Procuradoria Geral do Município 

Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado A/C Alana Patricia Locatelli - Assessora Técnica 
—J 

da Assistência Social Jurídica 

Marcia Rejane Niendicker - Chefe da Divisão de .73 w = Compras E Licitação, Infraestrutura, Frequencia E  
Almoxarifado. • c' 

Esta documentação faz parte do Despacho 19: 1.629/2020  
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Chopinzinho/PR, 05 de Junho de 2020 às 16:2# 3 
-c • 0 3 

De: Para: 

SMAS-CLIFA - Compras, Licitação, PGM - Procuradoria Geral do Município 

Infraestrutura, Frequência e Almoxarifado A/C Nana Patricia Locatelli - Assessora Técnicat-L  

da Assistência Social Jurídica 
z 

Marcia Rejane Niendicker -  Chafe  da Divisão de  

Compras E Licitação, Infraestrutura, Frequencia E Q 
o 

Almoxarifado. 
111 E 
Z 4.) 

Esta documentação faz parte do Despacho 19: 1.629/2020 enr 
..zç 

o 3 t-c._ z 

:v E4• - 
TERMO DE ENTREGA Nome legível:  Tc < 
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Recebido em: Assinatura: t'd 
t0 4s4  
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Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3811 Bairro São Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda3 

a sexta das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 • 117,-; • www.1doc.com.br g Ei 
C.) 

Impresso em 05/06/2020 15:51:07 por Marcia Rejane Niendicker -  Chefe da Divisão de Compras E Licitação:  Infraestrutura, Frequencrii 
a) p: 

E Almoxarifado. Lu 
—J 

"A verdadeira motivação vem de realização, desenvolvimento pessoal. satisfação no trabalho e reconhecimento." -  Frederick Herzberg  



Memorando 1.629/2020 

Assunto.  solicitação de licitação para seguro veiculo Conselho Tutelar 

Orl CHOPINZINHO 

2 ' u 

Chopinzinho/PR, 05 de Junho de 20V 

Em atenção ao Despacho n° 193/2020/PGM/FLSA, esta Secretaria informa que houve um equivoco no descritivo 
do Termo de Referencia, especificamente, com relação á exclusão do percentual da tabela FIPE relativo ao valor 
máximo a ser pago para a franquia e a alteração da assistência para"24 km ilimitado". Quanto As alterações no 
descritivo, em contato com a empresa que apresentou o menor orçamento (MAPFRE SEGUROS), esta confirmou 
que não houve alteração no valor orçado, qual seja, de R$ 1.296,98 (Hum mil duzentos e noventa e seis reais e 
noventa e oito centavos). Isto posto, esta Secretaria acata a impugnação apresentada pela empresa JALAPA° 
CORRETORA DE SEGUROS LTDA. Segue Termo de Referencia reformulado. 

Prefeitura de Chopinzinho - Rua Miguel Proc,ópio Kurpel, n° 3811 Bairro  Sao  Miguel, CEP 85560-000 Horário de Atendimento: De segunda 

a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 1  Doc  www.1doc.com.br  

Impresso em 05/06/2020 16:23:46 por Marcia Rejane Niendicker - Chefe da Divisão de Compras E Licitação, Infraestrutura, Frequencia 

E Almoxarifado. 

"Acredite em si próprio e cnegara  urn  dia em que os outros não terão outra escolha senão acreditar com você." -  Cynthia Kersey  



TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1 - 0 presente processo tem por objeto a contratação de apólice de seguro para o veiculo 
VW/VOYAGE, Ano 2020/2021, placas: BDY 3F59, para uso dos atendimentos no Conselho 
Tutelar do Município, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas 
neste instrumento: 

Item Quant. Unid. Descriminagão Indenização R$ Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Veiculo 

destinado 
ao Danos 

Conselho 
Tutelar 
Placa - 

BDY 3F59 

VVVNOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano 2020/2021,  FLEX,  Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 

1.296,98 

Indenização integral (colisão, incêndio, 
roubo e furto) 100% FIPE 

Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE Sim 
Valor máximo a ser pago para a 
Franquia 

3.268,00 

materiais a terceiros - mínimo 200.000,00 
Danos corporais a terceiros - mínimo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros 
(morte/ invalidez/ despesas) médicos — 
hospitalares- hospitalares- mínimo 

20.000,00 

Assistência 24 km ilimitado Sim 
Assistência de vidros:Retrovisores, farol 
de milha, laterais, faróis e 
lanternas. Para-brisa e vidro traseiro 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.296,98 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - 0 objeto desta Licitação, é a necessidade da contratação de uma seguradora, a qual cobrirá 
o veiculo VM/Voyage placa BDY 3F59 utilizado pelo Conselho Tutelar do Município, visto que é 
brgão público municipal que tem como missão representar a sociedade na proteção e na garantia 
dos direitos da criança e adolescente, contra qualquer ação ou omissão do Estado ou dos 
responsáveis legais, que resulte na violação ou ameaça de violação dos direitos estabelecidos 
pelo ECA, e para garantir o devido transporte, o órgão necessita dispor deste seguro, para que os 
mesmo possam desempenhar efetivamente suas atividades com mais segurança, visto que o 
campo de atuação deste brgão é em todo o território do Município de Chopinzinho. 
2.2 - A contratação da seguradora tem por finalidade indenizações em casos acidentais (colisão, 
incêndio, roubo e furto) danos materiais e corporais a terceiros, bem como acidente por 
passageiros (morte, invalidez e despesas hospitalares) tanto dos conselheiros, usuários e 
terceiros. 

2.3 - Portanto, explana-se a necessidade da contratação da seguradora, tendo em vista que o 
seguro a ser contratado, tem como finalidade dar prosseguimento as atividades e atendimentos 
prestados pelo Conselho Tutelar através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Considerando o vinculo do representante local/regional das seguradoras, o que facilita a 
comunicação entre o Município e a Seguradora, solicita a abertura do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO de AMPLA CONCORRENCIA possibilitando assim, a participação das 
empresas dos orçamentos e outras que se interessarem, vale acrescentar que não encontramos 
empresas ME/EPP que apresentem esses serviços na qualidade descrita. 
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4- PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÉNCIA DA APÓLICE 

4.1 - A apólice devera ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a 
ser firmado entre as partes. 
4.2 - 0 veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de 
HOMOLOGAÇÃO do presente certame, ainda que não emitida à apólice, devendo a Contratada 
fornecer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
4.3 - 0 prazo de vigência do seguro  sera  de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
contrato, prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta 
Administração. 
4.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
apresentadas pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a 
rescisão unilateral do contrato. 
4.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o 
disposto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.6 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 — Efetuar o pagamento nas condições e pregos pactuados. 
5.2 — Esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a 
prestação de serviços. 
5.3 — Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto 
contratado. 
5.4 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
5.5 — Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
5.6 — Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustavel. 
5.7 — Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
5.8 — Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
5.9 — Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias 
pela cobertura do seguro objeto desta licitação. 
5.10 — Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não 
cumprir as clausulas estabelecidas. 
5.11 — Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o 
serviço ora contratado para as providências cabíveis. 

6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a 
Contratante. 
6.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do 
contrato. 
6.3 — Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo  !he  seja comunicado 
pelo Município de Chopinzinho-PR; 
6.4 — Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela 
Contratante, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do 
recebimento da comunicação pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de 
solução. 
6.5 — Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da entrega, à Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
6.6 — Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o 
período de vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso a documentação 
pertinente e aos serviços em execução e atendendo As observações e exigências apresentadas 
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pela fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-
PR e atendendo as reclamações formuladas. 
6.7 — Colocar à disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da 
semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 
6.8 — Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou 
ainda a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
6.9 — Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o 
Município de Chopinzinho-PR (endereço, telefone,  e-mail),  para assegurar a rápida solução as 
questões geradas com vistas à perfeita execução do objeto da presente licitação. 
6.10 — Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que 
conduza de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
6.11 — Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto 
desta licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou 
entidades. 
6.12 — Fornecer, em relação a cada veiculo, manual ou documento equivalente contendo 
informações relativas à regulamentação do seguro contratado. 
6.13 — Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veiculo, contendo as 
informações necessárias para atendimento. 
6.14 — Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de Assistência Social do Município de 
Chopinzinho — PR. 
6.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da 
legislação pertinente.  Art.  65, § 10 da Lei Federal n° 8.666/93. 

7— DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.296,98 (mil, duzentos e noventa e seis reais e noventa e oito 
centavos), no valor Total do Contrato, com todas as despesas inclusas (encargos sociais, 
trabalhistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem 
contratados,  etc...).  
7.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, 
pagará em Reais (R$), conforme prego unitário contratado, conforme o resultado do processo 
licitatorio, mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços 
efetivamente executados. 
7.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a 
apresentação da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria 
solicitante e encaminhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 
7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra 
circunstancia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
7.5 - O MUNIC1P10 não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados  corn  terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  
11.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60. 
7.8 - O pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.9 - Os preços não serão reajustados durante a vigência contratual. 
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7.10 - Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso "II", do  
Art.  n° 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
7.11 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA deverá oferecer desconto e aplicar 
sobre o prêmio do seguro, liquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da 
proposta apresentada pela CONTRATADA. 
7.12 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes 
dotações orçamentárias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 
(1669/F000). 
7.13 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e 
constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
7.13.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 

Município de Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o.conserto do veiculo. 
7.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o 
pagamento para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente 
concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a 
terceiros ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as 
obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 

8- VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1 - A empresa interessada em vistoriar o veiculo a ser segurado, para fins de obtenção de 
informações para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veiculo, em 
dias úteis. A vistoria deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
8.2 - A dispensa da realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como 
motivo para afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação, 
inclusive no tocante à cobertura de equipamentos e acessórios. 
8.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes com aqueles vigentes no 
mercado na data de sua apresentação, nos quais deverão estar incluídos todos os impostos, 
taxas e quaisquer outras despesas inerentes à prestação dos serviços, assim como a 
discriminação da Franquia e do Prêmio Total relativo aos veículos. 

9 - ENDOSSO 

9.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice 
poderão ser solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, 
mediante endosso, aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
9.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, 
endereço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades 
referentes ao objeto deste contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
9.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de 
pedido expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Assistência Social. 

10 - DA FRANQUIA 

10.1 - A franquia considerada 6 a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
10.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 
exclusivamente em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
10.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e 
constar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
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10.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente á franquia deverá ser pago pelo 
Município de Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
10.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o 
pagamento para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente 
concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a 
terceiros ficará condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda 
Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento  corn  as 
obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatário pela Seguradora. 
10.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

11 - DOS SINISTROS 

11.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as 
circunstâncias no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas 
consequências e concluir sobre a cobertura. 
11.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a 
CONTRATADA arcar com o ônus cia execução integralmente. 
11.3 - Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da 
CONTRATANTE. 
11.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será 
automática sem cobrança de prêmio adicional. 
11.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperação, a escolha da oficina para 
execução do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, 
quaisquer impedimentos para liberação da execução do serviço. 
11.6 - 0 prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) 
dias após a entrega da documentação básica. 
11.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará 
sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas 
em lei. 

12- DA INDENIZAÇÃO 

12.1 - Na ausência de cobertura especifica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo 
da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais 
comprovadamente causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o 
sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
12.1.1 - Da Indenização Integral: 
12.1.1.1 - Será caracterizada a indenização integrai quando os prejuízos, resultantes de um 
mesmo sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
12.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor 
referenciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
12.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de 
propriedade do veiculo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do 
mesmo e da sociedade seguradora. 
12.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
12.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da 
vigência deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o 
valor do prêmio total referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a 
proporcionalidade dos valores ofertados no certame. 



252 

12.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, 
calculada proporcionalmente ao periodo a decorrer. 
12.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo 
a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Município de Chopinzinho-
PR. 
12.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 
0 mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos. 
12.1.3 - Da Exclusão: 
12.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de 
veiculo(s), a empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido 
Administração Pública, mediante a formula: 

X+ 12 =YeYxZ=VTonde: 

X = Valor anual do prêmio por veiculo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato;  
VT  = Valor total a ser devolvido á Administração Pública. 

12.1.3.2 - 0 valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obtido 
considerando a data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho 
operadora do referido seguro. 12.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de 
correspondência eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de 
recebimento. 
12.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
12.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de  VT,  deverá ser realizada mediante impressão 
e pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente 
quitado, ao Município de Chopinzinho. 

13- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir 
desta licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
13.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 
020.039.019-81. 
13.3 - A responsabilidade peia fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora 
Márcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Jorcélio Farias, CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior 
qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
13.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, 
com os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
13.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato 
proceder conforme os itens 14.8 e 16.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação 
e dos fatos a serem apurados. 
13.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015TTCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo 
de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 



termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência ã CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

14- DA RESCISÃO 

14.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
14.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a 
prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
14.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
14.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE ã rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 
14.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
14.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
14.4 - Inexistindo créditos  ern  favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos. o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, 
ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
14.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 
14.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do 
objeto contratado. 
14.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação 
de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
14.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
14.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
14.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
14.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes ã comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
14.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes ã comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
14.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
14.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
14.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
14.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
14.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa previa da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 14.7 deste Termo. 
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15- DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

15.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
15.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

16 - DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita 
com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de 
ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  
art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada peia inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte 
da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
16.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
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16.4 - Na hipótese de aplicação oas penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a  refer,  até o limite das muitas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 
16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias 
úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 
16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência 
Social, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do 
Contrato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel;' 
16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

17- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dcs fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato: 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos ao órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de pratica prevista acima;  ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
17.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a iniclônea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 



de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 
17.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

18— DA HABILITAÇÃO ESPECIFICA: 

18.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que esta registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob 
regime de liquidação extrajudicial, direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo 
penalidade de suspensão imposta pela SUSEP; 
18.2 - Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 
18.3 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP n° 40/2000, comprovando limite 
de retenção acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no ramo automóvel/casco e  APP  
(acidentes pessoais passageiros); 
18.4 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Obs: 
Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis 
apresentadas através de: copia ou fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na Junta 
Comercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os termos 
de Abertura e Encerramento ou. publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou por 
copia ou fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 
a) A boa situação financeira da licitante  sera  avaliada pelos  indices  de Liquidez Geral (LG) e 
Liquidez Corrente  (LC),  que deverão ser maiores que 1,00 (um). [NOTA: os  indices  deverão ser 
indicados com duas casas decimais] 
b) A Licitante deverá apresentar o .calculo dos  indices  com base nos valores extraídos do balanço 
patrimonial, utilizando as seguintes formulas: 

LG 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LC  = 
Ativo Circulante  

=  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Passivo Circulante 

18.5 — Além dos  indices  de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente  (LC),  as empresas 
participantes deverão comprovar patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação. 

19— DA ORÇAMENTAÇÃO: 

19.1 — O levantamento de preços para determinação do valor máximo foi realizado pela Servidora 
senhora Marcia Rejane Niendieker, sendo definido como valor da licitação, o menor valor orçado. 

Rosani Checelski 
Secretiria Mun deAssisténpia al (- 
Dec:.-.') N•483/2019 de 

• 

Chopinzinho, 05 de junho de 2020. 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 



RECEBIMENTO 

CERTIFICO e dou fé que, nesta data, recebi os 

presentes autos na Procuradoria Geral do Município. 

Chopinzinho/PR, 05 de junho de 2020. 

YCYCNCIÍN -CAff\AXP\14\-A-r) 
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

CONCLUSÃO 

Aos 08 dias do mês de junho do ano de 2020, faço 

estes autos concluso ao Procurador Geral,  Dr.  Fábio 

Luiz Santin de Albuquerque do que lavro o presente 

termo. 

)r'rOvo\o\JNT\rktrro \-x)y\k.7  

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

• 

• 
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CI4001N7INHO 1Doc 
Memorando 19: 1.629/2020 

De: Marcia Rejane Niendicker - SMAS-CLIFA 

Para: PGM - Procuradoria Geral do Município -  NC  Alana L. 

Data: 05/06/2020 As 16:22:57 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, SMECE, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-L1C 

Em atenção ao Despacho n° 193/2020/PGM/FLSA, esta Secretaria informa que houve um equivoco no descritivo do 
Termo de Referencia, especificamente, com relação á exclusão do percentual da tabela FIPE relativo ao valor 
máximo a ser pago para a franquia e a alteração da assistência para"24 km ilimitado". Quanto ás alterações no 
descritivo, em contato com a empresa que apresentou o menor orçamento (MAPFRE SEGUROS), esta confirmou 
que não houve alteração no valor orçado, qual seja, de R$ 1.296,98 (Hum mil duzentos e noventa e seis reais e 
noventa e oito centavos). Isto posto, esta Secretaria acata a impugnação apresentada pela empresa JALAPA() 
CORRETORA DE SEGUROS LTDA. Segue Termo de Referencia reformulado. 

P
ar

a  
ve

a
c
a
r  

a  
va

lid
ad

e  
da

s  
as

si
na

tu
ra

s,
  a

ce
ss

e  
ht

tp
s:

//c
ho

pi
nz

in
hc

id
o

c
.c

om
.b

riv
er

ifi
c a

ca
o/

 e
  in

fo
rm

e  
o  

có
d i

go
  7

19
6-

43
5F

- 1
D

31
-2

64
2 



13  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 7196-435F-1D31-2642 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

ROSANI CHECELSKI (CPF 020.039.019-81) em 15/06/2020 15:15:33 (GMT-03:00) 
Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.briverificacao/7196-435F-1D31-2642  

• 
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04OPIN HO 

Memorando 21: 1.629/2020 

4 2G3 

Via 1/2 Chopinzinho/PR, 15 de Junho de 2020 ás 16:0-1X-t)  

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Onerio Cambruzzi Filho - Agente Fiscal 

Geral 

• 

 

Esta documentação faz parte do Despacho 21: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

 

 

Memorando 21: 1.629/2020 61001NZINHO 

Via 2/2 Chopinzinho/PR, 15 de Junho de 2020 ás 16:01 

De: Para: 

PGM-LIC - Licitação SMA-LC - Licitações e Contratos 

Fábio Luiz Santin de Albuquerque - Procurador A/C Onerio Cambruzzi Filho - Agente Fiscal • Geral 

Esta documentação faz parte do Despacho 21: 1.629/2020 

0 documento eletrônico contém assinatura digital 

TERMO DE ENTREGA Nome legível: 

Recebido em: 

às : Assinatura: 

RG/CPF: 

I of 2 15/06/2020 16:0: 
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-124  CHOPINLNHO 

Memorando 21: 1.629/2020 

1Doc 
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De: Fábio A. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos - A/C Onerio F. 

Data: 15/06/2020 As 16:01:33 

Setores envolvidos: 

SMAS, GAB, SMECE, PGM, SMA-LC, SMAS-CLIFA, PGM-LIC 

Em anexo o Parecer Jurídico n.° 167/2020/PGM/FLSA. 

Fabio Luiz Santin de Albuquerque 

Procurador Geral 

Decreto 014/2018 - OABIPR 26.368 

Anexos: 

Parecer n.0 167-2020 - Processo n.2  98-2020 - Pregão Eletrônico - Assistência (Fornecimento de Apólice de Seguro).pdf 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 98/2020 

MEMORANDO 1DOC N. 1.629/2020 

PARECER JURÍDICO N. 167/2020/PGM/FLSA 

REQUERENTE : JALAPA() CORRETORA DE SEGUROS LTDA. 

INTERESSADOS : SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE 

SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACA BDY 3F59, 

PERTENCENTE A FROTA MUNICIPAL 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO 

MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACA BDY 3F59, 

PERTENCENTE A FROTA MUNICIPAL. PREGÃO ELETRÔNICO. IM-

PUGNAÇÃO AO EDITAL. CONHECIMENTO E ACOLHIMENTO. 

1 Do RELATÓRIO 

Cuida-se do Processo Licitatório n.g. 98/2020 (Memorando 1Doc n.° 1.629/2020), Pre-

gão Eletrônico, regulado pelo Edital n.2  52/2020, pelo qual a Secretaria de Assistência Social 

pretende a contratação de empresa especializada para fornecimento de apólice de seguro para 

veiculo marca  Volkswagen,  modelo  Voyage,  placa BDY 3F59, pertencente à frota municipal. 

Após a publicação do Edital em 28/05/2020 (fls. 232/234), a empresa JALAPA() CORRETO-

RA DE SEGUROS LTDA. apresentou pedido de impugnação. Alegou, em síntese: a) erro formal no 

Item 1.1 do Termo de Referência, quarta linha, o qual prevê "Perda parcial do veiculo 100% 
Tabela  Pipe",  tendo em vista que na quinta linha estipula o valor máximo a ser pago pela fran-

quia de R$ 3.268,00; b) erro formal no Item 1.1 do Termo de Referência, oitava linha, o qual 

prevê "Assistência 24 horas Km limitado", devendo ser alterado para "ilimitado" ou especificar 

a quantidade de quilometragem (fls. 235). 

Despacho n.2  193/2020/PGM no qual esta Procuradoria solicitou a manifestação téc-

nica da Secretaria de Assistência Social quanto à impugnação apresentada (fls. 241/243). 

Manifestação da Secretaria de Assistência Social e Termo de Referência reformulado 

(fls. 246/256; 258/259). 

Página 1 de 5 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gvy.br 22 
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Os autos foram encaminhados a este Procurador em 08/06/2020 (fls. 257). 

É o retrospecto. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO 

0 Item 4.1 do Edital estabelece que: "Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legí- 
tima para solicitar esclarecimentos ou providências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda 
para impugnar este edital, desde que o faça com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da 
data fixada para a abertura dst sessão pública do certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto 
Federal n. 2  10.024 de 20 de setembro de 2019". 

De acordo com o preâmbulo do Edital, a data prevista para a licitação e abertura das 

propostas seria 16/06/2020. co  0 
'41  Como a Jalapão Corretora de Seguros Ltda. apresentou Impugnação ao Edital em 

02/06/2020 (fls. 235), a mesma deve ser conhecida porque tempestiva. 

.0 

2.2 Do CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

o 

A Procuradoria apreciar as questões de interesse e oportunidade do ato que se pre- 

tende praticar, visto que são da esfera discricionária do Administrador, tampouco dos atos téc- -g 
nicos e das especificações e fundamentações de ordem técnica explicitadas para justificar a 

zr, 
celebração do ajuste. 

Quanto ao edital e seus anexos, a análise deste brgão circunscreve-se aos pontos ob-

jetos de questionamento das Impugnantes, sendo responsabilidade única e exclusiva da Divisão 
-o 

de Licitações e Contratos eventuais alterações que não guardem pertinência com os requeri- 6 
c 

mentos, e que foram previamente aprovadas pela Procuradoria, conforme dispõe o  art.  38, o .2 
parágrafo único, da Lei n.2  8.666/93. w 

° 
0 -5 

Colocadas essas premissas, passa-se ã análise dos argumentos apresentados pela Im- M 
—I 0. 

pugnante, tendo como objeto e parâmetro o edital de Pregão Eletrônico n.2  52/2020, publica- < 

do oficialmente em 28/05/2020, conforme documentos acostados ao processo. o  wo• w  

‘‘• i 

2.3 Do MÉRITO 
5 c" 

-2 
O 0  
cTo < 

Trata-se de Processo Licitatório n.g 98/2020 (Memorando 1  Doc  n.g 1.629/2020),  Pre-  u_ 

gão Eletrônico, regulado pelo Edital n.2  52/2020, pelo qual a Secretaria de Assistência Social o cn 

To 
pretende a contratação de empresa especializada para fornecimento de apólice de seguro para > 

veiculo marca  Volkswagen,  modelo  Voyage,  placa BDY 3F59, pertencente à frota municipal. 0. o 
o -o 
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Item Quant. Unid. Descriminaçâo 
Cl,

VW/VOYAGE 

Indenização R$ Valor R$1,1 

01 01 

Seguro Vei- 

cub  o desti- 

nado ao 

Conselho 

Tutelar Placa 

1,6L, MBS, Capacidade: 5 lugares, 
Ano 2020/2021,  FLEX,  Chassi  

9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59 

--,
  

iv
  

kr
)  

C
.,  

lo
  

co
  

Lp
o

r  
1  
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es
so

a:
  

FA
B
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U
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Indenização integral (colisão, incêndio, roubo e 

furto) 100% FIPE 

Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE Sim 

Após a publicação do Edital em 28/05/2020 (fls. 232/234), a empresa Jalap'âo Correto-

ra de Seguros Ltda. apresentou Impugnação. Alegou, em síntese: a) erro formal no Item 1.1 do 

Termo de Referência, quarta linha, o qual prevê "Perda parcial do veiculo 100% Tabela  Pipe",  

tendo em vista que na quinta linha estipula o valor máximo a ser pago pela franquia de R$ 

3.268,00; b) erro formal no Item 1.1 do Termo de Referência, oitava linha, o qual prevê "Assis-

tência 24 horas Km limitado", devendo ser alterado para "ilimitado" ou especificar a quantida-

de de quilometragem (fls. 235). 

0  art.  32 da Lei 8.666/93 prevê que a licitação destina-se a garantir a observância do 

principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administra-

ção e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 

estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralida-

de, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Já o § 12, I, estabelece que é vedado admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de 

convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 

competitivo. 

Assim, para a licitude do processo, impende que a definição do objeto, refletida no 

Termo de Referência, corresponda ás reais necessidades da Secretaria, evitando-se detalhes 

ou desnecessários. excessivos, irrelevantes 

Com efeito, a Secretária de Assistência Social, Sra. Rosani Checelski, acatou a impugna-

ção nos seguintes termos: 

No mais, a Secretaria reformulou o Termo de Referência, conforme segue: 

.e 

"Em atenção ao Despacho n° 193/2020/PGM/FLSA, esta Secretaria informa que houve 
um equivoco no descritivo do Termo de Referência, especificamente, com relação á 0 

exclusão do percentual da tabela FIPE relativo ao valor máximo a ser pago para a 

• 

franquia e a alteração da assistência para"24 km ilimitado". Quanto as alterações no 
descritivo, em contato com a empresa que apresentou o menor orçamento (MAPFRE 
SEGUROS), esta confirmou que não houve alteração no valor orçado, qual seja, de R$ 

1.296,98 (Hum mil duzentos e noventa e seis reais e noventa e oito centavos). Isto 
UJ 

posto, esta Secretaria acata a impugnação apresentada pela empresa JALAPÃO COR- n c 

RETORA DE SEGUROS LTDA. Segue Termo de Referência reformulado" (fls. 246; 
wp  

258/259). (g.n.)  
cn 
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TO 

-BDY 3F59 Valor máximo a ser pago para a Franquia 3.268,00 

Danos materiais a terceiros - mínimo 200.000,00 

Danos corporais a terceiros - mínimo 240.000,00 

Acidentes pessoais por passageiros (morte/ inva-

lidez/ despesas)  medicos  — hospitalares- hospita-

lares- mínimo 

20.000,00 

Assistência 24 h km ilimitado Sim 

Assistência de vidros: Retrovisores, farol de milha, 

laterais, faróis e lanternas. Para-brisa e vidro 

traseiro 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.296,98 

Considerando o posicionamento técnico da Secretaria de Assistência Social, esta Pro-

curadoria opina pelo acolhimento da Impugnação. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE o EXPOSTO, a Procuradoria opina pelo conhecimento e acolhimento da Impugna-

ção apresentada pela Jalapão Corretora de Seguros Ltda., junto aos autos do Processo Licitató-

rio n.-Q 98/2020 (Memorando 1Doc n.° 1.629/2020), Pregão Eletrônico, regulado pelo Edital n.9  

52/2020. 

No mais, deverão ser atendidas as seguintes recomendações: 

Pregoeiro: 

Recomendação 1: manifestar-se quanto ao mérito da Impugnação; 

Recomendação 2: suspender o certame, caso decida pela procedência 

da Impugnação. 

Divisão de Licitações e Contratos: 

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e anexos ao Termo de 

Referência reformulado; 

Recomendação 2: publicar as minutas do Edital e anexos e redesignar 

nova data para a sessão. 
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Desnecessário o retorno dos autos a esta Procuradoria, salvo requerimento funda- 

mentado da Divisão contendo a questão jurídica a ser sanada. 

Salvo melhor juizo, é o parecer. 

Chopinzinho (PR), em 15 de junho de 2020. 

FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE 

PROCURADOR GERAL 

DECRETO 014/2018 — OAB/PR 26.368 

Página 5 de 5 



• 

2 u 

El El 
VERIFICAÇÃO DAS _ v14. 

e VT:  
1/4  

ASSINATURAS 
1 

_ „ 

Código para verificação: 4041-A748-0846-194E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

%/ FABIO LUIZ SANTIN DE ALBUQUERQUE (CPF 913.910.409-53) em 15/06/2020 16:01:44 (GMT-03:00) 
Emitido por AC SOLUTI Multipla << AC SOLUTI « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v2 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/4041-A748-0846-194E  

• 

• 

1CP 
Brasil 



flokruisov CJXO  
Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 

261  

REMESSA 

CERTIFICO, que aos 15 dias do mês de junho do ano de 2020, faço 

REMESSA dos presentes autos à Divisão de Licitações e 

Contratos, do que lavro o presente termo. 

40 
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REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N° 52/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  
PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. 

PARECER/DEC/SÃO 

O Município de Chopinzinho-PR, instaurou o Procedimento Licitat6rio 98/2020 — 

Edital de Pregão Eletrônico n° 52/2020, para Contratação de Empresa Especializada para 

Fornecimento de Apólice de Seguro Para Veiculo Marca  Volkswagen,  Modelo  Voyage,  Placas 

BDY 3F59, da Frota Municipal. 

Considerando, o Parecer da Procuradoria Geral exarado em 15 de junho de 

2020, opinando pelo provimento do pedido de esclarecimento pela empresa JALAPA° 

CORRETORA DE SEGUROS LTDA, acerca da correção do termo de referência. (fls. 263/268). 

Isto posto, acolho o parecer da Procuradoria Geral, para no mérito julgar 

procedente os esclarecimentos apresentados pela empresa JALAPAO CORRETORA DE 

SEGUROS LTDA em relação ao Edital n° 52/2020. 

Encaminho os autos à Divisão de Licitação e Contratos para continuidade do 

processo. 

Chopinzinho, 16 de .unho de 2020. 

Onerio Ca bruzzi Filho 

Pregoeiro 
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATORIO N° 98/2020 

PREGÃO 

EDITAL N° 52/2020 

FORMA: ELETRÔNICO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO 
PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  
VOYAGE,  PLACAS  BOY  3F59, DA FROTA MUNICI- 

PAL. 
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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 52/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 98/2020 

DATA DA REALIZAÇÃO: 03/07/2020 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: As 09:00 horas 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho - Paraná 

www.comprasnet.qov.br   "Acesso Identificado" 

LICITAÇÃO DE AMPLA CONCORRÊNCIA. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.° 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Assistência Social, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — 
Bairro São Miguel, Chopinzinho,  Parana,  por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Alvaro 
Dênis Ceni Scolaro, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalicade  PRE-
GAO  ELETRôNICO, do tipo MENOR PREÇO — GLOBAL POR ITEM, para atender à solicitação 
da Secretaria Municipal de Assistência Social, objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE APOLICE DE SEGURO PARA VEICULO MARCA  
VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS  BOY  3F59, DA FROTA MUNICIPAL, em confor-
midade com as condições das cláusulas adiante estabelecidas. 

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 

03 de JULHO de 2020 As 09h.00min. 

UASG: 987503 — PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 

Local da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br  

O certame  sera  processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei n° 10.520/02, da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar Fe-
deral n.° 147/14, Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar Municipal n°. 
086/2016 e legislação complementar aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.° 8.666/1993. 

O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Decreto n° 
581/2018, publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.° 1763, de 02/01/2019. 

1 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA, DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.1. Os documentos referentes ás propostas comerciais, documentação de habilitação e 
anexos das empresas interessadas deverão ser encaminhados de forma concomitante, a partir da 
disponibilização do Edital no Sistema "COMPRASNET", até 03 de JULHO de 2020 As 09h.00min., 
no  site  www.comprasnet.qov.br. 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá 03 de JULHO de 
2020 As 09h.00min., no  site  www.comprasnet.qov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto 

• n° 10.024/19,  art.  30, § 5°). 

2 — DO OBJETO 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA DA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO PARA VEICULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MO-
DELO  VOYAGE,  PLACAS  BOY  3F59, DA FROTA MUNICIPAL. 

Conforme descrição, características e pregos máximos a serem praticados, constante n o Anexo 1 
deste Edital. 

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da  Internet  pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasnet.qov.br  e www.chopinzinho.pr.qov.br. 
2.3 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto aD Setor de 
Licitações pelo telefone n° (046) 3242-8614. 
As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pe13 Secreta- 
ria Municipal de Assistência Social, telefone n° (46) 3242-2005. 
2.4 A licitação será global, conforme constante do Termo de Referência. 
2.5 0 critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Edital e seus Anexos quanto ás especificações do objeto. 
2.6 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrito nc. Compras 
Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

3 — DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1 - Poderão participar deste Certame, todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e 
compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estiverem 
regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Portal COM-
PRASNET. 
3.2 - As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente 
PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto ao Portal COMPRAS-
NET.  
3.3 - Será vedada a participação de empresas: 
a) Declaradas iniclôneas para licitar e contratar com a Assistência Social Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, rios termos 
do  art.  7° da Lei n° 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contrater, nos ter-
mos do  art.  87,  III,  da Lei n° 8.666/1993; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
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e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédito. 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação:  
fl)  Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 
até o 3° grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procu-
rador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros 
ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Assistência 
Social Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou 
parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) 
ou Vereador; 
d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
3.4 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim" ou "não" em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo as seguintes declarações: 
3.4.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, 
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49; 
3.4.1.1 - Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame; 
3.4.1.2 - Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte. 
3.4.1.3 - Que esta ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
3.4.1.4 - Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresen-
tada esta em conformidade com as exigências editalicias; • 3.4.1.5- Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 
3.4.1.6 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalL bre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, rios termos 
do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.4.1.7 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 
SLTI/MP n° 2, de 16 de setembro de 2009. 
3.4.1.8 - Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Consti-
tuição Federal; 
3.4.1.9 - Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 
atendam as regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no  art.  9:3 da Lei n° 
8.213, de 24 de julho de 1991. 

4 — DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 

4.1 - Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legitima para solicitar esclarecimentos ou provi-
dências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde que o faça 
com antecedência de até 03 (três) dias úteis, da data fixada para a abertura da sessão pública do 
certame, conforme  Art.  23 e 24 do Decreto Federal n° 10.024 de 20 de setembro de 2019. 
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4.1.1 - As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigid  DS  ao pre- 
goeiro por  e-mail:  licita2chopinzini-io.prqov.br,  Correio via SEDEX, ou protocolizados em dias 
úteis, das 08h00 as 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3.811, Divisão de Licitações e Con-
tratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho-PR. 
4.1.2 Quando enviados por  e-mail,  todos os documentos deverão ser digitalizados e conter a 
identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do responsável legal da propo-
nente e a solicitação de confirmação de recebimento. 
4.1.3 0 pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, con- 
tado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 
pela elaboração do edital e dos anexos. 
4.1.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

• certame. 
4.1.5 Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e nova 
data  sera  designada para a realização do certame, salvo nos casos em que as alterações decor-
rentes da impugnação não alterarem a apresentação das propostas de preços. 
4.2 A impugnação devera, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tratando 
de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento original ou cópia 
autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hipótese de procurador, que 
comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui poderes de representação da impug-
nante. 

5 — DO CREDENCIAMENTO 

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 
dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica, 
5.2 - 0 cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio 
,Arww.comprasgovernamentais.qov.b  , por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 
Chaves Públicas Brasileira — ICP - Brasil. 
5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de • seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das t-ansações 
inerentes a este Pregão. 
5.4 - 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pratica-
dos diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 
do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
5.5 - E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 
e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imedi-
atamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou e queles se 
tornem desatualizados. 
5.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no mo-
mento da habilitação 

6 — DO ENVIO CONCOMITANTE DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA 
DE PREÇOS 

6.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitanterr ente com 
os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encer-
rar-se-6 automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
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6.2 - 0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
6.3 - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que ccnstem do 
SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 
6.4 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a docume tação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do  art.  
43, § 10 da  LC  n° 123, de 2006. 
6.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pú- 
blica do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inob-
servância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

• documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
6.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e jul-
gamento da proposta. 
6.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado so-
mente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerra-
mento do envio de lances. 

7 — DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

7.1 - A abertura da presente licitação dar-se-6 em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
7.2 - 0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo apuelas que 
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios in-
sanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referênc a. 
7.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
7.4 - A desclassificação  sera  sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanha-• mento em tempo real por todos os participantes. 
7.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido con-
trario, levado a efeito na fase de aceitação. 
7.6 - 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
7.7 - 0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Preg Deiro e os 
licitantes. 
7.8 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro. 
7.9 - 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global. 
7.10 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
7.11 - 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e regis-
trado pelo sistema. 
7.12 - 0 intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 
segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pene de serem 
automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
7.13 -  Sera  adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e 
fechado", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fe-
chado. 
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7.14 - A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrer g o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual  sera  automaticamente en-
cerrada a recepção de lances. 
7.15 - Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores aquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerra-
mento deste prazo. 
7.16 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.17 - Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances 
segundo a ordem crescente de valores. 
7.18 - Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 
haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem 
de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual  sera  sigiloso 
até o encerramento deste prazo. 
7.19 - Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da 
etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências 
de habilitação. 
7.20 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anterior-Es deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à Se-
cretaria de Gestão do Ministério da Economia; 
7.21 - Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
7.22 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele  qua  for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 
7.23 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.24 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.25 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
7.26 - 0 Critério de julgamento adotado  sera  o menor preço global, conforme definido neste Edital 
e seus anexos. 
7.27 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
7.28 - Em relação a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, urna vez en-
cerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 
da entidade empresarial. 0 sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos  arts.  44 e 45 da  LC  n° 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.53E, de 2015. 
7.29 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
7.30 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar L ma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
7.31 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microEmpresa e 
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empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
7.32 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  reali-
zado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.33 - Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao pro-
duto estrangeiro, o critério de desempate  sera  aplicado exclusivamente entre as propostas que fi-
zerem jus as margens de preferência, conforme regulamento. 
7.34 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 
de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

110 7.35 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele 
previsto no  art.  3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens produzidos: 
7.35.1 - No pais; 
7.35.2 - Por empresas brasileiras: 
7.35.3 - Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia nc Pais; 
7.35.4 - Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista eu lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam as regras de aces-
sibilidade previstas na legislação. 
7.36 - Persistindo o empate, a proposta vencedora  sera  sorteada pelo sistema eletrônicc dentre as 
propostas empatadas. 
7.37 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá er ,  caminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor p-eço, para 
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 
Edital. 
7.38 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
7.39 - 0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie  

di  a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for  
low  o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 
7.40 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da pro-
posta. 

8 — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto a adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do  art.  
7° e no § 9° do  art.  26 do Decreto n.° 10.024/2019. 
8.2 -  Sera  desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final supericr ao preço 
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar prego manifestamente 
inexequível. 
8.3 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acres-
cidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 
limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 
8.4 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
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suspeita; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de c iligências, 
com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 
aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorr§ncia  sera  
registrada em ata; 
8.6 - 0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementa por meio 
de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (horas), sob pena de não aceitação da 
proposta. 
8.7 - 0 prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada 
do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
8.8 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que conte-
nham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedên-
cia, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propoEtas, enca-
minhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 'regoeiro, 
sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
8.9 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinara a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10 - Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no  "chat"  a nova data 
e horário para a sua continuidade. 
8.11 - 0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
8.12 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
8.13 - A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
8.14 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequerte, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artig  DS  44 e 45 
da  LC  n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
8.15 - Encerrada a analise quanto a aceitação da proposta, o pregoeiro verificara a habilitação do 
licitante, observado o disposto neste Edital. 

9 — DA HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprirnento das 
condições de participação, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1 - SICAF; 
9.1.2 - Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes- 
aptapps.tcu.gov.br,) 
9.1.3 - Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de Licita-, junto ao 
TCE/PR. 

servicos tce.pragv.britcepr/munical/ail/Consultarlmpedic4 noNeb.aspx; 
9.2 - A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa. 
9.3 - Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas, 
o licitante  sera  convocado para manifestação previamente a sua desclassificação. 
9.4 - Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
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9.7 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate ficto, previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
9.8 - Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 

9.8.1 - A documentação relativa a HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 

9.8.2 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.8.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade lirr itada - El-
RELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,  devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede. 
9.8.4 - Em se tratando de Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual - CCMEI,  na forma da Resolução CGSIM n° 16, de 2009, cuja acei-
tação ficara condicionada a verificação da autenticidade no sitio www.portaldoempreende-

ry; 
9.8.5 - Certidão Simplificada de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Demais expedida 
pela Junta Comercial do Estado da sede da Licitante, nos últimos 60(sessenta) dias, contados a 
partir da data prevista para recebimento das propostas e da habilitação.(para empresas que se 
enquadrem). 

9.9 - A documentação relativa a qualificação econômico-financeira consistirá em: 

9.9.1 - Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente a matriz e, quando for o caso, igualmente da filial 
licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGAO, 
se outro prazo não constar do documento. 
9.9.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

SS
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços  proviso Obs: 
Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis 
apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na Junta Co-
mercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os termos de 
Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou por cópia 
ou fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 

a) A boa situação financeira da licitante  sera  avaliada pelos  indices  de Liquidez Geral (LG) e Liqui-
dez Corrente  (LC),  que deverão ser maiores que 1,00 (um). [NOTA: os  indices  deverão ser indicados 
com duas casas decimais] 

b) A Licitante devera apresentar o cálculo dos  indices  com base nos valores extraídos do balanço 
patrimonial, utilizando as seguintes fórmulas: 

LG 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo LC  = 

Ativo Circulante  
=  Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Passivo Circulante 

9.9.3 — Além dos  indices  de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente  (LC),  as empresas partici-
pantes deverão comprovar patrimônio liquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 

9.10 - A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistir a em: 

9.10.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica — CNPJ;  
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9.10.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de Certidão 
Regular relativa a Tributos Federais e a Divida Ativa da União,  expedida pela Secretaria da 
Receita Federal do Ministério da Fazenda; 
9.10.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal  do domicilio ou sede do licitante; 
9.10.5 - Certificado de Regularidade junto ao Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS);  
9.10.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certi-
dão nos termos da Lei n° 12.440, de 07 de julho de 2011; 
9.10.7 - Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição 
na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, desde que atendidos os demais requisitos do 
Edital, a(s) empresa(s) nesta condição sera(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regula-
rização da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual prazo, a contar do 
momento em que for declarado vencedor do certame. 
9.10.7.1 - A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do 
direito a contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
9.10.8 - Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com 
efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicial-
mente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

9.11 - A documentação relativa a QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consistirá em: 

9.11.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que esta registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime 
de liquidação extrajudicial, direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo penalidade 
de suspensão imposta pela SUSEP; 
4.4.10 - Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 
4.4.11 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP n° 40/2000, comprovando limite 
de retenção acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no ramo automóvel/casco e  APP  (aci-
dentes pessoais passageiros); 

411  9.12 - Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES:  

9.12.1 - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar com a Assistência 
Social Pública, atestando a inexistência de circunstâncias que impeçam a empresa de participar do 
processo licitatório, nos termos do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO  III).  
9.12.2 - Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, con-
forme  art.  7°, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei n°9.854/99, regulamentada pelo Decreto 
n° 4.358/02. (ANEXO IV). 
9.12.3 - Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do An. 9° da Lei 
Federal n° 8.666/93. (conforme modelo em anexo). (ANEXO VII). 
9.12.4 - Declaração de enquadramento como ME ou EPP, de acordo com o disposto na Lei Com-
plementar n° 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei n° 147/2014, de 07 de agosto de 2014 - 
(ANEXO V). (Exclusivo para empresas que se enquadrem em tal condição). 
9.13 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Pregceiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.14 - No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
cão e classificação. 
9.15-O não atendimento das exigências constantes deste Edital implicará a inabilitação do licitante. 
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9.16 - Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pela pregceiro e sua 
Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital. 
9.17 - No julgamento da habilitação, a pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamen-
tado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilita-
cão e classificação. 
9.18 - O não atendimento das exigências constantes do item 9 deste Edital implicará a inabilitação 
do licitante. 
9.19 - 0 licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto 6, somar do as exi-
gências do item em que venceu As do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, 

1110 sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.20 - Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 
do licitante nos remanescentes. 
9.21 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

10— DO ENVIO DA PROPOSTA AJUSTADA 

10.1 - A proposta de preços classificada em primeiro lugar, contendo as especificações detalhadas 
do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventualmente ofertados, deverá ser 
anexada no sistema do Compras Governamentais, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados 
a partir da convocação pelo Pregoeiro. 
10.1.1 - A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante procura-
ção devidamente assinada, se for o caso, que comprove a outorga de poderes, na forma da lei, 
para formular ofertas e lances de preços, bem como praticar todos os demais atos  pet  ientes ao 
certame, devendo ser acompanhada do contrato ou estatuto social. 
10.2 - 0 licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item • anterior, será desclassificado e sujeitar-se-6 às sanções previstas neste Edital. 
10.3 - A proposta deverá conter: 
10.3.1 - Proposta de pregos, conforme modelo constante do Anexo II do presente Edital, 
vedado o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da pro-
posta; 
10.3.2 - Pregos unitários,  sub  totais e total, em moeda corrente nacional, em algarismo e por 
extenso, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
10.3.2.1 — Os preços unitários e consequentemente os  sub  totais deverão seguir o valor máximo 
de referência, aplicando-se linearmente o percentual de desconto observado no valor total (global) 
auferido no Certame. 
10.3.3 - Indicação de que nos pregos ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, segu-
ros, encargos sociais, trabalhistas e todas as demais despesas necessárias á execução do objeto; 
10.3.4 - Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data 
estipulada para a abertura do presente certame, conforme previsto no  art.  69, § 2° combinado com 
o artigo 66, § 4°; 
10.3.5 - Declaração de que se enquadra na condição de micro e pequena empresa prevista 
na Lei Complementar 123/06 (Se for o caso). 
10.3.6 - O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
10.3.7 - A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas 
as especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificaçã D. 
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10.3.8 - A Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processc sobre in-
formações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
10.3.9 - A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado 
no dia de sua apresentação. 
10.4 - A Prefeitura Municipal poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da 
PROPOSTA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão for-
muladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no caso 
de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO ORIGINAL OU AUTENTICADA 

11.1 - A documentação solicitada no item 9, em original ou cópias autenticadas, e a proposta origi-
nal, deverão ser apresentadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,  contados da :solicitação 
do pregoeiro no sistema eletrônico, no seguinte endereço: Rua Miguel Proccipio Kurpel, 3811, 
Bairro São Miguel, CEP 85560-000, Chopinzinho — PR. Aos cuidados do Departamento de Com-
pras, Licitações e Contratos e ao pregoeiro responsável: Onério Cambruzzi Filho. 0 envelope con-
tendo os documentos deve estar lacrado e informar o nome da empresa ou empresário individual, 
número do CNPJ, número e ano do Pregão Eletrônico. 
11.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da 
documentação de habilitação e proposta final pelo licitante classificado em primeiro lugar, o 
pregoeiro o declarará vencedor. 
11.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance para 
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de 
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido 
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 

12— DA VERIFICAÇA0 DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

S12.1 - Visando a comprovação da habilitação do licitante, serão consultadas  online,  em sistemas 
específicos, as seguintes situações: 
12.1.1 - Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores — 
SICAF; 
12.1.2 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a inexistência de fato superveniente im-
peditivo da habilitação; 
12.1.3 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que não utiliza mão de obra infantil; 
12.1.4 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais que esta de acordo com todas as exigên-
cias editalicias; 
12.1.5 - Ter declarado no sitio Compras Governamentais a "Elaboração Independente de Proposta"; 
12.1.6 - Não possuir registro impeditivo da contratação no SICAF, no Cadastro Nacional de Empre-
sas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da Controladoria Geral da União (CGU), disponive no Portal 
da Transparência (www.portaltransparência.gov.br/ceis)  e no Cadastro Nacional de Condenações 
Civis por Ato de lmprobidade Administrativa (CNIA) e no Cadastro de Impedidos de Licitar do 
TCEPR (http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx). Caso haja 
algum registro impeditivo, o licitante  sera  excluído do certame; 
12.2 - Consideradas cumpridas todas as exigências do edital quanto a apresentação da documen-
tação de habilitação pelo licitante classificado em primeiro lugar, o pregoeiro o declarara vencedor. 
12.3 - Ocorrendo a inabilitação, o pregoeiro convocará o autor do segundo menor lance sara apre-
sentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de preço, 
os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido pelo 
instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação. 
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13— DOS RECURSOS 

13.1 - Declarado o vencedor, o Pregoeiro declarará aberto o prazo de recurso, que será de 20 (vinte) 
minutos, quando qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de in-
terpor recurso. Manifestada a intenção, lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias Cateis para 
apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados Dara apre-
sentar contrarraz6es em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
13.2 - 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetiveis de aprovei-
tamento. 
13.3 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
13.4 - Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 
licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e contrar-
raz6es pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sistema eletrônico 
em formulários próprios. 
13.5 - Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como 
os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão pública de 
PREGÃO ELETRÔNICO. 
13.6 - Os recursos terão efeito suspensivo. 
13.7 - Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo ficará 
custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Prefeitura. 

14 — DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 
primeiro lugar será declarado vencedor. 
14.1.1 - Se o primeiro proponente classificado não atender ás exigências de habilitação, será exa- 
minada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem de classificação, e assim 

AL sucessivamente, até o encontro de uma proposta que atenda a todas as exigências do edital, sendo  
'IF  o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

14.2 - A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e 
só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, 
ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
14.2.1 - A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Assistência Social à aquisição 
do objeto licitado. 

15- DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

15.1 - As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-
TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
15.2 - 0 Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endereço 
de  e-mail  disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impres-
são e assinatura do instrumento em 03 (três) vias, providenciando a entrega da via original na 
Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Prefeitura, em até 05 
(cinco) dias após o seu recebimento.  
15.3 - A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contraiante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Mu-
nicipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item 
anterior. 
15.4 - Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da 
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adjudicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social 
e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante. 
15.5 - 0 prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado 
aceito pela Assistência Social. 

16— PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE 

16.1 - A apólice devera ser emitida em até 10 (dez) dias Citeis, a contar da assinatura do contrato a 
ser firmado entre as partes. 
16.2 - 0 veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HO-• MOLOGAÇÃO do presente certame, ainda que não emitida a apólice, devendo a Contratada forne-
cer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
16.3 - 0 prazo de vigência do seguro  sera  de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
contrato, prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta 
Administração. 
16.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções aprasentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato. 
16.5 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o dis-
posto no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
16.6 - Ê vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

17 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

17.1 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
17.2 — Esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a presta- 
ção de serviços. 

AL 17.3 — Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contra- 
tado. 
17.4— Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
17.5— Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
17.6 — Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustavel 
17.7 — Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
17.8 — Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
17.9 — Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias 
pela cobertura do seguro objeto desta licitação. 
17.10 — Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não 
cumprir as cláusulas estabelecidas. 
17.11 — Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o ser- 
viço ora contratado para as providências cabíveis. 

18- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

18.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contra-
tante. 
18.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do 
contrato. 
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18.3 — Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado 
pelo Município de Chopinzinho-PR; 
18.4 — Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela 
Contratante, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebi-
mento da comunicação pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
18.5— Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
a contar da entrega, à Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
18.6 — Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, dura ite todo o 
período de vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à doct..mentação 
pertinente e aos serviços em execução e atendendo as observações e exigências aprasentadas 
pela fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de  Ch  Dpinzinho-
PR e atendendo as reclamações formuladas. 
18.7 — Colocar a disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da 
semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 
18.8 — Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou 
ainda a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
18.9 — Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o 
Município de Chopinzinho-PR (endereço, telefone,  e-mail),  para assegurar a rápida solução as 
questões geradas com vistas a perfeita execução do objeto da presente licitação. 
18.10 — Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que 
conduza de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem ;atribuidas. 
18.11 — Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto 
desta licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou  en-
tida-des.  
18.12— Fornecer, em relação a cada veiculo, manual ou documento equivalente contendo informa-
ções relativas a regulamentação do seguro contratado. 
18.13 — Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veiculo, contendo as informa-
ções necessárias para atendimento. 
18.14 — Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de Assistência Social do  Mt..  nicipio de 
Chopinzinho — PR. 
18.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas 
condições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de 
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação 
pertinente,  Art.  65, § 10 da Lei Federal n° 8.666/93. 

19— DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

19.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.296,98 (mil, duzentos e noventa e seis reais e novianta e oito 
centavos), no valor Total do Contrato, com todas as despesas inclusas (encargos sociais trabalhis-
tas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contrata-
dos,  etc...).  
19.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOF'INZINHO, 
pagará em Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do prccesso lici-
tatório, mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços 
efetivamente executados. 
19.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresenta-
ção da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e enca-
minhadas para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
19.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 
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computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo  Ds indices  
oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação daca pela Lei 
11.960/091. 
19.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constanie do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
19.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
19.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINI-10, com o 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60. 
19.7 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
19.8 - Os pregos não serão reajustados durante a vigência contratual. 
19.9 - Os valores  so  poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso "II", do  Art.  
n° 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
19.10 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA deverá oferecer desconto e aplicar 
sobre o prêmio do seguro, liquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta apre-
sentada pela CONTRATADA. 
19.11 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto,  sera  das seguintes dota-
ções orçamentarias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.05.S .3.3.90.39 
(1669/F000). 
19.12 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e cons-
tar obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
19.12.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia devera ser pago pelo 
Município de Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizara pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
19.12.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o paga-
mento para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessi-
onária/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronica-
mente através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase 
de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 

20 - VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

20.1 - A empresa interessada em vistoriar o veiculo a ser segurado, para fins de obtenção de infor-
mações para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veiculo, em dias 
úteis. A vistoria devera ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto à Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
20.2 - A dispensa da realização de vistoria pela licitante não  sera  admitida posteriormente como 
motivo para afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação, inclusive 
no tocante à cobertura de equipamentos e acessórios. 
20.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes com aqueles vigentes no 
mercado na data de sua apresentação, nos quais deverão estar incluídos todos os impostos, taxas 
e quaisquer outras despesas inerentes à prestação dos serviços, assim como a discriminação da 
Franquia e do Prêmio Total relativo aos veículos. 

21 - ENDOSSO 
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21.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, ia apólice 
poderão ser solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, medi-
ante endosso, aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
21.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, ende-
reço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao 
objeto deste contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
21.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de 
pedido expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Assistência Social. 

22 - DA FRANQUIA 

22.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
22.2 - A franquia não devera ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclu-
sivamente em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
22.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
22.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente a franquia deverá ser pago pelo 
Município de Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
22.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento 
para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessioná-
ria/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficara con-
dicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Muni-
cipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletrolicamente 
através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de ha-
bilitação do processo licitatório pela Seguradora. 
22.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

23 - DOS SINISTROS 

23.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir 
sobre a cobertura. 
23.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CON-
TRATADA, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CON-
TRATADA arcar com o ônus da execução integralmente. 
23.3 - Não  sera  fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CON-
TRATANTE. 
23.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração  sera  
automática sem cobrança de prêmio adicional. 
23.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperação, a escolha da oficina para execu-
ção do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quais-
quer impedimentos para liberação da execução do serviço. 
23.6 - 0 prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (Ante) dias 
após a entrega da documentação básica. 
23.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará 
sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas 
em lei. 
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24 -  DA INDENIZAÇÃO 

24.1 - Na ausência de cobertura especifica, deverá ser utilizado até a totalidade do limi.:e máximo 
da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente 
causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, mino-ar o dano 
ou salvar a coisa. 
24.1.1 - Da Indenização Integral: 
24.1.1.1 -  Sera  caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo 
sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
24.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referen-
ciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
24.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de pro-
priedade do veiculo devera ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e 
da sociedade seguradora. 
24.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
24.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da 
vigência deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor 
do prêmio total referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade 
dos valores ofertados no certame. 
24.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, 
calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
24.1.2.3 - A devolução devera ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a 
empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Município de Chopirzinho-PR. 
24.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 
0 mesmo procedimento  sera  adotado para efeito de substituição de veículos. 
24.1.3 - Da Exclusão: 
24.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de 
veículo(s), a empresa devera calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Admi-
nistração Pública, mediante a fórmula: 

X÷ 12 =YeYxZ=VTonde: 

X = Valor anual do prêmio por veiculo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato;  
VT  = Valor total a ser devolvido a Administração Pública. 

24.1.3.2 - 0 valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato,  sera  obtido consi-
derando a data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do 
referido seguro. 
24.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência eletrônica com con-
firmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
24.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
24.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de  VT,  deverá ser realizada mediante impressão e 
pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamenie quitado, 
ao Município de Chopinzinho. 

25- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
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25.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir 
desta licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social. 
25.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficara a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 
020.039.019-81. 
25.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora 
Marcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Jorcélio Farias, CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior quali-
tativa na conformidade do item do objeto licitado. 
25.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as  situ-
.  ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
w  os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

25.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Co itrato pro-
ceder conforme os itens 26.8 e 28.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
25.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 
e/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realzando em 
seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-
diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

26 - DA RESCISÃO 

26.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
26.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 

w 26.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
26.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no casc de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispo-
sitivos normativos aplicáveis. 
26.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
26.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
26.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos 
cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
26.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
26.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Con trato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
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26.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
26.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
26.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
26.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
26.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
26.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das s tuações e 
dos fatos a serem apurados; 
26.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
26.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
26.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
26.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
26.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
26.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos  norm  ativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defiesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 26.7 deste Termo. 

27 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

27.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, los casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
27.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

28 - DAS PENALIDADES 

28.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  8C, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
28.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
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a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada 
no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa, 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 

40  e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em corjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou  en  razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
28.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei nc 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
28.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens antericres, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 

AL 28.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face  
‘IF  ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA 

para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
28.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
28.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
28.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das s tuações e 
dos fatos a serem apurados; 
28.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
28.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
28.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
28.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
28.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
28.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
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apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

29 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

29.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
29.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabeleer pregos 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-
cução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-
rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
29.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidameite ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
29.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

30— DA PUBLICAÇÃO 

30.1 - A publicação resumida do instrumento Contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, 
que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte  dies  daquela 
data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

31 - DO FORO 

31.1 - Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 
31.2 - E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os ccntratantes 
firmarão o instrumento contratual em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

32 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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32.1 - 0 extrato resumido, o resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Ór-
gãos Oficiais de Divulgação do Município, e no Portal de Transparência do Município através do 
endereço eletrônico www.chopinzinho.pr.qov.bri. 
32.2 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, independen-
temente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
32.3 - Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
32.4 - Com fundamento na norma do  art.  43, § 3°, da Lei Federal n.° 8.666/93, é facultado ao Pre-
goeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desti-
nada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de docu-
mento ou informação que deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
32.5 - Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 
32.6 - Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 
32.7 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 
32.8 - Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos lici-
tantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos docurr entos que 
o integram. 
32.9 - Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprografica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma da lei, 
ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenticação pelo Pre-
goeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo administrativo pertinente a esta 
licitação. 
32.10 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. • 32.11 - Os documentos emitidos através da  Internet  serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
32.12 - Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 
número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. 
Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria 
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz 
ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 
32.13 - Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituidos por protocolos que configurem o seu requerimento, 
não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 
32.14 - 0 presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei 
Federal n° 8.666/93. 
32.15 - 0 licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 
32.16 - Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos docu-
mentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
32.17 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do pregoeiro em contrário. 
32.18 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Prefeitura Municipal de Chopinzinho. 
32.19 - Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
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32.20 - As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não comprometa a 
aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não implicará o 
afastamento de qualquer licitante. 
32.21 - Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO  III  
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Assistência Social 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento — ME/EPP; 
ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 
ANEXO VII Declaração de Não Parentesco.  

JOSIANE EN 
Presiden  ida  CPL • 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO — I 

TERMO DE REFERENCIA 

1 -OBJETO 

1.1 - 0 presente processo tem por objeto a contratação de apólice de seguro para o veiculo 
VWNOYAGE, Ano 2020/2021, placas: BDY 3F59, para uso dos atendimentos no Conselho Tutelar 
do Município, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas neste 
instrumento: 

Item Quant. Unid. Descriminagão Indenização R$ Valor R$ 

01 
Ilk  

01 

Seguro 
Veiculo 
desti- 

nado ao 
Conse- 

lho Tute- 
lar Placa 

Y 
 

3F59  

VW/VOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59. 

1.296,98  

Indenização integral (colisão, incêndio, 
roubo e furto) 100% FIPE. Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE. Sim 
Valor máximo a ser pago para a Franquia. 3.268,00 
Danos materiais a terceiros — minimo. 200.000,00 
Danos corporais a terceiros — minimo. 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros 
(morte/invalidez/despesas) médicos — hos- 
pitalares- hospitalares — mínimo. 

20.000,00 

Assistência 24 h km ilimitado. Sim 
Assistência de vidros: Retrovisores, farol 
de milha, laterais, faróis e lanternas. Para- 
brisa e vidro traseiro. 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 1.296,98 

2 - JUSTIFICATIVA 

2.1 - 0 objeto desta Licitação, é a necessidade da contratação de uma seguradora, a qual cobrirá 
o veiculo VM/Voyage placa BDY 3F59 utilizado pelo Conselho Tutelar do Município, visto que é 
brgão público municipal que tem como missão representar a sociedade na proteção e na garantia 
dos direitos da criança e adolescente, contra qualquer ação ou omissão do Estado ou dos respon-
sáveis legais, que resulte na violação ou ameaça de violação dos direitos estabelecidos pelo ECA, 
e para garantir o devido transporte, o brgão necessita dispor deste seguro, para que os mesmo 
possam desempenhar efetivamente suas atividades com mais segurança, visto que o campo de 
atuação deste brgão é em todo o território do Município de Chopinzinho. 
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2.2 - A contratação da seguradora tem por finalidade indenizações em casos acidentais (colisão, 
incêndio, roubo e furto) danos materiais e corporais a terceiros, bem como acidente por passageiros 
(morte, invalidez e despesas hospitalares) tanto dos conselheiros, usuários e terceiros. 

2.3 - Portanto, explana-se a necessidade da contratação da seguradora, tendo em vista que o 
seguro a ser contratado, tem como finalidade dar prosseguimento as atividades e atendimentos 
prestados pelo Conselho Tutelar através da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

3- DA MODALIDADE 

3.1 - Considerando o vinculo do representante local/regional das seguradoras, o que facilita a 
comunicação entre o Município e a Seguradora, solicita a abertura do processo lic tatório na • modalidade PREGÃO de AMPLA CONCORRÊNCIA possibilitando assim, a participação das 
empresas dos orçamentos e outras que se interessarem, vale acrescentar que não encontramos 
empresas ME/EPP que apresentem esses serviços na qualidade descrita. 

4- PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE 

4.1 - A apólice deverá ser emitida em ate 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a 
ser firmado entre as partes. 
4.2 - 0 veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HO-
MOLOGAÇÃO do presente certame, ainda que não emitida à apólice, devendo a Contratada forne-
cer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
4.3 - 0 prazo de vigência do seguro  sera  de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do 
contrato, prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta 
Administração. 
4.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, ás suas expensas, no todo ou 
em parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas 
pelos serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral 
do contrato.  

Aft  4.5 - MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto  
Iv  no item acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 

4.6 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

5- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
5.2— Esclarecer a CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a prestação 
de serviços. 
5.3 — Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contra- 
tado. 
5.4 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
5.5 — Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
agente de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
5.6 — Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustavel. 
5.7 — Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
5.8 — Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
5.9 — Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias 
pela cobertura do seguro objeto desta licitação. 
5.10 — Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratade não cum- 
prir as cláusulas estabelecidas. 
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5.11 — Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o ser-
viço ora contratado para as providências cabíveis. 

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contra-
tante. 
6.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do con-
trato. 
6.3 — Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado 
pelo Município de Chopinzinho-PR; 
6.4 — Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela 
Contratante, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebi-
mento da comunicação pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de sclução. 
6.5 — Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da entrega, a Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
6.6 — Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o perí-
odo de vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso a documentação per-
tinente e aos serviços em execução e atendendo as observações e exigências apresen'adas pela 
fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-PR e 
atendendo as reclamações formuladas. 
6.7 — Colocar a disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da 
semana, central de comunicação para aviso de sinistro. 
6.8 — Responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda 
a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
6.9 — Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o Mu-
nicípio de Chopinzinho-PR (endereço, telefone,  e-mail),  para assegurar a rápida solução as ques-
tões geradas com vistas a perfeita execução do objeto da presente licitação. 
6.10 — Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que 
conduza de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem iatribuidas. 

Wr 6.11 — Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execug5c do objeto 
desta licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou enti-
dades. 
6.12 — Fornecer, em relação a cada veiculo, manual ou documento equivalente contendo informa-
ções relativas a regulamentação do seguro contratado. 
6.13— Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veiculo, contendo as irCormações 
necessárias para atendimento. 
6.14 — Entregar a apólice, tão logo emitida, a Secretaria de Assistência Social do  Mt..  nicípio de 
Chopinzinho — PR. 
6.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas con-
dições apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação per-
tinente,  Art.  65, § 10 da Lei Federal n° 8.666/93. 

7 — DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

7.1 - Fica estipulado o valor de R$ 1.296,98 (mil, duzentos e noventa e seis reais e noventa e oito 
centavos), no valor Total do Contrato, com todas as despesas inclusas (encargos sociais trabalhis-
tas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos serviços a serem contrata-
dos,  etc...).  
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7.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICIPIO DE CHOFINZINHO, 
pagará em Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do prccesso lici-
tatório, mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços 
efetivamente executados. 
7.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a aprasentação 
da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminha-
das para a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
7.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não lenha con-
corrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios men-
sais devidos pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão compu-
tados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais,  

di  de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F. da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
"Ir  11.960/091. 

7.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualque - outra cir-
cunstancia que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do i:em acima 
fluirá a partir da respectiva regularização. 
7.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  'factoring".  
11.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o 
CNPJ n° 76.995.414/0001-60. 
7.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
ao fornecimento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
7.9 - Os preços não serão reajustados durante a vigência contratual. 
7.10 - Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso "II", do  Art.  
n° 65, da Lei Federal n° 8.666/93. 
7.11 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA devera oferecer descontp e aplicar 
sobre o prêmio do seguro, liquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta apre-
sentada pela CONTRATADA. 

A&  7.12- Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações 
111,  orçamentarias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1669/F000). 

7.13- Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
7.13.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 

Município de Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse à concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
7.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizanco o paga-

mento para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessi-
onária/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficara 
condicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronica-
mente através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase 
de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 

8 - VISTORIA E FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

8.1 - A empresa interessada em vistoriar o veiculo a ser segurado, para fins de obtenção de infor-
mações para formulação de sua proposta, deverá fazê-lo no local onde estiver o veiculo, em dias 
Citeis. A vistoria deverá ser agendada previamente pelo telefone (46) 3242-2005, junto a Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
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8.2 - A dispensa da realização de vistoria pela licitante não  sera  admitida posteriormente como 
motivo para afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação, inclusive 
no tocante a cobertura de equipamentos e acessórios. 
8.3 - A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consonantes com aqueles vigentes no mer-
cado na data de sua apresentação, nos quais deverão estar incluidos todos os impostos, taxas e 
quaisquer outras despesas inerentes a prestação dos serviços, assim como a discriminação da 
Franquia e do Prêmio Total relativo aos veículos. 

9 - ENDOSSO 

9.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice po-• derão ser solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora mediante 
endosso, aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
9.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, ende-
reço, chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao 
objeto deste contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
9.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido 
expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Assistência Social. 

10 - DA FRANQUIA 

10.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
10.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclu-
sivamente em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
10.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
10.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo 
Município de Chopinzinho — PR a seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo 
repasse a concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 

AL  10.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento 
II. para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessioná-

ria/oficina que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficara con-
dicionada a apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Muni-
cipal, prova de regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletrogicamente 
através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de ha-
bilitação do processo licitatório pela Seguradora. 
10.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

11 - DOS SINISTROS 

11.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstancias 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir 
sobre a cobertura. 
11.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CON-
TRATADA, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CON-
TRATADA arcar com o ônus da execução integralmente. 
11.3 - Não  sera  fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CON-
TRATANTE. 

30 
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11.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será 
automática sem cobrança de prêmio adicional. 
11.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperação, a escolha da oficina para execu-
ção do serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quais-
quer impedimentos para liberação da execução do serviço. 
11.6 - 0 prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (rinta) dias 
após a entrega da documentação básica. 
11.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará 
sujeita a multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas 
em lei. 

12 - DA INDENIZAÇÃO 

12.1 - Na ausência de cobertura especifica, deverá ser utilizado até a totalidade do limi*:e máximo 
da garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente 
causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, mino-ar o dano 
ou salvar a coisa. 
12.1.1 - Da Indenização Integral: 
12.1.1.1 - Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo 
sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
12.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referen-
ciado, valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
12.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de pro-
priedade do veiculo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária  dc  mesmo e 
da sociedade seguradora. 
12.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
12.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da 
vigência deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor 
do prêmio total referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade  

ilk  dos valores ofertados no certame. 
W12.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio 

anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, 
calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
12.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a 
empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Município de Chopirzinho-PR. 
12.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 
0 mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos. 
12.1.3 - Da Exclusão: 
12.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de 
veiculo(s), a empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido à Admi-
nistração Pública, mediante a fórmula: 

X÷ 12 =YeYxZ=VTonde: 

X = Valor anual do prêmio por veiculo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato;  
VT  = Valor total a ser devolvido à Administração Pública. 

, 
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12.1.3.2 - 0 valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato,  sera  obtido consi-
derando a data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do 
referido seguro. 12.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de comes pondência 
eletrônica com confirmação de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
12.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
12.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de  VT,  deverá ser realizada mediante im pressão e 
pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamenie quitado, 
ao Município de Chopinzinho. 

13 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO  

di  13.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir 
desta licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Se-
cretaria Municipal de Assistência Social. 
13.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 
020.039.019-81. 
13.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficara a cargo da Servidora Senhora 
Marcia Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor 
Jorcélio Farias, CPF: 828.740.269-72, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior quali-
tativa na conformidade do item do objeto licitado. 
13.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situ-
ações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
13.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Co trato pro-
ceder conforme os itens 14.8 e 16.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e 
dos fatos a serem apurados. 
13.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostila-
mento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor 

Aike/ou fiscal da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, real zando em 
Wseguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, me-

diante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais 
adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

14- DA RESCISÃO 

14.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
14.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRA-
TADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia 
comunicação ao CONTRATANTE; 
14.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja con-
veniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
14.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no casc de inexe-
cução total ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispo-
sitivos normativos aplicáveis. 
14.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas 
nos artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
14.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
14.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos 
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cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
14.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
14.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Con trato ocor-
rendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 
14.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras:  

di  14.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
14.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
14.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompa-
nhar e fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
14.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
14.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das s tuações e 
dos fatos a serem apurados; 
14.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
14.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa ascrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da 
ARP/Contrato; 
14.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
14.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
14.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 

ak 14.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos  norm  ativos que 
Wregem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre- 

sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste- 
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 14.7 deste Termo. 

15 - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

15.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, los casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
15.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrés-
cimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

16 - DAS PENALIDADES 

16.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  8C, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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16.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obriga-
ções pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de 
até 60 (sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada  

di  no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou 
mv  total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias 
multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hIpótese de 
rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em corjunto com 
agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

AaV - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou  ern  razão do 
Winteresse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 
16.3- Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei nc 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
16.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens antericres, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
16.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 
16.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
16.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado 
o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
16.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das s tuações e 
dos fatos a serem apurados; 
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16.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência So-
cial, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
16.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa ascrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Con-
trato; 
16.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
16.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
16.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do pro-
cesso, em decisão irrecorrivel; 
16.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos  norm  ativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apre-
sentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa poste-
rior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

17 - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

17.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
17.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução 
de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabele per preços 
em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a exe-

Aicução do contrato;  
we)  "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer decla-

rações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apu-
ração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente 
o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
17.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, medi-
ante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção 
sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamegte ou por 
prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em 
qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um 
agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução do Contrato. 
17.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os docu-
mentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 

18— DA HABILITAÇÃO ESPECIFICA: 

18.1 - Certidão de regularidade firmada pela empresa licitante de que esta registrada e apta na 
Superintendência de Seguros Privados SUSEP e que a Seguradora não se encontra sob regime 
de liquidação extrajudicial, direção fiscal ou fiscalização extraordinária, nem cumprindo penalidade 
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de suspensão imposta pela SUSEP; 
18.2 - Certidão de Administradores junto a Superintendência de Seguros Privados SUSEP; 
18.3 - Certidão emitida pela SUSEP conforme Resolução CNSP n° 40/2000, comprovando limite 
de retenção acima de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), no ramo automóvel/casco e  APP  (aci-
dentes pessoais passageiros); 
18.4 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis com as notas explicativas do Ultimo 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Obs: 
Serão considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis 
apresentadas através de: cópia ou fotocópia do livro Diário devidamente autenticada na Junta Co-
mercial de sede ou domicilio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os termos de  

di  Abertura e Encerramento ou publicação em Diário Oficial, ou publicação em jornal, ou por cópia 
ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da Sede ou domicilio da licitante. 
a) A boa situação financeira da licitante será avaliada pelos  indices  de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 
Corrente  (LC),  que deverão ser maiores que 1,00 (um). [NOTA: os  indices  deverão ser indicados com 
duas casas decimais] 
b) A Licitante deverá apresentar o cálculo dos  indices  com base nos valores extraídos do balanço 
patrimonial, utilizando as seguintes formulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo LC  = 

Ativo Circulante  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo Passivo Circulante 

18.5 — Além dos  indices  de Liquidez Geral (LG), ou Liquidez Corrente  (LC),  as empresas participan-
tes deverão comprovar patrimônio liquido minimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. 

19— DA ORÇAMENTAÇÃO: 

19.1 — 0 levantamento de preços para determinação do valor máximo foi realizado pela Servidora 
senhora Márcia Rejane Niendieker, sendo definido como valor da licitação, o menor valor orçado. • 

Chopinzinho, 05 de junho de 2020. 

ROSANI CHECELSKI 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Decreto 483/2019 de 19/11/2019 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO —II 

MODELO- PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 
(uso obrigatório por todas as licitantes) 

A empresa , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço ele- 
trônico, se houver), inscrita no CNPJ sob n° , neste ato represe lada por 

, cargo, RG , CPF , (endereço), propõe fornecer iao Municí- 
pio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 
52/2020, conforme abaixo discriminado: 

Item Quant. Unid. Descriminação Indenização R$ Valor R$ 

ik  01 01 

Seguro 
Veiculo 
desti- 

nado ao 
Conse-

lho Tute- 
la 

-BDY 
ca  

D 
3F59  

VW/VOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59. 
Indenização integral (colisão, incêndio, 
roubo e furto) 100% FIPE. 

Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE. Sim 
Valor máximo a ser pago para a Franquia. (Indicar) 
Danos materiais a terceiros —  minim.  200.000,00 
Danos corporais a terceiros — mínimo. 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros 
(morte/invalidez/despesas)  medicos  — hos- 
pitalares- hospitalares — minimo. 

20.000,00 

Assistência 24 h km ilimitado. Sim 
Assistência de vidros: Retrovisores, farol 
de milha, laterais, faróis e lanternas. Para- 
brisa e vidro traseiro. 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 

Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados cia data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

Local e data  
(nome, RG, Cargo e assinatura do representante legal do licitante) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO  - III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A empresa com sede na 
, n° , C. N. P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, que não está su- 
jeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Assistência Social, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

La:al e data. 

Nome e assinatura do representante legal/procurador. 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO -IV 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DIS-
POSTO NO ARTIGO 70, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

A empresa com sede na 
, n° , C. N. P.J. n° 

, DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis- 
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescico pela Lei 
n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Local e data.  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO - V 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO — ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

Pelo presente instrumento, a empresa , CNPJ n° ,  corn  sede na 
, através de seu representante legal infra-assinado, DECLARA, sob as 

penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de:  (indicar se é mi- 
croempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa), nos termos da Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim que inexistem fatos supe-venientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Local e data  

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legivel/Cargo/CPF/RG) • 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

ANEXO — VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° **/2020 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, 
com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzi-
nho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu  

di  Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o n° 009.378.889-40, RG n° 
8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE e de outro a Em- 
presa: , inscrita no CNPJ sob o n°  , com sede na Rua: , Cidade de •, Estado - 

, doravante designada CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 
e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada 
através do Pregão Eletrônico n° 52/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE APOLICE DE 
SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, 
DA FROTA MUNICIPAL: 

Item Quant. Unid. Descriminagão 
Indenização 

R$ 
Valor R$ 

01 01 

Seguro 
Veiculo 

destinado 
ao  Con- 

selho Tu- 
telar 

Place  - 
BDY 
3F59 

VW/VOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 luga- 
res, Ano 2020/2021, FLEX, Chassi 
9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59. 
Indenização integral (colisão, incêndio, roubo e 
furto) 100% FIPE. Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE. Sim 
Valor máximo a ser pago para a Franquia. 
Danos materiais a terceiros — mínimo. 200.000,00 
Danos corporais a terceiros — minimo. 240.000,00  
Acidentes pessoais por passageiros (morte/ in- 
validez/ despesas) médicos — hospitalares- 
hospitalares — mínimo. 

20.000,00 

Assistência 24 h km Ilimitado Sim 
Assistência de vidros: Retrovisores, farol de mi-
lha, laterais, faróis e lanternas. Para-brisa e vi- 
dro traseiro. 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 

1.1 Tem por objeto o presente Instrumento, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGUROS PARA 01 (um) VEÍCULO DA FROTA MUNICIPAL. 
1.2 Todos os serviços deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente as finalidades que deles natu-
ralmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO PRESENCIAL 
n° 52/2020, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA — PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE: 

• 
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2.1 - A apólice deverá ser emitida em ate 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a ser firmado 
entre as partes. 
2.2 - 0 veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de HOMOLOGAÇÁO 
do presente certame, ainda que não emitida à apólice, devendo a Contratada fornecer os dados necessários 
ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
2.3 - 0 prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administ-ação. 
2.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, às suas expensas, no todo o _1 em parte, 
objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos serviços exe-
cutados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.5 - O MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no item 
acima, sujeitando-se o licitante às cominações legais. 

41  2.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
3.1 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
3.2 — Esclarecer 6 CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a presta;ão de ser- 
viços. 
3.3 — Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 
3.4 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
3.5 — Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo agente de 
seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
3.6 — Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o prego fixo e irreajustável. 
3.7 — Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
3.8 — Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
3.9 — Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias pela cober- 
tura do seguro objeto desta licitação. 
3.10 — Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não cumprir as 
cláusulas estabelecidas. 
3.11 — Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o serviço ora 
contratado para as providências cabíveis. 

AkCLAUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
W 4.1 - Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contratante. 

4.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
4.3— Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pela Município 
de Chopinzinho-PR; 
4.4 — Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela C:ontratante, 
em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da cdmunicação 
pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
4.5 — Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
entrega, à Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
4.6 — Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o período de 
vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e aos servi-
ços em execução e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização, prestando todos 
os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-PR e atendendo às reclamações formuladas. 
4.7 — Colocar à disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, 
central de comunicação para aviso de sinistro. 
4.8 — Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
4.9 — Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o Município de 
Chopinzinho-PR (endereço, telefone,  e-mail),  para assegurar a rápida solução às questões gerad as com vis-
tas à perfeita execução do objeto da presente licitação. 
4.10 — Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que conduza de 
modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
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4.11 — Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto desta 
licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entidades. 
4.12 — Fornecer, em relação a cada veiculo, manual ou documento equivalente contendo informações relati-
vas à regulamentação do seguro contratado. 
4.13 — Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veiculo, contendo as informapõ€ s necessá-
rias para atendimento. 
4.14 — Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de Assistência Social do Município de Chopinzinho — 
PR. 
4.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de ate 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente,  Art.  65, § 1° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

41) CLAUSULA QUINTA — DO PRECO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$  reais), no valor Total do Contrato, com todas as despesas 
inclusas (encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos 
serviços a serem contratados,  etc...).  
5.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, pagará em 
Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do processo licitatório, mediante a en-
trega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços efetivamente executados. 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICIPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Apó-
lice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a Divisão 
de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da res-
pectiva regularização. 
5.5 - O MUNICIPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.6 - A Nota Fiscal ou Boleto devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao forneci-
mento, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.8 - Os preços não serão reajustados durante a vigência contratual. 
5.9 - Os valores s6 poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso "II", do  Art.  n° 65, da 
Lei Federal n° 8.666/93. 
5.10 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA deverá oferecer desconto e aplicar sobre o 
prêmio do seguro, liquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as normas da Superinten-
dência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta apresentada pele CONTRA-
TADA. 
5.11 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações orça-
mentarias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1669/F000). 
5.12 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e  con star  obriga-
toriamente nas propostas e nas apólices. 
5.12.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente á franquia deverá ser pago pelo N unicipio de 
Chopinzinho — PR à seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse à  cc  ncessiona-
ria/oficina que promover o conserto do veiculo. 
5.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente à concessionaria/ofici  la  que pro-
mover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresentação da 
prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de 
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Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento 
com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 

CLAUSULA SEXTA — ENDOSSO: 
6.1 - Quaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão ser 
solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante endosso aplicando-
se as regras constantes deste Termo de Referência. 
6.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, chassi 
e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto deste contrato, 
que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
6.3 - A emissão de Endosso não devera ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedico expresso 
pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Assistência Social. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA FRANQUIA:  
7.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
7.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas exclusivamente 
em função dos preços propostos (prêmio/apólice). 
7.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar obrigato-
riamente nas propostas e nas apólices. 
7.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente à franquia deverá ser pago pelo Município de 
Chopinzinho — PR á seguradora emitente da apólice, que se responsabilizara pelo repasse a  cc  ncessiona-
ria/oficina que promover o conserto do veiculo. 
7.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para ter-
ceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente a concessionária/oficina que promo-
ver o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a apresentação da 
prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de regularidade relativa a 
Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.jus.br, em cumprimento 
com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo licitatório pela Seguradora. 
7.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancaria de titularidade 
da Contratada. 

CLAUSULA OITAVA - DOS SINISTROS: 
W 8.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no prazo 

máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a cobertura. 
8.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a CONTRATADA arcar com o 
ônus da execução integralmente. 
8.3 - Não  sera  fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a critério da CONTRATANTE. 
8.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração  sera  automática 
sem cobrança de prêmio adicional. 
8.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do serviço 
ficara totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer impedimentos para 
liberação da execução do serviço. 
8.6 - 0 prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros ê de 30 (trinta) dias após a 
entrega da documentação básica. 
8.7- Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a multa 
diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei. 

CLAUSULA NONA - DA INDENIZAÇÃO: 
9.1 - Na ausência de cobertura especifica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite máximo da garantia 
contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente causados pela CON- 
TRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou salvar a coisa. 
9.1.1 - Da Indenização Integral: 
9.1.1.1 -  Sera  caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo sinistro, 
atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
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9.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referenciado, valores 
concernentes a avarias previamente constatadas. 
9.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de propriedade do 
veiculo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade segura-
dora. 
9.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
9.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da vigência 
deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio total 
referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores ofertados no 
certame. 
9.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substitu [dos, cujo valor do prêmio for menor que o premio  an  :eriormente 
contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, calculada proporcional-
mente ao período a decorrer. 
9.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a empresa 
enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Município de Chopinzinho-PR. 
9.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orçamento apresentado 
previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 0 mesmo procedimento 
será adotado para efeito de substituição de veículos. 
9.1.3 - Da Exclusão: 
9.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de veículo(s), a 
empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido 6 Administração Pública, medi-
ante a formula: 

X+ 12 =YeYxZ=VTonde: 

X = Valor anual do prêmio por veiculo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato;  
VT  = Valor total a ser devolvido 6 Administração Pública. 

9.1.3.2 - 0 valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato, será obtido considerando a  
at  data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho operadora do referido seguro. 9.1.3.3 
W- Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência eletrônica com confirmação de entrega 

e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
9.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
9.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de  VT,  deverá ser realizada mediante impressão e pagamento 
de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Município de Cho-
pinzinho. 

CLAUSULA DECIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta licitação 
podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de As-
sistência Social. 
10.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 020.039.019-
81 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senl-ora Márcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcêlio Farias, 
CPF: 828.740.269-72, estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na confo-midade do 
item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
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10.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alterar 
o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico para 
esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da AR D/Contrato, 
sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto 
ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, 
dando ciência á CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
1.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação  ac  CONTRA-
TANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de inexEcuçáo total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará .a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante 
dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocor-endo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a maté-ia, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRA-
TANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 11.7 deste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N" 8.666/93): 
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12.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução 
(Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que 
ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acrescimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 
13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para cor-
reção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão :emporaria, 
rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria.  

in  13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações pela 
w CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 
não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em ato 
lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de e té 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal ou 
total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 

ainos termos da Lei n° 8.666/93; 
TlIf) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 

contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financeiros 
e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 
público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei n° 
8.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica c CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer  fa.'-'e ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para  cue  esta re-
colha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do 
comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguinte 
procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, com os 
documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, rio prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defesa 
prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes pi-Micas:  
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de lici-
tação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em liveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pesspas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de 
pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder 
público promover inspeção ou auditoria. 

AK14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o en-
volvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e registros 
relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao presente 
Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  licita2chopinzi-

ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preambulo deste Edi-
tal, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE: 
16.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato  sera  publicado nos Órgãos Oficiais de Divulgação do Município, 
pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
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17.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666, 
de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa do Consu-
midor, no Código Civil Brasileiro. 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS: 
18.1 - Os casos omissos serão resolvidos ã luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direi:D. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DA SUCESSÃO E FORO: 
19.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstame qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste refeldo foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual  

gib  teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cumpri-
mento do que ficar ajustado. 

Chopinzinho, /  de 2020. 

Alvaro Dênis Ceni Scolaro 
Prefeito 

Contratada 
Testemunhas: 

O 
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VO-
YAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO — VII 

(MODELO) 

• DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DC  INCISO Ill 
DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 
, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técn  co  ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) 
ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva pasta 
a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 
civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

410 caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 
STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 
DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 
técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade cor tratante ou 
responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as alterações 
no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) 
prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, respon-
sável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 
8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data.  

Assinatura de Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
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Parentesco: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1°  Pai/Mãe Filho (a) - 
2° AO/AO Neto (a) Irmão (§) 
3. Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTiD(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (A) do Cônjuge 
3° AO (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1* Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) irmão (a) 
3° Avô (6) do (a) Padrasto/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)Mo (a) 

• 

• 



• 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 52/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 03 de julho de 2020, 
as 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÁO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO PARA VEICULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  
VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. Gênero: Serviços de Seguradora. Valor  
Maximo  da Licitação: R$ 1.296,98. 0 Edital encontra-se a disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Proc6pio Kurpe , n° 3.811 — 
Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs, e no endereço eletrônico: 
www.chopinzinho.pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL - PR. 

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

CONCORRENCIA 00/2020 (PrOCeSso Licitalório 31/2020) 

Excirad0 0  Pram  recursol, de acordo com a Atas 6,2 sessao Ribita pdia 
recelmmento dos envelopes e .2., e cOnSiderende o julgamento  des  propostas e  

domineer...  da Concorrincia no 03/2020.  eve  teve Come 011151.0 d COntrataCEO de  
Amore.  Pora a eXteCoGio do oaVenenLsoam nslAttire mnre pedras oregolores trOLDSLQ 

15 601 00 ma  sendo: Lote • Rua Polo Ernesto  P.M  Entre a Roclovid Municipal 
Dom agostone e a  Out Dan  Pereira • Rua Cândido  Merle  Entre a COO landiro Badalo 
o fnal de Lote no 01 - Quadra n023 •  Rya  Sono DompoS  on Fret.  - Entre a  Rod  

3.1.170  Rodin  • o Anal 00 Late n°05 • Quadra n°23 • Rua tonino  Danko  -  Trestle  1-
Entre o inicio do Lote nia 0300 final do lote no 22 -Quadra 22 • Rua 10,1600 Dranka  

Tree,.  2 •  ewe  a RUA Presidio  Wend  e Rua  *Olio Piton..  • Rua loio  Sago.  Enere a 

Rua  Ignacio  Dranka e Final do Lote IS  ea  Quadro ne is • Rua PreRdie BRIM -  Ent.  

a Rua  Candid* Marto  0  Ignacio Drank&  • Rua  Arndt.,  Ravanelli - Ultra a Rua Romano 

Gemi e a Rola Cândido Medo • Rua  Alain  Paddlla 005 Santos - Entre a Rua Romano 
Geml e o foral do  Lore  no 17 - Quadra  re  03, com recursos  prevenient.  do Convdnio 

no 2SS/2020-SEDu PARANACIOADE, e considerando ainda a psdRlimeildi_pjup 
jogoololgoArAO •seadlde  Del°  OAAAMACII,ADE na data de 16/0672020  Moe,  
do seu Secretario a. IS-ainv010iment0 mane. HOMOLOGO p07 Seus 

OnSOnOS ioneamemos deMrminande  Out  >Ma ADJUDICADO o seu obsio a favor do 

nonserente f ZATICAMAITO TERRAPLENAGEM LTDA Incerta no  COP)  sob o no 

54.465 128/0001-79, com o valor  globe: Or  RE 1.106.843,31 (Um MIlhAo e Cento e  

Saris Mile  ORobntos e  Neared".  e Tras  Reels  e Trtma •  urn  centavos).  

Ran Stnesso do Sot 16 do  Junho  de 2020.  
NILSON  ANTONIO FEVERSAN1  

Prefeito  Morseled!  

MUNICIPIO De  sag  SUCESSO DO sw. - PARANÁ 

AVISO  OE  INEXIG:BILIDADE  Mt  04/2030 

PROTOCOLO a020/es/ae7714 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE BOM RICESSO DO SUL - PR  
GNP/  80.874.100/0001-86 

CONTRATADA: COPO. TELECOMUNICAÇÕES S.A.  
CRP/  no 04.368.865/0001-66 

mono: O objeto do presente Contra to  au  Fornecimento do  senile.,  IP DIRETO  
(Internet  Prot000lo) addend:411mnd* COneetIvidade à rede  mondial Internet.  
COnfOrrne as definie8es o condio5e.: estabNecidas no  present° instrument°  
contratual. 
Serviço IP DIRETO.  
Statute°  de interconexdo  corn  a rede undial  Internet,  comoneendend. 
a) Porte de  Service.  IP;  
la)  TAS - Transporte de cornunicaeao de dados; 
c) Interface Fisica; 
0)  Fame  de enderelort IP; 
e) Velocidade(s) ou largura(s) de banda Nominal e Garantioa. 

VALOR'  Rs  3.690,17 (tr4s ma seiscenlos e nOvento  rears  e dezessete CentAVOS) 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIAT 03.05 DepartaMento do AdmInKtraC,50 e 
PlaneRirnento; 03.01 aluindo de  Ad  mi nistraedo e Planmamento; 0412200032006 
Ativkiades Operadonais do departarnento de Administraeao e planMamento; 
33.90.39 Outros serviecin de terceiros pessoa pair:bra; Oespese 1311. 

JUSTIFICATIVA:  Art  25 Me. I,  caps.,,  0.1 sei 0* 8.666/93.  been  como rio  Demote  
7892/2003. 

Ionuue0000005,I. 17 de Jenne cle 2020. 

Nilson An :00:0 Feverseni 
Pref. o Municipal 

atordICEPIO 00B00 SLICESSO 00 - ESTADO DO PARANA 
AVIS° DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  eV  05/3020 

PROTOCOLO 2020/03/ 3E7570  

CON. AAAAA E. Munkipio de Ron, Suentry do Sul - [Redo do 
CRP, n• 80.874.100/001•1•136.  

CONTRATADA:  Service,  Nacional  de Aprenlioseem Comore:al-5E500 
CRP,/ MP sob Or' 03.54 L0158/0005•70 

°WET°. 0 Reserve covraro :44, 00 eon,: a Connannao 0, !eve:To ova maidank. de 
capaaracao di to..1po  da  near de peonein, con vuele Or cooler ra conanocao  ao  el,. 
nummoat  ao  &memo de Geri,. an Onto, Ms trances e maccentes viemas • cuttratomuvim 
On vMenair, elÉm de 00- 0060000 card sersuerma co tracero 00 000001000 rrennoramento den 
ocaes e estraregms. a  ser  reareado no 00140 10 1005 Socento 00 Sol. <ca(om. espeofeacests 
abeam: 

11____ OdiCitiAkt di  Md. da  ...a do garocoOle, corn VIello Or 
moan'  na  ovtervola au (1.00 monee,a do SnIeum de 
Gerard,  de direnn dos glances e adoksaentes Norms e 
oo/lestemunhas de molencia. Rem cm der sand.. pan a 
sequence do tramea oe avaimetio  ri  mcmoramooto ma 
moos o estratapas. meta,  com  a oarticioaDM  da  dvaren, 
aeons do mmdom 00,20 Sassl. Sew.. an Nikko  
Ease.. Colt,. • 05201. A R011041 Miner norm,  Oras.  

Isms, 

VALOR. PS 3.050,00 (Tres mil • clommoda tads) 

15 
RS TOSAS 90 )50000  

PRAM  DE VIGENCIA: (0074) no,54, 

OOTAÇÁO ORÇAMEMTARIA, As denote. QICOrrentes do presente contrato torto  
',ported.  pelo Orcarnento Nuradpal. á coo, da sagoMer 0e1000 OrCareentaria, no: 07.00 

Dopto. do Sa.m. 07.01 - eundo Mangmal  On  Saúde; 1030100072.015 - Ateddadei 
oon000,ais do r-,Ao /41.74.pal  On  SAUde 13.00.1e  Doman  5e0050 de  Temkin  Pasoza 

1..1,x,, :329.  

earn Somas° Co Sol 17 de wit.. de 3020. 

511500 00,000 R00,15851 
Prefix< Municipal 

PREFFRURA MUNICIPAI  BOM  SLR-ES:0005UL -PARANA  
EXTRATO  DO  CONTRATO  N• 75/2010. 
CONCORRENCIA Nr" 112,2020 - Proeesse L.eoefórro SO 2020}  HOMOLOGADO  see 1.6.202 ,0  

CONTRATANTE:  Runtime de tool Seem s do Sul.  Estado  do N.M. dtd0 seek a Rua 1,coado 
Maio. 200. coo°, uncnio no CGONIF 8).874.100000146. nee. ago reprommado polo la. 
Prtkiso to) Municipat an plena exact0 de sal fronduo e fuman. N.  NILSON  ANIONIC, 
00VE5150141, porrador lulattlu Jc kienridule  RO  re5.02.7•954-0 e do [PFAFF n• 117.951.2094e.  

CONTRATADA: F. ZANCANARO MARA% ENACOM LIDA -ChT1N•5.401.3211•0001-29.  

WORT,/ RTC..r de eminent... osSiliica  +obre  peckou implores ern (RIO cool 0110.50 ens 
redo: too . Rua Rooms/  Cosi'  tam  atuo  'omen* Zarb a aa,da napes. do Nee • Rua 
Aoparto 2a001a - rare a It. lodan Stunacrto e Romano Oeur • Rua Slade /oM Garda F•ntre a 
Ras Be,. 000 0,0 final do 1,40 0' Is - CAudra Ts. 46 • Riau Rosa Oliva.. intre a R. Ban R.., 
real do loie re 07 -Nedra is• 67 • Rua N.  03 • Iron a Seta Rio fiml do Lore se• 01 - Nedra 
• Rue Vilme Come • Cam a Rea Samoa lieS, Candid* Maio • R. Avelino Ripe • 
Roo  lato  Coker o Las Angelo Colcida • Rua ,dhato Dane - Entry a Rua AnneM Colo. 
leoela • Rua 5i0a00 Asada - Rear .00a  Bei  a Rio e o Neal  dotou  is• 20 - Qe,6 o' 41 

onnen,444e. Jo Coos inio 2552020- SEIX: - PAILANACII3AIN,  

VALOR: RS 672070,24 (Seiremros o mu  'tolo  0Io,c 000,Io Seinentes e Seta. Reps 1nue 
On.ero Centavnn) M.O./vs.  coco  esscuck. 00 ,0000 dome Coon.  correr.  • 0000.  da  &mole 
omunermina a' 60007 IS 451.0)17.3055.a 410 42 01. form do readaro do Eadado. OulaCha 
Onanarelana kkeicipal. 06.00 IMpanainnuo Sr Olem r 001,çm I Simms. 06.01 - Onualo  do 
Men e Crtnaov 10.4520000 I 000 - Reeser:men. Asfaltico O outrac Powwow. am Palma 
irtquidldf. 0.10410did ddAlRAIRIS. mans A .cradaa P V, 44.90 01- ON., laisialacam Doane 
1774  

PRAZO  DE RXINCIA;i0 norourcnialdiaa err.., a panir doll'idmirno promo,"  dia da  dala 
Au muninura do Coo.» dc Empivitarla e dc  acordo luto  morel.* oo avuovarna farms 
linamem,  

PRAZO  DE VICENCIA !SO (new c Manta) di.. cmiados  da  ...ran Jo anon., dc 
EmPaNde 

DATA DE  ASSINATURA  IN)  CONTRATO  17 de  bolbo  de 2020.  

FORO.  Comm. de  Pato  Brame. Rood° do Pao W.  

Bom  Sleeve do Sol. 17 de Joe. de 2020  

NILSON  ANTONIO PEVERSANI 
Pram° Municipal 

DIÁRIO DO SUDOESTE 
18 de junho de 2020 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato 1 cimo de Colaboração  if  08/2020/GP. Chamamento 
Público  if  01/2020, Processo n.° 01/2020. PARTES: Município 
de Pato Branco e Associação Patobranquense de Bochas. 
OBJETO: Realização de transferências  voluntaries  de recursos 
financeiros, para consecução de finalidade de interesse público de 
projetos esportivos  pant  o exercieio de 2020. visando 
participação atletas c equipes de esporte de formação e de 
rendimento não profissional de Pato Branco, divulgando e 
popularizando modalidades esportivas, promovendo a formação 
de equipes que viabilize aos atletas amadores competirem nos 
principais eventos estaduais e nacionais. oportunizazulo a 
construção  dc  suas carreiras csportivas. bem como, o 
desenvolvimento técnico para uma dedicação mais efetiva nos 
Projetos/Programas, conforme segue: Modalidade Modalidade 
Bocha, Naipe Masculino, Categoria Adulto. VALOR: RS 
15.000,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 11  names.  REPASSE DOS 
VALORES: 0 repasse dos recursos, de nivel municipal, será 
efetuado mensalmente, em 10 (dez) parcelas, até o 15° dia Mil do 
mes. sendo o primeiro pagamento até o 15° dia útil após a 
assinatura do termo, em conta especifica, aberta pela entidade em 
banco oficial no Município. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 
CÓDIGO REDUZIDO: 949 - 8267. GESTORA: Rony Marcelo 
Slaviero, Chefe do Setor de Esporte de Base e Rendimento 
Matricula n.° 7.830-1, lotado na Secretaria Municipal  dc  Esporte e 
Lazer de Pato Branco. Pato Branco, 15 de Junho de 2020. 
Augustinho Zucchi - Prefeito. Jucclino Boschi - Representante 
Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Termo de Colaboração n° 09/2020/GP. Chamamento  
Public* if  01/2020, Processo n.° 01/2020. PARTES: Município 
de Pato Branco e Associação Patobranquense de Futsal Feminino. 
OBJETO: Realização de transferincias voluntárias de recursos 
financeiros, para consecução de finalidade de interesse público de 
projetos esportivos para o exercício de 2020, visando 
participação atletas e equipes de esporte  dc  formação c  dc  
rendimento não profissional de Pato Branco, divulgando e 
popularizando modalidades csportivas, promovendo a formação 
de equipes que visibilize aos atletas amadores competirem nos 
principais eventos estaduais e nacionais, oportunizando a 
construção de sues carreiras esportivas, bem como, o 
desenvolvimento técnico para uma dedicação mais efetiva nos 
Projetos/Programas, conforme segue: Modalidade Futsal, Naipe 
Feminino, Categoria Adulto e Juvenil. VALOR: RS 20.000.00. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 11 meses. REPASSE DOS VALORES: 
O repasse dos recursos, de nível municipal.  sera  efetuado 
mensalmente, cm 10 (dez) parcelas, até o 15° dia útil do mes. 
sendo o primeiro pagamento ate o 15° dia útil  apes  a assinatura do 
termo, em conta especifica, aberta pela entidade cm banco oficial 
no Município. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - CÓDIGO 
REDUZIDO: 949 - 8267. GESTORA:  Rosy  Marcelo Slaviero, 
Chefe do Setor de Esporte de Base e Rendimento Matricula n.° 
7.830-1, lotado na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de 

Pato Branco.  Pero  Branco, 15 de .11.111110  dc  2020. Augustinho 
Zucchi - Prefeito. Vitalino Franzoni  Junior  - Representante Legal. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO  OR  UCENCA DE OPERAÇÃO 

SOLLO SUL INSUMOSAGRÍCOLAS. torna público  eve  ira requerer do IAP, a itenoveeio 
da Licença de Operado para, cornercio e  deposit°  de asrotosiros, adubes. 
fertikrantes, corretivos de solo, prestador de mnalCO frtosonitersos, na ROO BR 158, 
CM 518 00 munRipio de Pato Branco-PR. 

SÚMULA DE RICEINMENTO DE UCENÇA DE  (*MACAO  

$UMO SUL iNSumOS AGRICOLA'S, toma peblioo  gee  recebe. do IAP, Ucenr,a de 
Dmitedo para, cornerelo e deposito  an  myotoxicos, adubos, fertilizantes, corretivos 
de solo e retestedoe de sennco fitossanitarios, na  ROD  CO 158, KM 518 no munidpio de 
Pato Branco.PR. 

PUBLICAOES LEGAIS 

MUNICÍPIO DE MARIOPOLIS 
EXTRATO • ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N• 49/2010. CONCORRENCLA n°  6/2010. 
BIPRESA PA Alunhoz Ereli.  resat ?Ado  00  dime°  ride°. Insonla AO C601 ocos  
n°  10.494.7120001.68. rsoneio estadual n°  90056962.10 com. sede na Atenida  Brad.  
rf 2435. bano  Rood°  do Lago. CEP 85.812-5M. ra odade de Cascavel. esWo do  
Patna art,  a irrolanteedo de registo do  pram  para fulra eventa 50.01030 00 
tubed:antes e  Rtes.  que  eerie  ullizados na rranutencio Se vetulos e in:Somas da Irde 
noodedo unsorçdnabaita,  

TOTE OE 
e 

cesoacao OM at tl.E. TOM WAWA 

• Oka OAT Deng Moe 
Soon. • SAO 
RPX3-400 • cot 

VA BS '0110 16.50000 OLIO 
ledelneediTE 

ocondanam 
Mean. 71 004.4. 
4.. 00 00 c.o as. 
HU 14.01,14,011.1 
anneon, n 
menduadea ed.. 
odas me 
Wm.. at Main a 
mammas rtdoierce. 
Nabs. ea NA 

I SA MAY RAN 
ann. Ogre 
Caen. 179641 • ma 
4100:11,4000s t 
mart. SA C.., O- 
s 71775C1.4 API 5aJ • 
I.. y.a. . 
meremedie do 
Recta'. CARRARA!. 

X as 35. an. 'WACO 
Msal. 

lIARIFICA, 
S 

I c No *re pea 
imp sand 
mmarreso IND • 
NW REM-100 • con 
nonnacCos 
,0040,..1.4.4 CI 
a• C. Cale.Cda C,  • 
4 Ci REA% El , 

,,e, ',',... ^'• 
benancs (woes me 
nee, TA, S. 

egack.ean adman 
Wm nourn,  
0140no. d. made. • 
kemed, en onneepan 
*Nam 

0  Ba  :1st°  li,  no :‘, TECSACO 
Rh% 

. JIAFONT 

1 / On lacer G.Imie 
anima +NMI  Sia  • • 
MO .00,30 • con 
nondastm 
ismAns Ael SJ 4.4 
%VA Su a.....* 
as aamorcetes 

biome do do. 
enamor. m , inn 

ICO LT le03 11$10 111.15 
LAPECAMF 

a 6 din am , Gad. 
Samson.. 500 05, 
4410 riE,1,00•un• 
noenkane, 
Keenan API Wei 
4C54 A1535.1 A50 
9G.. cloncerd, se  
M.A..  05400.. 
sien ems. 
aeon. Or webs • 
anninwo deal Ma 

:C LT la et t 40 :0 MIA 
masincarts 

• 0401 1.400. TIM Ste 
NI 110 

7), 11,1 Em , RIM NA 
turAFICAVIE 

r 1 Ow Man 
S00140.4,17/170169 
• (41011ECICUO0 • :pa 
done a oar** :e 
drone.. 00 24. 
5010 emeduc TIM 
Fad Ein4a2C1344). 
Case Me nAval CM,  
PAT 351.1 P4,142.C. 
SIR On den Da 
MC. Uraro Nye. 
0151411411.111. 

I: Ed 1:100 51000:1 FZUB 
IdERFICIAPE 

S 

A ., ONS•eltdeNTIOS Dl  Ni  M.00 5.67203 Mull 
LUMFICAVIE 

5 
o 6 1:110/Aa15,60 Vold- 

MORE00-00 
• 

a Id 'ISM SMOM ME 
LUIRSICARE 

5 
o , No Tee lop Sr X 

OTTO. 
3, Ea 3410 /SPA 100000 

EMS. 
ilASPICASTE 

I Cati sat so as • rilo 
AMA* 
CUSEMCMÃO DE 
000ELPLE.3 IA as 
sTasia Is 000meda6  
LI  TILL Celk f LE  TE.  
M. ST 

SO as MS/ S2Soal  NUA  
td5OCASTES 

5 1 

OM a...65,W 
RCOGLADO 
CUSSPICM.10 3E 
DUESPDMO iin Rd 
Raba re rant 
It.41.07S/STE. 
NM 
corium  

zo  

ato  

Ir  

Leo  

9.50 

st  

220. 

I not 

Mks 
LSRPTAVIE 

s 

COMANLL 
6 I RAM PO  M.A.  

1112.1 
10 Tan Ma MOM CAPAGRATAS 

I 1 64.0 pea ,n  
RCM 

te  NI PAM MISR OLUICAMAS 

E o Grea me rotor* 
cas beam dt 
means 

20 Lial DIM /MOM EPATCADAS 

On Valor. RS 125.550,00  (COMO  e villa 0 MOD  ri  qiinheMos cinquente read). Dos  
Prazos  dolma: Ci Nato de *lode de anfraga dim materials Dira de ale 12 (doze) 
roes. Oa Entega dos Materiels: A entega dos pralubs, objeloda holtçao. sere fete de 
Rote  com  a necesselede. e sere formal zaie atravis  da  moroacao de °moms, 
errieda  pela  CIMsao de COMOrds ca  Prefeitura  IARD3a1  uso  quananoes aF 
delermnades.  Após  a enssdo do Aoorce-yea de Cameras. o  fornecedor  era on  prazo 
Ce  10  (dez)  dies pare attar a Range dos  piolhos  sokeados. A  empresa  vocedora 
coot mar as rotas fisceis some-ce deal 102000.10  os  des 10 a 20 de cede rots, On  
Pagamento  O memento sera  efetuado  ern ale 30 feint) des apos a wage dos 
rratenas.  Dotação  Oreamentric Ds pagamerdos deccrrenles do  objeto  ca kraD50 

03rterto eR cola dos torsos  da  DcDpio Ortarrentina 03.00 - Department° de 
Administaeiti - 0501- °nisi° de Adninistagas -04.12250032003- IsteruieVo dos 
0os9er:4 Administatiros - 33.90.33 - Morel de Comma - Face 0001 05.00 - 
Deparlamento de Edacaedo- 05.01 -  Divisão  de Eduracio- 12.36140112.011 -Fonda 
de Manutenpio e desernolemerila  da  Edtatoio Bisica. Futeb 40% - 33.90.30 - 
/Amend Se Corourno - Palle 1104 05.00 -  WERE.** * Edo.* - 05.01  - 
Dniseo de Eeticacio - 0501.12.361.0011.2.013- Mambo* do  Ensino  Findementel - 
Recuruas EducaoSo - 3390.30 - Material de Consume - Fade (103) (104). 08.00 - 
Department de Saito - 08.0  -Rodo  Munetal de Sate - 0801.10.301.00102.025-
braciaerceo so Fa* Municipal 6e Saude - 33.90.30 - Matenal de CCMUM3 - Feet 
(000) (303) (495). 09.00 -  Oepar.arnerm de 8s6s1hnca Sew' - 09.01 - Omsk do 
Asset:ands Social - 08244.0008.2.046 - litartne00e0 dot SennaaS SOcslis - 0,91.  
Gestor  - 3300.30 -  Malenal de Comma - Forte (004. 00.00- Department dc 
Assistincia Socia - 0903 - Dense° do  Fundo  uuninaai de Assislancia Social - 
38244.00382.030 - Uanutenelo do  Fundo  lAticapa de Assetenoa Sec* - 33.90.30 
1.1549631 de Comm -  Font (000). 10.00 Department de Aryoulture e  Meio  Ambient 
- 10.01 -Grid& de Agribullse - 20.60000202.031.003 - Assatence 00 Node°,  Rural 
- 335533- Material de Consume - Font (000). 11.00 - Depanament de Vag40  
Serviços Urbanos  - 11.01 - üiooda do Seniços Rodoetios - 110126.782.0023.2433 - 
Conservacio e Maharamerdo de  Estadas  Vcinais - 33.20.30 - Material de Consume - 
Font (COO). 11.00-  Departamento  de Ye* e Serviox  Urbanos  - 11.01 - DM550 de  
Sumiços  Rodonerios - 1101.26.782.00232.033 - Cossenecdo e Malcontent de 

Vcinas -33.90.30 -Materiel de Cast. - Fort (504111.00  -Departamento  

323 
MA33  

Edição n°7660 

de Viaefio e  Soviet's Urban.  - 1181 - Divisaa de SeMeos Rodoviinos - 
110126.782.0023.2.033 - Conservagio e Meltramento de Estadas Vicinais - 33.90.30 
- Material de Ccrourno - Fade (510). i1.00 - Departamento de  Wei°  e  Sennett  
Urbanos - 11.01 -  Divisão de  Senn?*  Rodovitin - 1101.26.7890023.2.033 - 
Conser000 e memoramenio de Estrada: Winais - 33.90.30 - Maioral de Consumo - 
Fonte (511). 11.00- oeconamento de UR cao e  Swoops  uroanos - 11.02 - 010550 0, 
Serooas  urbane.  - 1101.15.462401 72.134 - rne00tenO30 d05  SO,̂00a Urbanos - 
33.90.30 - Material de Consumo -  Foote  0001 (507) (5121 Despesa 1805, 1843, 1860. 
OS  INURES cue nab  Strem utiliz.ados o lado  It.  automaticamente canto. Do  Gents  da 
Ata de Registo de  keeps.  Renato Gustrn nan de Souza. Mark:Ors. 26 de Maio de 2020. 
Municipio de Alaridpobs.  Tobin  Ezequid Tidfanal Ghelet- Prefeito Municipal. 

MOMMIMOOT CIMPININNOPR 
MAIDDEOCR0400•REP501010,C5 

C,..An ream n• 5201, Rev,. Eloo0,. 0,44  da  LullAito (A• el,d'A 2020.... 00 00,,01 
CfriAtAWAO Owa.c.nro StOon0 run 

055,40 000:0 ......envacen 500.0 01000 41041 600 01, uvram+,..s, aonou fim.vm 
Sionso,. vea RAdonx. LAAAAAL 1 atr. AA A ...I 

tolacees e Oven», eta mosol neeonannnav .41 - erecamenase 
so. as Da •4 con 13 dA'• 'AAA 1,0 ...KA 01:100 ooprchead,TA. 0,  AA,  A' .AA.APAd,  100  asco.  
M4) .12.14 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do Paraná 

32 

rrib  

Quinta-Feira, 18 de Junho de 2020 Ano IX — Edição N. 2133 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO—REPUBLICAÇÃO 

Modalidade: Pregão. Edital n° 52/2020. Forma: Eletrônico. Data da Licitação: Dia 03 
de julho de 2020, as 09:00 (nove) horas. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO PARA VEICULO 
MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA 
MUNICIPAL. Género: Serviços de Seguradora. Valor  Maximo  da Licitação: R$ 1.296.98.0 
Edital encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/ 
PR, das 08:00/12:00h5 e 13:00/17:00hs, e no endereço eletrônico: www.chopinzinho. 
pr.gov.br. Informações pelo telefone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/06/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificador:B I 8FEDB3 

SECRETARIA GOVERNO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 065/2020 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CERRO 
AZUL. 

CONTRATADA:  VOLKSWAGEN  DO BRASIL INDUSTRIA 
DE VEICULOS AUTOMOTORES LTDA 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEICULO UTILITÁRIO 
TIPO PICAP, RECURSO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
PECUARIA E ABASTECIMENTO, CONFORME CONVÊNIO 
878295/2018, EM ATENDIMENTO A SECRETARIA MUNICIPAL 
DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE. 

VALOR TOTAL: R$ 50.900,00 (cinquenta mil e novecentos reais). 

DATA DE ASSINATURA: 09 de junho de 2020. 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 

PATRIK MAGARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Regina Céli Lopes Golinelli 

Código Identificador:533C5BF5 

ESTADO DO PARANA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO N.° 105/2020 

ATO DE CONSÓRCIO 
Resolução n° 105/2020 

Estabelece férias antecipadas ao empregado do 
Consórcio Intermunicipal de Saúde — CONIMS. 

0 Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde — CONIMS, 
Senhor Altair José Gasparetto, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Protocolo de Intenções, Estatuto Social, Contrato de 
Consórcio Público, Plano de Empregos e Salários e a Consolidação 
das Leis do Trabalho, e: 

CONSIDERANDO as Resoluções 055/2020, 058/2020, 65/2020, 
071/2020 e 072/2020 deste CONIMS, que dispõem sobre a 
reorganização e suspensão dos atendimentos no âmbito do Consórcio 
Intermunicipal de Saúde; 
CONSIDERANDO o Plano de Empregos e Salários e a Consolidação 
das Leis do Trabalho deste CONIMS; 
CONSIDERANDO que o empregado faz parte do Grupo de Risco; 
CONSIDERANDO o disposto na Medida Provisória n°927,  dc  22 de 
março de 2020. 
RESOLVE:  

Art.  1° Conceder férias antecipadas ao empregado: 

NOME EMPREGO PERÍODO 
AQUISITIVO INICIO TERMINO 

CRISTIANE DE 
ALCANTARA PINTO 
DALZOTTO 

ODONTOLOGO 
CIRURGIÃO 
BUCOMAXILOFACIAL  

2020:2020 22106/2020 06/07/2020 

Art.  2°  Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação,  corn  
efeitos em 22/06/2020 

Pato Branco/PR, 17 de junho de 2020. 

ALTAIR  JOSE  GASPARETTO 
Presidente 

Publicado por: 
lvete Maria Lorenzi 

Código Identificador:B222179E 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA 1° TERMO DE ADITAMENTO AO CONVÊNIO 1- 

2019 

ERRATA 
AO I° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COVÊNIO N° 001/2019, 
CELEBRADO ENTRE 0 MUNICIPIO DE CHOPINZINHO E 0 
MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU. 
PARTES: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — CNPJ N° 
76.995.414/0001-60 e o MUNICÍPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU — 
CNPJ N° 95.585.477/0001-92. 
OBJETO: Os Municípios Envolvidos Firmaram Convênio Tendo por 
Objeto, Regular a Relação Entre as Partes Signatárias, Cuja Finalidade 
Consiste em Repassar Recursos Financeiros do Município de Saudade 
do Iguaçu para o Município de Chopinzinho, Destinados A 
Complementação e Custeio Parcial das Despesas da Entidade de 
Acolhimento Institucional "Casa Lar" de Chopinzinho/PR, 
Decorrentes de Decisões Judiciais que Estabeleçam a Transferência de 
Crianças ou Adolescentes de Saudade do Iguaçu/PR para a Entidade 
de Acolhimento Institucional de Chopinzinho/PR. 
ONDE SE  LE:  
CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO  
Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo 
Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal, dilatar o prazo de 
execução e vigência contratual, conforme segue: 
DO PRAZO — Dilatar o prazo de execução cm 12 (doze) meses, 
compreendendo o período de 15 junho  dc  2020 a 15 de junho de 2021. 
LEIA-SE: 
CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO  
Através do presente Termo Aditivo as partes resolvem, anuídos pelo 
Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal, dilatar o prazo de 
execução e vigência contratual, conforme segue: 
DO PRAZO — Dilatar o prazo de execução cm 12 (doze) meses, 
compreendendo o período de 13 de junho de 2020 a 12 de junho de 
2021. 

Chopinzinho, 16 de junho de 2020. 

Município de Chopinzinho-PR 
AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:300F5E9B 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMI NISTRAÇÃO 
AVISO REPUBLICAÇÃO DO PE 52-2020 - APÓLICE DE 

SEGURO -  VOYAGE  BDY 3F59 

AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO 
Modalidade: Pregão. Edital n° 52/2020. Forma: Eletrônico. Data da 
Licitação: Dia 03 de julho de 2020, As 09:00 (nove) horas. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO 
MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 
3F59, DA FROTA MUNICIPAL. Gênero: Serviços de Seguradora. 
Valor Máximo da Licitação: RS 1.296,98. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, 
Divisão de Licitações e Contratos, Rua Miguel Procôpio Kurpel, n° 
3.811 — Chopinzinho/PR, das 08:00/12:00hs e 13:00/17:00hs, e no 
endereço eletrônico: www.chopinzinho.pr.gov.br. Infonnações pelo 
telefone: (46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Ident ificador:1D8EB7CA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO TP 11 - PARQUE INFANTIL ESCOLA TANCREDO 

NEVES -  SAM  52 

. (1 i ar iomunic ipal.com.briamp 42 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

-1112, 

     

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO  • 
AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITACÃO 

DATA: 15/06/2020  

REFERENCIA: PREGÂ0 ELETRÔNICO N° 52/2020 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-DA PARA FORNECINENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA VOLKSWA-GEN, MODELO  VOYAGE,  PLACAS 
BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. 

Tendo recebido, tempestivamente, pedido de Esclarecimento, referente ao Edital 
supracitado, decido: 

Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 16 de junho de 2020. 

Após análise e decisão, o referido processo será republicado. 

Onerio 



17/06/2020 Webmail licita2@chopinzinho.pr.gov.br  

Assunto Resposta Pedido de Esclarecimentos PE 52/2020 - 
Chopinzinho 

De <licita2@chopinzinho.pr.gov.br> 

Para JALAPA() SEGUROS 
<atendimento@jalapaocorretoraseguros.com.br> 

Data 17/06/2020 14:55 

• PE 52-2020 - PEDIDO DE IMPUGNACAO E RESPOSTA.pdf (-9,3 MB) 

Boa tarde, segue em anexo a resposta ao pedido de impugnação. Comunico que o Edital  sera  republicado. 

• 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITAÇÃO - DATA: 15/06/2020 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N°52/2020 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-DA PARA FORNECIMENTO 
DE APÓLICE DE SEGURO PARA VEICULO MARCA VOLKSWA-GEN, MODELO  
VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. 
Tendo recebido, tempestivamente, pedido de Esclarecimento, referente ao Edital 
supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 16 de junho de 2020. 
Após analise e decisão, o referido processo  sera  republicado. 
Onerio Cambruzzi Filho - Pregoeiro 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 1.6/06/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK 

NEIDE MAREVEZ CALDA TO 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:115D75C0 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO TP 8/2020 

EDITAL DE CLASSIFICAÇÃO  
REF:  EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N°8/2020 
A comissão de licitação constituída comunica aos interessados na 
execução do objeto do Edital de TOMADA DE PREÇOS n° 8/2020, 
que após a análise e verificação das propostas ofertadas, decidiu 
classificar as seguintes proponentes: 

EMPRESA VALOR RS  

  

PEDREIRA SANTIAGO LTDA 

Comunica outrossim, que dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis 
contados da data deste edital, a comissão de licitação dará vistas ao 
respectivo processo licitatório, a qualquer das proponentes que se 
sinta prejudicada, para interposição de recurso. 

iphopinzinho, 15 de junho de 2020. 

JOSIANE MOSCHEN 
Presidente Da Comissão: 

Membros Da Comissão: 

ROBERTO ALENCAR PRZENDZIUK 

NEIDE MARINEZ CALDA TO 
Publicado por: 

Roberto Alencar Przendziuk 
Código Identificador:CBC60996 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE SUSPENSÃO PE 52/2020 

AVISO DE SUSPENSÃO DE LICITA CÃO 
DATA: 15/06/2020 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO N°52/2020 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZA-DA 
PARA FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGURO PARA 
VEICULO MARCA VOLKSWA-GEN, MODELO  VOYAGE,  

gfilILACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL.  
Wend°  recebido, tempestivamente, pedido de Esclarecimento, 

referente ao Edital supracitado, decido: 
Suspender temporariamente o certame marcado para o dia 16 de junho 
de 2020. 
Após análise e decisão, o referido processo será republicado. 

ONERIO CAMBRUZZI FILHO 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:5A41C463 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
1° TERMO DE ADITAMENTO REVISÃO DE PREÇOS 

COMBUSTÍVEIS  ARP  132-2020 

Espécie: Extrato do 10  Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços n° 
132/2020. Contratante: Município de Chopinzinho - PR. Contratada: 
Comércio de Combustíveis  Kist  Ltda. CNPJ N° 76.635.854/0002-24. 
Objeto: Revisão de preços com fundamento no  art.  16 do Decreto 
Municipal n° 151/2013 e  art.  65, alínea "d", da Lei 8.666/93, sobre o 
saldo remanescente, conforme segue: Item 01 -  Combustive!  Tipo 
Álcool Etílico Hidratado. - BR - Valor Unitário: R$ 2,4582. Pregão 
Presencial 37/2020. Fundamento Legal: Artigo 65, Inciso II, alínea 
"d", da Lei Federal n° 8.666/93. Data da assinatura: 10/06/2020. 

Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro pelo Município e Alexandre 
Arceli  Kist  pela empresa Comércio de Combustíveis  Kist  Ltda. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:4F9896B9 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
1° TERMO DE ADITAMENTO REVISÃO DE PREÇOS 

COMBUSTÍVEIS  ARP  133-2020 

Espécie: Extrato do 10  Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços 
133/2020. Contratante: Município de Chopinzinho - PR. Contratada: 
AUTO POSTO DA XV LTDA. CNPJ N° 18.685.770/0001-80. 
Objeto: Revisão de preços com fundamento no  art.  16 do Decreto 
Municipal n° 151/2013 e  art.  65, alínea "d", da Lei 8.666/93, sobre o 
saldo remanescente, conforme segue: Item 02 - Combustível Tipo 
Gasolina Comum.  Shell.  - Valor Unitário: R$ 3,2982. Pregão 
Presencial 37/2020. Fundamento Legal: Artigo 65, Inciso II, alínea 
"d", da Lei Federal n° 8.666/93. Data da assinatura: 10/06/2020. 
Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro pelo Município, Ireni Terezinha 
Brancalioni e Mariciane Verginia Berlanda Prestes pela empresa Auto 
Posto da XV Ltda. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:964FFC07 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
1° TERMO DE ADITAMENTO REVISÃO DE PREÇOS 

COMBUSTÍVEIS  ARP  134-2020 

Espécie: Extrato do 10  Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços n° 
134/2020. Contratante: Município de Chopinzinho - PR. Contratada: 
Posto de Combustíveis Portal Sio Francisco Ltda. CNPJ N° 
08.225.949/0002-82. Objeto: Revisão de preços com fundamento no  
art.  16 do Decreto Municipal n° 151/2013 e  art.  65, alínea "d", da Lei 
8.666/93, sobre o saldo remanescente, conforme segue: Item 03 - 
Combustível Tipo Diesel  BS  500 -  Stang  - Valor Unitário: R$ 2,5438, 
e Item 04 - Combustível Tipo Diesel S 10 -  Stang  - Valor Unitário: 
R$ 2,5131. Pregão Presencial 37/2020. Fundamento Legal: Artigo 65, 
Inciso II, alínea "d", da Lei Federal n° 8.666/93. Data da assinatura: 
10/06/2020. Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro pelo Município e 
Antônio  Stang  pela empresa Posto de Combustíveis Portal  Sao  
Francisco Ltda. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identillicador:5F9EE206 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2° TERMO ADITIVO AO CONTRATO 323- 2019- INSTITUTO 

ska RAFAEL 

Espécie: Extrato do 2° Termo de Aditivo ao Contrato  if  323/2019. 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: INSTITUTO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E SAODE  SAO  RAFAEL - 
CHOPINZINHO - PR. CNPJ: 30.836.461/0001-60, Identificado pelo 
código do CNES 7039344. Objeto: Acrescer ao Contrato o Lote n.° 05 
- Item 02 que se refere a Prestação de serviços de protocolos 
assistenciais específicos para o enfrentamento da Pandemia da Covid-
19, mediante o auxilio financeiro emergencial, no valor de R$ 
427.646,45 (quatrocentos e vinte e sete mil, seiscentos e quarenta e 
seis reais e quarenta e cinco centavos), sendo que, o valor do contrato 
que era de que era de RS 3.406.238,94 (três mi:  bees,  quatrocentos e 
seis mil, duzentos e trinta e oito reais e noventa e quatro centavos), 
passa a ser de R$ 3.833.885,39 Ores milhões, oitocentos e trinta e  tees  
mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e trinta e nove centavos). 
Origem: Inexigibilidade de Licitação n.° 30/2019. Fundamento Legal: 
Artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, Medida Provisória n° 926, de 20 
de março de 2020 e Portarias n.° 1.393, de 21 de maio de 2020 e n.° 
1.448, de 29 de maio de 2020 do Ministério da Saúde. Data da 
assinatura: 10/06/2020. Assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo 
Município e Rubenei Meloto, pelo Instituto. 

1.787.670,42  

www.diariomunicipalcom.beamp 65 
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TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  
PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO — II 

PROPOSTA COMERCIAL 

A empresa GENTE SEGURADORA S/A, estabelecida na Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 450, 
Centro Histórico, Porto Alegre — RS, inscrita no CNPJ sob n° 90.180.605/0001-02, neste ato 
representada por Silvia  Leticia  de Almeida, cargo representante legal, RG 6.701.363-8, CPF 
021.869.589-61, propõe fornecer ao Município de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao 
previsto no Edital de Pregão Eletrônico n° 52/2020, conforme abaixo discriminado: 

ITEM UNID DESCRIÇA0 INDENIZAÇÃO
VALOR R$ R$ 

01  

Veiculo 

Sec.  
Assistência 

Social 

VWNOYAGE 1.6L MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano: 2020/2021, FLEX, Chassi: 
9BWDB45U7MT002501. 

R$ 390,00 

Indenização Integral (colisão, incêndio, roubo e 
furto) 100% FIPE SIM 

Perda ikarcial do veiculo 100% FIPE SIM 
Valor máximo a ser pago para a Franquia não 
poderá ultrapassar 7% da tabela fip 3.268,00 

Danos materiais a terceiros - mínimo 200.000,00 
Danos corporais a terceiros - mínimo 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiro (morte / 
invalidez / despesas) médico-hospitalares - 
hospitalares - mínimo 

20.000,00 

Assistência 24 h Km ilimitado SIM 
Assistência a vidros: Retrovisores, Farol de 
milha, Laterais, Farois e lanternas, Para-brisa e 
vidro traseiro 

SIM 

VALOR DO SEGURO R$ 390,00 (trezentos e noventa reais).  

Fran uia de  Vidros  
CATEGORIADO VEICULO VIDROS I LANTERNAS FARÓIS RETROVISORES 

Passeio e Pick-up Leve R$ 120,00 R$ 90,00 R$ 90,00 R$ 90,00 
Pick-up Pesada e  Van  R$ 500,00 R$ 150,00 R$ 150,00 R$ 150,00 

Ônibus, Micro ônibus, Caminhões e 
Demais Categorias R$ 900.00 R$ 250,00 R$ 250,00 R$ 250,00 

Validade da Proposta: A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias. 

Prazo da entrega: Conforme item 16.1 do editai, A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias 
Citeis, a contar da assinatura do contrato a ser firmado entre as partes. 

Prazo de vigência: Conforme item 16.3 do edital, O prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) 
meses, a contar da data de assinatura do contrato, prorrogável a critério da Contratante e em caso 
de comprovada vantajosidade para esta Administração. 

GENTE SEGURADORA S/A. 
SEDE PRÓPRIA: Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 - Centro - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax: (51) 3023-8888 
CNPJ n.° 90.180.605/0001-02 — Inscric5o Estadual.  Isenta  

E-mail:  licitacao@genteseguradora.com.br  
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Prazo de Pagamento: Conforme item 19.3 do edital, Os pagamentos serão efetuados pelo 
MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, 
que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para a Divisão de Finanças da 
PREFEITURA para pagamento. 

Se vencedora do presente processo de licitação assinará o contrato na qualidade de Representante 
Legal o Sr. Marcelo Wais, Brasileiro, Segurador, Casado, Portador do RG n° 7009036166 SSP/RS., 
e do CPF n° 632.005.380-15, Endereço Comercial: na Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 450 
Centro Histórico Porto Alegre-RS,  Cep.:  90.020-060. 

Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, materiais, encargos sociais, mão de obra, 
seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, 
decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos. 

Declaramos que tomamos conhecimento e concordamos com todas as condições do referido editai e 
seus anexos. 

"As condições gerais do seguro encontram-se disponíveis no  site:  www.qentesequradora.com" 

Chopinzinho-Pr, 03 de julho de 2020. 

GENTE SEGURADORA S/A 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Rodolfo Saram belli — Representante Legal 
CPF: 374.225.648-30 

RG: 47.000.242-6 — SESP/SP 

90.180.605/0001-02 
GENTE SEGURADORA S.A. 
Rua Marechal Floriano Peixoto, 

n° 450,- Centro Historico 
CEP. 90.020-060 — Porto Alegre-RS 

GENTE SEGURADORA S/A. 
SEDE PRÓPRIA Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 - Centro - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax: (51) 3023-8888 
CNPJ n.° 90.180.605/0001-02 — Inscrição Estadual: Isenta  

E-mail:  licitacao@genteseguradora.com.br  
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SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS — SUSEP. 
COORDENAÇÃO-GERAL DE AUTORIZAÇÕES E LIQUIDAÇÕES - CGRAL 

Assunto: Assembleia Geral Ordinária de 16.03.2020 
Deliberações: Aprovação de contas e destinação de resultados, reeleição da Diretoria, 
fixação de mandatos e remuneração, além da designação das funções dos Diretores 
perante SUSEP. 

ILMO Sr. Coordenador Geral, 

A GENTE SEGURADORA S.A., com sede em Porto Alegre/RS, 
na Rua Marechal  Florian°  Peixoto n°450, CNPJ n°90.180.605/0001-02 vem, por meio dos 
Diretores infra-assinados, encaminhar a documentação necessária e requerer à V.Sa. que 
se digne a aprovar e homologar a Assembleia Geral Ordinária realizada em 16 de março de 
2020. 

Relação dos documentos anexos: 

1- Ata da  AGO  — 2 vias; 
2- Declaração referida no  art.  4.0, do Anexo II, e Autorização referida na alínea "h" do 

inciso VII do  art.  5.°, do Anexo I, ambos da Resolução CNSP n.° 330, de 2015, firmada 
pelos eleitos e pela Sociedade Seguradora, conforme modelo anexo da Carta Circular 
n. 1/2016/SUSEP-CGRAT; 

3- Termo de Posse da Diretoria reeleita; 
4- Declaração dos processos de atos societarios em apreciação na Susep; 
5- Relação dos membros do árgão estatutário alterado, antes e depois do ato, contendo 

prazo do mandato e as funções especificas perante a SUSEP; 
6- Formulário Cadastral dos reeleitos; 
7- Declaração, firmada pela Sociedade de que foram fielmente observadas as 

disposições legais atinentes ao quárum de instalação e de deliberação da  AGO;  
8- Declaração, firmada pela Sociedade Seguradora, quanto à inexistência de 

parentesco, até o terceiro grau, entre administradores e membros do conselho fiscal, 
bem como de que os membros do conselho fiscal não integram o quadro de 
empregados da Sociedade; 

9- Lista de Acionistas presentes ao ato; 
10- Relação completa dos Acionistas na data da realização do ato. 

Th 
33 

Porto Alegre (RS), 16 de março de 2020 

SÉRGIO SUSLik WAIS 
Diretor-Presidente 

MARCELO WAIS 
Diretor 

ATA do Assemblela Geral Ordinarie realizada em 16 de março de 2020. 

GENTE SEGURADORA  SIR  
Rua Marechal  Florian°  Peixoto n° 450— CEP 90.020-060 — PORTO ALEGRE/RS 

FoneiFax (51) 3023-8888 Ouvidoria-  0600.607 0888 
CNPJ n ° 90.l80605/0001•02 
www.gentesecturadora çontr 
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GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.60510001-02 

NIRE 43300025934 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 16 de março de 2020 

DATA, HORA E LOCAL: Dia 16 de março de 2020, As 14 horas, na sede social da 
companhia, na Rua Marechal  Florian°  Peixoto, n° 450, na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. 

CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação, a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas 
assinaturas no livro de "Presença de Acionistas", tornando-se dispensável a convocação de 
editais, conforme autoriza o § 40  do  art.  124 da Lei n° 6.404/76. 

PUBLICAÇÕES: As demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2019 foram publicadas na edição de 26 de fevereiro de 
2020: Diário Oficial da Indústria e Comercio do Estado do Rio Grande do Sul, nas páginas 
07, 08, 09 e 10 e no Jornal do Comércio, 2° Caderno, nas páginas 01, 02, 03 e 04. 

MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente; Marcelo Wais, Secretário. 

ORDEM DO DIA: 

(i) Aprovar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 

Administração e as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2019;  

(ii) Aprovar a destinação do resultado do exercício;  

(iii) Reeleger os membros da Diretoria, fixando-lhes prazo de mandato;  

(iv) Designar aos Diretores As funções especificas contidas nos normativos da 

SUSEP/CNSP; 

(v) Fixar a remuneração global dos Administradores da Companhia. 

(vi) Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal; e, 

DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 

1)  Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da Administração, assim como as demais 
demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2019; 

./// 

Ptigina 2 dc 19 

ATA de Assembleia Geral Ordinaria realizada em 15 de marco de 2020. 

GENTE SEGURADORA SIA 
Rua Marechal  Florian°  Peixoto n° 450— CEP 90.020-060 — PORTO ALEGRE/RS 

Fone/fax (51) 3023-8888 Ouvidoria! 0800.607 0888 
CNPJ n.° 90.180 505/0001-02 
www pentesesturaOrs corn.tx 
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2a) Aprovar a destinação do lucro liquido do exercício social, findo em 31.12.2019, no valor 
de R$ 13.719.846,82 (treze milhões setecentos e dezenove mil oitocentos e quarenta e 
seis reais e oitenta e dois centavos) que, adicionados à R$ 100.074,72 (cem mil e setenta 
e quatro reais e setenta e dois centavos) referentes 6 realização da reserva de 
reavaliação, resultaram em lucros acumulados no total de R$ 13.819.921,54 (treze 
milhões oitocentos e dezenove mil novecentos e vinte e um reais e cinquenta e quatro 
centavos). Deste total, aprovar as seguintes destinações: (a) R$ 685.992,34 (seiscentos 
e oitenta e cinco mil novecentos e noventa e dois reais e trinta e quatro centavos) para 
reserva legal, (b) R$ 3.454.980,39 (três milhões quatrocentos e cinquenta e quatro mil 
novecentos e oitenta reais e trinta e nove centavos) como dividendos mínimos 
obrigatórios aos acionistas e (c) R$ 9.678.948,81 (nove milhões seiscentos e setenta e 
oito mil novecentos e quarenta e oito reais e oitenta e um centavos) para reserva de 
distribuição adicional de dividendos. 

3)  Reeleger, para compor a Diretoria, com mandato até 31 de março de 2021, os seguintes 
membros: 

a. Diretor-Presidente - Sr. Sérgio Suslik Wais, brasileiro, casado, empresário 
segurador, Cl SSP/RS n° 1005619679, CPF n° 062.422.780-49, residente e 
domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves Barcellos, no 878; 

b. Diretora - Sra. Tânia  Weis,  brasileira, casada, seguradora, Cl SSP/RS no 
2001099321, CPF no 286.049.030-20, residente e domiciliada em Porto 
Alegre/RS., na Rua Pedro Chaves Barcellos, n° 878; e, 

c. Diretor; o Sr. Marcelo Wais, brasileiro, casado, segurador, Cl SSP/RS n° 
7009036166, CPF n° 632.005.380-15, residente e domiciliado em Porto 
Alegre/RS, na Rua Eng. Teixeira Soares, n° 200 Ap. 202 Bloco A. 

Os membros da Diretoria ora eleitos declararam que estão desimpedidos, nos termos 
da Lei, para ocuparem os referidos cargos, não fazerem parte de sociedades concorrentes 
no mercado e preencherem as condições estabelecidas na Resolução CNSP n° 330/15. 
Ressalta-se ainda que os Diretores com mandatos vencidos permanecerão em seus cargos 
ate que a SUSEP homologue a presente Ata da Assembleia Geral Ordinária e que haja sua 
publicação no Diário Oficial. 

4)  Designer  as funções especificas dos Diretores em atenção 6 Resolução n° 330/2015 e 
Carta-Circular n. 1/2016/SUSEP-CGRAT, da seguinte forma: 

I- Sr. Sergio Suslik Wais: 

a) Responsável pelas Relações com a SUSEP; 
b) Responsável pelo cumprimento das obrigações contidas na Resolução CNSP n° 

143/2005; 
c) Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e 

Otprocedimentos da contabilidade, conforme Resolução CNS04-i° 21/2015.  

ATA de Assembleia Gerai Orr:linens realizada em 16 de março de 2020. 

GENTE SEGURADORA SIA 
Rua Marechal  Florian°  PeiX0i0 n° 450 - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGREMS 
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MARCELO WAIS 
Diretor Eff 

GIO SULIK WAIS 
Presidente 

SUSLIK WAIS 
Diretor-Presidente 

MARCELO WAIS 
Secretário 
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II - Sra. Tânia Wais: 

a) Responsável pelo cumprimento do disposto na Lei n° 9.613/98 (Circulares 
SUSEP 234/03 e 445/12); 

b) Responsável pelos controles internos da Sociedade, em atendimento a Circular 
SUSEP n° 249/04; 

Ill - Sr. Marcelo Wais: 

a) Diretor Técnico, conforme Circular SUSEP 234 e Resolução CNSP 321; 
b) Responsável administrativo-financeiro; 

53) Fixar remuneração global anual da Diretoria em R$ 2.400.000,00 (dois milhões e 
quatrocentos mil reais); 

6') Decidem não instalar o Conselho Fiscal. 

CONSELHO FISCAL: 0 Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado no  period°.  

DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos 
nesta ata. 

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos 
desta Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. 

ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sergio Suslik 
Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada 
por seu ministrador, Sérgio Suslik Wais), Acionistas e Diretores. 

DECLA \PAO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos_que 
a  present  ‘16 copi fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral n° 002 da 
Companhiae autêfliÇas as assinaturas apostas 

ATA de Assembleia Gerai Ordinaria realizada  ern  15 da marco de 2020 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal  Florian°  Peixoto ri° 450— CEP 90.020-060 — PORTO ALFGRE7RS 

Fone/Fax (51) 3023-8888 Ouvidoria: 0800.607.0888  
GNP-1 n • 90.180 60570001-02 
VP.VW cteniesequradora.corn.br  
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GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.60510001-02 

NIRE — 43300025934 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 16 de março de 2020. 

DATA, HORA E LOCAL: Dia 16 de março de 2020, as 14 horas, na sede social da 
companhia, na Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 450, na cidade de Porto Alegre, Estado 
do Rio Grande do Sul. 

QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social. 

CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação, a presença de acionistas 
representando a totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas 
assinaturas no livro de "Presença de Acionistas", tornando-se dispensável a convocação de 
editais, conforme autoriza o § 4° do  art.  124 da Lei n° 6.404/76. 

PUBLICAÇÕES: As demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício 
social findo em 31 de dezembro de 2019 foram publicadas na edição de 26 de fevereiro de 
2020: Diário Oficial da Indústria e Comercio do Estado do Rio Grande do Sul, nas páginas 
07, 08, 09 e 10 e no Jornal do Comércio, 2° Caderno, nas páginas 01, 02, 03 e 04. 

MESA: Sergio Suslik Wais, Presidente; Marcelo Wais, Secretário. 

ORDEM DO DIA: 

(i) Aprovar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 

Administração e as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social 

encerrado em 31 de dezembro de 2019;  

(ii) Aprovar a destinação do resultado do exercício;  

(iii) Reeleger os membros da Diretoria, fixando-lhes prazo de mandato;  

(iv) Designar aos Diretores as funções especificas contidas nos normativos da 

SUSEP/CNSP; 

(v) Fixar a remuneração global dos Administradores da Companhia. 

(vi) Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal; e, 

DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos acionistas: 

1) Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da Administração, assim como as demais 
demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 1\12.2019; 

ATA de Assembleia Geral Ordmaria realizada em 16 de marco de 2020 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal Floriano Peixoto n°450 — CEP 90 020-080 — PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax (51) 3023-8E188 Ouvidoria 0800 607.0E018 
CNPJ n ° 90 180.60510001-02 
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2a) Aprovar a destinagão do lucro liquido do exercício social, findo em 31.12.2019, no valor 

de R$ 13.719.846,82 (treze milhões setecentos e dezenove mil oitocentos e quarenta e 
seis reais e oitenta e dois centavos) que, adicionados à R$ 100.074,72 (cem mil e setenta 
e quatro reais e setenta e dois centavos) referentes a realização da reserva de 
reavaliação, resultaram em lucros acumulados no total de R$ 13.819.921,54 (treze 
milhões oitocentos e dezenove mil novecentos e vinte e um reais e cinquenta e quatro 
centavos). Deste total, aprovar as seguintes destinações: (a) R$ 685.992,34 (seiscentos 
e oitenta e cinco mil novecentos e noventa e dois reais e trinta e quatro centavos) para 
reserva legal, (b) R$ 3.454.980,39 (três milhões quatrocentos e cinquenta e quatro mil 
novecentos e oitenta reais e trinta e nove centavos) como dividendos mínimos 
obrigatórios aos acionistas e (c) R$ 9.678.948,81 (nove milhões seiscentos e setenta e 
oito mil novecentos e quarenta e oito reais e oitenta e um centavos) para reserva de 
distribuição adicional de dividendos. 

3) Reeleger, para compor a Diretoria, com mandato até 31 de março de 2021, os seguintes 
membros: 

a. Diretor-Presidente - Sr. Sérgio Suslik Wais, brasileiro, casado, empresário 
segurador, Cl SSP/RS n° 1005619679, CPF n° 062.422.780-49, residente e 
domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves Barcellos, n° 878; 

b. Diretora - Sra. Tânia Wais, brasileira, casada, seguradora, Cl SSP/RS n° 
2001099321, CPF n° 286.049.030-20, residente e domiciliada em Porto 
Alegre/RS., na Rua Pedro Chaves Barcellos, n° 878; e, 

c. Diretor; o Sr. Marcelo Wais, brasileiro, casado, segurador, Cl SSP/RS n° 
7009036166, CPF n° 632.005.380-15, residente e domiciliado em Porto 
Alegre/RS, na Rua Eng. Teixeira Soares, n° 200 — Ap. 202 Bloco A. 

Os membros da Diretoria ora eleitos declararam que estão desimpedidos, nos termos 
da Lei, para ocuparem os referidos cargos, não fazerem parte de sociedades concorrentes 
no mercado e preencherem as condições estabelecidas na Resolução CNSP n° 330/15. 
Ressalta-se ainda que os Diretores com mandatos vencidos permanecerão em seus cargos 
até que a SUSEP homologue a presente Ata da Assembleia Geral Ordinária e que haja sua 
publicação no Diário Oficial. 

4) Designar as funções especificas dos Diretores em atenção a Resolução n° 330/2015 e 
Carta-Circular n. 1/2016/SUSEP-CGRAT, da seguinte forma: 

I - Sr. Sérgio Suslik Wais: 

d) Responsável pelas Relações com a SUSEP; 
e) Responsável pelo cumprimento das obrigações contidas na Resolução CNSP n° 

143/2005; 
0 Responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e 

procedimentos da contabilidade, conforme Resolução CNSP 321/2015. 

ATA de Assembleia Geral Ortlineria realizada em 16 de março de 2020. 

GENTE SEGURADORA EIA 
Rua Marectia!  Florian°  Peixoto 0" 450 - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 
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II - Sra. Tânia Wais: 

c) Responsável pelo cumprimento do disposto na Lei n° 9.613/98 (Circulares 
SUSEP 234/03 e 445/12); 

d) Responsável pelos controles internos da Sociedade, em atendimento a Circular 
SUSEP n° 249/04; 

Ill - Sr. Marcelo Wais: 

c) Diretor Técnico, conforme Circular SUSEP 234 e Resolução CNSP 321: 
d) Responsável administrativo-financeiro; 

59) Fixar remuneração global anual da Diretoria em R$ 2.400.000,00 (dois milhões e 
quatrocentos mil reais); 

61 Decidem não instalar o Conselho Fiscal. 

CONSELHO FISCAL: 0 Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar 
instalado no período. 

DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na sede da sociedade, devidamente 
autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, referidos 
nesta ata. 

ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos 
desta Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e 
achada conforme, foi aprovada por todos os presentes, que a subscrevem. 

ASSINATURAS: Sergio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretario; Sérgio Suslik 
Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada 
por seu administrador, Sergio Suslik Wais), Acionistas e Diretores. 

DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que 
a presente, cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Gera! n° 002 da 
Companhi6 e autênticas as assinaturas apostas. 

\ 
Ctn 

10 &AO( WAIS MARCELO WAIS 
Presidente Secretário 

\  
MARCELO WAIS 

Diretor 

ATA de Assembleia Geral Ordinatia realizada em 16 de marco de 2020 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal  Florian°  Peixoto n° 450— CEP 90.020-060 — PORTO ALEGRE/RS 
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DECLARAÇÃO E AUTORIZAÇÕES DOS ELEITOS 

Os subscritores abaixo, tendo sido eleitos para compor a Diretoria da GENTE 
SEGURADORA S/A, conforme a Assembleia Geral Ordinária datada de 16,03.2020: 

a) Declaram à Superintendência de Seguros Privados que são residentes no Brasil; 

b) Autorizam, nos termos do  art.  4° da Resolução CNSP n° 330 de 2015 e atualizações, 
a Superintendência de Seguros Privados a ter acesso a informações a seu respeito, 
constantes de quaisquer sistemas público ou privado de cadastro e informações, 
inclusive processos e procedimentos judiciais ou administrativos e inquéritos policiais, 
para uso exclusivo no exame do respectivo processo. 

c) Declaram ainda que: 

i) Não estão impedidos por lei especial, nem condenados por crime falimentar, de 
sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, 
de peculato, contra a economia popular, a fé pública a propriedade ou o Sistema 
Financeiro Nacional, ou condenado a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos;  

ii) Não estão declarados inabilitados ou suspensos para o exercício de cargos 
estatutários ou contratuais nas entidades autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados ou instituições financeiras e demais 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - Previc, Agência 
Nacional de Saúde Suplementar — ANS, demais agências reguladoras e 
companhias abertas ou entidades sujeitas à supervisão da Comissão de Valores 
Mobiliários;  

iii) Não respondem, nem qualquer empresa da qual sejam controladores ou 
administradores, por protesto de títulos, cobranças judiciais, emissão de cheques 
sem fundos, inadimplemento de obrigações e outras ocorrências ou circunstâncias 
análogas; s.....f  

iv) Não estão declarados falidos ou insolventes; 
v) Não controlaram ou administraram, nos três anos que antecedem esta eleição, 

firma ou sociedade objeto de declaração de insolvência, liquidação, intervenção, 
falência ou recuperação judicial; 

vi) Não respondem, nem qualquer sociedade da qual tenham sido controladores ou 
administradores 6 época dos fatos, por processo crime;  

vii) Não respondem por processo judicial ou administrativo que tenham relação com 
o Sistema Nacional de Seguros Privados, de Resseguro, de Capitalização e de 
Previdência Complementar Aberta ou com o Sistema Financeiro Nacional ou, 
ainda, com a Comissão de Valores Mobiliários, Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar — Previc ou Agência Nacional de Sa6di,.Suplerrieritar ) 

uit) 
 

—ANS. 

ATA de Assemblem Geral Ordoaria realaada em 18 de março de 2020  

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal  Florian°  Pe,xoto n 450- CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 
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TÂI1I.WAIS 
CPF 286.049.030-20 
SSP/RS 2001099321  

Porto Alegre (RS), 16 de março de 2020. 

SÉRGIO SUStk WAIS 
Presidente 

• 
SÉRGIO SUSL WAIS 

Diret&-Presidente 

MARCELO WAIS 
Secretário 

_ 

MARCELO WAIS 
Diretor 

3 
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d) Os declarantes abaixo assumem integral responsabilidade pela fidelidade das 
declarações ora prestadas, ficando a Superintendência de Seguros Privados desde 
já autorizada à delas fazer, nos limites legais e em juizo ou fora dele, o uso que lhe 
aprouver. 

Porto Alegre (RS) 16 de março de 2020. 

SÉRGIO SUSLIK WAIS MARCELO WAIS 
CPF 062.422.780-49 CPF 632.005.380-15 

SSP/RS 1005619679 SSP/RS 7009036166 

A GENTE SEGURADORA S/A declara ter feito pesquisas a respeito dos eleitos em 
sistemas públicos e privados de cadastro de informação e responsabiliza-se pela 
veracidade da declaração dos eleitos. 

ATA de Assembleia Gera! Ordinaria realizada em 16 as marca de 2020. 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal Flonano Peixolo n° 450 —CEP 90.02G-060 — PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax (51) 3023-8888 Ouvidona. 0800 607.0888  
CNN  n.° 90.180.605/0001-02 
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Presidente Secretário 
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GENTE SEGURADORA SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.605/0001-02 

NIRE - 43300025934 

TERMO DE POSSE DA DIRETORIA 

0 Diretor-Presidente: Sr. SERGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, casado, empresário 
segurador, Cl SSP/RS n° 1005619679, inscrito no CPF n° 062.422.780-49, residente e 
domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves Barcellos, n° 878, a Diretora: Sra. 
TANIA WAIS, brasileira, casada, seguradora, Cl SSP/RS n°2001099321, inscrita no CPF 
n°1286.049.030-20, residente e domiciliada em Porto Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves 
B4cellos, n° 878 e o Diretor: Sr. MARCELO WAIS, brasileiro, casado, segurador,  CI  
SSP/RS n° 7009036166, inscrito no CPF n° 632.005.380-15, residente e domiciliado em 
Porto Alegre/RS, na Rua Eng. Teixeira Soares, n° 200 — Ap. 202 Bloco A, neste ato 
declaram, sob as penas da lei, estarem desimpedidos para ocuparem os referidos cargos 
de diretoria e a administração da GENTE SEGURADORA S/A, sociedade anônima de 
capital fechado, com sede em Porto Alegre/RS, na Rua Marechal  Florian°  Peixoto n° 450, 
inscrita no CNPJ n° 90.180,605/0001-02, nos termos previstos no §1° do  Art.  147, da Lei n° 
6.404/76, preenchendo ainda as condições estabelecidas na Resolução CNSP n° 330/15, 
ficando assim, por força do presente Termo de Posse, investidos nos referidos cargos, para 
os quais foram devidamente reeleitos, com mandato de 01 (um) ano, na Assembleia Geral 
Ordinária, realizada em 16 de marmde 2020, com todos os poderes, direitos e obrigações 
que lhes são atribuídos pela lei e 14v6'EstatutoSocial da Companhia. 

Porto Alegre (R6, 16 de março de 2020. 

SERGIO SUSLIK 
t• -Preside 

ATA de Assembleia Geral Orchnatia realizado em 16 de março de 2020. 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal  Florian°  Peixoto n°450 — CEP 90.020-060 — PORTO ALEGREiRS 
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DECLARAÇÃO 

GENTE SEGURADORA S/A, com sede na cidade de Porto Alegre/RS, na Rua Marechal 
Floriano Peixoto, n°450, CNPJ/MF n° 90.180.605/0001-02, e NIRE n° 43300025934, dando 
cumprimento às normas regulamentares em vigor, DECLARA, por seus representantes 
legais infra-assinados, a fim de instruir o processo relativo à Assembleia Geral Ordinária 
realizada em 16 de março de 2020, que nesta data não há processos de atos societários 
em apreciação na Superintendência de Seguros Privados - SUSEP. 

Porto Alegre (RS), 16 de março de 2020. 

SÉRGIO SUSLIK WAIS 
Diretor Presidente 

MARCELO WAIS 
Diretor 

ATA de Assemblew Geral Ordintitia realizada em 16 de março de 2020. 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal F foram° Peixoto rt° 450 - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGREMS 

Forte/Fax (51) 3023-8888 CAA/4100e 0800 607.0888 
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MARCELO WAIS 
Diretor 

10\SUSLIk WAIS 
Diret6r-'residente 

Porto Alegre (RS), 16 de março de 2920' 

MARCELO WAIS 
Sec,r,rio 

(\.)SUSLIK WAIS 
sidente „ , 
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ADMINISTRADORES / DIRETORES - ANTES DA  AGO  DE 16.03.2020: 

NOME MANDATO DESIGNAÇÕES ASSINATURA 

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS 01/04/2019 até 31/03/2020 

- Diretor de relações  corn  a SUSEP 

- Diretor responsável pelo acompanhamento, 
supertisão e cumprimento das normas e 
procedimentos de contabilidade 
- Diretor responsel pelo cumprimento das 

obrigações da Resolução 143. 

t 
i 

, 
_ 

\ 
- 

TANIA WAIS 01/04/2019 ate 31/03/2020 
específicos

2. 

- Diretor responsável pelos controles internos.-----"" 

- Diretor responsa pelos controies internos 
espara prevenção de fraudes. 

 - Diretora responsa*I pelo cumprimento do 
disposto na Lei 9.613/98 - conforme Circulares 
SUSEP 234/03 e 445/12. 

N 

3. MARCELO WAIS 01/04/2019 ate 31/03/2020 
_ 

- Diretor responseitel administrativo-financeiro.  

- Diretor responsável técnico. 

ADMINISTRADORES / DIRETORES - DEPOIS DA  AGO  DE 16.03.2020: 

NOME MANDATO DESIGNAÇÕES f ASSINATURA 

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS 01/04/2020 ate 31/03/2021 

- Diretor de relações com a SUSEP. 

- Diretor responsai.el pelo acompanhamento, 
supervisão e cumprimento das normas e 
procedimentos de contabilidade. 
- Diretor responsatel pelo cumprimento das 

obrigações da Resolução 143. 

t 

.t 

-----',. 

2. TANIA WAIS 01/04/2020 até 31/03/2021 

- Diretor responsáttel pelos controles internos. 

- Diretor responsável pelos controles internos 
esp reven ara ecificos p p ção de fraudes. 
- Diretora responsável pelo cumprimento do 

disposto na Lei 9.613/98 - conforme Circulares 
SUSEP 234/03 e 445/12. 

ri . 

, 

.. 

i. 

3. MARCELO WAIS 01/04/2020 ate 31/03/2021 
 

- Diretor responsá‘el administrativo-financeiro. 

- Diretor responsaitel técnico. -, 

ATA de Assernbleia Geral OrOinana realizada em 16 de março de 2020 

GENTE SEGURADORA S/A 
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vevvw.oenteseouradora corn .br 
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FORMULÁRIO CADASTRAL 

r 
VO4A;':07 

144qlt. 

3 

gente rY°  
seguradora 

Finalidade: 

   

REELEITO PARA CARGO EM ORGÃO ESTATUTÁRIO  

Identificação da Entidade Supervisionada 
Denominação: 

GENTE SEGURADORA S/A 

ldentifica  ão  da Pessoa Física 
Nome completo: 

SÉRGIO SUSLIK WAIS 
Filiação: 
SAUL WAIS 
ELZA SUSLIK WAIS 
Nacionalidade: 

BRASILEIRO 

Local e data de nascimento: 

URUGUAIANA/RS - 23/05/1947 

Sexo: 

M 
Profissão: 

SEGURADOR 

Estado Civil e Regime de Casamento: 

CASADO - COMUNHÃO TOTAL DE BENS 
Nome do cônjuge: 

TANA WAIS 
Identidade: 

1005619679 

Orgão  Expeditor:  

SSP/RS 

Data da emissão: 

31/01/1983 

CPF 

062.422.780-49 
Titulo Eleitoral:  

440273304/85  

Email:  

ais 9L.1_12. _iradoracomticw r 
Endereço residencial completo: 

RUA PEDRO CHAVES BARCELOS -878 

Bairro: 

BELA VISTA 
CEP: 

90450-010 

Município: 

PORTO ALEGRE 

UF: 

RS 

DOD/Telefone: 

(51) 99918.3232 

Declaro assumir integral responsabilidade pela fidelidade das informações ora prestadas, 
ficando a 'SOperintendência de Seguros Privados desde já autorizada a delas fazer, nos  - 
limites legáise em juizo ou fora dele, o uso que lhe aprouver. 

Porto Alegre (RS), 16 de março de 2020. 

SERGfQ SUSLIK WAIS 
Diretor-Presidente 

 

ATA de de Assembiaia Geral Orctinina realizada em 16 de marco de 2020 

GENTE SEGURADORA SIA 
Rua Marechal Floriano Peixoto n°450 — CEP 90 020-060 — PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax 1.5112023-8888 Ouvaiona 0800.607 0888 
CNPJ n ° 90 180.60510001-02 
www genteseguradora.com  te  
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Porto Alegre (RS)i16 de março de 2020. 

ctki 
TANIA 

Diretora 

gente 
.4. seguradora 

FORMULÁRIO CADASTRAL 

Finalidade: 

REELEITO PARA CARGO EM ÓRGÃO ESTATUTÁRIO 

Identificação da Entidade Supervisionada 
Denominação: 

GENTE SEGURADORA S/A 

Identilicaçâo da Pessoa Fisica 
Nome completo: 

TANIA WAIS 
Filiação:  
HERBERT  SALOIVION ISRAEL LEWINSOHN 
MINNA SARA LEWINSOHN 
Nacionalidade: 

BRASILEIRA 

Local e data de nascimento: 

PORTO ALEGRE/RS - 26/05/1948 

Sexo: 

F 
Profissão: 

SEGURADORA 

Estado Civil e Regime de Casamento: 

CASADA- COMUNHÃO TOTAL DE BENS 
Nome do cônjuge: 

SÉRGIO SUSLIK WA1S 
'Identidade: 

2001099321 

órgão  Expeditor:  

SSP/RS 

Data da emissão: 

19/11/1974 

CPF 

286.049.030-20 
Titulo Eleitoral:  

266307204/93 

Email:  

tania.waisgentesequradora.com.br  
Endereço residencial completo: 

RUA PEDRO CHAVES BARCELOS -878 

Bairro: 

BELA VISTA 
CEP: 

90450-010 

Município: 

PORTO ALEGRE 

UF: 

RS 

DDDTTelefone: 

(51) 99993.1200 

Declaro assumir integral responsabilidade pela fidelidade das informações ora prestadas, 
ficando a Superintendência de Seguros Privados desde já autorizada a delas fazer, nos 
limites legais e em juizo ou-fora dele, o uso que lhe aprouver.  

ATA de Assembleia Gera!  Cadman°  realizada em 16 de março da 2020. 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal Flonano Peixoto n 450 - CEP 90020.060 - PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax (51) 3023-8888 Ouvidoria 0800 607.0888 
CNPJ n.° 90.180.605/0001-02 
www.bentesequradora com  Ix  
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gente 
seguradora 

FORMULAR10 CADASTRAL' - 

Finalidade: 

REELEITO PARA CARGO EM ÓRGÃO ESTATUTÁRIO 

Identificação da Entidade Supervisionada 
Denominação: 

GENTE SEGURADORA S/A 

Identificação da Pessoa Física 
Nome completo: 

MARCELO WAIS 
Filiação: 
SERGIO SUSLIK WAIS 
TANA WAIS 
Nacionalidade: 

BRASILEIRO 

Local e data de nascimento: 

PORTO ALEGRE/RS - 17/01/1972 

Sexo: 

rvi 
Profissão: 

SEGURADOR 

Estado Civil e Regime de Casamento: 

CASADO - SEPARAÇÃO TOTAL DE BENS 
Nome do cônjuge: 

MARIA CRISTINA BERTOLETTI 
Identidade: 

7009036166 

Órgão  Expeditor:  

SSP/RS 

Data da emissão: 

05/03/1990 

CPF 

632.005.380-15 
Titulo Eleitoral:  

583168304/34 

Email:  

marcelo.wais@genteseguradoracom.br  
Endereço residencial completo: 

Rua Eng. Teixeira Soares - 200 Apto 202 BI A 

Bairro: 

Bela Vista 
CEP: 

90440-140 

Município: 

PORTO ALEGRE 

UF: 

RS 

DDD/Telefone: 

j51) 99982.2882 

Declaro assumir integral responsabilidade pela fidelidade das informações ora prestadas, 
ficando a Superintendência de Seguros Privados desde já autorizada a. delas fazer, nos 
limites legais e em juizo ou fora delei_D uso que lhe aprouver. cotk 

-MARCELO WAlS 
Diretor 

ATA de Assembleia Geral Orttinarie resat:ads em 16 de março de 2020. 

GENTE SEGURADORA Si/. 
Rua Marechal Flonano Peixoto n°450 — CEP 90020-050 — PORTO ALEGREIRS 

Fone/Fax (51) 3023-8888 Ouvdorta 0800.607 0886 
CNPJ n ° 90 180 605/0001-02 
www.gentesegyradtxe.com  br 
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Porto Alegre (RS), 16 de março de 2020. 



SUSL1K WA1S 
Diretàt.Presidente 

Porto Alegre (RS), 16 de março de 2020 

z 
MARCELO WA1S 

Secretário 

MARCELO WA1S 
Diretor 

3; '  

 

gente 
seguradora 

DECLARAÇÃO 

Declaramos para os devidos fins que foram observadas as disposições legais e estatutárias 
referentes ao quórum necessário à instalação e deliberação na Assembleia Geral Ordinária 
da Gente Seguradora S/A, realizada em 16 de março de 2020. 

Declaramos para os devidos fins que não apresentamos o Edital de Convocação para a 
realização desta Assembleia, face a presença da totalidade dos acionistas, tornando-se 
dispensável a convocação por editais, conforme autoriza a §4° do  art.  124 da Lei n° 6.404/76 
e suas atualizações. 

Declaramos também que não houve a instalação do Conselho Fiscal da Companhia na 
Assembleia Geral Ordinária realizada em 16 de março de 2020. 

Declaramos ainda, atendendo a Circular SUSEP ri° 526/2016, que os reeleitos indicados 
preenchem os requisitos de capacitação técnica de que trata o  art.  5°, anexo II, da ResoWO r)  x

i 

 
CNSP n° 330 de 2015, e atualizações. 

ATA de Assembleia Geral Ordinaria realizada  ern  16 de março de 2020 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal  Florian°  Peixoto rP 450 - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax151) 3023-8888 Ouvidoria: 0800.607.0888 
CNPJ n.° 90.180.605/0001-02 
www.tontesesturadora.com.br  
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gente 
seguradora 

DECLARAÇÃO 
DE PARENTESCO COM OS MEMBROS DO CONSELHO FISCAL 

Declaramos para os fins do disposto na Circular SUSEP n° 526/16, que não encaminhamos 
declaração de parentesco entre os Administradores com os membros do Conselho Fiscal, 
tendo em vista o referido árgão estatutário não estar instalado. 

Pprto Alegre (RS), 16 de março de 2020. 

Sg'IRGIO StiSLIK WAIS MARCELO WAIS 
Diretor-Presidente Diretor 

ATA da Assembleia Geral Ordinária realizada em 16 de março de 2020. 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal Fioriano Peixoto n' 460 — CEP 90.020-060 — PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax 151) 3023-8888 Ouvidoria 0800 607 0888 
CNPJ no 90.180 60543001-02 
www.aentesequredwe.COM  hr  
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xsc4-- gente 
seguradora 

RELAÇÃO COMPLETA DE ACIONISTAS PRESENTES NA ASSEMBLEIA GERAL 
ORDINÁRIA DA GENTE SEGURADORA S/A REALIZADA EM 16.03.2020. 

NOME, QUALIFICAÇÃO E 
DOMICILIO 

N° DE AÇÕES 
POSSUiDAS 

ASSINATURAS 

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, 
casado, empresário-segurador, RG/SSP-RS 
n° 1005619679, CPF n°. 062.422.780-49, 
residente na Rua Pedro Chaves Barcelos,  
878, Porto Alegre (RS). 

3.204.209 Wes milhões 
duzentas e quatro mil 
duzentas e nove) ações 
ordinaries.  

....._,—, . ----,-- 

2. TANIA WAIS, brasileira, casada, 
seguradora, RG/SSP-RS n° 2001099321, 
CPF n° 286.049.030-20, residente na Rua 
Pedro Chaves Barcelos. 878, Porto Alegre 
(RS). 

quatrocentos e trinta e 
seis) ações  ordinaries.  

12.436 (doze mil,  
.- 

3. GENTE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES 
LTDA., com sede na Rua Marechal  Florian°  
Peixoto, 450, 4° andar, Porto Alegre (RS),  
CNPJ n° 89.560.528/0001-29, representada 
por administrador SÉRGIO SUSLIK WAIS, 
acima já qualificado. 

41.127 (quarenta e um mil 
cento e vinte e sete) ações 
ordinaries.  

y :  

4. MARCELO WAIS, brasileiro. casado, 
segurador, CPF n° 632.00. 5.380-15,  

Rua Eng. Teixeira Soares, n° 200 - Ap. 202 
Bloco A - Porto Alegre (RS). 

RG/SSP-RS n° 7009036166, residente na 
 

10 148 (dez mil cento e 
quarenta e oito) ações 
ordinaries.  

..- 
., 

f ' 

TOTAL DE AÇÕES ORDINÁRIAS 
3.267.920 (três milhões 
duzentos e sessenta e 
sete mil novecentos e 
vinte) ações  ordinaries.  

Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que a presente é copia 
fiel do Livro de Presenças de Acionistas n° 002, bem como que foram observadas as normas 
estabelecid46 no artigo 126 e seus parágrafos da Lei n° 6404/76. 

Porto Alegre (RS), 16 de março de 2020...; 

- 
SRGO SULIK WAIS MARCELO WAIS 

Presidente Secrétário 

SÉRGIO SUSLIK WAIS 
Diretor-Presidente 

MARCELO WAIS 
Diretor 

ATA de Assembleia Gelei Ordinana realizada em 16 de março de 2020 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal Flonano Peixoto n's 450- CEP 90.020-060 -PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax 151) 3023-8888 Ouvidoria 0800 607 0888 
CNPJ n 90 180 60510001-02 
www_gintesequradora com br 
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tor 
V.  

.4 • 

*,* seguradora  0,1411., 

33 1  

gente Yvt. 

SÉRGIO,SUSL K WAIS 
Presidente 

MARCELO WAIS 
Secretário 

SÉRGIO SUSL1K WA1S 
Diretor-Presidente 

/" , • 
MARCELO WAIS 

Diretor 

RELAÇÃO COMPLETA DOS ACIONISTAS E RESPECTIVAS PARTICIPAÇÕES 
ACIONARIAS NA DATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 
16.03.2020. 

NOME, QUALIFICAÇÃO E DOMICILIO N° AÇÕES POSSUIDAS % DE PARTICIPAÇÃO 

1. SÉRGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, 
¡casado, empresário segurador, RG/SSP-RS 
in°  1005619679, CPF no. 062.422.780-49, 
residente na Rua Pedro Chaves Barcelos, 
878, Porto Alegre (RS). 

3.204.209 Ores milhões duzentas eI 
quatro mil duzentas e nove) açõesi  
ordinárias. 

98,05% 

. TAMA WAIS, brasileira, casada, 
eguradora, RG/SSP-RS n° 2001099321, 

CPF n" 286,049.030-20, residente na Rua 
Pedro Chaves Barcelos, 878, Porto Alegre 
,RS 

12.436 (doze mil, quatrocentos e 
trinta e seis) ações ordinárias. 

0,38% 

. GENTE COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES 
LTDA., com sede na Rua Marechal Floriano 
Peixoto, 450, 4' andar, Porto Alegre (RS), 

NPJ n° 89.560.528/0001-29, representada  
•or  administrador SÉRGIO SUSLIK WAIS, 
-cima .á • ualificado. 

41.127 (quarenta e um mil cento 
vinte e sete) ações ordinárias. 

1,26% 

• MARCELO WAIS, brasileiro, casado, 
,egurador, CPF n° 632.005.380-15, RG/SSP-
RS n° 7009036166, residente na Rua Eng. 

eixeira Soares, n° 200 — Ap. 202 Bloco A. 
Oorto Alegre (RS). 

10.148 (dez mil cento e quarenta 
oito) ações  ordinaries.  

0,31% 

TOTAL DE AÇÕES ORDINÁRIAS 3.267.920 (três milhões duzentos 
sessenta e sete mil novecentos - 
vinte) ações  ordinaries.  

100% 

( 

Porto Alegre (RS) 16 de março de 2020. 

ATA de Assembleia Geral Ordinana realizada  ern  16 de março de 2020. 

GENTE SEGURADORA S/A 
Rua Marechal  Florian°  Peixoto n° 450 — CEP 90.020-080 -- PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax (51) 3023-8888 Ouvidona osoo 607 0888 
CNPJ 90.180.805/0001-02 
www.aenteseouradore.combr 
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• 17/03/2020 SEI/SUSEP - 0658340- Recibo Eletrônico de Protocolo 

Recibo Eletrônico de Protocolo - 0658340 
fa/  

Usuário Externo (signatário): 
IP utilizado: 
Data e Horário: 
Tipo de Peticionamento: 
Número do Processo: 
Interessados: 

Gente Seguradora S.A. (06793) 
Protocolos dos Documentos (Número SEI): 

- Documento Principal: 
- REQUERIMENTO  AGO  completa 

FLAVIA NICOLETTI 
177.10.98.26 
17/03/2020 09:42:20 
Processo Novo 
15414.604130/2020-83 

0658339 

O Usuário Externo acima identificado foi previamente avisado que o peticionamento importa na aceitação dos termos 
e condições que regem o processo eletrônico, além do disposto no credenciamento prévio, e na assinatura dos 
documentos nato-digitais e declaração de que são autênticos os digitalizados, sendo responsável civil, penal e 
administrativamente pelo uso indevido. Ainda, foi avisado que os níveis de acesso indicados para os documentos 
estariam condicionados à análise por servidor público, que poderá alterá-los a qualquer momento sem necessidade 
de prévio aviso, e de que são de sua exclusiva responsabilidade: 

• a conformidade entre os dados informados e os documentos; 
• a conservação dos originais em papel de documentos digitalizados até que decaia o direito de revisão dos atos 

praticados no processo, para que, caso solicitado, sejam apresentados para qualquer tipo de conferência; 
• a realização por meio eletrônico de todos os atos e comunicações processuais com o próprio Usuário Externo 

ou, por seu intermédio, com a entidade porventura representada; 
• a observância de que os atos processuais se consideram realizados no dia e hora do recebimento pelo SEI, 

considerando-se tempestivos os praticados até as 23h59min59s do último dia do prazo, considerado sempre o 
horário oficial de  Brasilia,  independente do fuso horário em que se encontre; 

• a consulta periódica ao SEI, a fim de verificar o recebimento de intimações eletrônicas. 

A existência deste Recibo, do processo e dos documentos acima indicados pode ser conferida no Portal na  Internet  
do(a) SUPERINTENDÉNCIA DE SEGUROS PRIVADOS. 

https://sei.susep.gov.br/sei/documento_consulta_extema.php?id_acesso_extemo=142589&id_documento=869063&id_orgao_acesso_extemo=0... 1/1 
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Porto Alegre, Quarta-feira, 5 de Junho de 2019 Diário Oficial 

GENTE SEGURADORA  SA  
Protocolo: 2019000282514 

GENTE SEGURADORA S.A. 
CNPJ - 90.180.605/0001-02 NIRE - 43300025934 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 18 de março de 2019. 

DATA, HORA E LOCAL: Dia 18 de março de 2019, as 12 horas, na sede social da companhia, na Rua Marechal Floriano 
Peixoto, n°450, na cidade de Porto Alegre Estado do Rio Grande do Sul. QUORUM: Acionistas representando 100% (cem por 
cento) do capital social. CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação, a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas assinaturas no livro de "Presença de Acionistas", 
tomando-se dispensável a convocação de editais, conforme autoriza o § 4° do  art.  124 da Lei n° 6.404/76. PUBLICAÇÕES: As 
demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2018 foram publicadas 
na edição de 26 de fevereiro de 2019: Diário Oficial da Indústria e Comércio do Estado do Rio Grande do Sul, nas páginas 17, 
18, 19 e 20 e no Jornal do Comércio, nas paginas 03, 04, 05 e 06. MESA: Sérgio Suslik Wais, Presidente; Marcelo Wais, 
Secretário. ORDEM DO DIA: (i) Aprovar as contas dos Administradores, examinar, discutir e  voter  o Relatório da Administração e 
as demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2018;  (ii)  Aprovar a 
destinação do resultado do exercício;  (iii)  Reeleger os membros da Diretoria, fixando-lhes prazo de mandato;  (iv)  Designar aos 
Diretores as funções especificas contidas nos  norm  ativos da SUSEP/CNSP; (v) Fixar a remuneração global dos 
Administradores da Companhia. (vi) Deliberar sobre a não instalação do Conselho Fiscal; e, DEUBERAÇÕES: Foi deliberado, 

Ak 
 pela unanimidade dos acionistas: 11 Aprovar, sem reservas, o Relatório e Contas da Administração, assim como as demais 

ip demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 31.12.2018; 21 Aprovar a destinação do lucro liquido do 
exercício social, findo em 31.12.2018, no valor de R$ 2.610.549,35 (dois milhões seiscentos e dez mil quinhentos e quarenta e 
nove reais e trinta e cinco centavos) que, adicionados à R$ 2.972.179,28 (dois milhões novecentos e setenta e dois mil cento e 
setenta e nove reais e vinte e oito centavos) referentes à realização da reserva de reavaliação, resultaram em lucros 
acumulados no total de R$ 5.582.728,63 (cinco milhões quinhentos e oitenta e dois mil setecentos e vinte e oito reais e 
sessenta e três centavos). Deste total, aprovar as seguintes destinagões: (a) R$ 130.527,47 (cento e trinta mil quinhentos e 
vinte e sete reais e quarenta e sete centavos) para reserva legal, (b) R$ 1.395.682,16 (hum milhão trezentos e noventa e cinco 
mil seiscentos e oitenta e dois reais e dezesseis centavos) como dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas e (c) R$ 
4.056.519,00 (quatro milhões cinquenta e seis mil quinhentos e dezenove reais) para reserva de distribuição adicional de 
dividendos. Reeleger, para compor a Diretoria, com mandato até 31 de março de 2020, os seguintes membros: a. Diretor- 
Presidente - Sr. Sérgio Suslik Wais, brasileiro, casado, empresário segurador, Cl SSP/RS n° 1005619679, CPF n° 062.422.780-
49, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Pedro Chaves Barcellos, n° 878; b. Diretora - Sra. Tânia Wais, 
brasileira, casada, seguradora, Cl SSP/RS n° 2001099321. CPF n° 286.049.030-20, residente e domiciliada em Porto 
Alegre/RS., na Rua Pedro Chaves Barcellos, n°878; e, c. Diretor; o Sr. Marcelo Wais, brasileiro, casado, segurador, Cl SSP/RS 
n°7009036166, CPF n°632.005.380-15, residente e domiciliado em Porto Alegre/RS, na Rua Eng. Teixeira Soares, n°200 —Ap. 
202 Bloco A Os membros da Diretoria ora eleitos declararam que estão desimpedidos, nos termos da Lei, para ocuparem os 
referidos cargos, não fazerem parte de sociedades concorrentes no mercado e preencherem as condições estabelecidas na 
Resolução CNSP n°330/15. Ressalta-se ainda que os Diretores com mandatos vencidos permanecerão em seus cargos até 
que a SUSEP homologue a presente Ata da Assembleia Geral Ordinária e que haja sua publicação no Diário Oficial. 
Designar as funções especificas dos Diretores em atenção à Resolução n° 330/2015 e Carta-Circular n. 1/2016/SUSEP-
CGRAT, da seguinte forma: I - Sr. Sérgio Suslik Wais: a) Responsável pelas Relações com a SUSEP; b) Responsável pelo 
cumprimento das obrigações contidas na Resolução CNSP n°143/2005; c) Responsável pelo acompanhamento, supervisão e 
cumprimento das normas e procedimentos da contabilidade, conforme Resolução CNSP n°321/2015. II - Sra. Tânia Wais: a) 
Responsável pelo cumprimento do disposto na Lei n° 9.613/98 (Circulares SUSEP 234/03 e 445/12); b) Responsável pelos 
controles internos da Sociedade, em atendimento a Circular SUSEP n° 249/04; c) Responsável pelos controles intemos 
específicos para a prevenção contra fraudes (Circular SUSEP n° 344/2007).  III  - Sr. Marcelo Wais: a) Diretor Técnico, conforme 
Circular SUSEP 234 e Resolução CNSP 321; b) Responsável administrativo-financeiro; Fixar remuneração global anual da 
Diretoria em R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); 61 Decidem não instalar o Conselho Fiscal. CONSELHO FISCAL: 0 
Conselho Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado no período. DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram 
arquivados na sede da sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da 
Assembleia, referidos nesta ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos 
desta Assembleia Geral Ordinária, lavrando-se no livro próprio a presente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por 
todos os presentes, que a subscrevem. ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sérgio 
Suslik Wais, Marcelo Wais, Tânia Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada por seu administrador, Sérgio 
Suslik Wais), Acionistas e Diretores. DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretário da Assembleia, declaramos que 
a presente é copia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral n° 002 da Companhia e autênticas as assinaturas 
apostas. SERGIO SUSLIK WAIS Presidente; MARCELO WAIS, Secretário; sitRao SUSLIK WAIS, Diretor-Presidente; MARCELO 
WAIS, Diretor. Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul. Certifico registro sob o n°5038896 em 21/05/2019 
da Empresa GENTE SEGURADORA S/A, Nire: 43300025934 e protocolo 191439410 - 16/04/2019. Autenticação: 
235BC5B62D6DBD605B2CC8616B33BBF197FA16DF. Carlos Vicente Bernardoni Gonçalves - Secretário-Geral. 
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DIÁRIO OFICIAL  .„ 
Estado do Rio-nrande do Sut 

GENTE SEGURADORA  SA  

ATAS 

GENTE SEGURADORA S.A. 

CNPJ -90.180.60510001-02 NIRE -43300025934 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA de 09 de outubro de 2017 

DATA, HORA E LOCAL: Dia 09 de outubro de 2017, as 15:00 horas, na sede social da companhia, Rua Marechal Floriano 
Peixoto, n°450, na cidade de Porto Alegre, estado do Rio Grande do Sul. QUORUM: Acionistas representando 100% (cem 
por cento) do capital social. CONVOCAÇÃO: Verificou-se em primeira convocação a presença de acionistas representando a 
totalidade do capital social com direito a voto, o que foi constatado pelas assinaturas no livro de "Presença de Acionistas", 
tornando-se dispensável a convocação de editais, conforme autoriza o § 40  do  art,  124 da Lei n°6.404/76. MESA: Sérgio 
Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário. ORDEM DO DIA: (1) Aumentar o capital social de R$ 12.386.501,00 para 
R$ 15.181.601,00, ou seja, um aumento de R$ 2.795.100,00 mediante a emissão de 403.916 ações  ordinaries;  (2)Alterar o 
artigo 5° do Estatuto Social; e (3) Consolidar o Estatuto Social. DELIBERAÇÕES: Foi deliberado, pela unanimidade dos 
acionistas: 1) Aumento do capital social: Aprovado o aumento do capital social de R$ 12.386.501,00 (doze milhões, 
trezentos e oitenta e seis mil quinhentos e um reais) para R$ 15.181.601,00 (quinze milhões, cento e oitenta e um mil e 
seiscentos e um reais), ou seja, um aumento no valor de R$ 2.795.100,00 (dois milhões, setecentos e noventa e cinco mil e 
cem reais), mediante a emissão de 403.916 (quatrocentos e três mil novecentos e dezesseis) novas ações  ordinaries,  para 
subscrição particular, desprezando-se as frações de ações e os percentuais de cada acionista que ora abrem mão do 
direito de preferência que possuem; 1.1) Prego de subscrição das novas ações: 0 preço de cede ação ordinária sere de 
R$ 6,92 (seis reais e noventa e dois centavos), ?xados nos termos do artigo 170, § 1°, inciso II, da Lei n°6.404[76, com base 
no valor patrimonial da ação da companhia, apurado em 31/08/2017; 1.2) Direitos e vantagens das novas ações: As novas 
ações  ordinaries  terão os mesmos direitos e vantagens das ações  ordinaries  atualmente existentes; 1.3) Subscrição das 
novas ações: Diante da renúncia do direito de preferência da acionista Tânia Wais, as 403.916 (quatrocentos e três mil 
novecentos e dezesseis) novas ações  ordinaries  serão integralmente subscritas pelos acionistas conforme segue: Sérgio 
Suslik Wais: 395.390 (trezentos e noventa e cinco mil trezentos e noventa) novas ações; Gente Comércio e Participações 
Ltda: 7.225 (sete mil duzentas e vinte e cinco) novas ações e Marcelo Wais: 1.301 (mil trezentas e uma) novas ações, 
conforme Boletim de Subscrição em Anexo. 1.4) Integralização das novas ações: As 403.916 (quatrocentos e três mil 
novecentos e dezesseis) novas ações  ordinaries,  subscritas pelos acionistas já foram integralizadas na Companhia, 
anteriormente a data deste presente ato, em moeda corrente nacional. 2) Em face da alteração do capital social, conforme 
deliberado nos itens acima, aprovar a alteração do artigo 5° do Estatuto Social, que passa a vigorar com a seguinte redação:  
'Art.  5°- 0 capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 15.181.601,00 (quinze milhões, cento e oitenta e um 
mil e seiscentos e um reais) dividido e representado por 3.267.920 (três milhões, duzentos e sessenta e sete mil novecentos 
e vinte) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal."2.1) Consignar que permanecem inalterados os demais artigos. 
3) Aprovar a consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar com nova redação, o qual rubricado pelos Diretores, 
passa a fazer parte integrante e complementar desta ata sob a forma de Mexo I. CONSELHO RSCAL: 0 Conselho Fiscal da 
Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado no período. DOCUMENTOS ARQUIVADOS: Foram arquivados na 
sede da sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos submetidos à apreciação da Assembleia, 
referidos nesta ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou os trabalhos desta 
Assembleia Geral Extraordinária, lavrando-se no livro próprio, a presente Ata que, lida e achada conforme, foi aprovada por 
todos os presentes, que a subscrevem. ASSINATURAS: Sérgio Suslik Wais, Presidente, Marcelo Wais, Secretário; Sergio 
Suslik  Weis,  Marcelo Wais, Tânia Wais e Gente Comércio e Participações Ltda., (Representada por seu administrador, 
Sérgio Suslik  Weis),  Acionistas. DECLARAÇÃO: Na qualidade de Presidente e Secretario da Assembleia, declaramos que a 
presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Assembleia Geral da companhia e autênticas as assinaturas 
apostas. SERGO SUSLIK WAIS / Presidente; MARCELO WAIS / Secretário; stRao SUSLIK WAIS / Diretor Presidente; 
MARCELO WAIS / Diretor. ESTATUTO SOCIAL. CAPITULO I - DENOMINACAO. SEDE. OBJETO E DURACAO.  Art.  1°- Gente 
Seguradora S.A.,  la  constituída na forma de Sociedade Anônima, que se regerá pelos presentes Estatutos e pela legislação 
vigente.  Art.  2° - ACompanhia tem sede e foro na cidade de Porto Alegre, capital do Estado do Rio Grande do Sul, podendo 
criar ou suprimir filiais, sucursais, escritórios, inspetorias de produção ou representações no território nacional e no exterior, 
observadas as restrições legais e regulamentares.  Art.  30  - A companhia tem por objeto a exploração das operações de 
seguros, no ramo de vida e nos ramos elementares, conforme definido na legislação em vigor.  Art.  4°- 0 prazo de duração 
da Companhia é indeterminado. CAPITULO II - CAPITAL SOCIAL.  Art.  5° - 0 capital social, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$ 15.181.601,00 (quinze milhões, cento e oitenta e um mil e seiscentos e um reais) dividido e 
representado por 3.267.920 (três milhões, duzentos e sessenta e sete mil novecentos e vinte) ações  ordinaries  nominativas, 
sem valor nominal.  Art.  60  - As ações poderão pertencer a pessoas físicas e jurídicas. Parágrafo único - No caso de 
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aumento de capital os acionistas terão preferência para subscrição na proporção das ações que possuírem.  Art.  7° - A 
Diretoria é composta de no mínimo 02 (dois) e no máximoo de 06 (seis) membros, sendo um Diretor-Presidente e 05 (cinco) 
Diretores, sem designação especial, eleita pela Assembleia Geral, entre acionistas ou não, residentes no Pais, pelo prazo 
de 01 (um) ano, sendo permitida a reeleição.  Art.  8° - A investidura dos membros da Diretoria, nos respectivos cargos,  far-
se-6 mediante termo lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria após apresentarem declaração de bens e depois de 
homologados pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.  Art.  9° - Os Diretores receberão, mensalmente, cada 
um, os vencimentos, honorários e verbas de representação fixados pela Assembleia Geral Ordinária que os eleger, que os 
Diretores distribuírem entre si.  Art.  10° - Compete a Diretoria: a) praticar todos os atos de administração da sociedade; b) 
resolver, sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar direitos, contrair obrigações, adquirir, vender, emprestar 
ou alienar bens, observadas as restrições legais; c) praticar todos os atos e operações que se relacionarem com o objeto 
social; d) deliberar sobre a criação e supressão de sucursais, filiais, escritórios, inspetorias de produção, agências ou 
representações no território nacional e no exterior, bem como a criação ou extinção de empregos ou funções remuneradas. 
Parágrafo Primeiro -A representação da Sociedade, perante a repartição fiscalizadora de suas operações caberá a 
qualquer dos Diretores ou Procuradores devidamente credenciados e autorizados pela Diretoria, constituídos por 
instrumentos passados por 02 (dois) Diretores em conjunto. Parágrafo Segundo - A representação ativa ou passiva da 
Sociedade em juizo ou fora dele  sera  sempre exercida por 02 (dois) Diretores. Parágrafo Terceiro - Nos atos de simples 
administração social, entendido estes como os que não gerem obrigações para a Sociedade e nem exonerem terceiros de 
obrigações para com ela, a Sociedade poderá ser representada por qualquer diretor. Parágrafo Quarto - Nos atos relativos 
a aquisição, alienação ou oneração de bens imóveis, ou de valores mobiliários, bem como aqueles em que a sociedade se 
obrigue como avalista ou fiadora, desde que os avais e fianças não impliquem em atos de liberalidades ou mero favor, ou 
violem a proibição prevista no Artigo 73, do Decreto-Lei n° 73, de 21.11.66, ou quaisquer outras normas que regulem 
atividades de Sociedades Seguradoras e ainda nos atos que envolvam interesses societários, a Sociedade devera ser 
representada por 02 (dois) Diretores, sendo 01 (um) obrigatoriamente o Diretor Presidente, ou outro que este indicar em 
suas ausências ou impedimentos. Parágrafo Quinto - As deliberações da Diretoria somente serão validas quando 
presentes no  minim,  a metade mais um de seus membros em exercício e constarão de Atas lavradas em livro próprio, 
cabendo ao Diretor-Presidente o voto de qualidade.  Art.  11° - Compete ao Diretor-Presidente: a) presidir as reuniões da 
Diretoria; b) gerir os negócios gerais da Sociedade; c) estabelecer a  area  de atuação dos demais membros da Diretoria; d) 
representar a Companhia ativa e passivamente em juizo ou fora dele, receber citações, notificações, interpelações e 
intimações judiciais e administrativas na forma da legislação em vigor, dirigir os negócios ordinários da Companhia e fixar 
as normas gerais a serem observadas pela Diretoria; e) organizar os serviços da Companhia, prover seus cargos e funções 
e fixar os respectivos vencimentos; f) elaborar com os demais Diretores relatórios da Companhia; g) vetar as deliberações 
da Companhia, podendo determinar novo exame do assunto; h) constituir procurador para representar a Companhia, ativa e 
passivamente, em juízo ou fora dele.  Art.  12° - Compete aos demais Diretores, sem designação especial, desempenhar as 
funções que lhe forem cometidas pelo Diretor-Presidente; fiscalizar o funcionamento da Companhia, cada qual nas 
respectivas  areas  de atuação, sempre com a observância das normas legais pertinentes e a deste Estatuto. Parágrafo 
Primeiro -Também compete a qualquer Diretor da Companhia a representação perante as repartições oficiais 
fiscalizadoras ou controladoras de seguros e outras, bem como perante terceiros, dentro das atribuições que lhe foram 
previamente determinadas pela Diretoria. Parágrafo Segundo -Cada Diretor, antes de sua posse, em garantia de sua 
gestão, caucionará 100.000 (cem mil) ações de sua propriedade ou de outrem, da própria Sociedade, não podendo levantar 
a caução antes de deixar o cargo e de aprovadas as contas pela Assembleia Geral.  Art.  13°- No caso de vaga do Diretor, os 
restantes indicarão entre os Acionistas residentes no Pais, um substituto que servirá até a primeira Assembleia Geral, a 
qual caberá deliberar sobre o provimento efetivo, ate a  term  inação do mandato. Parágrafo Clnico - No caso de impedimento 
de qualquer um dos Diretores por mais de 30 (trinta) dias, os restantes escolherão um substituto provisório. CAPITULO IV -  
CONSELHO RSCAL.  Art.  14° - 0 Conselho Fiscal é composto de 03 (três) membros efetivos e de igual número de suplentes, 
eleitos anualmente pela Assembleia Geral Ordinária, entre acionistas ou não, residentes no Pais, com observância das 
prescrições legais, sendo permitida a reeleição. Parágrafo Único - 0 Conselho Fiscal não  sera  permanente.  Sera  instalado 
pela Assembleia Geral a pedido de Acionistas que representem, no mínimo, um décimo das ações com direito a voto, 
terminado o seu período de funcionamento na primeira Assembleia Geral Ordinária após a sua instalação.  Art.  15° - Os 
membros do Conselho Fiscal, receberão a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral que os eleger.  Art.  16° - Os 
suplentes substituirão os membros efetivos do Conselho Fiscal por ordem de votação, e, no caso de igualdade desta, o 
desempate  sera  sucessivamente, pela posse de maior número de ações ou pela idade mais avançada, salvo no caso de 
membro efetivo, eleito pela minoria dissidente, o qual  sera  substituído pelo respectivo suplente. CAPITULO V - ASSEMBLEIA 
GERAL.  Art.  17° - A Assembleia Geral Ordinária reunir-se-6 anualmente, até o dia 31 (trinta e um) de março sob a 
presidência do acionista que for indicado por ela. Parágrafo Clnico - 0 Presidente da Assembleia convidará 01 (um) dos 
Acionistas presentes para secretariar a mesa.  Art.  18° - As Assembleias Gerais Extraordinárias reunir-se-ão todas as vezes 
que forem legal ou regularmente convocadas, constituindo-se a mesa pela forma prescrita no artigo anterior.  Art.  19° - Os 
anúncios de primeira convocação das Assembleias Gerais  sera()  publicados pelo menos 03 (três) vezes no Diário Oficial e 
em um Jornal de grande circulação na sede da Sociedade, com antecedência  minima  de 08 (oito) dias, contados do 
primeiro edital. Parágrafo único -As demais convocações das Assembleias Gerais processar-se-ao pela forma prevista 
neste artigo, com antecedência  minima  de 05 (cinco) dias.  Art.  20° - Uma vez convocada a Assembleia, ficam suspensas as 
transferências de ações até que seja realizada a Assembleia, ou fique sem efeito a convocação.  Art.  21° - As deliberações 
serão tomadas por maioria absoluta de votos, salvo por dispositivo legal for exigido quórum especial. Parágrafo  Calico  -A 
cada ação corresponde um voto.  Art.  22° - Verificando-se o caso de existência de ações, como objeto de comunhão, o 
exercício de direitos a elas referentes caberá a quem os condôminos designarem para figurar como representante junto a 
Sociedade, ficando suspenso o exercício desses direitos enquanto não for feita a designação.  Art.  23° - Os Acionistas 
poderão fazer-se representar nas reuniões das Assembleias Gerais por mandatários que sejam acionistas e que não 
pertençam ao Órgão da Administração ou Conselho Fiscal.  Art.  24° - Para que possam comparecer as Assembleias Gerais, 

irifr;,Jo em fiiWW2019 16:08:00 



3;:j  

os representantes legais ou procuradores constituídos farão entrega dos respectivos documentos com probatórios na sede -WU 
da Sociedade até a véspera das reuniões. CAPÍTULO VI - LUCROS  Art.  250  - Os lucros líquidos que se verificarem 
anualmente depois de deduzidos os prejuízos acumulados, a provisão para o Imposto de Renda, as reserves exigiclas.pela 
Legislação de Seguros e formação independente de lucros serão distribuídos pela seguinte forma: a) 5% (cinco por cento) 
para constituição do Fundo de Reserva Legal, destinado a garantir a integridade do capital até que atinja 20% (vinte por 
cento) deste; b) 25% (vinte e cinco por cento) para a distribuição de dividendos aos acionistas ou que deliberar a 
Assembleia Geral nos termos do Parágrafo 3°, inciso  III,  do Artigo 202, da Lei 6.404, de 15.12.76; c) 15% (quinze por cento) 
ou o que deliberar a Assembleia Geral, até esse limite para a Reserva Suplementar, destinada a atender eventuais 
prejuízos e amortizar verbas do ativo; d) o restante será levado ao Fundo de Bonificação dos Acionistas, a ser distribuído 
conforme deliberar a Assembleia Geral, Parágrafo Clnico - Reverterão em favor da Sociedade e serão levados a crédito da 
conta de lucros e perdas os dividendos não recebidos nos 05 (cinco) anos subsequentes ao encerramento do respectivo 
balanço. CAPITULO VII - DISPOSICÕES GERAIS.  Art.  260  - O exercício financeiro da Sociedade compreende o período de "01 
de janeiro a 31 de dezembro". SERGIO SUSLIK  WAS  / Diretor Presidente; MARCELO WAIS / Diretor. Junta Comercial, 
Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul Certifico registro sob o n° 4594335 em 25/01/2018 da Empresa GENTE 
SEGURADORA S/A, Nire 43300025934 e protocolo 173851843 28/12/2017. Autenticação: 
F77D14939E1AA89B86925D2766A56F54928BAE4. Cleverton  Signor  - Secretário-Geral. 
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Data de Inicio de Atividade 

08/04/1983 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: GENTE SEGURADORA S.A. 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANONIMA FECHADA 

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE 

4330002593-4  

Endereço Completo: 

RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 450 - BAIRRO CENTRO HISTORICO CEP 90020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

Objeto Social: 

EXPLORACAO DAS OPERACOES DE SEGUROS, NO RAMO DE VIDA E NOS RAMOS ELEMENTARES, CONFORME DEFINIDO 
NA LEGISLACAO EM VIGOR.  

Capital: R$ 13.361.891,79 
TREZE MILHÕES E TREZENTOS E SESSENTA E UM MIL E OITOCENTOS E NOVENTA E UM REAIS E SETENTA E 
NOVE CENTAVOS 

Capital Integralizado: R$ 13.361.891,79 
TREZE MILHÕES E TREZENTOS E SESSENTA E UM MIL E OITOCENTOS E NOVENTA E UM REAIS E SETENTA E 
NOVE CENTAVOS 

CNPJ 

90.180.605/0001-02 

Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo 

04/12/1984 

  

Prazo de Duração 

INDETERMINADO 

Diretoria 

CPF/NIRE Nome 

632.005.380-15 MARCELO WAIS 

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 

286.049.030-20 TANIA WAIS  

Térm. Mandato Cargo 

31/03/2020 DIRETOR 

31/03/2020 DIRETOR PRESIDENTE 
31/03/2020 DIRETORA  

Status:  CADASTRADA Situação: ATIVA 

Último Arquivamento: 28/08/2019 . . Número: 5122873 

Ato 206 - PROCURACAO (QUANDO ARQUIVADA INDIVIDUALMENTE) 

Evento(s) 206 - PROCURACAO (QUANDO INSERIDA NO PROCESSO) 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o  site  da JUCISRS (http://jucisrs.rs.gov.br) e  clique  em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo  (upload)  
2) Validação visual (digite o n° C200000416717 e visualize a certidão) 
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Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANONIMA FECHADA 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 
Nire CNPJ Endereço 
moo= =moot RUA MARUIM, 766, LOJA 03, BAIRRO CENTRO, 49010-160, ARACAJU/SE 
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substabelecimento, 

1° TABELIONATO DE NOTAS DE PORTO ALEGRE - RS 
RUA ANDRADE NEVES, 159 • CEN fRO • PORTO ALEGRE • RS • FONE:(51) 3079-5300 

BEL.  AYR ION  BERNARDES CARVALHO - TABELIÃO 

UTENTICAÇÃO: Autentico o presente documento eletrônico, por  
fir  uma reproduça-o fiel do ortginal„, Do f§,,Ernol.: R$ 72,40 + Selo 

R$ 3,30 - 0-450.04.1800007V-4 AT,Ifidador. 1305. 

ugenio Cimador Neto - Escrevente Autorizado 
13/0512020 10-51.43 -03:00  

WA.  
caso de dtivIda acesse ht1p:/Nrww.tabelionatO.corn/Index.php/consultas-gr-code. e , • 

nforrne o número do selo conforme a etiqueta e o c ádigo validador 

_CIONEE ftElstCles.1)c)  s I 0 Ltf 

SUBSTABELECIMENTO 

Por este instrumento particular de substabelecimento de procuração, eu, Marcelo 
Wais, brasileiro, casado, segurador, residente e domiciliado na Rua Engenheiro Teixeira Soares n° 
200 apartamento n° 202, Torre A, Bela Vista, Porto Alegre/RS, portador do RG n° 7009036166 e do 
CPF n° 632.005.380-15, com endereço profissional a Rua Marechal Floriano Peixoto n° 450, bairro 
Centro Histórico, Porto Alegre/RS, substabeleço com amplos poderes ao Sr. Paulo Toffolo, 
brasileiro, portador do RG n° 20002271 e do CPF n° 328.129.739-00, residente e domiciliado na Rua 
ltapura n° 288, Vila Operária, Maringá/PR, ao Sr. Leonardo Masiero Duarte, brasileiro, portador do 
RG n° 67449860 e do CPF n° 993.773.149-68, residente e domiciliado na Rua ltapura n° 288, Vila 
Operaria, Maringá/PR, ao Sr. Leonardo Gomes Barreto, brasileiro, portador do RG n° 105138986 e 
do CPF n° 024.265.067-84, residente e domiciliado na Rua Itapura n° 288, Vila Operaria, Maringa/PR, 
Sr. Rodolfo Sarambelli, brasileiro, portador do RG n° 470002426 e do CPF n° 374.225.648-30, 
residente e domiciliado na Rua Rio Madeira n° 1068, Maringá/PR e a Sra. Silvia  Leticia  de Almeida. 
brasileira, portadora do RG n° 67013638 e do CPF n° 021.869.589-61, residente e domiciliada na 
Rua 25 de Julho, n° 530, Toledo/PR, nos poderes que me foram outorgados por GENTE 
SEGURADORA S.A., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n°  90.180.605/0001-02, 
situada na Rua Marechal Floriano Peixoto n° 450, bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, a fim de 
representa-la perante todos e quaisquer órgãos públicos da Administração Pública Direta e Indireta, 
sejam Federais, Estaduais e/ou Municipais, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundações, de todas as esferas, inclusive as entidades que compõem o chamado "Sistema 
S", para fins de participação da empresa em licitações públicas de quaisquer espécies, modalidades 
e tipo de julgamento, bem como certames e/ou procedimentos de seleção com natureza e caráter 
licitatório, podendo praticar todos os atos cujos poderes me foram originariamente conferidos e 
outorgados, durante todás-as fases dos processos, tendo por validade e abrangência o presente 

e-riodo de 07 de maio a 31 de agosto de 2020. 

tyr: gente 
seguradora 

Marcelo Weis  
Diretor  
RG n° 7009036166- SSP/RS 
CPF n° 632.005.380-15 

Porto Alegre-RS, 07 de maio de 2020. 
lg TABELIONATO DE NOTAS DE PORTO ALEGRE - RS 
RUA  GAL  ANDRADE NEVES. 159 - CENTRO PORTO ALEGRE. RS - FONE:(511 3079-5300 

Ag&r„AY 97.91,/  NAT/  ESS A RVA LH 0 ". TABELIA_O_ 
Reconheço por SEMELHANÇA a firma de Marcelo W—ais, 
indicada com a  set uso deste tabelicoato, e a qual confere  
corn  a fiche  paced° depooltada.' 

E ES RDADE 
Porto Ategre, 11 
Rec. Puma. RI 7,40 . ,R$ 1.40 
0450 01.1900006.01239 

GENTE SEGURADORA S/A. 
SEDE PRÓPRIA: Rua Mal.  Florian()  Peixoto, 450 —Centro  Historic°  - CE 

Fone/Fax: (51) 3023-8888 
CNPJ n.0  90.180.605/0001-02  

E-mail:  licitacao@genteseguradora.com.br  
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--4 gente 
seguradora 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: GENTE SEGURADORA S.A., sociedade seguradora de direito privado com sede 
em Porto Alegre/RS, na Rua Marechal  Florian°  Peixoto n° 450, CNPJ n° 
90.180.605/0001-02, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por 
seu Diretor Presidente, SÉRGIO SUSLIK WAIS, brasileiro, casado, segurador, 
residente e domiciliado na Rua Pedro Chaves Barcelos n° 878, Porto Alegre/RS, 
inscrito no CPF n° 062.422.780-49, RG-SSP/RS n° 1005619679, e seu Diretor, 
MARCELO WAIS, brasileiro, casado, segurador, residente e domiciliado na Rua 
Engenheiro Teixeira Soares n° 200/202, Torre A, bairro Bela Vista, Porto 
Alegre/RS, inscrito no CPF n° 632.005.380-15, RG-SSP/RS n° 7009036166, 
ambos com endereço profissional à Rua Marechal  Florian°  Peixoto n° 450. Centro 
Histórico, Porto Alegre/RS. 

OUTORGADO: MARCELO WAIS, brasileiro, casado, segurador, residente e domiciliado na Rua 
Engenheiro Teixeira Soares n° 200/202, Torre A, bairro Bela Vista, Porto 
Alegre/RS, inscrito no CPF n° 632.005.380-15, RG-SSP/RS n° 7009036166. 

PODERES: Por este instrumento particular, a OUTORGANTE nomeia e constitui o 
OUTORGADO seu bastante procurador, outorgando-lhe plenos poderes para 
representá-la perante quaisquer órgâos públicos Federais, Estaduais e 
Municipais, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e 
fundações, de todas as esferas, inclusive as entidades que compõem o chamado 
"Sistema 5", em qualquer procedimento/certame licitat6rio, de qualquer 
modalidade, tipo e critério de julgamento, processos de dispensa e/ou 
inexigibilidade de licitação em todas as formas possíveis podendo (1) tomar 
qualquer decisão durante todas as fases, inclusive participando da fase de lances 
verbais nas modalidades em que ocorrer, ofertando-os em nome da 
OUTORGANTE; (2) propor o credenciamento da OUTORGANTE, apresentar e 
firmar documentos e propostas, examinar e visar documentos e propostas dos 
demais participantes, ratificar propostas da OUTORGANTE, retirá-la; participar 
de sessões públicas de abertura de documentos de habilitação e de propostas, 
dar lances de preços/valores; (3) assinar lista de presenças e atas, registrar 
ocorrências, formular impugnações, intervir, alegar, concordar, discordar, 
contestar, interpor recursos, renunciar ao direito de recurso, renunciar a recurso 
interposto, contrarrazoar, receber notificações; (4) passar recibo, retirar editais, 
assinar propostas e contratos, negociar pregos e demais condições, confessar, 
firmar compromissos ou acordos, prestar esclarecimentos, receber e dar quitação; 
(5) substabelecer de forma parcial ou plena os poderes constantes desta 
procuração; (6) enfim, praticar e assinar todos os atos e firmar quaisquer 
documentos e tudo o mais que for necessário para o integral cumprimento deste  
mandator  

VALÍS pre,  nte procuração é valida ate o dia 20 de maio de 2021. 

Porto Alegre-RS, 07 cie maio de 2020. 
f.  • 

Marcelo  Weis  
Diretor 

Sergio Suslik  Weis  
Diretor-Presidente 

. S/A 
Co - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: GENTE SEGURADORA S.A. 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANONIMA FECHADA 

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE 

4330002593-4 

CNPJ 

90.180.605/0001-02 

Data de Arquivamento do Ato 
Constitutivo 

04/12/1984 

Data de Inicio de Atividade 

08/04/1983  

    

Endereço Completo: 

RUA MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 450 - BAIRRO CENTRO HISTORICO CEP 90020-060 - PORTO ALEGRE/RS  

Objeto Social: 

EXPLORACAO DAS OPERACOES DE SEGUROS, NO RAMO DE VIDA E NOS RAMOS ELEMENTARES, CONFORME DEFINIDO 
NA LEGISLACAO EM VIGOR. 

Capital: RS 13.361.891,79 

TREZE MILFI( ES E TREZENTOS E SESSENTA E UM MIL E OITOCENTOS E NOVENTA E UM REAIS E SETENTA E 
NOVE CENTAVOS 

Capital Integralizado: R$ 13.361.891,79 
TREZE MILH< ES E TREZENTOS E SESSENTA E UM MIL E OITOCENTOS E NOVENTA E UM REAIS E SETENTA E 
NOVE CENTAVOS 

Prazo de Duração 

INDETERMINADO 

  

Diretoria 

CPF/NIRE Nome 

632.005.380-15 MARCELO WAIS 

062.422.780-49 SERGIO SUSLIK WAIS 

286.049.030-20 TANIA WAIS 

Térm. Mandato 

31/03/2020 

31/03/2020 

31/03/2020 

Cargo 

DIRETOR 

DIRETOR PRESIDENTE 

DIRETORA  

Status:  CADASTRADA Situação: ATIVA 

pi Rim° Arquivamento: 28/08/2019 Número: 5122873 

Ato 206 - PROCURACAO (QUANDO ARQUIVADA INDIVIDUALMENTE) 

Evento(s) 206 - PROCURACAO (QUANDO INSERIDA NO PROCESSO) 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o  site  da JUCISRS (http://jucisrs.rs.gov.br) e  clique  em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo  (upload)  
2) Validação visual (digite o n..C200000416717 e visualize a certidão) 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Estado do Rio Grande Do Sul 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Turismo 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul 

rrid 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: GENTE SEGURADORA S.A. 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANONIMA FECHADA 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 
Nire CNPJ Endereço 
xxxxxxx xxxxxxx RUA MARUIM, 766, LOJA 03, BAIRRO CENTRO, 49010-160, ARACAJU/SEi 
xxxxxxx xxxxxxx AVENIDA GENTIL BITTENCOURT, 2036, SALA 02, BAIRRO  SAO BRAS,  65063-018, BELEM/ 

PA 
xxxxxxx 90.180.605/0012-57 AVENIDA BRASIL, 1678, LOJA 04, BAIRRO FUNCIONARIOS, 30140-003,13ELO HORIZONTE/ 

MG 
xxxxxxx xxxxxxx AVENIDA CAPITA°  JULIO  BEZERRA, 484, BAIRRO CENTRO, 69301-410, BOA VISTA/RR 
xxxxxxx xxxxxxx SHS, 21, QD. 06, CONJ. A,  BL.  F, U. 56  ED.  BRASIL, BAIRRO ASA SUL, 70316-000, 

BRASILIA/DF 
XXXXXXX XXXXXXX RUA DOM AQUINO, 2350, LOJA 11, BAIRRO CENTRO, 79002-182, CAMPO GRANDE/MS 
xxxxxxx xxxxxxx RUA TENENTE THOGO DA SILVA PEREIRA, 427, SALA 001, BAIRRO CENTRO SUL, 

78020-500, CUIABA/MT 
xxxxxxx xxxxxxx ALAMEDA  DR.  CARLOS DE CARVALHO, 625, BAIRRO CENTRO, 80430-180, CURITIBA/PR 
xxxxxxx xxxxxxx RUA ARACY VAZ CALLADO, 433, LOJA 8 EDIFICIO  IRIS  BALNEARIO, BAIRRO NAO 

INFORMADO, 88070-750, FLORIANOPOLIS/SC 
xxxxxxx xxxxxxx AVENIDA DOM  LUIS,  300, LOJA 147, SHOPPING AVENIDA, BAIRRO ALDEOTA, 60160-230, 

FORTALEZA/CE 
xxxxxxx xxxxxxx RUA 9, 1166, LOJAS, BAIRRO SETOR OESTE, 74110-100, GOIANIA/GO 
XXXXXXX XXJ(XXXX AVENIDA DOM PEDRO I, 776, SALA 106, BAIRRO CENTRO, 58013-021, JOAO PESSOA/PB 
xxxxxxx xxxxxxx AVENIDA DA PAZ, 1864, LOJA 17, BAIRRO CENTRO, 57020-440, MACEIO/AL 
xxxxxxx xxxxxxx AVENIDA  DR.  THEOMARIO PINTO DA COSTA, 706, LOTE 83, S/N LOTE SIRIO„ BAIRRO 

CHAPADA, 69050-055, MANAUS/AM 
xxxxxxx xxxxxxx RUA DOS POTIGUARES, 2385, LOJA 04, BAIRRO LAGOA NOVA, 59063-z.50, NATAL/RN 
xxxxxxx xxxxxxx QUADRA 104 NORTE AVENIDA JUSCELINO KUBITSCHEK, 129, CONJ: 1, ; LOTE: 10; LOJA: 

3:, BAIRRO PLANO DIRETOR NORTE, 77006-014, PALMAS/TO 
4390030958-5 90.180.605/0006-09 AVENIDA CARLOS GOMES, 350, BAIRRO AUXILIADORA, 90480-000, PORTO ALEGRE/RS 
xxxxxxx xxxxxxx AVENIDA SETE DE SETEMBRO, 2481, SALA 01, BAIRRO NOSSA SENHORA DAS 

GRACAS, 76804-141, PORTO VELHO/RO 
xxxxxxx xxxxxxx RUA RUI BARBOSA, 715, LOJA 5. BAIRRO GRACAS. 50000-000. RECIFE'PE 
xxxxxxx xxxxxxx RUA SETE DE SETEMBRO, 88, LOJA P. BAIRRO CENTRO, 20050-002, R 0 DE JANEIRO/RJ 
xxxxxxx xxxxxxx AVENIDA TANCREDO NEVES, 1485, LOJA 02,  ED.  ESPLANADA  TRADE CENTER,  BAIRRO 

CAMINHO DAS ARVORES, 41820-021, SALVADOR/BA 
xxxxxxx xxxxxxx AVENIDA ANA JANSEN, 480, LOJA 03, BAIRRO  SAO  FRANCISCO, 65076-730,  SAO  LUIS/MA 
xxxxxxx 90.180.605/0004-47 AVENIDA NOVE DE JULHO, 4312, BAIRRO  JD  PAULISTA, 01000-000,  SAD  PAULO/SP 
xxxxxxx xxxxxxx RUA COELHO RESENDE, 465, SALA C, BAIRRO CENTRO, 64000-370, TE:RESINA/PI 
xxxxxxx xxxxxxx RUA DARCY GRIJO, 50, LOJA 10, BAIRRO NAO INFORMADO, 29060-500, VITORIA/ES  
NADA MAIS# 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o  site  da JUCISRS (http://jucisrs.rs.gov.br) e  clique  em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo  (upload)  
2) Validação visual (digite o n..C200000416717 e visualize a certidão) 
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Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: GENTE SEGURADORA S.A. 

Natureza Jurídica: SOCIEDADE ANONIMA FECHADA 

Porto Alegre, 28 de Maio de 2020 12:14 

IJ NET. 
CRETAN...ERA,  

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO RIO GRANDE DO SUL e certificada 
digitalmente. Se desejar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o  site  da JUCISRS (http://jucisrs.rs.gov.br) e  clique  em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo  (upload)  
2) Validação visual (digite o n..C200000416717 e visualize a certidão) 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 

377 

SISTEMA THEMIS 

CERTIDÃO JUDICIAL CÍVEL NEGATIVA 

A vista dos registros constantes nos sistemas de 
Informática do Poder Judiciário do Estado do Rio Grande do Sul é 
expedida a presente certidão por não constar distribuição de ação 
falimentar, concordatária, recuperação judicial e extrajudicial em 
tramitação contra a seguinte parte interessada: 
GENTE SEGURADORA  SA  ************************************************** 
CNPJ: 90.180.605/0001-02********************************************** 

Porto Alegre, 15 de junho de 2020, As 17h48min 

Assinado eletronicamente por Rio Grande Do Sul Poder Judiciario 
Confira autenticidade em https://www.tjrs.jus.br/verificadocs,  informando 0001029425067. Página 1/2 



eletrônico  
www.tjrs.jus.br  número verificador: 0001029425067  1111111111  Hill 

Este é um documento eletrônico assinado digitalmente conforme Lei Federal 
n° 11.419/2006 de 19/12/2006,  art.  1°, parágrafo 20, inciso Ill. 

Para conferência do conteúdo deste documento, acesse, na intemet, o 
endereço https://www.tjrs.jus.br/verificadocs  e digite o seguinte 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

DOCUMENTO ASSINADO POR DATA 

RIO GRANDE DO SUL PODER JUDICIARIO 15/06/2020 17h48m1n  

Pagina 2/2 



prêmios emitidos sinistros ocorridos reservas técnicas 

2017 2*59 21117 2010 2017 2010 

indico combinado 

201/ 3018  I i Sp  2017 I s 2010 I  2017 2015 2013  

patrimônio liquido ativos garantidores 

sYs 

&WM:Minds de *dyad 
oft 

- • 
3017 202$ 

Resemes 

Aurnento de uphill 

92000,M.  

(90.000,00) 

(90.000.00) 

A 

3,405108,97 

• 

(2_080.52550) 

12.072.179.281 

891.663.78 

.11.427.018 

(3.854.069,75) 

(3.854.069.75) 

• 

4.187.045,47 

130.527.47 

4.056,51949 

Lucros scanu.dos 

• 

2972.179,28 

2.972.179.28 

349273552 

(6065.014,80) 

1130.527471 

(4.056.519.00) 

(1.283.186.171 

(1.395.88218) 

Total 

23.102.762.85  

(5.763.77696) 

(5.673.77848) 

(00000.00) 

891.853,78 

891.653.78 

3.893.735,52 

(2.676.148,331 

(1.224.186,17) 

(1.395.582.16) 

Reevelleclo Looms 

1.323.620,37 4.759.98/55  

(249.134,18) 

(100074.72) 

37.944,99 

(187.004,45) 

• 

10.364.941 .15 

685.992,24 

9.678.948,81 

• 

1.(74.491,19 15.124.92545  

19.445.504,66  

(142059,46) 

37.944.99 

1187.004.45) 

16515.13301 14.085.133.01 

(14.905.207,73) 14.620.266.581 

(8715.992.34) 

19.678.948,01) 

(1.185280.19) (1.165.286 101 

13.454980.39) (3.451.980.391 

22541.311 63 

100.074,72 

100.074.72 

PASSIVO 

Note 2019  

CIRCULANTE 177.212239,10 14585219277  

Cont. a pagor 12658.41621 9.0042235  

(509960010 Ps9a 6.513.80228 3547.70220  
101000105 00100901 1204158 recorher 830.7130.53 468.335,10 

Enoregos trabalhotas 210.049.00 165.343.69 

51,00.10S e contnburgdes 9.314.67212 4.805.001.63 

Oates writes a 11.9. 788.230,98 343.539.65 

BOB. &WNW.* cc. 509.000 0100•05155 13.654460.07  5.001164,90  

Opersolos corn reanguradoras 11.580 623.26 3.437.901.03 

Caracas de 5.51005 009009001 1491.96490 1.520.02259 

Oafs. &bias 051,19635 47.234 28  

Depashos de terusiros 161.080 73 •  

Provlse. tankes  seguros 51 14$,03478637 131.....,52  

Danos 116,836.634.76 109.995.813.37 

Posswo 18012.151,81 21.626.282.16 

PASSIVO  MAO  CIRCULANTE 21.206979.61 11.567.81938  

Cantos a pegs 719327,48 567.26802  

Tlt,,los gfosidos 718.327.48 567.26502 

Provisoes alaikas • saguroa 8.1 12.980092,40  5.434.02027  

Cranos 7.961.47793 4450.504,73 

P.soas 4.702145,35 3.983.515.54 

00999 000800 2.5.1 7.002.020,72  2.505575.07 

ProarOes sdrozo 7.802.029.72 2.566.522.07 

37 -3  
Porto Alegre. Quarta-feira, 26 de Fevereiro de 2020 Protocolo: 2020000388134 Diario Oficial 

gente 
seguradora 

GENTE SEGURADORA S/A 
MATRIZ - SEDE PROPR1A - RUA MARECHAL FLORIAN() PEIXOTO. 350 - PORTO ALEGRE - RE 

CNPJ 90.180.6057000142 CARTA PATENTE N' 515 
' 

ente 
iraclora  

Sinners.  Acionistas 

GRACAS A 0  US.  sverwterws epreosalo de V.Sas. os Dernonsiorobas Cuntebeis 
do  Gent.  Seguradore  Sic. one less  ao exercloo  lad* en.  31  de dezembro de 2019. 
de acordo  corn  as preticos contabois adotad. no  Bra.,  apecareis As entidades 
a/veneer...  pale  SuperintendOncia de Sego°.  Privet,.  - SUSEP. adorndo as 
somas exp... seio ConselhoNeoraval de Seguros Privarloo-CNSP. acairvenhadas 
dos rropectivas Notes E whcativas  or  do Reiatório dos Auditores 

Deeempasho Operacional 

No decorrer do ano do 2019. assim corno nos  °laws  anos. a Segueadora 
apresentou grande evolualo no seu desempenho gperaciorol, eumentando seus 
pranios maid...Nos em 34%, epresentando um Indico Combinado Ampliado de 
80%  porn  . exercicio analisado. 

Ern  2019 a rentabilidadn da carteira de ativos, desconsklerando os ativos do  ran.  
DPVAT. tolde 241% do CW. rentabilidade nominal de 14.96%  genie  solo CDI  scrawled°  
de 5,96%. 

Aprimoramos constanternento as plataformas de nego cios.  corn  foco nos pr000esos 
aortas corno meceniano de potenclelizalos. 

Manta.° a  politico  de disalwialo o reinvestirnento de lucros aos  somata:  silo 
assegurados dividendou minimou olorgatón. de 25% em r01aç8o ao lucro 
aiuslado de aurdo com a  Le  das Solo. ala,  go  orou sobre  cap.  p.p.°. Sen. are o 
rostante 6 aormulado nos resorvas do  lam  da Seguradora para incorpoesaio 00 000.14 
social ou posteril distdbuialo adicional de dividendos. 

lendo corno passes o trabalho, a dignidade. a ético e o prollssicrialsmo  ern lodes  
as  was  opee.006. a  Gen.  Segura.. 6 novamente a 1' colocada no  ranking  de  

rocobimento dos aasos de 510151165 OPVAT. atendendo aos seguredos DPVAI  corn  
exceloncle.  ern  25 cap:Ibis bnisleiras. 

Prutendernos pare os pradmos anos  continuer  investindo em novas tecnologias, 
nprimorando os ramos do aroma., buscando novos  reaps  de mercado, investrndo 
em melhorias nas  palaces  dos control00 irtornos, yea00 de riscos e comp/am, 
consderando a consadaWo de nossas agoes ates mono:Mo. ten:beryl vieIa a  solider,  
a solvtrnoe  Oa  Soguradoea no bom atardenunto 00. 09000 segurados e A sooedade 
como um toda 

Porto Meg.. 1400 (coerce° de 2020. 

A Diretoris. 

BALANÇOS PATRRPONIAIS 21 of I-, o de 29190 2019 fern 7ea101  

ATIVO 

2019 2018 

CIRCOUVITE 218.433.14901 16841296746 

Oisponivel 9.65279 12889.07 

Cs. e Woos 9.658.79 12.899.07 

A0.0800es 4.1 171.727005.10 142.133.115.26 

Cade. Ms coronae00 corn  seguros  e resonate 21.573.155.211 13.005.060,78 

Pr..o a 10105e. 10.1 18910.751.34 11.897.832.23 

Otero°. ram resseq,rao 041 2.6E2.407.92 1.197.437.55  

Outros  créatos ouracionals • 31.211,14 

&Nos de  resseguro  - proviso. genius 61 10291.238,73  2426.950 20 

e aiditca a  receber 7066.9411,48 3.55272855 

11515,0 nCtddr00O Roos., 81.993.58 45.497,06 

C.d.. Tribute...Prowler... 7370.23536 3.102013.70 

Depesiets Joao.. Ewes 350.73204 324472.27 

Oáros Cream 3.908,62 1424500 

Outses velar,, e bens 879.500,00 541419.00 

Beers 010000 2.7.1 879.500,00 541.019.00 

Empresorras o (amid. Compulsories 171.757,30 170294.41 

Postos  Os equiarçáo dderldos 7.1 68722114,25 3.455.59025 

Seguros 5872484,25 3.449.599.25 

ATIVO NÃO CIRCULANTE 

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

Ativos de ...moo • p00150.010001049

INVESTMENT() 

Partopagin socieraas fasseiraires 

IMOBILIZADO  

Imams  de uso propao 

Bens  raw.  

TOTAL DO  ATIVO 72728103009 172048.497.79  

As notes expircavas sat. pate Integrate des dernonstrapfres  contábeis. 

TOTAL DO PASSIVO E PATR.0100 LICIU100 

DEMONSTRAÇÃO  OAS MUTAÇOES DO  PATRIMÔNIO  LIOUIDO am 31 do Dozembro do 3019 o 2018 Ron roars,  

DEVONSTRAPAO DOS RESULTADOS 
em)! do Oroansiere de 2019 o 2013 

Note 2019 2018  
Mira. mad. egad. 11.1 108.889.407.86 92.531.288,92 
W.V. O. provoties tecolus (12.484.332,3(0 (20.531.180.20) 
P.m.,  ganhos 96.405.075,59  72.910408 72 
Rec..as corn ernissiode op... 2.182.303,08 1.977.39845  
Sinistros  oconidos 11.2 08.389.699,85) (44.479.036,22)  
Custos  de  aquisição 118 1534920139) (6.509.452.67) 
Otass remises • (Mapes.) opermanais 11.4 (7.055.788.79) 366.83490 
Ftesuludo  com resseguro 11.5 1525.27153) (40211207) 

Retorts con,  reSeefarr0 8.392.829.96 3.87229260 
Crewe00 con  resseguro (2918.101.491 (4274.412.67) 

Osspeass edminietredvas 11.6 (15.396.43555) (13272.11108 
(teepee00 can  tributos 11.7 po51.430,23) (2950.115.22) 
Reetasdo flnencaro 110 9239.44626 1.338.344,00  

10e001. F eanceeer 19.42723187 15.88920455  
Despes.  Frnonoernts (t0187.743,61) (14.550.85685) 

Resulted° patrimonial 251.962,54 227_479.48 
Rest/ludo  operacional 2420:60270 8.292.30104  
Pardee corn Mays née carers. (165.765,49) SATSATB  
Resukado ant. dos impost. o parbopaçoes 24.144.637.21  6.313, A027 

Irmo.. mein 110 (5.616.140.80) (1382.683.87) 
Consibtapio .0.6 11,9 (3.478250.47) (1.972.557.33) 
Paracipmdas scam o msultado 1165.304031 (24.101,0) 

Lures limakio 40 505061610 ...16Mil157a1 11,993.735,02 
Cluatidatie de Wes 72.4  - .-32117.10 --INLIZO 
U.100 pa ma° - R3 -1.22 -12 
As notes esplacsairs 080 0.118 integrant°  das  0e05:v.60ç0es contibeis 

OSMONSTRACAO DOS  FLUXOS  DE  CAIXA- marido  rialto 
ern II de  Dezembro  ae 3013 e 3013 feet reels) 

Note 2019 11)1 
Mad.. opersclomis 

Receberentos de Rani. de &agoras e Csaros 100087.02268 70.214.591.56 
Re:cease...scare Roguarao de Sirestros DPVAT 2413.733.00 10.016.90886 
6e0ope05080 de S.M. e Caress.. 8489.579.40 2.44149128 
Outer. Recebonentos Opaeocna. 2.367.759.33 2.835.196.97 
Pagan.. de 011,1500. ASSibliIMUIS e Cuessdes (50.457.946.60) (41.390.830.135) 
Repasse  de  P.a. por  Cass. de  Riscos ilE25E017.791 (5.228277.97) 
P.9406.. D.P.. 005 Operactee de Soguros (7.450.011851 (7.420.164.16) 
PogensiMo de Camases e Citingaptes (13.431.50028) (13272.118,03) 
Pagainarso do Indenosales e Doepsess ern 
Amasses Jucksals (65791736) (356212.53) 

Otace Pagernentos Operacanse (123261281 (33E30294) 
Repel...de Aeos e Ca... 3299000.44 5709.504.03 
Canas.6;56 de Cepatta Aida. (137.731A6) (505.1356,20) 
Res.. de Deptedos Aslicaa 111.971,18 208493,25 
Poona.. de Parecpeçoes nos Reaultaks (326218.70) 1170266E01 

Cane gerod. polies oporeWes .211.221.111.14 28 II21615794 
impost. e Comboales Pagoo (9.485.620,78) (5.114,421,73) 
Juros Pagos (3441444.17) (5845.99267) 
investimentas Fironuiros 4.2 (19401884,54) 115.080429973 

(05.452.123,41) (28.012.526.06) 
Made, e Reap. 45.061,258,87  12.914.09909  
Caisa  ligado gerado  tao stiadadas  operacional. _mamma  4.100.515.67  
Adoidados  de invesdmento  
Recebimento  pets yen. 
kno..tatin irroasinants. 

Pegernento pole comae: 
hinobaudo 

Cobra  liquido consumido nas  arMdades 
de Inveetimento 

Atividados de Rnanciamardo 
Ossintopiro de Owderdos 05000 scbre 
O Capra P.p.° 
Pagamen. ore Emory/saws 
Ourros 
Caios hairdo  consumido nas  advidadso 
de financiamerno 

Aumento (rodua10) irqui. de Oilall • 
soul...tee de cal. _LIAM° 3.995,31  
Ca0,, o uukalensa de a.. init. do aorddo 12,903.0! 10.26386 
Calca, Kirvadercas de  urea  no 4001 do exerticlo 9.658,79 12_899.07  
Water.  (redualo) Squida de catio e 
equivalentes de cal. _ _2-035:71  

As notas explcaves silo  aerie  integrante das densonstreçoes 

DE MONS T R ACAO 005 RE 5 ULI ADCS AB RAN GEN f ES 
ant 31 Lie Oesembro dc 2()19 o 2018 (cm roils)  

Lucro liquida do  e.t.a*  
Mato de realaseilsi do reserve de novalleção 
Total do  moult.°  abrengento 50 50.001010 

As notes explicatives são parte integrente das demonetniaosccrvabers. 

9.540.6110,96 0'Ss 500.33  

3.301.15125 1.046229,51  

6.1 1391151,25 1.94962501  

16446926 29440992  

164050.26 294.448.92 

599187947 6014.49300  

S. I 4488.704,68 4.506.97341 

1.505.17979 1.507.52634 

PATRIMONIOLIOUIDO  

Captai  soak( 

Rreera110 nureizato 

Rosen. 40 50400 

25,560.311,031904610166  

13.361.891,79 13.361.891.79 

1074491,19 1.32322507 

11.124905.65 4.759.93250 

227.901013a  178045.117,71  

Capitol  social 

Saldos  em 31 de  assombro  .0. 2017 15.181.601,00  

Au...toe de capita, (1.819.709,211 

AGE DE 227104018 (1.819.709.211 

Ara..co de cap.  para  aprovablo 

Reserve de reavallearo 

Rastoac-in 

Baia  

Lucro  liguido do exeroloo 

Distribuiçia do lucre  

Reserva  regal 

Ceadendos adroonars prows,.  

Juros  00010 04011* 

Diedendoo astribuidos  

Saldos  .18 31 de  dezembro  40 2018 13.361.891 79  

Reserve de 090011000 

Roolização 

84,00 

/Gate aliquot. CELL ammo meat 

Luoro hquido do exetoiclo  

Distribuição  4. 0020, 

Reserve legal 

Dividend05 etaciarois poopostoo  

Juros sobre  Wale onarre 

Weird. dartorides 

Zaldos ern 31 de deumbeo de 2019 13.381.891,79  

As notes 00011015011 040 parts  integrante  dart derr.nstraodes erode 

149.70914 21902724 
149280,14 214.027.34 

5.2 (557.315.50) 0188.872.23) 
(567.306.56) (089.672.23) 

(417.686,42) (054.544.82) 

(4520.266.58) (2.678.86833) 
(1.186.06,94) (803.137.03) 

(162765,49) 10.76971 

15011211.01 I (3.431235.57)  

2019 2018  
14.085.133.01 3.003.735,52 

100.074.73 2.972.179.28 
14.965207.73 6.865914.80  

NOTAS EXPLICATIVAS As  OE  MONSIRAPPIES CONTÁBEIS tora  polio)  

-  Carves.  
A  Genie  Seguradors 5000 uma socredade entairne de capita 1.113d0. 3.01i.da  pan  Superior...nos de Seguros  Saved.  • SUSEP a 
oprrorn,gorodod00050 pessoas. em todo  °amt.° national.  Asado de Commaia 5,00100-00 mm Porto AlemeiRS As clemonstrecOes 
an..ms foram apresentsd. S Diretoria e para. rinrolgaalo  ern  14702/2020 
2- Resume das  principals politicos  contibels, 
As preiteas oro49ttolo drsenrninadas absixo foram apicadas  ern  todos os exercicios apoSentados nas OemonsOliar. con4biliS 
2.1-8.50 de preparação,  

Ern  consookeera as  Career.  SUSEP n°51701015 e aturazaçOes subsequentes.  au  derrionstmaies conteberis foram proper.as e 
earl11  send.  apresenadas  On  00940 005 as praticas contabos adotadas no  Brost  aptloaveS OS sotidades warvaslonadas Gala 
Supientendanoe de Seguros Pasados - SUSEP. incluindo os prownciamentns os nrinntaWes e as inlerpretaWes emerves peloComit• 
do Pronunciarrentos -  CPO  se referentrad. 8055 SUSEP. bem como estflo sendo aposentadas conformn  on  mod.s de 
publisaro estabelecidos pelas  refer..  Circular.. N00 houve no oxercetio do 2019 akensaes nas paltroas contabas  le ad...  
a...ammo. 0  !IRS  17000 foi sdotado antecoaciamente  pole  companhit  mamma,  a agora a  pa.  do 1 de janoro de 2022  sent. 
cps  os  ...was  da coa adoWo estAo sendo evahadoe aotdonm,000to 000  pod.,  ser praci.rnen. dormasionados. 
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2019  
Liquido  de 0.05050,0 Reglio operaft. MAO de Reassure 

11.1111N1 71331:rtn..171  

Mao,  ErnitIdos ano 2019  
Bruto de 1.05514. 110 

Rsiesguro Resseguro  

Prjonios Emitidos 00 2018  
Bruto de Liquido de 

R.staguro Rosseipero  

1.537.422,29 
82.802.772.12 
4.946609.52 

75.754.17 

1.015.697.09 
75.574.690.57 
2.145.172.44 

49.185.29 

866.796.69 
53.421.360.85 
3.750.503.15 

25.242.34 

667.072,47 
50.308.628.47 

1.632.523.56 
18.744,77 

2% 
3% 
12% 
5% 
6% 
7% 
2% 
2% 
47% 

100% Ma: 1.0%  

8.781.59028 
3.429.254.51 
4.537.510.63 

17.355.369.17 
6.578.891.48 
8.184.871,99 
9.082.121.84 
3.210.737,19 
3.187.679,84 

66.385.172 SO 

2.216.071.90 2.151.052.60 
2,325 920 61 
4.506.973,41  5'? 21 

Roane  

ram pre. 
000  prazo  
05/2010 
05/2021 
05/2023 
013/2023 
08/2026 
013/2030 
0512035 
05/2020 

sem  raring 
000 090019 

AAA 
AAA 
AAA 
MA 
MA 
AAA 
MA 
AAA 

Porto Alegre, Quarta-feira, 26 de Fo.erciro  dc  2020 Protocolo: 2020000388134 Diário Oficial 

o 2.2- ClassMeocao dos 000000(0. 4. seguro e apuraclo do reaultado: 
A Cermanna  classed, come sdrdo de seguro quando  la  transferenda do risco de seg.,  tondo  a potorsidado da pagar 
tannortes  signification  do segundo fora oconanco de um ao.t.mento  Mao noon  e espedin. que Possa atolá-lo de forma adverse.  

reword.  da Coripanha r! 0;0110eo polo rogirna do  comps.., code  os prearsos dos contratos de seguros.. cort.pondentes 
cuslos de aquisaçao defend00 e 0001.5000.00 1.01.064.000  monad* pot  ocaoleo de  amiss.  dos and.o, de acordo  corn  o prazo 
de veg.oia do seguro ou polo inldo de  Honda  Ou taco, para os  came am  que o  deco  tardra inicio antes da aelsea. As  mynas  e 
despesas deeorrentes  Ea  opera.° do soguro no orno DPI/AT soa proporcionais ã panicipaçao nos coenrclos e ontabiliaana  corn 
ban  nas enfomações reodadas do Seguradom Lida, dos Connecies do $arno DPI/AT S.A. 
A Compare6ia opera exclusivamente com re.eguradotes locais  oat  opera.es de res.guro são rogistradas  corn  base nas orris.es 
dentas.  done operational  por ramo. coMatos estabelecidos e em preataçõee de codas aos rnsegurnactes. O deferimonto dos premos 
de asseguro cededos é main00 com base no premo do segoro correspOndente, levando-se  ern  CO. a nganda. Para  co  p.m00 
propadonals ou o tipo de oateno,.  pan or.  nau proporcionais. 
2.3 • Uso de annutheas • premissas: 
A etaboradio dos dernonstraoces  contend  requer  quo  a Ariminisman .00 00 jugamento na otioneao  de  fermileerao e etehnliTal 
contabees de curtos olmos e passivos. As demonstrathes cont.. da Seguradora  induces  portanto, estimativas óriernnles 50500çào 
da oida MI dos  anon  imodlindos. deterrans.o  Oft  pros.50 n00005&ras pata passivos  contingent.,  determinaoães de protsoes  
pars  imposto de  rends  prove.os tocnicas, dentre outras. 
Os resultados  reds  podem aptesentsr variações are relação as estamativas  on Macao  da subjetividade  nee. so  processo doou. 
deternanaplio. Es...a e preme.as são revistas periorkaarnede e  sous  deno, não reconhocados no exerelcio em me sao reosadas. 
2.4 Rolmão .0 valor recupendre 
A  Commando  recorneco urna redução  so  valor recuperevel de mead010 de prem. quando  enfold.  de  enameled.  superar 60 
(sessents )  di.  da data do vencimenlo do  ad., cordons.  Circular SUSEP 544116,  an.  168 § 3.• 
2.5- Advos e  Pas..  contlegene..• 
Advos coratIngenles:  Sao  reconheridos ccntabarnenta  owed°  a  administrate°  possue total  condole  da  snag.  ou  viand°  ha entrant00 
meteu der-ones eider.  favonlevels. SObre  ere wale  ria  on. MOH room..  caencterizanco Oqormflo  cart can  
Passloos contIngentes:  Sao connived.  e reconheddos Wando  ern  coma a op.80 dos nsessores pridecos. a natureza  des adios,  
semi:and/10e tom processos anteriores, contleadade e o posicionamento dos Tebanis, quando os montantes envolvedos  Mom  
mensurinees  can  suficiente seguran{a. sendo clesaft.duo oorn prováve& mail051 ou rem,. 
2.5.1 - Moolmertgao das  protons  judiciais constftuldas: 

2019 
Traballaala Wale Total  

Saldo  em V' de jandro 373.290.74 2193.241.33 2.56652207 
Construed.. 458.340,54 5.930.962.23 6.389.302,77 
Reverse). (68.280,74) (427.596,52) (495.87726) 
Pagarnentos (626 692 391 (31225.47) (657.917.86) 
Saldo  ern 31 do asembro 135.548,15 7.665381,57 7.802.029,72 
2.6 Transepas noel p3100  relacionadas:  
A admentrapao idonA0coo  como  panes rentiOnedeS  Com  a  Gente  Segaidora  S/A  as empresaes do  "Grupo  Genie' Quo p.nari  
corno  aocnsta major.. o Sr. Sergio Suslek Was Conforms osdoscoss oxen. no CPC 05.0011040 peso Casa de Pronammentos 
Contabeis.  os  asklos  entre  as trensagas can es peas relecionsdas saw 

20111 2018 
Pees. Reeultselo Pesaro R.Leftado  

Gente  Dube de Vale Promoodes e Straws lade 
Contra Asaanori e Seaga S/S ltda 

- 
435.00533 

(732.91590) 
16.833.56838) 

46.823,80 
155.93738 

(682.529 85) 
16.808.211 80) 

Total 435.905,33 (7.564484,24) 202061,74 (7.490.740,65) 

Passives/300011a.: 

10 
Comode  Manama  o Sen.. S/S Lida - Danes., por c.ta da desktopdo de servgos de ...a dos onsoos do seguro  Gavot  

renoonamento. RH. lecnologio da enfcemação e administranos  Mows: 
Genie Glebe  de V:da  Promo..  e ServiçoS LIM - Oespesas por anta da presto.° de serviços na  area  da sonde 000 1,04010005 

do  Genie  Seguradora Sn. 
2.7- Outros valetas e bens: 
A Como.re.a detem avos creculantes are sao manta00 para a venda, odoro bens salvados recuperados.  gee  no esttradoo com base  
co  valor de sua iealizacilo. ileduzdos 009 custos de  vend.  0.  modems.  
2.7.1  Aging  4.5 salvedos: 

2019 
1311130 de Pene.Snatti 

A93 30 crass 227.900.00 
De 31a 120 aas 301.10020 
60 121 a 180 alas 240.78030 
De 181 a 365  dias 100.50603 
Anna 4. 305 dies 300.00 

Total 878.800,00 

2.8 - impost* de rend. e contrIbulcio soMal: 
0 Irma. de Remda re can.. 0 ar/quota 40 15%  sobre  o ludo tribulavel. acreaddo de 10%  solde  a paraela do kran tributevel exceed. 
a RS 120.000.00 e a Catibuição Sodal  foi  .lonada h aliqu013 00 15%  sobre  o gay tributeveL Em decarencia  da  red.o dada  pela  
Lea 13 169/2015  ao  art 3"  da  Lei 7.689/1986.  foi reduzida para  15% a alto.  da  Cambia.° Soda so. o Ludo Um. (CSLL) pare 
inst... frentairos. ate 31.122018 a alga. sage.. de 20%. A  despe.  corn imp°. de Ronda e Corcribuidin Social comprande  
os  impootos de  renda  conedes e  aferidos.  0 impede tortenre ão  imposto  a  pagar  mitre o lean lebutavel do exerceno. caldlado care 
Mr.  nas  aliquot. Agent.10 date de Wargo 0/0401  qualquer  a.010  aos  impostoc a pager cam Maoão  aos  martens onto... 
0 noun) direido é  reconhecido  corn  relação  As Mammyao temporams  entre  00 0010009 conned de asses e dassIvos pate 50. 40 
recolhirmnto  (impostos correntes)  Ufa ado de Impose, de rondo re rootribuição serial Maria° it reconhortdO 00r  perdas  Oscan. add/os 
fmnis c avenges tomatoes dedutivels. 
29 . Taste de Aderiusao dos PessIvos - LAT Llatillity Adequacy Test: 
Em ateridernento  ao requerido  pale Circular SUSEP re 517,2015 c nerd... a Seguradore slaborou o  teste  de adequaplo  rio passivo  
Para  talos os  contrauo qua wonderer A dean:sac de um roman do  seguro segundo  o CPC is, 111901110 00 data base de armor,dd de 
tote 0 Testa de Adequaçao dos  Passivos  - TAP. conSidera  como  nlor Mu. contend (net corrying ornouni) to pasts.. control° 
de  seguro  WA° de  resseguro.  deter:dos ri<XS manna de cornerodentin  adendos diretamente  relacionaaus  aos  contra. deadness. 
Para re rearsaalo do TAP. a Seededoto etabont  urna metodologia  quo  considero  a  suo  miler Mrnanva 00  todos  di flux. encode  
futuros. que  Iamb. M.orrr as dosposas in.enentass e de bouidecao de ainicaos. UtIV.arlOo-Se premiss,* oarrentes porno ...Para 
daterrinscao  das  externalvus dos  fluxos  de caeca Mures,  os  contra. sou  agrupados  ern Macao de soneandedes  (ou  LalnacterlancaS 
de nsco sialoros), cordons a estrusini  disposta na  Circular SUSEP n. 517/2015 e Suns atualisaçdca. CUjO ol:PTreii 0 o de catolar as 
re50e071099 eallnuiltvas 000/01 prose.°  na  data 6800 00 testa a certar de amuses de ten. de Saco Isles 10050v. dorniaa*Mado 
0 resulted° p0,041 cm  cada  um  destes grupos  de antratos, c. consequent/orients Meech:MO so dernonstraido 6. retando anal do 
TAP. consoled/Ind°  os  respenvos result.ros dodos no nob explicated, 9.4. 
3- Go/oedemaebo de  riscos:  
3.1 -4001100  Qualitativa:  
Objotev., polo/caso processes de gestic: de daces: 
A Set.eadroa face 050a5 opera.00 eare en.* 9 MEWS deserfaclos  entre  nsoos de 600100 00 ears in einscrigao risco finance..  
sendo  es/u  composto  pot hsco de ahao. /quidei e moons e nu. 590000008 .4010005 de suss oçondies due  podem ateia,  em  
maior ou  mew  grau  ems 061e(0006 estrateg,cos. Dote  os  proonos de  seguros que  e  Seguradora  at. rude To  mancado  00 5090105 
nos segment05 de  danoso  de  pessoas,  desta.ndo-se  os  rsodos Autornovist.31 e o vld.1-oina, easpenvannae. 0 modulo de negdcio  
da  CormaNue 8540 cono simples e eon:en/odor. 05 01540100 em  que  opera S.O.OnStantrrnente ennitildi • Wo epresentado ectudebno 
leado  ao longo  dolernp0. eViden08003 Delos teas indices de senestondode. Nos gespos de rage. de Gan. 0 PessalS a  Seguradora  
diem toscomenio norn conedos de nonda  anual.  corn Sense anemal on negonos putiante. 
A Se4uili0Ore HSU 0090100 00 *anti6a00 e mendOramenI0 00S rman de sebum.. re qua uldea o insteurrento de renegue: unto  ao  
WM - Brasil RalifiegUr0  SM,  am  ame  a der naor segurapi ace sous modes, operands preetealmerne  com  on comus de mooaecremv 
out... D. a cartons de aulanion cooler... at name 0526. M31. 0553 0 0520  na  mod..., de Contented° Res.-sob 

0 
 - ER pica  os  ns inindics macron, car rand. de 02 196.095,60 (rants 0531) 95400,000.00  (ramo  (553ee Excess° ore  Dano-  ED  para  

o ramo  0520. ram mendade de RS 90-000.00. Para o nano 0118.  nas  modanss de Facesso de  Danos com  pnondade de RS 200.000.W e  
com  Sate de cobenura de RS 300.000.00 pats unto). moioadoo8sr Encode.. Rearnsabnade corn mt..° de RS 500.003.00  
Na  canna dos Segue..  Pessoas,. contrato coro  o - Brea Ros.guren SA proluba  os  ram. 0962 e 0993  na  med... de 
Evceante de Responeabohdade -ER am ann.*. de RS 60.000.00.Na cane. dos .pered de traospones. 000c005000roRoa005604d01 
no  ramo  Resporesabeleddle Cret do  Transportador  004051000 80 Pesesgeoos erriVini /6,:nicip41 e Intromun.opal (06283a erodabdac5e  
de Escedente do Responsadiedade • ER. con Mend. de RS 900.6001.4. e o'...C1095)), Ex..o de Dan.- ED. own marline de 
RS 80 000.00. Omclo  aos  donors  casos  em  que  a Imponância Segura.- IS uneven* 01 take de Retençao -  LR ou  ensra int.-ties.  
da Segurado..  é negooedo urn  contrato  facuitaino de  resseguro. 
Risco  de SegurolSobscriao: . 
A  Seguradora  define a esealegia de asap de  riscos  a  partir da suo  egratepa de agicios e de  sua capacidade  de swam news. A 
parm de future0a e  materialidade  de coda  risco alo'  assiontdo a Segioadma  aplica  as promissas de land Pat.. Gerenciameeko 
do rise°  bem  tam o monitcromento cons..000 do valor de sees negOdos.  
Entende-se  o esco do segurodubsor.o  corno  o  risco  transferiar mr Welder contra10 lode hala a Dosattedne  futura  do die o overdo 
(senestro) ocoara e  onde  nops incert.a  sobre  o vialor de Maeda:den  resultante  do stiono nploscla a Horn  da  probatendade  para  a 
precacactio de  seus  prardos. a Segundora ntende  que  omocepal Ha, atmente  aos seus  Cy..05 esti one. nos Simla. av154d59 
me SalUap?ers  onde  on pagarnados  das  indrenizações restriburien desslor, event. possarn Mader 90 valor .ntiebil de  seus passivos  
man.. cmcgaimmte no segment° 40 Moos as(o as caroc.risacaS monde' cos no Macao re Mena do liguentao doss. sine... 
Os  principais  .grnentcs de °perm.lu de atoms cle M. macro, net//o endureduo do tegutnle lama. 
• Soper. de Dan. deseacanckne Autom6vel e Respernabins. Chal Secultativa de Mid:toe, 
• Seguros  de  Pessoas, destacando-se  Veda on  Grupo.  
As polite.s de subnrição de rim.  da  Seguradrara ale def.as droves do ma Dednria,  que  aria de forma  centralizada  no oideto  
sede  A Seguradon oste  atenta  ouanto ace aspactos de toned. !demos.  amo  rendão  ao  sou  pessoal  de  vendas. procurando  men:term 
a qualedade dos neg.00 propose:es erns comm.. a ens. reveled 0 Melb00/1r  usou  d.empenho. -  Risco  de CrOdne: 
A Sogundora anon. corm  Soco  de C.d60 a sinnalstode de Inver ;sodas  financeiras.  eriaricoadas 000059000. Vi.ndo manta 
o born gerendomento e o 0.0010 denUn dos poiigeas ontabeleradas a Compareria opera apcnas coin Fte.dieradOns IMPS Can 
.tisfatutia 4V4l1400 de rating a drat.. continuo  trabalho  1.0 MS Re.egureedaoo bodiondo rodeoir o dd. do ndaimarioi 
Ms. de Mercado: 
A Segura., entondO corm Resco At  Mo..*  ponbilidade de coda Mona. deans:etc  da  osolatão  da  Moo de junos e: de prepos 
dos instrument. fimnteiros. 0 grarernamonto do resco 6  feito  agaves  da  de50e00-41Ra.°  das  splitaçOes ern  diversas  inaltuiçdes 
Fmanceeas 05505 de apil..o. 
Rlsco  Operacional: . . 
A Scoured.. donnas cram Riser/Ceara.1041  os  preprizos reloanados  aos  sous docessos Intemos.  pessoas  e slaloms  inadequados.  
O gerendamento tern our bon o trettandrio  constante da  exturpe tecniCo co destedohlmento do  sistemas.  
3.2 • Anil. Cluantitativa  
Produtos: 
Seguros  0. 0.00. ASMIrnente a Saguradora concedeoa oorn  maior  drine  os  seg.00 perten.nles a canna On Autoentel earnos 
0020. 0525. 0531 o 10/031, .ncertando  nele  02,01%  da  arrecedaga de primius  emitidos nosso  de 2019.  excluindo-se da  ann.. 
arrecadnodo  proveniente  ouraholeria DPVAT. Tomb. open nos awe dos pupa Pavononeed (ramps 0114, 0118 e 0171) corn 1.62%. 
Traol-00103 Undo 06261 oom 4.90% e RC Gekel (raw 0351) corn 0,08%. do volumo de prérnes emoted°, 
leastam.sLazzaga6 E di rolaca a oste  segmento,.  Seguredore  tem  we loco de opoieeeo Ida00 nos sego. de  Pessoas  Caddo:, 
con...eaa nos  tomado  Veda  em  Grupo  - 0993. Adana. Possoais APC -0982 Evontos Alerkaos • 13990.  Seguro  Wigan - 0969 
e Auxin Furtedi -0929. e051100rado3 no regime de toadiesdo simples,  que  daredmn prin.:toe. as ...urns de  morre  c male 
Poi todeto. cuendunie 57,679.  da  orreconan de demos endedus  deste  segrnento no ran. Vida en. Geupo -05530 42.33% 
nu, COME MMOS. 

Segmontos/Onapos 

5,11326 
Patanedal  (rams  0114, 0115. 0116 e 0171) 
Autane5.1 i,amoS 0500,0506, 0531 es 0553) 
TranspeAeS (ramo 0626)  
RC  Gera (ramo 0351) 

EakunAl 
Ccaeovo (ramos 0929. 0969. 0977. 0982. 0990 e 0993) 11.504.983.01 10251.755,45 17,406438,50 15.794.599,05 
10041 1009/37.541,11 119.1136531.79 75.470.341.53 59.421.858.32  

Coneentniao de Res. e Analog  da  Sensallidade: 
0.00.006040 4. Mao: Em ma abonagern  segregado.  em Maoão  aos  dots  segmentos  oporados  ala  Cnaannia, a warm de  
danos  responder/a pro 88.61% doe minas enlace no esealoro, e Assam respond. pot 88.09% no exotico anterior, anquarso  
que  on 040005 00 ansoas mspm000roarsm 11.39% dos miniso erne:dos  da  COMantsa no eSfatIGO e  Saciam  'earesernado 11.91% no 
nod. anterior. Ern 31 de 800.edoo de 2019. a 00000. 8. isigurcre  da  peaces  conta.  corn egeoximadarnata 604  rol  aegursdos 
enguanto gin a de dams am 05001 kons  segurados.  

Corn o objavo de divulger o patimetrolleance. do anode 2019, a Seguradona otaev. e  urna arrecadação  total Meta tle adoximadamente 
RS 10097 misdeeds pamios aikidos.  enquanto que nono  de 2018 NINA anecadado aproximadamehla  Ri  8941 milines. excestuaclo 
o ran. DPI/AT e. ranc.são quo, r40 f.em pane dern manse  conforme  3 des/Mug.  abalo.  

CeronoOnste  
Nordeste  
Norte 
Sudeete 
Su/ 
Total 

% P55.000 16 
5556.249,25 621% 1.114.411.96 9.69% 
1.300.076,24 1.45% 742.690,02 5.48% 
637.831.48 0,71% 131.343,47 1,14% 

22.925.496.63 2593% 4.1350.830.09 42.25% 
59.042.90050 06.00% 4.555.708.55 40,47% 
89.462.558.10 10090% 11.504.963,81 18090% 

Liquido els Resaeguro  

_BIste_ %  _zymase_ % 12ittai. 54 _ftiatoo_ % 
Centro-Oeste 4.181.217.90 720% 945.708.99 5.43% 3.020213,80 7,27% 865.836335 5.15% 
Nord.te 748.007,11 1,29% 796.051.36 4.5815 729.412,77 139% 673.57471 4.01% 
Norte 203.870.16 0.35% 13.257.97 096% 202.595,20 0,38% 13257,97 0.08% 
Sudosto 16.806.287.78 28.94% 3.54945035 2028% 10.359.678 87 31,08% 3.258,725,49 19,40% 
SiA 36.127.920,07 6222% 12.102.069.84  69.53%  31.509.070,54 59.87% 11.983.740.23 71,38%  
Total 58.1365.903,02 100,00% 17.404.438,51_ 10(0,00% 52.575.959,27 100,00% 1979489995 100,00%  

Considnrando on ye/ores sane. itt import/0m divager q00 8 Seguradda  utiliza  as mop.. On:IMES* En.alhe*: 
-0050 do  dados  quo rent:mod as inf...o, referentus es aptle.s core  riscos  ein rigor, 

Utiarge. de Taboos Betornarricas  aprovadas pela legislação,  nos eaguros de  Pessoas  (co.:lures  por  male cau.s run  acidentais).  
- Ven5.00 On beSes estatisocas noe  seguros  de Dana. 
6afgjaggii.Beaggiglagx, Em roleoSo oos grapos aneheados, aservww-se suss premissos o dad.. ontendeu-se widen10 vonfocer 
o resexo no resultsdo e no paned.o  liquido  coedbi de bean.010  considerando-se  urn agravamerco de 15% nos p.m:metros de 
nanuacoes dos nags Aut0000el-0531. RCFV-02.53 e VoldOgirl. Tat .ndornao  deve-se  fro cresomento 00 omens de Segue... Sao 
ea.  os indicadores podem  eater ems. no ronsurarlo do send..  Urna ver  quo  os  dean pearneas Oars codo time 
de soos, indices de 00,verla0*dade. kilecdo 0 escalate 110500001 000 demanders releancie consideravel noserrreolo do Comp..  

mo  Avt 8,00-Se 0 03r9rnel.sinistralande de 40% der.do no  exercido  Octal oe monou O,r000ma SontarabOade 
do exertion ante100 quo foe de 43.00%. optoe-se  por  aoro.r em 15% tole ,rdeoador  para  °pt..° do Mote:  
Ramo  RCFV-0553: Face a simnel/1.e dealt rimed° se 2019 no/Senior 761'.. superior ado  exercido  anterior de 55%.  optou-se  pom 
agran-la em 15%. dam snob/as, renter e ages00 p.m. no  ramo  Autancroel -053).  
Ramo  954a4993: Observandose o partirnetro singesedade de 103% 00 exacicio oprou-sa  por  agravaa sin 15%, consedeerando die  
essa  simstralriade e5I.5 etsgobleodo a PCC dos priannot  não  repandOe, confarne alsonao do TAP. 
O mod. rtsres p0000nenros  COM  beluga/se pan a mincedão do  retoco  coon51 fundarnenta-se 00 crewmen00 de o'er,05 do 
esenado e o comporlamento  das  lasEs de Eirus,rolodado prinegannente no  grupo Danos.  em funçaoda COMOlesa wend0 die eon. 
090000 Automovel (Casco-0551 e RCF-0553)  essa  mosida snot.  
Desta  forma. apos  os aletuados, Sequern abaiso as renews cartabees no  Resultado.  Patron.. Llquedo Conlon (PLC) e 
Pateirotnio  Liquido  Aastado 
Tenn corn  resultados  do  T.te  de SonsibiNdade on 3111 2/2019: 

Agra,. de 15%  nas  Onlenzateus e desciesas 

Premiss. 
Reseals* Reueguro Resaguro Ressogsro  
Boato  de Liquicio de Woo de Caddo de 

Efap no Resulted* Eta* no PLC e no PLA  

sastros dos rooms 118, 531. 553 e 993. (6.087.5913.92) (5.287.339,86) 12.975.309.00/ (3.295.414,24) 

Considarando quo a  Seguradora  aourou no nerticeo de 2019 Or,  resultado  liquirlo 4. 0$ 109885.133,01, atingirxio urn PLC  da  RS 
29.561.311.63e um PC A de RS 35807.609.99 donota-se 05 .90,0,0 consideredoo mints nao demandardin rellexos 
nos indkanras sonatas  testados  de forma a germ' a omen/dada do  urna  ariaso  mais  aprofundoda, 11010 906 as re00p005  indicadas 
na  tabslo and mastedem o  resultado  posit.  da  Companins corno  o P1.00 PIA corn alto 001050 40 sufialacie. 
4.. AplIcapas Pancakes 
A Carmanh/a doers. a Hossein.°  inicial  dos se. atvos Mona.. em CW9001E/leis  aos  Pronundamentos Tease. CPC's 39. 
40 e 46i  podendo  diraskla-los  nas  soguinles caragorias mensurecloa a valorlusto  por  01o80 do resuitsdo, disponivels pare  venda  
a montklos ate o  vencimento.  
Attiministra.. do  Companhia  gorenda  sua  canna de invest:m.0s e tome Medics de canda 000edo bassando-se 000 5055  valores  
judos, de amlo  com  a gosLio de  riscos  o estratago de investment.. 
Estermvestimentos  são  nessificados  como  inensurados a vaaarlusto  por  men do resulted° o sues varlopSeelenpReam dirmaroroin 
no mania. so ranrcido. 
A determi..o de 00100 (0.10 on fund. de ...onto 6 Wed° mks valotes ens quotas d2eulgadas page Ins-Maas (flannel-as 
adedintradoras o  para  nor/cio. piebecos 0 0801  justo  A obildo petou radios do tams  medias  do  mercado  aecundario,  divulgados pela  
ANEIMA. A  carteira  dos rondos de inmsbm.to do CMOs= DPVAT é innposta exdusivamente  por  Make Videos /adonis e 100% 
dos 0641c00005 est.//o danacadas dorm monsurados a velorlusto  por  ntelo do  resultado  (5. 
4.1 omposlao des isallapas  por  pram e pot Oa: 

a 0005.1 )5050 52% 
Rends  Fixa  Pint. - (Hot. oe  
Rendo  Fisa MultememadaLF 0% 
Ronda Fa P004i00 NTN-B 4% 
Ronda Fero Pitt. NTN-13 18% 
Renda  Finn  Público.-  NTN-19 5% 
Ronda Foes NTN-B 9% 
Renda  Foie Palen - 611180 10% 
Henn F.  Público'-  NTN81 4% 
Ronda Fine  Público  NTN-F 6% 
Ronda Fen Palen -  LTN 3% 
Rands F. Pub.°  LTN 8% 
Renda  Fins Pad. LFT 78% 

Make  mensurados ao  valor (0.60 (1 38% 
0.040 700  Publico DPVAI 100% 

Totel des spliceples 100% 

2016 

Renda  Finn MultirervindaLF  
Renda  Fen Pdhlvo. 5271-8  
Rende  Fc. Pala - NON-5 
Ronda Fball POdeco NIN-13 
Rends Fin POW. • NTH-F 
Rm.  Fixa Público  - NTH-11 
Ronda  Fixa  Knew - NTN-B  
Renda  Fore P00400 - SINS  
Rees.  Fera LTN  

TitulOS meneurados  ao  valor Isettill  
Ronda Fuca P00400 -b-i, DPI/AT 

Total des solleasase 

4.2 glovkantaga das apgaglise: 

2019 21118  
Saldo 05 11 140 (05000 142.13391624 110  090 457,19  
)r) APlecadies 89.402.12241 28.012.526.06 
1.) Resgates 149.0513.258.871 (12.914.099,09) 
11,-) OaCilaÇA09c8cac0es do DPI/AT (1.827.288,52) 7.475.00672 

Vanes/on monetanas 12.018.21392 9500.225.76  
Soldo  ern  Si de dezembro '2._.M...7. 10 1421......  ja3.11 

5- lanoblendo e depreciagio: 
Os :Owns de próprio  odo invostionento ocroproondem  imóveis.  equipment. Weeds, mkt*000 e ulemsalOS. vciollos 0 snliwaros 
Gast00 de  reparo ou  mandençao sao r0000houldos nO Munado do anemic. A meads gin  na.,  inarndOS. OEM* subsequent,* 9E0 

somorde  quando geram  honed05 emeternicos  futuros  anodedos •  possam ser  avalrados COT catabilande 
Adcicdo5ç'l/ds a,.lrr>ubál/uodu éreconhedda no monado polo rnallodo law coniederendo es swomes texas anuses pars  os  enreloos 
coner-ted cromaraso. 0% oars:a/as:10% are mega. radar. 11 lierarlea• 20% Pa ednamerelos infamelria. 
vemnos. 0 e denteseado. odd lislórico.HuMedo par rams guano apb.v. e red,rio Pa dodos.. amnoloda. 
5.1 • Compossçao dos loaners: 

2019 2918 
Imovels  

['redo  Mal. FM.° Peixdo 
Prédio Soo Paulo 

Total dos imóveis 

5.2. Movimentação do imobdaa00: 

ale 2011 
11 670 428.91  Saldo  em 1* de On.° 

-P(414155.8%.8704) Depre.
Bens Inr0

00
nis 

Iroorporação  ao  bens 137.574,31 (5231 -.945697.'267"  
Rebrada de ermines 

vo,

:e;

,,,

a

a

is

.

i

,..

mo

o

M111•16•11 
429.81225 

(5.673,778.96) 

772347.93 Aquila.° 

FIV1.780'..M (2192.04.0223373443))  
Imobilizoodet on curs° 4 7J  

Saldo  ens 31 de  dezembro .014 
6 - Aline de r guns: 

91,21,?2,2, 

A cassio do ronagurn nefneada no  curso  nomol dos adoldsdas come peons. de limkar sus  parda  parenceal ma moos assumed.. Os 
atsvos de renegtro donor... as reesperacas Os sagas segos • se proviamilardas de  resseguro  - PROD, ROSE. PSL , Iferit 5 
0  POR.  Os Posaos Mate... ks aorades 01  /084690ng sad areeenladoS agog de ewe rOSPeno. natiperaçOeS..quals eatto ã 
revise-odes 00 41100 daculante. ulna  vez  quo aentanda do codselo silo mime as °Muni).  da Companhia  pan  ocre os  sego.. 'a 
As rerermoos de Minim. de  resseguro  no regestradair cam base em prtlageoes de contesque ostao wan 11 walla do Resseguradorj 

2015  
Trabalhista Clods Tolal  
400.50090 1244.230.20 1.744.93020  
470.000.00 4.096.454.13 4.566.454.13 

(141.106,73) (3247.443.08) (3.388.549.81) 
(356212.53) - 1356.212.03) 
37328074 2393.241.33 2.568.522,07  

2018 

338.854.00 
131.000,00 
10.30608 
39855.00 
15000 00 

541.019,00 

Reglasaillca OrPto de Reaping  

2019  
Vandmento Rating 

11MEAM73_____ 
4.600.992.19 sees  prazo  

2.90i,67 5001 )0000  
4.775.720.91 00/2021 

5/2923 
8/2924 
8/2026 
EI/2030 
5/2035 

/2023 
0/2020 

/2022 
3/2024 

64.557.884'37 
1/1.727.9009 

. . • 
5.798.858.80 
9.293.912.23 

10.662_301,17 
3.937.554.04 
6.961.836.32 
3.484.858.12 
8.749.918.20 

29.809.155.03 
64.557.684 37 

anos  _taking_ % 
5.127.12129 6 5134 1 00641758 9.80% 
1.261.903,16 1 60% 624.10195 6.09% 

486.411.68 0.62% 131.343,47 128% 
21.893.396.37 ' 2729% 4.031.985.04 39,33% 
50.015 912 79 6300% 4.459.938,58 43,50%  
74764.745 59 10090% 10.251.780,40 100 00% 

2018  

Sere Wong 
urn rating 

MA 
MA 
MA 
AAA 
MA 
AAA 
AM 
AM  
AM 
AM 
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Em elude de corneccializarAo doo pralaos da Segurada&  grand°  maiona.  sworn  adendos de lkdagOes, o cartegomento e 9 
desposado arneroakagao. par males versa mosuarnan mrityrst  pea  o raros 0993 a tabira mortaiMade utilcada a AT-83„  
corn tea  de luros de 6%9a. 
9.4 -  Test*  de Arlequaclie dos Pualves: 
Para reeacapio do  TAP,  nerassArio procederdo deterrainados ogruparnentos pOr tpo de Droduto.  ern  conformidade  can  a CarCyler 
SUSEP n.° 617,2015 8$505 8100luag5es. cormarando caraoleriskas dos produlos operados  INN  Seguradora. cujo reSUlted0 dO  
Wale.  aveked0 0010,  presente na  respective  data 11,119  tern  00414eKU00 constatar a necelvdade ou não de p1000601050 ,5 garantas 
Ananceiras complementares as provisEes canauldas. 
9.4.1 - CrItérlos bknicos allizados nas projusbas dos fluiras: 
• Exams.  eldorado nas crosecdô o prexo entre  ad.  inicior discos assurnidos na  dolt,  base), no final clo ogent. deateS  control.  
(ou a data do  op  renovactiot 
• Soistralidada  Consideraram-se ss  tads  de shalrafessais obsavadas nas respect:vas  centrals,  No esarcrao  obi-avenue la  
00°1,040 coda £4118060.  Pete  o segraNito de Pitswas COrn  =ben,.  de  Mode  ublvou-se a  letup  65.EMS•2015. 

roSca de A Ia. de  Oros Roe On  noto adotacla 'testa trabaloo loa dNponbilaado pela SUSEP as mercado 
segvrada.  port  moo O.. Ate.  Cup  aPhele050 na Segura:10ra  let  realuada  eon  consonAnaa cpn india de PreÇOSIOPM/FOV prenento 
nos  sous  contratos. 
9.4.2 - Método de  appose*:  

re,ultado do  TAP  6  spur..  pela dooe:ea,a enore des  es...stems correntes dos euxos de cama a soma do saldo  an.. des  
OromsOes  %cads  na  ONO Ord  yoncetuadox a Prov,do  Complements(  de Cobern. - PCC e Oaras  Provisoes Team.).  Cledinda 
dos cvstos cle aquisioao Oferclos 6405  Pad  ntantriveis diretamente reiaoonadoes respeclivas proôdes. 
Cosu  result.  em valor poseivo..)0 afore:nu dom. ser consbtu  Oda  sob  ran.  da PCC. 6uando decorrente da provq450 Cle PPNG. ou. 
quando das dernais provisões. deverA precede°. no ajuste da próPeo PmorO30  WO  0  Pro..  
A Companhia elabora,  urn.  metodologlle que consNiera a rnelhor  estimative  para todos os uxos de caixa Moro., que lornban incluem 
as despesas inaernenb. o do briadoCio 00 50910., uoll7ando-se de premissasamentes para a reallucio do teste. 
Para determinapilo dessas 0.5bmeliVTA.  Warn  considerados todos os nsoos assumidos ati dta-base do  TAP. brace  de  omega&  
sando agruoados luncao orniaridodes uracteristicas de !M.  &Pekoes)  e os  Nods  doo.,,. sio traridoe a  yoke presents.  
a pollr de  premiss.  de  Woos  de *tros  Awes  4. rtsco. 
0.4.3' Resultados  Partials  •  Finals  Obgdoo nos flutros de 31>1212016, 

1) Peon-Pao  regIstrodoe de PP143: 

wo ois mecum. PPNG coNsinubp, LIOUIDA GO CAD 
DIRETAMENTE RELACIONADO  A PPNG 

VALOR  PRESENTE  DO  FLUXO  DE  
CAM  RELACIONADO  A PANG 

:Aim Dam° 43_354.124,51 30.303.713.70 13.050610.88 
SeguroPessoas 2.431.025.94 863.982.16 1.567.043.78 

Total 45.765.150,52 31.117.695.80 • 

8.2 - NovImentsg. das provisdas teenicas 
2011) 

3) Ramon° do resulted. do TAP: 

FCC-PPNG  (REGISTRADO)  

4.542716.64 PCC-PPNG eletNamenta constflulda (4)PCC-PPNG (RAO REGISTRADO) 

(-) MAIS VALIA PCC-PPNG 

4) Demals despesa• tdo reloclonades aos fluxos  diodes  aciona: 

2016  
PROVISÕES RELACIONADAS 

A SINISTROSIBENEFiCIOS  

1.285,710.12 

1.223.729.89 

326.626.29 

111.925.13) 

A 0•11C40 
AN 30005  
De 31 a 60  Pas  
De 61 a 120  doss  
Da 121. 160  rhos  
0. 181 .365 dias 

Total  veneer  
Vencidos 

Ate 60  doss  
114 'nas  de 90 dias 

Total vencidos 
Reducao ao valor recupenlyel 
Total 

11 - Detalhamento des p.4001 1.00.0..  de result.. 
11.1 • Primios ernitIdos dquIdos: 

Prornion diretos 
imios Consordo DPVAT 

Total 

10.2.  Slnistros ocordilor 

Porto Alegre,  Quarta-feira,  26 dc  Fevereiro  dc 2020  Protocolo: 2020000388134 

drierimento doe Woke ressegtoos =dittos 6 realcodo de lama confastente corn o respeclivo prarclo de oe9um• Wan.,  o otefPclo 
de 2019  os contratos  proporoorvais e nao proporoonais foram  cedidos  80 868 Brasil R.seguros  S.A.  

Ealmativas de Prilstros 
acumdados 

2013 eirdriar = 6.1 •Compoalsio • movirnontoc50 dos proviso. bionic. de ressoguro 
No  arm  do  wow 5.112.554.45 

5.204.103.82 
5207.086,53 

dr.52 5181t73 
01286634 118.25068 
812.301,76 518.61422 2019 Urn  ano atseerapho 

DOle anos o avno  
PPNG RUNE PSI IBNR POR Total TIM moos  apôs o aviso sio2s4e.se 650.066,00 519.520.77 

Said.... ern 1.  de Ispeire 2.917.03A1 253.764.34 3.252.311 38 303.416,04 637664.64 7.373.579 61 0Jalro anos opee o avIso  5.179.051.27 707.949.96 640.394,97 
ConstMocilo 
Reversilo 

3.313.234.14 793.768.013 
(449.984,59) (641.92704)  

7.818.169.14 1.495.565,23 771.350.35 
(487.83981) (898,70688) (119.132,54) 

13.993.086.92 
(2.597.590.18) 

Gina  anos após to peso  
Seas  anos ages o rasa CU mais 

5,159.617,88 784.185.55 
5.19_1M._. 33 

Pagamento  
Said. em 31 de dielentro 5.780.252,96 413605,38 

(4.799.274,98) (187.413,61) 
3381.36353 903.274.69 1.101.865.54 

(4.986.685.56) 
13.782387,95 

21113.... 2•14 2816 
No  ano  do reso 
Urn ono open o aeso 

4.962575,05 
4354.15215 

513.39224 43016281 
459.49247 413181,11 

2018  Doe  anos  spos o adso 
Tris  aros  aces o aoso 

4.78945236 459.49147 410.181,11 
4.734.507.01459.491.47 419181,11 17800413 RVINE PSI. IBPIR POR Total  

Said. ern I' d. ',metro 1.917.084.00 272.946.32 2.291.48823 331.189,44 405.210,45 5.21719767 Oualio  anos  scos o onso 
Ciao  anos  apas o aeso 

4.734.507.01 
4.734.507.01 

459.491 47 337.50916 

Conslihne„Ao 1.453.973.33 220.073,28 4.576.337,05 404.200.76 526.01530 7.180.600,32 
45949947 

Ses  anos  sae o torao al male 1.39957503 
ReversOo 
8048100/40)0 

(454.053.92) (229.254,26) (1.191.867.39) (431.954.16) (63.028,37) 
12.423.648.511 (231.113.37) 

(2.370.158.10) 
02.854.759.88) 

1797391,30 304.694,09 302.594,39 

Saldo  eon  31 60 88.0,690 2.1117 0123.41 203,76.4.34 3.252.311 38 303.416,04 637.864,6.4 7.373 579 81 Saldo da  PSI.  

383 

9 .
1 

38516 3.57M.83 8.0411421 3126M).84  
259.778.68 3.41419143 10.724,050.74  
282.7%96  4.053.260.76  
434 110 18 

_21111_ 2017. ..,,,. 2018. MIL__ 
375.921.41 3648.605.96 209347.47 24 958 739 11 
319255.82 315130217  912357,11  
301.25292  3,243001n/  
27.3.932.4.  

210.17777 505.6.54,54 9.821.473.43 11.305.261,83 

72547..7,55 

Diário Oficial 

7- Custos da artulals. dffsrldos  (CAD):  
CornpOom os cantos de egulsicao diferidos os reontantes referentes as comispies r cloth°00 á curnerciahosc.So de opclicezde seguros.  
sends  apropnado ao resultado de adordo  corn  a vigencla clas apotion. 
7.1 - Movimentaolo dos custos de aratIolgito 

2018 
Corressio ComIssio Total Total 

Saldo em 1• de  japers, 3.449599,25 2.302.043.94 2.302.043.94  
Ccestitagao 3.186.910.24 1.745.009.14 1.745.009,14 
Rea/odes 1763 525340 (597 453 831 0597 453 83)  
Sold.  em 31 de Osoorebro 5.872.984,25 3.449.599.25 3.449.599.25  

8- Provls6. Teco)cas: 
As posvioftes tecnicos sao constilvides de acad.>  corn  as determinagóes  du Conseil.  5040001 40 Seguros Privados - CNSP e da 
Superintendent:A de Seguros Privados. SUSEP. cujos crAdrios. parArnotros e filionclas  ago  document/Woe  any.  tle leolas Tocnicas 
AtUanalS INTAI  WO  consistencia e parâmetros adolados  see  vetificed.  coin  Audilono Atuarial Ind.:vent:lento, conforme ResologOo 
CNSP n° 321020190 sues atualiter,Oes SubeequenteS. AS pnnopam deilnitpes aplicavais aos renios de seguros operados  pelts  Gente 

rradoee .80 
rovlaSO de Pretritoo Rio Ganhos (PPNG), constituidn monsalmente com base no Prórnio Comorcial incluirlo de costieguro acoito.  

Puts  de  towels.,  liquido de oceseguro caddo.  Tern  por objetivo dar coberlura aos valores a  pogo relatives  a sinistros e despesns n 
oconet  equal  o calculadn de  mod°  a consclorto a perWei de  °temps  nao gannos relstrvos  so °swim  de cobertins dos nSCOSISISStanKIOS 
de  cads  soolce ou endosso repeesentando todos os contratos de seguro togentes no mos de sua consotvicAo ou a ales relaoonactos. 
O. Provisão do Prem. 14110 GanhOs  pan.  Riscos Ingentes • N. Ernttid. (PPNG/RVNE): pram-eo estomada  cup  ottetivo e der 
cobertura aos nscos  ern  •nnor de  pan.*  emda nas e00 000s polo Seguradora.  Conform°  DrEmStO em NOUS 1601.00 esoecie.. SeU 
velOr  +/ere  senrio apurado  corn  base em uma estanstrva media dos valores Calculados de PPNG. Wriando por busco,  dodos  de prermos 
comeroa's  °rondos ens  atraso dos últings 2)40.5) meses. abocados em suas devidas otropet°,toas atvonais. 
c. Provido de Sinistros a Liquidar  (PSI.): con,  vistas S  wren!.  islos volt:ores de sinosnos a pagar seu saldo corresoondani, na data do 

•

calculo. ao total devido de .00101,0, a,sodos e ainda nOo odors/ode. deduzido do Poreela  'clot°.  a reCoPORROO de 405000010. 0440  
hoover  Pclosive aqueles referentes as dernandes ,54.08:S.  WA  me00404ogd encontra-se dendarnente demon...I/ado  ern Not.,  Tecnico 
Mu.. especifiCa. C.de 0  yak),  000500401ed0  lend!  e Ser pece.00nel 800 riSCOS Oe perda 50 Cade proCeSSO. Segund0 018950.00 
sakka Quando neassano  sera  constirada a cantabo de Nusle (18NER). o.ija n008s041300 a aouraos 000 111000 da  apt-cacao  de 
met...9a  behead  000 105000605 dos testes de consistencia da  PSI..  conronne previsto em NTA espeafica. 
0. Provisio de Sinistros Ocorrid. a Nao Avisados (113NR),  pars  atender 6 demanda de sinistros que já «otreram. mas  quo  ainda 
coo  (own  avisados o Seguraclora sendo calculado  (Paves  de metodologia própra. ulesancla. dornodelo PECNA  pa.  todos 09 10001 
comeroalitodos 000l onne prea010  ern Nola  Tecau.pecika. A cordostancia dos valcleS PrOosionados 6 mensurada semostralmente. 
por moo de lecnicas ntatisticas e  stunners clue  observam 0 Comportamento 14,1E1)00  ad,.  as dataS de 0correncta dos 50..000 e os 
reSPOCOvOS 8,0S00 
e. Provisio de  Despot..  Rolociortadoo (POR):  torn pot  objetivo dar cobenura aos sabres rota.. As despesas reltxionadas a 
liquidacao de indenloa9des. inclusive na esfera judicial.  ern  tunctro dos shrtistros ocorndos. avlsokro  cu nap  de acado com metodologia 
✓dona  am.. en,  NU especifica 
I  Pro...  Cornplemontar do Cobertura (PCC):  tarn  P00 09501(00 Dernclementar o saldo da 11r0v45.10 ticnita gole apresomar  *Ado  
insuficiente,  pontoons  valor opurado no Testa de Ad.qo.çâo de PossIvos -  TAP.  
$.1 - Compoelois dos prevIabas tiontcas: 

PPNG 
PPNGAWNE 
FCC 
PSL ADM 
PSI. JIM 
PSI_ DPVAT 
0640  
POR  
PGA DPVAT 
Total  das  provls6. 

2019 

3.449.599.25 
3.166.910.24 
(763 525 24) 

5.872A64,25 

48.935.2312 
4.722.857,94 
4.548.716,04 

13.289.388.813 
13.258.158.67 
8.405.225.88 

64.375243.17 
4.349,970,02 

645571 gt  
158 529.509 OS 

30.267,43 
4.013.547.49 
9.896.383.86 

11.884.122.40 
8.941.191.94 
7.182.45215 

64.520.341.75 
3.075.181.00 

275184240  
140.058.115.79 

43- Percent.' do  custo  de are/NO° e 'Mistral.., n. principals mono, 

2019  0818  
Minim Plenum 

Ramos ean110a 81.44Taidscla tL ConNedalbsoap_ gashes Sigetralldade% Comuclalbagio %  
Petard,. 1.637.423,00 22,82% 27,60% 795 502.00 33.48% 30.78% 
Auto/RCF 87.825.135.00 45,17% (5 47% 466)9,350,00 43.30% 11,15% 
DPVAT 7 921.867.00 M00% 0.07% 16.991.982.00 81,31% 1,12% 
Pasoan 11 504 982 00 81 15% Ilan ..,2.396.208  00 03011% 11.273i_ 
Total 108.889.407,00 72,0(4.090 00 

2) Ptimlos • cortrIbufg848 são registrar:1os: 

TIPO DE PROOUTO 
VALOR PRESENTE DO FLUXO DE CAIXA RELACIONADO PPNG FUTURA DE 

PRENIOSNA0REGISTRADOS (SAIDAS - ENTRADAS) 

Saga. Danos 
Seguro Peso.. 4.548.718,04  

Total 4.644171304 
FONG RONE 

3ddison l•dejineiro 30.207.1152.110 4012.547.49 
(-)Segurce CPVAT 
110claton1.4140roiro  W1715210 4113.547/9 MIMS/ 2012531424 5.636.197.011 1075.161 00 • -7-711.117..1.5  

51969 28,  60 4.006471% 1.60088202 52713.76258 5.428.121121 3.765.550,58 • 162.6E4067.06 
(719331 860.36) (135216281) (763854984) (121413E8832) (4.0136.001,46) (1.161.415,39) 1(5.105.8662(1) 

• (31.842-640,75) • (1  sea It7  17) (34.20297292) 

411436276.84 4.772.1181.13$ 45111.718.01 21347.547.58 4.171034.84 4.348.97100 • 94.073.393.93 
140522480 57A05215.53 543.572,61 64.456016N 

4193127SM 4.722057,114 4561.716,01 32.882.773,43 6437524W 4.341970,02 cds.671.61 153.521.4011.05 

NM 
PM MINE PCC PSL IBNR  POR PUA  %Po Cad% 

Saldoonrdelonim  59.501232511 3.147216,7 • 25.319.17787 55351017.51 2.965,7151,31_ 323377,78 1•98911.830,16  
(6 %pros DPW • 07.692.674 36) (50.610.145,05) - (329377.78( (59631.197.4) 
swim. peopops_gres  ers•447119(17_,_19,Ma l.87215__ZW05931 • 060*832.84 
ConstrucAci 61 43403130 2.749 57141 9.106.363 86 46'1969930  4.764.'69 69 3.087.331 36 - 128331.910.03 

- (75241.39625) 
G9640.97023) 

(.)Sep09 DPVAT 
Seldom 31 
de dessiebro 30267152.60 4013.547A9 8.896.383.16 25107156,49 64.U0.341.75 9975.1010 Z751842.69 149056.11511 

8,3' De.nvolvIrnanto dos pro...1.M... de sinistro: 

MOntente de eCeeS 040000S papas exercioo 
COrrente e We Se enCOntrevam 0rcnovonadas 

Alontante proviskoado de Doges °olio*, P49. no 
e5er0i00 cortente e  que  se  encontram  Ce0v5S.ladaS  

Processos  encorrodos  sem  pagamenlo 00 0910000 
caTente. 11411 05 CMS* have vows. 00006em148 

Infarnar o  montante  de act.? ¡idiom  pagas  06 
exemIcio  corrente  e eão provo.bonae. 

11.4 Gorantro  das  provIsltes ticnIcas: 

Total  das  proofed.* McnIcas 
(.1Parcee correspondiage 90 109049100 
(.) 0.9105 cadeonos 

CanGeOes aand.S6 Pea. 
(-1 Pmasbes do corobnoo DPVAT >08 
Total a set cobeeto 
Tierces de rend era v)no.lados - %%boos 
MA. de revIda Oxe Anolados -P00,40, 
Nerd dodo coberture 
Suflatncla em RS 

9- SinIstros: 
9.1 - Ag/og dos anestros Judk/als: 

2919 
Ate 1 ano De 1 a 3 anos  Ado.  de 3 anos Total 

567.535.99 12.531.70586 158.917.02 13.258.158,67 
540.547.98 9.140.564,41 158.917.02 9.840.019,41 

2016 
Ad tans Cm 1 • 3 anoa Aar. de 3 onos Total  

1 242.619.87 Sinistto Rron fie Ressoguro 2172.314.65 5.126257.42 8.941.191.94  
Sinistro  I. lipoid° de Ressegum 974.024.00 1.802.141.52 4.092.564,98 6.968.730.50  

9.2 - Desenvolvlinanlo dos avi.s de alnIstro e pagarnentos: 
0 polo do drorrna.nrerto  da  maros tan  por  objewo lustror o reoti do segurn inert.° as PriNebea de saistro.  comparando os  sOlo°02 
pagosocen suns rospectvzs pnw,...5-0 00599.40 superior do roadro aerosols a provisSo cetirnada Dora as Ames POrdaS. pariirdo do  ano  ern 

\.. qua osInistrolci aclsodo.dinrin quo o °tong& inforicr dons:rearm as  quantias  codas on rekto-irt As provisios. ern mkt esercido subsoprearc  

VALOR PRESENTE 00 FLUXO RESULTADO  DO  TAP  RELATIVO  
DE CAIXA DEMAIS  PROVISOES  

S00.1,0 Dar. 
Swum  Pessoas PSI_ • 113110 •  POR  

glitlirlooad  ()result/4.11.1d°  TAP  fol negativo  peril  0 GrUpo de Seguros de Donos. Para o Grupo do  Swoops  de PoSSoaS. o reSulte00 
lei  pod.,  que  germ  a necossidode da constituido da  Pro..  Cornplementer de Cube.... 

10- Primios a receber 
10.1 • Movimorntae0o dos  pre..  a receber. 

2019  
Said° initial en1 I'd.  janeiro 11.82)73.3 n 
(0) Prenvos en.rios 113.549.021,62 
10110F 2.042.617,02 
(*I Achoonal de km- 271.340,67 
ô1CroncelamentaR.stuip9aRed. (12.651.0013,94) 
(.1 Recebornentos (96.197.861,26)  
Saldo  ern 31 40  dexambro 16.910.751,34 

19.2 • Praxo midio do recetômento. 

Ramos. 114 118 141 171  351 520 526 531 553 828 929 969 962 990 993 
Pro. (orn des) 17 118 128 30 153 80 233 78 79 52 30 30 30 30 30  

0 proio med. de parcolomento  foi  coloiado can base nos moos enOtidos e recebolos rto pertodo. 

10.3- Foks vonoirnento do* prênPos • reeeber 

2019 2018 

.1.998.425,70 
1.980.165.79 
1.848.26512 

698.806,09 
587.362 64 

10 111 025.94 

2.343430 15 1.786.M.19
.
1 

1.050.199 39 
R it • 

41"1 -0 

Snistros doctors 
Smotros dos Constocios DPVAT 
SerVICIM de assislAnclo 24hrs 
Rea/wares de  sinistro  
Vanar4o o 113NR/18NER 
Total 

11.3 - Costa de aquIsicio 

ConOssdes • pricrios anitidd 
Corniss. dos Conseraos DPVAT 
Variagens do CAD 
Total 

PCC PEA  IIINR POR PAI 8.440S,081161 
9.106.383.1111 21007.74140 64323341.75 3.075.111.00 275.042.69 140352115.79 

• P.102.452.15/ (50.080.44395) . 1275042 601  ($5.3.3193351) 

Constiaeo 
Riocaas 
Pager/are 
Subtotal an 31  
da  &maim 
(r) &coos CPVAT 
/Ado an 31 
de cloongoo 

Retessao ,51 72746431) (151334009) - (16.347.48023) G.6,C..44.26) 0.390166 561 
PoseTierto - (28.034.076.12) • (1.60E692.11) 
Subtotal ern 31 
de desembro 3028735160 401154749 8.8961113,88 2012531634 5139.119719 1975.19119 71719177,16 

7 16245215 58 41443 86 275.042.80 86,337.939.81 

PROVISOES  RELACIONADAS  
A SPOSTROS/SENEFiCIOS 

619494.04 

697.507.25 

3.28741 

126.561.27 

2019  
158.529.409,05  

(9.056.331.841 
(11.513.241.601 

(3.661.209.55) 
_(64A5_61,ga 

89842 610 04  
102.566 046.87 

4.601973.86  
187.170.020.73  
17.327.410.69 

201$ 
140.050.115 79 

(5.027.571.63) 
(6.951.577.25) 
(2.187.496.90) 

166.337.938 611 
69.651 511,40  
55.526.416.64 
20.221.505.73  
76.747.942.37  
16.1943.400 97 

Sinislro Bono de  Resseguro  
Sias. Lk.. de  Resseguro  

TPO DE PRODUTO GRUPO  DE PROVISOES 

PSL IBNR • POR  23.801.9613,63 

11104.669,63 
(507 521.781  
(627882.87) 

2018  
7.130.738.91 

62.883.002.72 
597.787310 
41848,65 

(1668.411,16) 
(72.090.334,76)  
11197.63223 

6.951.705.81 
3.664.331,19 
3.936.667 93 
1.264275.56 

750349_50  
16.557120 II 

2019 2018 
100.96/.941.11 75.470341.53 

7.921,9$6 79 t'27 3 
J111107 86 3 . 

2019 2010  
(40.989.044.65) (27.291453,07) 
04.790.110.46) (14.190.843.50) 
(2493667.00) (4.287.616.36) 
2.367.75933 1.767.251,80 
751526382   

1433119 ese:is) 14.44iNZ:31 

-riT77TIRA (7.451241g 
(1.584,61) (204.713,72) 

2.423.385 00 1.147.555 31 
(5.349.605,'38) .3-37F5705.71 

1.0 50518.  
CSAE.51161.1 
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385 

10 \PA,  

as  

2018  
15018908.56 

478.319.12 
(8.887.313.41 

(2.363.895.68 
(552.850.68 

(69.493,55) 
(254.840 20) 
366 83429 

11.4 • Outrva reenkas • (0.1.114/0 operadonala, 

Noncrvoos 'even. DPVAT 
Oueas rearitas do Cave*. DPVAT 

9.413.711:: 
61.524.09 

Corniesio nnulee.DPVAT 
OvInse remain e decoeses 65 5990105 

deeper.. do Camerae= f1

3.805.226.801 
2.993.272,59 
.538631,30 

Reckr,Ao  ao  valor morperavel de pre.. 
Confined.cla elvei de  sinistro  

(644,784,85) 
(4.549.230 341 

Total 17.055.7111091 

2019 
11.5- Remiltedo torn ressegured  

Recuperações  de ...woo 
Indenizesio  
Despesa  
Varinão  da  cdowelolEINR 

Pangoa de seesaw..  cedidas  
Priaeo 
Cams.. 
Va..° des  Provisões  Triensuis 

Total 

2018  
3.872.293,60  
34.0,76<3.0 

467.128.19 
30.593 89 

14,274.412. 
((71641.420. 

3.987.911.37 

67692141  

(Mi2f.,11 
7.864.249.75 

'1D1 -WNW 
11.6 •  Despesas  edrelnletrativas:  

Despeças  corn  pessoal  prep. 
Adreinistrecdo (.) 
Empregadoe 
indenandes  
Encargos  soave 
Assislenea noel  

Despesas  can semços 00 16,01.100  
Despesas  corn lecalgaçao e funcronamento  
Despesas  corn publiodede e propaganda  
Despesas  corn pubricações  
Despesas  opn donations e ccetrtações 
auras despairs, edrernistrateras  
Despesas  edm do Conegroo DPVAT 
Total 

_2918_ 
(4.804.568.15 

(957.384,00 
(2.211.014,37 

(37.369.35 
(919.909.10 
(678.891.33 

(2.790.040,51 
(3.364.644.09 

(91.111,12 
(110.15673 
(24.322.84 
(45.182,57 
0j1.884 99  

(13.272.118,00  

2515 
(5.508.47529 
(1.087.200,00) 
(2.484.11924 

(78.386.68 
(1.027.595.74 

(829.172,93 
(3.825.315,66 
(3.454.702.45 

• (108.846,97 
(106.523,53 

03.050.00 
(421.594.76 

11.964.922 22  
(15.396.430,88  

12- FistrInanto Ikeuldec 
12.1- Capital social e diatribe.00 de dividend.: 
O apaal Social aste tutalrnente subscntri e .tessalleado no cake de 05 13.381.89129 (ooze liWsCres. bezentos e SeaSenta c oo, me 
atobenlos O  noventa  e Lirn reels e  setenta  e novecentarce).  representado  p03.267.920(565 Mille., &zanies e ses.n. c sole m4 
ncnecen.s e write) Knee .5044006 .9006510, •irominisevers, sere Hier nominal. 
Ern 22 de  outubro  de 2018, amassers...ea GealExtreordiniea, for  aprovado pelos  asocial..  cela  reamio no capitareveroel no meet.. 
de 05 1.61570921 (urn methao  oitocentos. dezenove  ml setae.. e rove  mais  e  cinta  sum centavos). qua lb din  pela retirada  
de moves do cm petriminie no valor de 83 5.673.778,96 (ranee raThees seseentos 050tssrooe6a 0,00016000005;Manta 0010 
rot.s e avenue e  seis  centavos) e  pela  incorporeo8o de reserve de contregência no valor .125 3.85.1,069.75 (WS reilinne  oitocentos  o 
onquenla e qualm ole  sessenta  e  nove  rears e  setenta  e  Peco  centavos),  aprovado pele PORTARIA  SUSE)EIÓRG OM 1279. DE 21 
DE sEVEREIRO 0020'S. Em 2019 rude naive allee,640 sooeterie no  companhia.  
12.2 • Reserve de reavalecao 
Consetuide en. mavens00 anleriores am decor...era de reavaka.05 de bens do Mao irectinadecerti base ern  laudos  de reavaandio 
eiriludos  por  peek's ...eared.. No  ano  de 2019 a  reserva  de reavalignio de imareis  foi  mini-Ada now:nun. de Rd 100.074.72(85 
2.972179.28 no eXertitro 00 20101. conker. Demon... dim Mutapies dc PAInincinio tepid°. Nos tames  da  Lei n° 11638,2007. 
a  Companhia opino  pa mantes  os saldos  enstentes de reserve de 'carotin. Me sue efebra nielanno. 
12.3- Reserve de Lucas: 
12.3.1 - Reserve Legal: 
Cons....  ao  teal do amercing,,  mediante apropriação  de 5% soars  elenco liquido  do axercino  na  forms pramsta  na  legisfindlo sonatina 
Waseca-a.  podendo ser  uelizada  para  a C000penea.0 de pron.05  ou  pare awn.lo do capital social. as.gurando  integridade  do 
500101 00000 
124. Dividends. • (woe  sobre  ci capital wander 
De accede cam as  disposições legais  e estarotinas sae geranodos  aos  aciOrdszes a diainbuiiiio de dandendos minimos cengatemos 
de 25% do  lucro  liquid° nova. de Leda exerCio. O benencio kcal dos arms  sobre  capAal On.. 6 re..hecido eo  resultado  do 
exereicio, redo/lade am(.. Iasi... overlie e tendoconn base a Taira  ar  Amos de Largo Paz° (TJLP) damn. o exacido epneveL 
A prierisito relareinada a quake,rrn vak,, soma de minima obriciatõrio sera arenteda  na  data em  que  for Before., antes  disse  sent 
mantic. no Wanda° Ina.,  confirme  apreseetedo  na  danonsterçõe  da  reute¡no  rio  patrverinto 
12,5- Demonstreçõe do cite.. do petrimônio  liquido  alusteda o edequaglio de capital: 
Nos tames dos ResolouSes CNSP n• 321,2015, 3452016 e 36012017. e sues aluaizações. as soeedades uguradoras deverao  apresentar  
Patranõrro Liquid° /Slated° (PLO) Steal  ou  superior  ao  Capital MinimeRequerlde(CMR) O an.na ern 1810(00 40 Capital de  Risco (CR).  
Capital Reamed° (CAW)  rio  capital total goes sociedede deVard maraerr  para  opera, send0 eraivalome  ao maior  aloe'  entre  
o capital bese co Scene dos Capdais de Rise,. .  
Liquidez  001 reisçao eo Coated de Sasso  (CR)  se caradervra guar/doe reinter. de inmost kudos em excess° a nerosmcade de cooertura 
des moose/es lienicas é StMenOr 020% do sou  CR.  
VenfiCand0 CI valor  da cadeira  Or olives  garantidores na  data base.  conforme  exeosto  na  note explicative 8.4. vorekou.se  due a  
Companhia  atingro penmen° SUPenCor  ao  requônrsonto mania preveto do llama., apreeer.ndo Liquidoz em felaça0  ao CR  de 
175% ern 31,122019. renter. No. 125.1, 

2019  
(2.219.449.76) 

14568822) 
12.5.1 - Gigolo do patemidnio head° Neste. 

2019 2018 

11.7. D.P.as corn tributor  

Despesas  can 61SiC0/ IN S  
Despesas  corn  taxa  de fisealoacio 
Impoetosfeclerevesteduritsenunrcipers 
Total 

11.8 Resultado financeiro 

Pabirrvielo  liquido  
Anistes 

(-11'ml-ova.. sander,. 
(el.( Noel.*  associados i  vainào dos valor. egonerriene 
Perlerdnio lime., efustado (PLA) 
Gaphal - bass (I) 
Capital de 11.0. 111 21.411.14862 .63 
Capital de esco de cubscricao 16.196.693,41 11.742.468.63 
Capeal de rmnn de aikido 751.797,43 2.005.377,15 
Capital de nag. operacrorol 730.765.34 489.717.76 
Cap081 de nseo de MM.. 8.819.739.01 6.284.707.00 
Endto  da  cerrelnie .118,o .07. 15.082848.571 14.279.869.911 
Capital minkeo requerlde mom - on•io......r. to • MD 
&incites. de upital em RS (PLA-CMR) 
Capital de  Risco para  fins de liquids: 7) 
Liquidsa ere gel.,sto  ao CR  

1033.4
21.411.148 62 

traErii 2 .  
100% 

Capital  da  moo deckoido dos  ajo..  aconcennin pare Res de  indico  de liquidor 0019000000 00 valor do 040(51 601.1550 Roque.do 
rvicriado can base no ...al de  risco  de mergedo sere considers'  os  Anus nap  registrados,  neo  modo  altanao aa donne. again.. 

12.6 Gompoenão ecionérto  

Acionistas  
Sergio Sus. Wag  
Gente  Comas. e Parlicip. Lida 
Taira Wars 
Marcelo Wais 

Qu•ntidade de AO. 
3.204.209 

41.127 
12.436 
10.148 

3.267.9211 

79171 
%65 portlier! 

1.26% 
02841, 
0.31%  
100%  

AIL6k1 DIRETORIA 

2019 2016  
Receitas  finance.* 19.427.231,87 15.999.2044M  

Recedes corn epiicações finances-as 11.187.1/1.13 8.441.6/5.44 
Recense can opervaes Oe seguroe 538.028.93 44.882.63 
Recedes  financeiras  f)PVAT 4.278.101.69 4.126.364.44 
/urea e weans receed. 3.299.00044 2.947.12421  
Outras  recertas rinanceires 

Despot.  financeiras  
Aizsle a valor de raised°  das  apace.. . . 

124.929

. 

_
i

_0,08 41,1 
 
1/.4k  

Despesas  can  operações  de segue. (3.070.04567) (5.515.931.34) 

Total 
Ourras  desposas  deancoras 

(4278.101.69 (4.126.384.44) 
371.638 70 

1.4;::111-ig"  

Desoesas Mama on OPVAT 

11.9. 

9.239,400.25 

 Impute de reed. e contrast... social: 
2019 2019  

impostos  dneridos 
Solve adiçoes remporanas (106.484.66) (12.29327) 

"1=5.  LL deZios  ano  torten. (9.125.151.88) (4.401.980,32) 
Incentives Facets - PAT 
Inane. randa a eontribicio social &Wins -Niiiiiiifr (4.41:31f.11) 

11.10- Reconcile.*  da  aliquots erodes de impasse de  renda  a oantrIbulçie social: 

(180 3Õ4,8 
(1.112_627

.1 

_MILL 
54.144.931.31 8343.077.62  

22.81e-246 09  

Rff- 6.56 .
‘
79° 5. 5  

5076.08 
17.440.75 

470.000.00 
(143.000,06) 
(497.319.261  

Seregio5081160051. 
Tanta Weis 
Marcelo Wale 

68.369.06 
137.774,16 
458.340.54 
(10251,81) 

(094.973.13) 

Deem -  Presidente  
Costae 
Cream 

emir. Justen  Monteiro  
/ogee. Responses* Tecni.. MIS. 1278 

Flans Rigatoni 
Ce.tadom CRCSP 27493/370-T-1Z5 19.094.398271 jiattau  

Resultado  antes de  Impostos  e parieliandes 
TCP oleo no paindo 
Pargepasde v.,bre on remeadoe 

Resullirde base de Impost* de  renda  e 
conbiboie,.. soda,:  
IR  c CSLL aliquot. norneas 00 25% 0(5% 

rarao  da Reserva  de ReavaanaoezaZot 
e orotund. es eiriculo doe tributes:  

Despesas  indedutivas 
Mugs: Indedutives  
Provisões  IndedutIveis 
Dindendos  Recatados  
Revergio de Provsees  
Impaste  de rends e contribuissto social 
dos 'sea.. 
Minuets eon. 44.28% 

P000660005 AUDITORES ATUAINAJS INDEPENDENTES  

Ace  Administradeees eéaboniaea. da 
OESTE SEGURADORA 5.4. 

Eseopo  da  Auditoria 
Examnamosascommfte larva. ceirezedereasegwo nindesnorntindes finances. et aidemonsairendocapdal mind...dos 
valoresadulenssdanenerwdadede  °c.a.  dasprovineee deeervellosmenremegoodonnistarignedos a sinstros e doepesas  com  
Renee% de enállee  da  liehrenca e dos lendes de MP. SepaiMon S.A.•-Searake.. em ...comb-ode 2019.  elaborados  
sob • nespeambitlikie de  ele  Admontrado. eon .ovrel.- de OM ei prIncipkaabeeiandesulp...i•ileslitoloRrasierre de Amnia -Eta e 
cam as nomentoriseakõss  da  Somemeedencia de Segooros Privadoe-SUSEP.Aaudecna Marne tni carters de segurce OPVAT rdo  parte 
da  anal18.040 Intel. do atuana •Icounderve  da  Segunderv. come merino no  Pronunciamento  alicivel a auditaia Mahal independent.. 
ibmpets.badad•d•Ageninistraçao 
AAdrreetra

pabst=d 
 =me 

do
a  rfirevo
oaçilai n

z.
, 
 vel
rno 

 p
d
trs prowins técnicale  pelos  Rims 

 neoosaidade : resent.
cobertor. mg:grad. nas 

 das otosrs005 , dezzetrdo
tto

d
firianceo
000  .,:, 

ras8ngooadnessr.ade290ns e d.posas me,  shisoics.  da  aniSse de solváraire den finites do relentdc  elaborados  de  acordo  coo  
os  PenOPOS Marian dated. 1.10 InStIttara Brae.. de Maim - 18A e  cansas  normos o ortentabes  da  Supenntendêncie de Seguroo 
Orvaelos- SUSEP.• co.,31. Wen. on  ela  enteminco semen mass..  para  penn.a  soa Isco  de 
indemedentemanas ormoda Nor 0006. 20  erro.  
Respron.blikMde &Audited& lredependnne 
Nona freponniaidad• 6 a de wpm. urn. min. sot.  os itens  audInten, relanortaões to  wagsalo de rerodur00 00100 panker. mot 
base., noma auellefla Moab& carekekla d• Nana am cis peak. 96011,5 eer15ucv  pelo  Inatdo Ormolero d000icc...tOO.EN.. PS. 
Ofpeal aluarifia Niemen. gua audiembaluselalereLplenelada a asecurada omen obieevo de  Obter  .7.nçara.Minel de on  respectivos  
608 damp. edão lore. de Woman. audioia alum. anooke anonao de procederervos seleaandeS pare atom(00 
de addenda a nspelto don valorem  das  prove.sns locrioas e dos arms Mt endow° worm.,  nas  demonstraccers freemen. Is dos do-
er...Now do capital relnimo. dos vaions readeres  da  negmaktile de ceLeersa slag prorimaer leStnir as. dos araRox rave rensegeadorea 
caladonalm a anise. ed000oasao corn sane..  da  amine de odadaslaaa doe Mete& de retie...C.1On. defilade no 6500510  da  inidltOrla. 
OS ponesdniankos dress as i  do anaranto do aextrIU, Orlando a ay...0o dos isms eic distoreaorclovanto nelopendonn 

reente se  canada por  freude  Ou erro Nessas  avaiações de nsco o att.* COrtedera 06005 control. ...vs de  Gente Seguradora S.A.  
can mlevantes Para danelarOSOMOSOmentee de auditor* atowtal care sdo faxequisdos or. ons,retencas  mas ruo para  fins de 0000504t 68  
o..tao.t. e'etvoade  desses  ccmsoles omen.. Acre...nos  ave audtora iasia g %Aces.* revelm.fa  pata fundamentar  
nOSna aa^.ao de 3-c,0003 atone. 

Ern  mana  ojanao an mower/es tooncas e  os  anros de sewn., raiseadoa nse demonstações lifericerras eras derecesvotivos  600.0581 
re.ernó do, veiores ropier05  da  nece.dede de =berm des provisõos tionpos. dos dance coo rossegundores relaCiOnados a sinistrce 
040105000 core base.,  da  wane de solvdocie e dos lenses de retenplo  da Gr. Seguradora S.A.  on 31 de dezemao de 20151one, 
cie.meas ern lodge an aspedge relev.es de  acordo cortas  0010000 Plentações ems.uo peke ergess regidadves e  pelo  institute 
&est.. de Aluilna -EA. 
Ow. assuntoo 
No con.00 de  nossas  respeosabidades soiree desalt., coneiderando a drain40 de deem On &glom. relevenle  nas  iteen rvegrareare do 
• dermgra  ruo  larkneino limagrak. adicamos solemn.. Precredimentos de auditor. sate as bases de dodos fornaidas  pela  
Seepradma e oblóadas en,  possa  aUdItOrta atuanal com base ern 10,005 05006600  sobre  CemedWe0006 oue es  dados  seleolonatos 
• nreees de erClaercansr base rahlevel Oahe pernver  asa os  refeake eens  integrantes  do weep° deride.  primeiro  
p.n.° esmiam Imes de 0010040 'eleven.. 
Acitionalmaae, swoon 200,000 eNeiclaudee feocedinerece. cam ham am team apkados sobs arnoaran observemoe Ornegences  na  
CIXTOOMICWO.103  dono.  avire, andrarn de base  para  amok.  doa  Sens Pt0q.rtac do asap° derv.° no airmen P.921Oi asn min*80  
encenermaneSusep ineedoe Oman Eatfisansde Shia= 4767374 ern ennaspeacernsiarekivardersTodavirs em. 
ceverçoncias riao novae,  drawçao ante  na  ape.ao dos rake.. 00005,aodn. nio erecortrearn moon aniandeoate aoten0.0.0. 

Porto Akgro (RS) 18 de fen.. de 2020. 

Ed. Gerson Agular do 011e00a •Atuirlo MBA 630  

ATUARIA BRASIL  Asserooria. Ccosulteda nitoadeeria 515 Ltda 0900 0007 
GNU 06.1142800001-46  

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DESIONSTRACOES CONTABOS 

Aos AdmMlandones • Ai:ionise.. 
GENTE SEGURADORA 51* 

Nossos obietivos s00 obter scour.ça raaoéod de  WO  as demons...es 00010501s. tomadas em ore.)0. evlOv LVICS de  *staple  
relevante, independenterneme se causelra po fraude ou  ear',  e  entail  relateno de auditoria contender nossa  Name°. SOWN.. ...WI  
e.urn alto  nod On  seçorança. rries  nee  uma garanba de Sue e auditoria reeezada de acordo senas normas brazdmras e reentrancesacs 
de sod:lone  .erne detect.,  as  event.*  data.os releventes eestentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
o San cOnSalered. reieventes  Wand,  indenduelmente Ou  ern  oareunto.  possum  tnfluenoar. dentro de urna para.-rent  ruoável. as 
deosões econanicas dos usu.mo tornados  can  base nas refeedas dernonstrepões 
Corno pane da auditor/a realeads de aeondo  corn  as normas  brininess  e interrukranis de auelnona. execernos Neg./en. mofissional 
e montemos  cowmen monsoonal  ao kogo da  water.. Alien Ors..  
• Identrficamos e avakamos es nscos de ckstorçao  relevant., run  demOnStrações contebers. independent...)e se cause.... fraude 

OU WM. PlenejeMOS e executamos procedmentos de auditoria em resposta a  ram  nSCOS, bem  own  obtemos  evidence  de audaorra 
aminesda e aficienie  pen  fundamentar nos. opondo. 00500 de neo deteoplo de  disk..  relevante resultante de  frauds  ri  mew  
do que o proveniente de  ens.  já que o fende pode eeroireir nato 00  Dude,  00 eontroles ielaonos, Otanluila, fakir/mate, mossOs ou 
represereenbes falsas reenCiagre. 

• Oblemos entendernento do S COntrolee rnlemos relevantes pare a audttoria para planejarmos procedimentOS de auciona •OMPLados 
As circonsbincias ens finno, come obietho de reopmesarrnos cando saw64 eheaCie dos controles internos da GENTE SEGURA. 
DORA S/A. 

• Avafiarnos 0040500ç00 das polilicas carvben one.as e, raeoabadade das ester...vas contáben e rescedMas Ofvolgeooes 
feitas  pale  admintstraçae. 

• conduirnos sobre a edequacoo  douse.  pe. admirastra.o. da base 10nt255  On  cont•nualade 00e0a000nel e.  corn  base nas evidén-
oas de auditoria  °aides.  80 0015(0 nor.0a  relevance  em  Waal,  ri  event.  ou condighec que possam levantar  &Aida  egnaralea 
em rolatio i capacidade de continuidade mieradonal da GENTE SEGURADORA Sal. Se condom05 ate ensla incertera  teleran.  
te clevemos  °ham,,  obeegilo em nosso 'Nano de auditoria  pan  as respectivas divulge.ao nas demons..ea amebas a,  archer  
mordlicnee em nossa ofraio. soas diruignees  loam  inadequades. Ticesas  condones  esdo fundareentedas nas evr..cias de 
auditona obtrelas ale a data de nosso relatern. Todavia. eventos  So  ccodicões furores  pod./ lever  a GENTE SEGURADORA Sala 
nao  mars  se  reenter ern  conteradade operacional. 

• Ara/lames a apresentaçáo geral, a estrieura 00 conterido das danc.003ç0es contabas..clusive as  designees  e se as 600,0,5. 
nações ccervbers representam as coneepcodentes transações coo cantos de manera conmefivel corno  °bps.°  de  moment..  
adequada.  

Canonic.... corn  00 respon.veis peta governança a  rasped°.  entre OUOOS  aspect..  do akancepLnefado. da época da auditoria 
e das coestataaes segrvhativas de MAI... Durante os nossos trabalhos nos identrficemos denraf.eas nos  rennet.  internes.  

Palo  Alegre (RS), t4datooee.1r54n2020. 

Opiniao 
Examinamos as der/no50ay/3es contrib. da GENTE SEGURADORA SrA.  sun  compreandem o bittençon paternonial em 31 de  den 
sombre  de 2019 e as respectvas derrnosókooes do reseado, do resultado abrangente. das motações do palaskrio liquido e dos 
Demos de mesa prano o  eremite° Nero nets. deb;  bem corno es oorrespondentes notes expliativas. indundo o reeurno das prin.005  
antic.  contribees.  
Ern  nos5 opini10, as demons..0c coritebes ocrna meendas  °presentee,  adnuederneele.  ern  (odes os especlos relerentes. 
pondito  maroon.  e financeira da  GENTS  SEGURADORA SfA  ens  31 de deeembro de 20,9 o desereoenho de sues overvans 000  
saw  limos de aura parou exerciavernelo nessa data. de acordo  con  as  princes  contibeis adotadas no Grose aphaven As enbdad. 
supervincoadas  Dery  Supeentendanote de Seguros Pnvedde - SUSEP.  
Ban  pare oprniao  
Noses  Bud.0 foi condwida Je  accede can  as norrnas brasteiras e iniarecionais de auditoria. Rossec respanahilidades.  ern confer-
...6e  can  tais  norm..  esta°  Agnates  . seak a setr nbtulada liespaisabadades do auditso  pets  auditoria  des  dernonstrações 
Pefebbeti. 500,0s independentes  an  range e GENTE sECuRAOORA  SSA  de asado como, pnncipos etkos re/eventel  moot.  no 
Codigo de Etica Ocassen.  co  Canada 0005 mamas erneidas polo Conselho Federal de Castabikdade e companos °cm as  deem.  
responsabedades ea00 de aróercea com  errs. norm..  ',predawnus  cue  a eadénoe de audtoria obbda énul,u,enlon apropow.  Peer  
fundernentar  nor..  opegio 
Outrae informações  got  acomponharn as demonstrações contibeis es reledino do auditor 
A administra.o da  GORSE  SEGURADORA e responsável por esses Oulf. inform/396es sua cornmeeedem o Relator. da  Ad.  
roes/radio  
Noma  Optnaac safe  on  damensUações contribes ntoo abrange o Relatteo da Admininraçdo e ndo envessarnos qualquer  fares  de 
cond.40 do natona sob0 esse relataio  
Ern  cone.Au eten a Iwo.r'si das dernonStraçoies oontibeis nessa raspoosabibdade ria de  lee  o Relate. da Adminiseracio e. ao fazinlo, 
comidmar se efirseentono esta. de forma relevante. inc./detente com as demon...a mod.eis  co  core nosso conhecimento With60 

no.40 mine +orna aparenta  enter  disk.do de forma relevante. Se,  can  base no babello realloado. coocluirmos  we  ha 
*Mors.slo referente no Relatório da Admnistraç:so.  semis  req... a =mini.,  este lata. 
Podo  woos  natto a rd.. 00010  roar..  
Responsabilldrides da  administrate°  • da govern.ca pelers dernonstrações contabeis 
A adrornistroan a reeponsevel pele eiaboradio e adequada apresentaõen das dernonstrações cm/Alibi/is de accedo senso prieras 
doniebeis adoadas no  &ant  at:Navels a4 enbdades  supervision..  pela Superintend/nor/ de Seguros Privadoe - SUSEP S  peke  
contedan imamns  qua  ela dateninfrou  coon  IVICOO.00OS par. permitir a elehornen da dernereareçone contabais liras de distort.uo 
sieve/se, evapendentemente se Cao.da par fraude  cow,,  
Na reabeore doo  dernonstrações ameba.. a relministrando 6 reeponsevel  pas  avelaçao da eansodade doa  Eradade 

. quando  astir...  os ass/imps relacionados corn a sue continuidade eperarinnal e o use  deem  base conlehl na 
;:anda4o 'clas demonstraodes condbels. a ello  sot qua.  admIniatrago  pretends  equidar a GENTE SEGURADORA  SA  ou cassar 
mias oprverões, to, nus tenha nemhurna aliernativa roadsto pare 051000 Oricellarnent0 duo rinarre. 
Os responsareis pela  governance  da GENTE SEGURADORA S/A  sac equal. cart  respongebii de pela super..oe do pros.so de 
elaboacão  des  derrsonsenilest ocadbeis. 
Responsabli(dades do auditor  pole  auditoria  des  demonstreeões 

Carlos Alberto dos Santos 
Corked. - CRCRS no.69.300 

Ricardo Schmidt 
Cornader - CRCRS no. 45.160 

bakertilly 
Baker Tilly BrasN RS  Auditores  indopendemes 505 

CRCRS nn. 006.706,0 
CVM 12 360 

6.392.829 96 
7.140.37<58 

576.536.57 

(2.123 TISQ-)t80) 
(67395693 

.950. 15 
1 2 CI 11 

29.561 311.113 19,440.59496
(168650,26) (294.406,92) 
(16o.1150.26) (294.406.92) 
6.411.146.62 1.242.600,63 

35.807.609,99 20.393.686,37  
15.000.000,00 16.000 000 00 
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Observar,lo 
• PNC correspondo a° PELP 

Provebos Tocrocas base 1272019 

• Flavia Nicoletti 

Co- ntadora CRCSP 274938fT-RS 

'141 • z 

Gente Seguradora S/A 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

BALANÇO PATRIMONIAL E  INDICES  FINANCEIROS em 31 de dezembro de 2019 

gente 
seguradora 

227.983.030.89 

218.433.149,91 

9.549.880,98 

3 391 151,25 

6.158.729,73 

227.983.030,89 

177.212.739,38 

21.208.979,88 

29.561.311,63 

13 361 891 79 

16.199.419.84 

Ativo - AT 
Ativo Circulante - AC 
Ativo No Circulante -  ANC  

Ativo Realizavel  LP  - ARLP 
Ativo Permanente - AP 

Passivo - PT 
Passivo Circulante - PC 
Passivo  Mao  Circulante - PNC 
Patrimônio Liquido -  PL  

Capital Social Integratizado 

11 Reservas de Lucros 

Marcelo Wets  
Diretor 

1) Liquidez: 
1.1) Liquidez Corrente AC / PC 
1.2) Liquidez Geral (AC • ARLP)/ (PC * PNC) 

2) Solvência: 
2 1) Solvência Geral AT /(PC PNC) 

3) Endividamento. 
31) Endividamento Geral. (PC + PNC) / AT 
3 2) Endividamento Capital de Terceiros (PC + PNC) /  PL  
3 3) Endividamento Legal SUSEP (PC « PNC- Prov Tecnicas"i  PL  

4) ImobillzayAo: 
4 1) (mobiliza*, de  Capitals  Próprios AP /  PL  
4 2) Imobiliza0o do Ativo AP 

5) Capitais de Tercelros: 
5 1) Gerência de  Capitals  de Terceiros •  PL  / (PC PNC) 
5.2) Gerência de Capitais de Terceiros SUSEP  PL  (PC -  Pros  Tecmcae •PNC) 

1,23 

1.12 

1,15 

0,87 

8,71 

1.35 

0.21 

0.03 

0 15 

0.771 
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383  

DADOS DAS ASSINATURAS 

Entidade: GENTE SEGURADORA S.A. 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Número de Ordem do Livro: 271 

CNPJ: 90.180.605/0001-02  

Dados das Assinaturas da Escrituração 

Qualificação do Assinante CONTABILISTA 

Tipo do Certificado Pessoa Física 

CPF / CNPJ 320.707.688-21 

N de Série do Certificado 123551654340123155270605571354665547981 

Nome do Signatário FLAVIA NICOLETTI:32070768821 

Autoridade Certificadora Emissora AC Instituto Fenacon RFB G3 

Validade 14/05/2019 a 13/05/2022 

Qualificação do Assinante DIRETOR 

Tipo do Certificado Pessoa Física 

CPF / CNPJ 062.422.780-49 

N" de Serie do Certificado 159021403446661323666101347858095622177 

Nome do Signatário SERGIO SUSLIK WAIS:06242278049 

Autoridade Certificadora Emissora AC Certisign RFB G5 

Validade 01/03/2019 a 28/02/2022 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 7.0.2 do Visualizador Página 1 de 1 



BALANÇO PATRIMONIAL 
E  

Entidade: GENTE SEGURADORA S.A. 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Número de Ordem do Livro: 271 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

Descrição Nota Saldo Inicial Saldo Final 

TOTAL DO ATIVO R$ 176.668.497,79 R$ 227.983.030,89 

CIRCULANTE R$ 168.412.967,46 R$ 218.433.149,91 

DISPONIVEL R$ 12.899,07 R$ 9.658,79 

CAIXA E BANCOS R$ 12.899,07 R$ 9.658,79 

APLICACOES R$ 142.133.115,26 R$ 171.727.905,10 

CREDITOS DAS OPERACOES COM 
SEGUROS E RESSEGUROS 

R$ 13.095.069,78 R$ 21.573.159,26 

PREMIOS A RECEBER R$ 11.897.632,23 R$ 18.910.751,34 

OPERACOES COM RESSEGURADORAS R$ 1.197.437,55 R$ 2.662.407,90 

OUTROS CREDITOS OPERACIONAIS R$ 31.291,14 R$ 0,0 

ATIVOS DE RESSEGUROS -  PROVISOES  
TÉCNICAS R$ 5.426.950,20 R$ 10.391.236,73 

TITULOS E CREDITOS A RECEBER R$ 3.552.728,85 R$ 7.806.948,48 

TITULOS E CREDITOS A RECEBER R$ 222.358,03 R$ 81.993,56 

CREDITOS TRIBUTARIOS E 
PREVIDENCIARIOS 

R$ 2.991.153,55 R$ 7.370.235,36 

DEPOSITOS JUDICIAIS E FISCAIS R$ 324.972,27 R$ 350.732,94 

OUTROS CREDITOS R$ 14.245,00 R$ 3.986,62 

OUTROS VALORES E BENS R$ 541.019,00 R$ 879.500,00 

BENS A VENDA R$ 541.019,00 R$ 879.500,00 

EMPRESTIMOS E DEPOSITOS 
COMPULSORIOS 

R$ 170.294,91 R$ 171.757,30 

CUSTO DE AQUISICAO DIFERIDO R$ 3.449.599,25 R$ 5.872.984,25 

SEGUROS R$ 3.449.599,25 R$ 5.872.984,25 

ATIVO NAO CIRCULANTE R$ 8.255.530,33 R$ 9.549.880,98 

REALIZAVEL A LONGO PRAZO R$ 1.946.629,61 R$ 3.391.151,25 

ATIVOS DE 
 TECNICAS 

RESSEGUROS -  PROVISOES  R$ 1.946.629,61 R$ 3.391.151,0 

INVESTIMENTO R$ 294.406,92 R$ 164.850,26 

PARTICIPACOES SOCIETARIAS - 
FINANCEIRAS 

R$ 294.406,92 R$ 164.850,26 

IMOBILIZADO R$ 6.014.493,80 R$ 5.993.879,47 

IMOVEIS DE USO PROPRIO R$ 4.506.973,41 R$ 4.488.704,68 

BENS MOVEIS R$ 1.507.520,39 R$ 1.505.174,79 

TOTAL DO PASSIVO E PATRIMONIO 
LIQUIDO 

R$ 176.668.497,79 RS 227.983.030,89 

CIRCULANTE R$ 145.655.182,77 R$ 177.212.739,38 

CONTAS A PAGAR R$ 9.027.922,35 R$ 17.658.416,21 

OBRIGACOES A PAGAR R$ 3.547.702,28 R$ 6.513.802,28 

IMPOSTOS E ENCARGOS SOCIAIS A 
RECOLHER 

R$ 466.335,10 R$ 830.760,83 

ENCARGOS TRABALHISTAS R$ 165.343,69 R$ 210.949,00 

IMPOSTOS E CONTRIBUICOES R$ 4.505.001,63 R$ 9.314.673,12 

OUTRAS CONTAS A PAGAR R$ 343.539,65 R$ 788.230,98 

DEBITOS DE OPERACOES COM 
SEGUROS E RESSEGUROS 

R$ 5.005.164,90 R$ 13.554.456,07 

OPERACOES COM RESSEGURADORAS R$ 3.437.901,03 R$ 11.560.623,26 

CORRETORES DE SEGUROS E 
RESSEGUROS 

R$ 1.520.029,59 R$ 1.891.964,46 

rro-Inc,  ncorrnc,  nrorn A/^1/1k1 A la CI tt A'? 'V A ')Ø DC 1 Cli oao '2C 



Entidade: GENTE SEGURADORA S.A. 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Número de Ordem do Livro: 271 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

CNPJ: 90.180.605/0001-02 

ator Final Descrição Nota 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO  

PREMIOS EMITIDOS LIQUIDOS R$ 92.531.268,92 R$ 108.889.407,86 

(-) VARIAÇÃO DAS  PROVISOES  
TECNICAS 

R$ (20.531.180,20) R$ (12.484.332,36) 

PREMIOS GANHOS R$ 72.000.088,72 R$ 96.405.075,50 

RECEITAS COM EMISSAO DE APOLICES R$ 1.977.398,95 R$ 2.182.303,08 

(-) SINISTROS OCORRIDOS R$ (44.479.036,22) R$ (48.389.699,86) 

(-) CUSTO DE AQUISICAO R$ (6.509.452,67) R$ (9.349.605,39) 

(-) OUTRAS RECEITAS E DESPESAS 
OPRACIONAIS 

R$ 366.834,09 R$ (7.055.788,79) 

(-) RESULTADO COM RESSEGURO R$ (402.119,07) R$ (525.271,53) 

(-) DESPESAS ADMINISTRATIVAS R$ (13.272.118,00) R$ (15.396.430,88) 

(-) DESPESAS COM TRIBUTOS R$ (2.950.115,22) R$ (3.051.430,23) 

RESULTADO FINANCEIRO R$ 1.338.348,00 R$ 9.239.488,26 

RESULTADO PATRIMONIAL R$ 222.479,46 R$ 251.962,54 

RESULTADO OPERACIONAL R$ 8.292.308,04 R$ 24.310.602,70 

(-) GANHOS E PERDAS COM ATIVOS NAO 
CORRENTES 

R$ 50.769,79 R$ (165.765,49) 

RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E 
PARTICIPACOES R$ 8.343.077,83 R$ 24.144.837,21 

(-) IMPOSTO DE RENDA R$ (2.382.683,87) R$ (5.616.140,80) 

(-) CONTRIBUICAO SOCIAL R$ (1.972.557,33) R$ (3.478.258,47) 

(-) PARTICIPACOES SOBRE 0 RESULTADO R$(94.101,11) R$ (165.304.93) 

LUCRO LIQUIDO DO EXERCICIO R$ 3.893.735,52  R$ 14.885.133,01 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
42.B9.3D.49.00.32.48.01.4F.7A.01.139.51.6F.AE.64.131.92.CA.53-7, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 
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PERÍODO DA ESCRITURAÇÃO 

01/01/2019 a 31/12/2019 
NÚMERO DO LIVRO 

271 

- MINISTÉRIO DA FAZENDA 
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL —  Sped Versão: 7.0.2 

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTABIL DIGITAL 

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO 

NIRE CNPJ 

43300025934 90.180.605/0001-02 

NOME EMPRESARIAL 
GENTE SEGURADORA S.A. 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO 

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL 

Livro Diário 
NATUREZA DO LIVRO 

ESCRITURACAO CONTABIL DIGITAL DO LIVRO DIARIO GERAL 
IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO  (HASH)  

4239.3D.49.00.32.48.01.4F.7A.01.139.51.6F.AE.64.B1.92.CA.53 

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS: 

QUALIFICAÇÃO DO SIGNATARIO 

CONTABILISTA 

DIRETOR 

CPFICNPJ 

32070768821 

06242278049  

NOME 

FLAVIA NICOLETTI: 
32070768821 

SERGIO SUSLIK WAIS: 
06242278049 

N° SERIE DO 
CERTIFICADO 

123551654340123155 
270605571354665547 

981 
159021403446661323 
666101347858095622 

177  

VALIDADE 

14/05/2019 a 
13/05/2022 

01/03/2019 a 
28/02/2022 

RESPONSÁVEL 
LEGAL 

Não 

Sim 

NÚMERO DO RECIBO: 

42.B9.3D.49.00.32.48.01.4F.7A.01.139. 
51.6F.AE.64.B1.92.CA.53-7 

Escrituração recebida via  Internet  
pelo Agente Receptor SERPRO 

em 01/06/2020 as 16:24:17 

07.ED.B1.08.9B.F9.05.39 
31.32.CC.FF.E1.EF.9F.B1 

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere este recibo, dispensando-se a autenticação de que trata o  art.  39 da Lei n°8.934/1994. 
Este recibo comprova a autenticação. 

BASE LEGAL: Decreto n°1.800/1996, com a alteração do Decreto n°8.683/2016, e  arts.  39, 39-A, 39-B da Lei n° 8.934/1994 com a alteração da 
Lei Complementar n° 1247/2014. 



SITUAÇÃO DO ARQUIVO DA ESCRITURAÇÃO  
TAW,  

Nome Empresarial: GENTE SEGURADORA S.A. 

CNPJ: 90.180.605/0001-02 Nire: 43300025934 Scp: 

Periodo da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Forma de Escrituração Contábil: Livro Diário 

Natureza do Livro: ESCRITURACAO CONTABIL DIGITAL DO LIVRO DIARIO GERAL 

Identificação do arquivo(hash): 42.B9.30.49.00.32.48.01.4F.7A.01.139.51.6F.AE.64.131.92.CA.53- 

Consulta Realizada em: 01/06/2020 13:27:29 

Resulta 

A escrituração visualizada 6 a mesma que se encontra na base de dados do  SPED.  

OSituação Atual 

Escrituração com NIRE AUTENTICADA 

A escrituração encontra-se na base de dados do  Sped  e considera-se autenticada nos termos do Decreto n°1.800/1996, com a alteração dada pelo 
Decreto n°8.683/2016. 0 recibo de entrega constitui a comprovação da autenticação, nos termos do  art.  39-B da Lei n°8.934/1994, sendo 
dispensada qualquer outra autenticação (art.39-A da Lei n° 8.934/1994). 

• 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

7.0.2 Página 1 de 1 



31/12/2019 

177392  

TERMO DE ENCERRAMENT 

GENTE SEGURADORA S.A. 

39  

TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO ciw  
Entidade: GENTE SEGURADORA S.A. 

Período da Escrituração: 01/01/2019 a 31/12/2019 

Número de Ordem do Livro: 271 

Período Selecionado: 01 de Janeiro de 2019 a 31 de Dezembro de 2019 

CNPJ: 90.180.605/0001-02  

TERMO DE ABERTURA 

Nome Empresarial 

NIRE 

CNPJ 

Número de Ordem 

Natureza do Livro 

Município 

Data do arquivamento dos atos 
constitutivos 
Data de arquivamento do ato de 
conversão de sociedade simples em 
sociedade empresaria 

Data de encerramento do exercício social 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital . . 

Nome Empresarial 

Natureza do Livro 

Número de ordem 

Quantidade total de linhas do arquivo 
digital 

Data de inicio 

Data de término 

GENTE SEGURADORA S.A. 

43300025934 

90.180.605/0001-02 

271 

ESCRITURACAO CONTABIL DIGITAL DO LIVRO DIARIO GERAL 

PORTO ALEGRE 

04/12/1984 

ESCRITURACAO CONTABIL DIGITAL DO LIVRO DIARIO GERAL 

271 

177392 

01/01/2019 

31/12/2019 

Este documento é parte integrante de escrituração cuja autenticação se comprova pelo recibo de número 
42.B9.30.49.00.32.48.01.4F.7A.01.B9.51.6F.AE.64.131.92.CA.53-7, nos termos do Decreto n° 8.683/2016. 

Este relatório foi gerado pelo Sistema Público de Escrituração Digital —  Sped  

Versão 7.0.2 do Visualizador Página 1 de 1 



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 

CONTADORIA E AUDITORIA-GERAL DO ESTADO -  CAGE  
Rua Siqueira Campos, n9  1044 - Sala 426-8 - Centro 
90010-001 - Porto Alegre - RS 
Fones: 51 3214-5215 ou 3214-5218  
E-mail:  dcce.cage@sefaz.rs.gov.br  

CERTIFICADO DE CAPACIDADE FINANCEIRA RELATIVA DE LICITANTE 

Certificado No: 

Período de Validade: 

CNPJ 14P: 

Razão Social: 

Endereço: 

67295 Processo: 000000-00.00/00-0  

28/05/2019 ate 30/06/2020 

90.180.605/0001-02 

GENTE SEGURADORA  SA  

AV  BORGES DE MEDEIROS, CENTRO / EDIF 
CENTRO HISTORICO - 90020-060 - PORTO ALEGRE - RS 

Atividade Principal: 65.12-0-00 - Seguros não-vida 

A Contadoria e Auditoria-Geral do Estado -  CAGE,  com base nas demonstrações contábeis 
assinadas por FLAVIA NICOLETTI,  CRC  274938, concede o presente Certificado, atestando, na 
forma que dispõe o Decreto Estadual 36.601/96, que a empresa acima identificada possui 
capacidade financeira relativa para participar de licitações promovidas pela Administração Pública 
Estadual. 

Para fins do disposto no  art.  31 da Lei 8.666/93 e conforme as demonstrações contábeis do 
exercício social encerrado em 31/12/2018, a empresa ora certificada apresenta: 

- Receita Bruta Anual no valor de $ 94.508.667,87 *. 
- Capital Social Integralizado no valor de $ 15.181.601,00. 
- Patrimônio Liquido no valor de $ 19.445.504,66. 

Este Certificado substitui,no seu período de validade, a apresentação das Demostrações 
Contábeis, do Parecer de Auditoria e do Anexo II, de que tratam o Decreto estadual n2  36.601/96 e 
a Instrução Normativa  CAGE  n2  2/96.  

CAGE 710  
CARDANDO DO PRESENTE. 
ORIENTANDO PARA 0 PUTURO. 

* Excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos nos termos do 
§ 1Q do  art.  32  da  LC  123/2006. 

Constatando-se, a qualquer tempo, irregularidades nas informações fornecidas pela 
empresa, este certificado perderá imediatamente sua validade. 

39/. 

\n-kb 

• 

Código de Autenticação: 3591372823 

Confira a autenticidade deste documento em http://www.sisad.sefaz.rs.gov.br  



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

SECRETARIA DA FAZENDA 

CONTADORIA E AUDITORIA-GERAL DO ESTADO -  CAGE  
Rua Siqueira Campos, n9  1044 - Sala 426-B - Centro 
90010-001 - Porto Alegre - RS 
Fones: 51 3214-5215 ou 3214-5218  
E-mail:  doce.cage@sefazis.gov.br  

CERTIFICADO DE CAPACIDADE FINANCEIRA RELATIVA DE LICITANTE 

71969 

24/06/2020 até 30/06/2021 

90.180.605/0001-02 

Razão Social: GENTE SEGURADORA  SA  

Processo: 000000-00.00/00-0 Certificado  Ng: 

Period° de  Validade:  

CNPJ Ng: 

Endereço: MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 450 / EDIF 
CENTRO HISTORICO - 90020-060 - PORTO ALEGRE - RS 

Atividade Principal: 65.12-0-00 - Seguros não-vida 

A Contadoria e Auditoria-Geral do Estado -  CAGE,  com base nas demonstrações contábeis 
assinadas por FLAVIA NICOLETTI,  CRC  274938, concede o presente Certificado, atestando, na 
forma que dispõe o Decreto Estadual 36.601/96, que a empresa acima identificada possui 
capacidade financeira relativa para participar de licitações promovidas pela Administração Pública 
Estadual. 

Para fins do disposto no  art.  31 da Lei 8.666/93 e conforme as demonstrações contábeis do 
exercício social encerrado em 31/12/2019, a empresa ora certificada apresenta: 

- Receita Bruta Anual no valor de $ 111.071.710,94*.  
- Capital Social Integralizado no valor de $ 13.361.891,79. 
- Patrimônio Liquido no valor de $ 29.561.311,63. 

Este Certificado substitui,no seu período de validade, a apresentação das Demostrações 
Contábeis, do Parecer de Auditoria e do Anexo II, de que tratam o Decreto estadual  rig  36.601/96 e 
a Instrução Normativa  CAGE  n0  2/96.  

CAGE 740  
CUIDA/M0 00 PRESENTE. 
ORIENTANDO PARA 0 FUTURO. 

* Excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos nos termos do 
§ 10  do  art.  30  da  LC  123/2006. 

Constatando-se, a qualquer tempo, irregularidades nas informações fornecidas pela 
empresa, este certificado perderá imediatamente sua validade. 

335 

Código de Autenticação: 3591372823 
Confira a autenticidade deste documento em hupiNivivi.sisactsefaz.rs.gov.br  
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOMERO DE INSCRIÇÃO 

90.180.605/0001-02 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

04/12/1984 

NOME EMPRESARIAL 

GENTE SEGURADORA  SA  

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

GENTE SEGURADORA 
PORTE 

DEMAIS 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

65.12-0-00 - Sociedade seguradora de seguros não vida 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO  OAS  ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

65.11-1-01 - Sociedade seguradora de seguros vida 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

205-4 - Sociedade Anônima Fechada 

LOGRADOURO 

R MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 
NÚMERO 

450 
COMPLEMENTO 

EDIF 

CEP 

90.020-060 
BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO HISTORICO 
MUNICÍPIO 

PORTO ALEGRE 
UF 

RS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

contabilidade@genteseguradora.com.br  
TELEFONE 

(51) 3027-8864/ (51) 3027-8870 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
......*  

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
sit  M.... 

II°  Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/06/2020 As 09:16:47 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

1/1 



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE ISSQN 

"ome do Contribuinte 

' ENTE SEGURADORA S/A 

Sr.Contribuinte, 

Confira os dados abaixo e em caso de divergência, compareça à Loja de Atendimento da Secretaria Municipal da Fazenda - 
Travessa Mário Cinco Paus, s/n - Centro - das 9h00 ás 16h00, portando o seguinte documento: 
Contrato social atualizado(no caso de estatuto social, anexar a ata de assembleia que constitui a direção) ou FID 3(no caso 
de autônomos). 

Número da Inscrição 

141.094.2.5 

CNPJ 

90.180.605/0001-02 

Data de Constituição 

04/12/1984 

Data de Inscrição 

30/01/1995 

Cidade 

Porto Alegre  

ATENÇAO: 

• Este documento não é válido para dispensa de retenção por substituição tributária. 

Bairro  

Centro Historic 

Cep 

90020-060  

Situação Cadastral 

Ativa 

 

Data da última alteração 

15/05/2019 

Comprovante de Inscrição no Cadastro de ISSQN 

Atividade Principal de Serviço 

SEGUROS NÃO-VIDA 

Atividades Secundárias de Serviço 
SEGUROS DE VIDA (SEGURADORA) 

Tipo de Tributação 

Não Incidência 

 

Forma de Tributação 

Não Incidência 

Endereço 

Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 

1/1 Emitido na  Internet,  em 19/06/2020 às 09: 



rrt  Fir  ir  
46. :AP 

/A': 0:0- 
Gente 
Seguradora 

Porto Alegre,13 de Fevereiro de 2018. 

limo(a) Senhor(a) Pregoeiro(a)  

Ref:  Informações e declaração de isenção de inscrição estadual. 

DECLARAÇÃO DE ISENÇÃO ESTADUAL 

A companhia Gente Seguradora S.A., inscrita no CNPJ n° 
90.180.605/0001-02, domiiliada na Rua Marechal Floriano n° 450, Bairro Centro Histórico, 
em Porto Alegre/RS,- através de seu Diretor, o Sr. Marcelo Wais, RG n° 7009036166, CPF 
no 632.005.380-15, e por sua contadora responsável. a Sra. Flavia Nicoletti, RG n° 
332394372, CPF n° 320.707.688-21 declara que é isenta de inscrição estadual — ICMS. 

Ressaltamos que o objeto das seguradoras não é a circulação 
de mercadorias e sim a transferência de riscos e, equiparadas As instituições financeiras, 
são substitutas tributárias nas retenções de ISS e para tanto possuem inscricão 
municipal,  não necessitando da inscrição estadual, podendo  eta  ter ou não  tat  inscrição 
de acordo com o interesse. 

Ademais, abaixo transcrevo a regulamentação da não 
incidência e quem são os contribuintes do ICMS: 

"ICMS - IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

O ICMS (imposto sobre operações  relatives  à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 
interestadual, intermunicipal e de comunicação) é de competência 
dos Estados e do Distrito Federal. 
Sua regulamentação constitucional este prevista na Lei 
Complementar 87/1996 (a chamada "Lei Kandir"), alterada 
posteriormente pelas Leis Complementares 92/97, 99/99 e 
10212000" 
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Seguradora  

NM)  INCIDÊNCIAS 

O imposto não incide sobre: 

X — operações de qualquer natureza de que decorra a transferência 
de bens moveis salvados de sinistro para companhias seguradoras. 

CONTRIBUINTE 
Contribuinte é qualquer pessoa, fisica ou juridica, que realize, com 
habitualidade ou em volume que caracterize intuito comercial. 
operações de circulação de mercadoria ou prestações de serviços 
de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior. 

E também contribuinte a pessoa tísica ou jurídica que, mesmo sem 
habitualidade: 
I — importe mercadorias do exterior, ainda que as destine a consumo 
ou ao ativo permanente do estabelecimento; 

seja destinataria de serviço prestado no exterior ou cuja 
prestação se tenha iniciado no exterior, 
Ill — adquira em licitação de mercadorias apreendidas ou 
abandonadas; 
IV — adquira lubrificantes e combustíveis líquidos e gasosos 
derivados de petroleo e energia elétrica oriundos de outro Estado, 
quando não destinados a comercialização ou à industrialização. 

Vale lembrar que o ICMS não incide nas operações de 
transferência/venda dos salvados de sinistros para as companhias seguradoras, conforme 
já sumulado pelo STF, na Súmula Vinculante de n° 32: 0 ICMS não incide sobre alienação 
de salvados de sinistro pelas seguradoras. 

Marcelo Wais Flávia Nicoletti 
Diretor Contadora  

CPF n° 632.005.380-15 CRC  SP 274938/0-0 T-RS 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
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CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: GENTE SEGURADORA  SA  
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN). ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet.  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:31:54 do dia 04/05/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 31/10/2020. 
Código de controle da certidão: 7BC8.181C.11A2.265C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

I of I 04/05/2020 11 :3 5 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

.., SECRETARIA DA FAZENDA 
hi- 

jr RECEITA ESTADUAL 
,...., 

Certidão de Situação Fiscal n° 0015028552 

Identificação do titular da certidão: 

Nome: GENTE SEGURADORA S/A 

Endereço: RUA MAL FLORIANO PEIXOTO, 450, EDIF 
CENTRO HISTORICO, PORTO ALEGRE - RS 

CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Certificamos que, aos 05 dias do mês de JUNHO do ano de 2020, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o titular 
acima enquadra-se na seguinte situação: 
CERTIDAO NEGATIVA 

Descrição dos Débitos/Pendências: 

o 

Esta certidão NÃO E VALIDA para comprovar; 
( j) a quitação de tributos devidos mensalmente e declarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e no 
--"P rog ra m a Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo 

Simples Nacional; 
b) em procedimento judicial e extrajudicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução de 
união estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competência 
estadual (Lei n° 7.608/81). 
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal. 

Esta certidão constitui-se em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendências 
relacionados na Instrução Normativa n° 45/98, Titulo IV, Capitulo V, 1.1. 

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores 
verificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado. 

Esta certidão é válida até 3/8/2020. 

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Titulo IV, Capitulo V. 

Autenticação: 0024788830 
A autenticidade deste documento devera ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br . 
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PREFEITURA DE PORTO ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO GERAL POSITIVA DE DÉBITOS, COM EFEITO DE NEGATIVA 

Esta certidão é válida até: 03/09/2020 

Nome: GENTE SEGURADORA S/A 

CNPJ: 90.180.60510001-02  

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos que vierem a ser 
apurados, é certificado que, para o contribuinte acima especificado, somente constam débitos 
não vencidos, vencidos com exigibilidade suspensa nos termos do  art.  151 da Lei 5.172, de 25 
de outubro de 1966 (CTN) ou com garantia por penhora em processos de execução fiscal, 
lançados até 1 de junho de 2020. 

Conforme disposto nos  arts.  205 e 206 do CTN. este documento tem os mesmos efeitos da 
certidão negativa. 

Certidão emitida em 05/06/2020 ás 13:46:28, conforme Decreto 14.560 e Instruções Normativas SMF 
01/2019 e 04/2020. 

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sitio da Secretaria Municipal da Fazenda 
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf),  informando CNPJ: 90.180.605/0001-02 e o código de 
autenticidade A0567E7D914B 



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DO IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA (IPTU) E/OU TAXA 

DE COLETA DE LIXO (TCL) 

Esta certidão é válida até: 03/09/2020 

Inscrição do Imóvel: 5897033 

Endereço: R. MARECHAL FLORIANO PEIXOTO, 450 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal cobrar quaisquer créditos tributários que 
vierem a ser apurados, é certificado que o imóvel acima nada deve relativo ao Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana (1PTU) e/ou Taxa de Coleta de Lixo (TCL), lançados até 
1 de junho de 2020. 

Atenção: Ao adquirir um imóvel, certifique-se sobre a inexistência de débitos relativos à tarifa de 
agua/esgoto junto ao DMAE. 

Certidão emitida em 05/06/2020 as 13:47:44, conforme Decreto 14.560 e Instruções Normativas SMF 
01/2019 e 04/2020. 

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sitio da Secretaria Municipal da Fazenda 
(http://www.portoalegre.rs.gov.br/smf),  informando INSCRIÇÃO 5897033 e o código de autenticidade 
126ADD927E9F 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 90.180.605/0001-02 

Razão Social:GENTE SEGURADORA  SA  

Endereço: R MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 450 / CENTRO HISTORICO / PORTO 
ALEGRE / RS / 90020-060 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:08/03/2020 a 05/07/2020  

Certificação Número: 2020030803452840927887 

Informação obtida em 06/04/2020 09:40:31 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

06/04/2020 Consulta Regularidade do Empregador 
4 

Voltar 

 

Imprimir 

https://consulta-crEcaixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: GENTE SEGURADORA  SA  (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 
Certidão n*: 11376895/2020 
Expedição: 19/05/2020, as 13:32:18 
Validade: 14/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que GENTE SEGURADORA  SA  (tuamIz E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 90.180.605/0001-02, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt4tst.jus.br  



19/06/2020 Certidão de Regularidade da Susep 

4a3 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE 

Certificamos que Gente Seguradora S.A., CNP3 90180605000102, está autorizada a operar, conforme PORTARIA No 515, publicado(a) no 
D.O.U. de 21/12/1984, nos termos da legislação vigente. 

Certificamos ainda que a entidade não se encontra, nesta data, sob regime de Direção Fiscal, Intervenção, Liquidação Extrajudicial ou 
Fiscalização Especial, e não está cumprindo penalidade de suspensão imposta pela SUSEP. 

Dados complementares e esta certidão atualizada podem ser obtidos em www.susep.gov.br  ou por meio de petição à Autarquia. 

Código da Certidão: CR06793_19062020_091333_417 

Esta Certidão é válida por 30 dias, não prevalecendo sobre certid6es geradas posteriormente. 

Rio de Janeiro, 19 de Junho de 2020. 

SUSEP - Superintendência de Seguros Privados 

• 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumeroado/certidoestemite_certidoes2_2011.asp?entcodigo=06793&entcgc=90180605000102 1/1 



19/06/2020  Certidão de Administradores da Susep 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE REGISTROS E AUTORIZAÇÕES 

CERTIDÃO DE ADMINISTRADORES 

Certificamos que a Gente Seguradora S.A., com sede na cidade Porto Alegre, CNPJ 90180605000102, possui os seguintes diretores: 

Nome Cargo 

MARCELO WAIS Diretor 

SERGIO SUSLIK WAIS Presidente 

TANIA WAIS Diretor 

Código da Certidão: CA06793_19062020_091425 427 
Esta certidão válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de emissão. 

Rio de Janeiro, 19 de Junho de 2020. 

• SUSEP -  Superintendência de Seguros Privados 

https://www2.susep.gov.br/safe/menumercado/certidoes/emite_certidoesadm_2011.asp?entcodigo=06793&entcgc=90180605000102 1/1 
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Art.  I' Na formulado das propostas deverá ser utilizada 
cotado  corn  quatro casas dccimais. devendo tt montante  dc  cada  
primula  contemplar quantidades multiplas de cinqüenta títulos.  

Art.  3* Para fins de liquidado financeira do leilão, o valor 
nominal das NTN-B atualizado ate a respectiva data de liquidação 
financeira mencionada no Ata 1°. inciso V. a ser considerado para  it  
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PORTARIA N° 83, IW 10 DP. FEVEREIRO DE 2015 

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA. DA SECRETARIA IX) TESOURO NACIONAL no mo da comprLancia  qua the  confere a Portaria  STN  n° 143, de 12 de março de 2004. e tendo cm vista 
o disposto na Portaria on  183, de 31 de julho de 2003. cem conformidade com o diposto no Decreto 578, de 24 de junho de 1992. na Medida Provisaria n° 2.183-56, de 24  dc  agosto de MD. na Portaria 
n° 652 MEEP/MARA. de I' de outubro de 11992.c na Instrudo Normativa Conjunta INCRA/STN n° 01. de 07 de julho de 1995, resolve:  

Art.  I° Autorizar o cancelamento de 103.390 (canto e tras mil. trezentos c noventa) Títulos da Dívida  Agana  • 'EDAs, na forma  eardrum),  no valor de RS 9.601.829.30 (nova MillISCS. 5CisCCSICK C 11111 mil. 
oitocentos e vinte e nova  rears  e trinta centavos). em cumprimento a  &yeah°  autorirativo, conforme Oficio INCRA ri• 14/2015-P. de 30.01.2015: 

Art.  2° Esta Portaria entra em vigor na data  dc  k1.13 

PAULO FONTOURA VALLE 

COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES 
DA DÍVIDA PÚBLICA 

PORTARIA N' SI, DE 91W FEVERE.IRO DE 2015 

O SUBSECRETÁRIO DA DÍVIDA PÚBLICA DA SECRE-
TARIA DO TESOURO NACIONAL no uso das atribuições que Ilte 
confaern a Portaria ME n° 183. de 31 de julho de 2003, ca Portaria  
STN  n' 143. de 12 de março de 2004. e  tend°  em vista as condições 
gerais de  okra  de títulos públieam previstas na Portaria  STN  rt" 538, 
de 03 de agosto  dc  2011. resolve: 

An. I° Tornar Wilieras as condides específicas a  scram  
observador, na ofarta pública de Notas do Tcsouro Nacional.  stria FL  
NTN-13.  arias  características estão definidas no Decreto  it°  3.859. de 
04 de julho de 2001: 

- data do acolhimento das propostas c do leilão: 
10.02.2015: 

II -  Militia  para acolhimento das propostas: de 11630 as 
12h00:  

III  • divulgação do resultado do leilão: na data do  'cilia.  a 
partir das 12h30. por intermédio do Banco Central do Brasil; 

IV data da emissão: 11.02.2015; 
V • dota da liquidado financeira: 11.02.2015; 
VI - data-base das NTN-B: 15.07.2000: 
VII - criterio de  sated*  das propostas: serão acedas todas as 

propostas com cotações iguais ou  riparian%  a cotado  minima ...vita.  
a qual  sea  aplicada a todas as propostas vencedoras; 

VIII - sistema eletrônico a ser utilizado: exclusivamente o 
modulo Oferta Pública Formal Eletrônica (OFPUB). nas termos do 
regulamento do Sistema Especial de Liquidado e de Custódia (SE-
LW);  

IX quantidade marirna de propostas por instituição: 7 para 
instituições  dealers  (credenciadas) c 3 para instituições não  dealers:  

X • quantidatic para o  publics):  ate 1.300.000  dc  ritulas,  qua  
serão distribuídos, a critério do  Tarawa  Nacional, entre os títulos 
listados ahaixo: 

XI características da  miliaria:  
a) Grupo I: 

16916 Cso 
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b) Gov° II: 

ódun Sitie j Via  
C  7E0199 I 15.07.3300 I  2.541371126 I  

Art  4* As instituições credenciadas a operas com o DE-
MAB/BCB e com a CODIP/STN. nos termos da  Dacia°  Conjunta n' 
18, de 10 de fevereiro & 2010. e do Ato Normativo Conjunto n°30, 
de 30 de janeiro de 2015. poderão realizar operado especial, definido 
pelo  art.  1°, inciso I. do Ato Normativo Conjunto  if  29. de 6  dc  
fevereiro & 2013, que consistia nu 6qUisitAtt de NTN-B com as 
características apresentadas abaixo. pela outaçao de venda apurada na 
oferta piblica de que trata o  art.  l' desta  Parma:  

I - data da operação especial: 10.02.2015; 
11 - divulgação da quantidade total vendida: na data do 

a partir das 176, por intermeao do Banco Central do Brasil;  
III  • horário para acolhinunto das propostas: de 156 Is 

176; 
IV - data da liquidado financeira: 11.022015:  

V - características da cmissao: 
a) Grupo 1: 

h) Grupo II: 

nub (0dosb SE.  snide Tam  de Pruo Quanndade 
reammeato joros 0601 

1.61  
b051.13 7(0199  1505.2935  6.0% 7.399 Até 60.000_1.992.9MEL  
rirs.s 76000 15  Di  3155 6.0% 14 70t are 60(00 1.000400009  

Paragrafri Somente  sea  realizada a operado especial, 
cm  cad groin',  se pelo menos 509 do volume ofertado no respectivo 
grupo for vendido  an 

Art.  5" A quantidade  dc  Mulos a ser ofertada na operaçâo 
especial a  qua  sc refere o  art.  4'. corresponderá a 20% (vinte por 
canto) da quantidade ofertada ao público na oferta psiblica  dc  que 
grata o  an.  e obcdccara  it  miasma distribuição percennal VCSifiCatia 
entre os titulam vendidos. 

I". A alocação da quantidade ofertada. conforme o disposto 
no  art.  5' do Ato Normativo Conjunto n' 29, obedecera a seguinte 
proporção: 

I - 509 (cinquents par canto) as instituições  "dealers-  qua  
tenham alcançado a nieta estabelecido no inciso 1 do  art.  2' (grupo II 
do referido Ato Normalivo e: 

II - 509 (cinqüenta por cento) as instituides  "dealers'  que 
tcnhant alcançado a meta estabelecida no inciso II M  art.  2' (grupo 2) 
do referido Ato  Norman..  

a 2°. Dos títulos destinadas a cada grupo. a quantidade  ma-
xima  que poderi ser adquirida por cada insutuiçao observará os  
criteria,  estabeleciao, mi  an.  5'. a 1'. do Ato Normativo Conjunto rt" 
29. e  serf  informado A instituição por meta do modulo OEDEALERS 
do SELIC. 

An. 6' Esta Portaria  antra  cm vigor na data de sua  pm  
blicasilo. 

PAULO FONTOURA VAU-1 

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 
PORTARIA N• 6.174, DE 291W JANEIRO DE 2015 

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE 
SEGUROS PRIVADOS - SUSEE no uso da compiciencia delegada 
pnIn Ministro de Estado da Fazenda,  pot  meio da Portaria n• 151, de 
23 & junho de 2004. tendo em vista o disto no artigo 77 do 
Decreto-Lei n° 71. de 21 de novembro c  ii  que consta  du 
proms.  Susep n• 15414.000060/2015-22. resolve:  

Art.  I' Aprovar a transkrencia do controle acionário direto 
&  PAN  SEGUROS S.A.. CNPJ n' 33.245.76210001-07. COM  sede na 
cidade  dc  Silo Paulo - SaLtma OTO PACTUAL SEGURADORA  
SA..  CNPJ n" 15.437.885/0001-68.  corn  sede na cidade de  Sao  Paulo 
• SP. conforme contrato  dc comma  e venda de ações e  mortis  avençar 
celebrado em 21 de agosto  dc  2014.  

Art.  2" Esta portaria  antra  mu vigor na data de sua pu-
blicado. 

ROBERTO WESTE_NBERGER 

PORTARIA ne 6.176. DE 30 DE JANEIRO DE 2015 

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE 
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP. no uso da compeolincia delegada 
pelo Ministro  dc  Estado da Fazanda. por meio & Portaria n° 151. & 
23 de junho de 2004, tendo cm vista o disposto no artigo 77 do  
[karma-lei M l). de 21 de novembro & 1966. e o  qua coasts  dos 
processos  Sump  n' 15414.200153/2014.74 e 15414.200269/2014-11. 
resolve:  

Art.  l' Aprovar as seguintes deliberações tornados pelos 
acionistas de GENTE SEGURADORA S.A., CNPJ 
90.180.605/000142. com  sede na cidade do Porto Alegre • RS, nas 
assembleias  rents  extraoMinfrias realizadas em 27 de junho de 2014 
c 28 de outubro  dc  2014: 

I - aumento do capital social em RS 3.931.899,39. elevando- 
o para RS 12.386.501.00. reprearntado  pm  2.864(8)4 ades ordinfriar 
nominativas,  sent  valor nominal; c 

11 alteração do artigo 5' e consolidado do  amanita  so-
cial.  

Art.  Ratificar que GENTE SEGURADORA S.A. encon-
tra.se  autorizada a opCE0E sCguram de danos C  dc  pcsiam cm todas as 
regiões CIO território nacional. 

An. 3° Esta portaria  antra  cm vigor na data de sua pu-
blicação. 

ROBERTO WESTENBERGER 

Ministério da Integração Nacional 

SUPERINTENDÊNCIA DE QESENVOLVIMENTO 
DA AMAZONIA 

DIRETORIA COLEGIADA 

RES01.1.1Ci0 N' 4, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2015 

A DIRETORIA COLEG1ADA DA SUPERINTENDÊNCIA 
DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÓNIA - SUDAM. conside-
rondo o disposto na Lei Complementar n.• 124. de 03 de janetro de 
2007 c, no uso das atribuições  qua  Me conferem o inciso XV do  art.  
6' do Decreto a.' 8.275 de 27 de junho de 2014  co art  10 do Anexo 

da Revolução n.° 33 de 10/10/2014 que aprovou o Regimento 
Interno desta Instituição, resolve: 

M. l' • Acataram fundamentas da Nota Técnica CGFDE N.' 
2014402 & 26/12/2014 c Nota n.' 013/2014 - PFE-SUDAM-PGE-
AGU de 02/02/2015, quanto a aplicação & multa no valor & 
8516.895.483.63 (trinta c seis milhões, oitocentis e noventa e cinco 
mil. quatraccnim e oitenta e  tots  reais c sessenta c tres centavos) ao 
Banco da Amaarinia S/A.  put  ter atestado a regularidade de em-
precndimento que com base Relatório de Auditoria Anual & Contas. 
Exercício - 2011 da Controladona Geral da União -  CCU  se en-
contrava cm situado  tic  irregularidade. lia firma das  fa  3. e 4° do  
art.  48 do Regulamento do EDA, aprovado pelo Marcia n.° 
4.254/2002 de 31/05/2002;  

Art.  2' • Considerando a decisão do  art.  I" acima, notificar o 
Banco da Amazónia quanta mi valor e forma  dc  pagamento a ser 
realizado, observados  it  direito de defesa e o contraditório na forma  
an.  8", inciso XVI do Regulamento do  FDA; 

Art.  3' • Não acatar a sugestão  confide  no item 02 na con-
clusão da Nota Técnica CGEDE N." 2014/002 rk 26/12/2014 c aplicar 

a glosa a  empress  GERANORTE - GLiakaa de Energia do Norte S/A 
no valor de R5175.978.004.21 referentes as irregularidades indicada'. 
mi Relatório de Auditoria Anual &  Coates.  Exercício 2011. da CGU. 
por infringencia ao 4° do  art.  48 do Regulamento do  FDA,  aprovado 
pelo Decreto n.° 4.254/2002  dc  31/05/2002:  

Art.  4°- Notificar a empresa GERANORTE • Geradora de 
Energia do Norte S/A quanto a glosa no valor & R5175.978.004.21. 
observados o direito de defesa e o contraditório na forma  art.  IP. 
inciso XVI do Regulamento do  FDA: 

Art.  5' - Esta Raroludo  antra  em vigor  on  data de sua 
publicado, revogadas as disposides cm contrario. 

INOCENCIO RENATO GASPAR1M 
Superintendcnte  

Ent  CgelCiCio 

Mi/RYAN (SOMES FLEXA 
Diretora do Administrado 

ARMANDO ARA010 DE MENDONÇA 
Diretor de Planciamonm o l'Artivas 

Ministério da Justiça 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE DEFESA 
ECONÓMICA 

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL 

DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE-GERAL 
Em 10 de fevereiro de 2015 

Pl. 5 -  Ref.:  Processo Administrativo n° 08012.003422/2004-41. Re-
presentante: GEAP• Fundação & Seguridade Social. Representada: 
Cooperativa dos  Medicos  Ancaltstologialar. 4111 Estado & Mato Gros-
so • Cormanart. -MT c União Narioml das Instituições de Autogestat 
em  Saida  - UNIDAS-MT. Advogados:  Alex  Sandro Sarmento For. 
trira, Norma  Such  de Cones  Galindo.  Janaina Games da Silva. Maria 
Lcopoldina Curvo de Campos Cardoso,  Helier Ariz Fallen  Jose  Lutz  
Tom da Silva. Vania de Araujo Lima Toro da Silva e outros. 

Acolho a Nota Tecruca n° 13/2015/CGAAISGAI/SG/CA• 
DE, aroma& pelo Superintendente Adjunto c, com  fulcra  no  al°  do  
art.  50. da Lei n° 9.784/99. integro as  suss ranks  a presente decisão. 
inclusive como sua motivação.  Palos  fundament.s apontack. na Nota 
Técnica, nos  terms  do  art.  74 da Lei n° 12.529/2011 c/c  art.  156.  al*.  
do Regimento  Interim  do  Cade,  decido pelo encaminhamento dos 
presentes autos ao Tribunal Administrativo de Defesa Económica nos  

labia 
NTN-8 

VNas dam. 
base 1R.5) 

Lac  documento pode ser verificado no  eletrônico http/Avarw.ingovhnturaricidadelonl. Document()  assinado digitalmente conforme  MP  n' 2.200-2 & 24/08/2001,  qua  institui a 
pelo código 0/l012015021100018 Infraestrutura de Chaves Pública.. Brasileira- ICP-Brasil. 
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Opção escolhida: Seguradoras: Limite de Retenção 
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Voltar 
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Ramo Limite de Retenção (RS) 

0114 - Compreensivo Residencial 890.000 

0118 - Compreensivo Empresarial 910.000 

0141 - LUCROS CESSANTES 970.000 

0171 - RISCOS DIVERSOS 970.000 

0351 - R. C. Geral 970.000 

0520 - Acidentes Pessoais Passageiros-APP  920.000 

0526 - Seguro Popular de Automóvel Usado 970.000 

0531 - Automóvel - Casco 970.000 

0542 - Assistência e Outras Cobert. - Auto 970.000 

0553 - R. C. Facultativa Veículos - RCFV 970.000 

0628 - RCTR-P Municipal/Intermunicipal 970.000 

0929 - Funeral 970.000 

0969 - Viagem 800.000 

0977 - Prestamista (exceto  Habit  e Rural) 580.000 

0982 - Acidentes Pessoais 970.000 

0990 - Eventos Aleatórios 650.000 

0993 - VIDA EM GRUPO 970.000 

1381 - Acidentes Pessoais 630.000 

Total 16.050.000 

www2.susep.gov.br/menuestatistica/SES/resp_mensal.aspx 1/1 
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• • • . • -` •  
Node mein  havendo e tratar, o Senhor  Presidents,  declerou encerrade e SA.  Oscrie, ORE - Santos.  Dodge°,  Por unen1miciedo de  onto.,  concerto, 
SosSio. t, pare constar, eu, Almertnde-Deetris  Nets,  laurel I,  press.- ".$11 eldigemieri,to•em dillgOneieli,reperAioialy441MREABSORWm.R11141.4srmoftLvodi 
te Ate, Ourv  vat  eaeinede'por mim,s•polo-Senhor Praaidonte, depois de, - vcito do'Caneelheiro relator. Acórdio  he  102 .10.1911 • *- 

Rellator, Conselheiro rrencisco Ricardo . Soares  Sotto  

'  Roc.  íW5$111'.9.TOQ: 0045#1781W0k,F§piledOinsMNgu8  AgepeWaeriti. 

me Lida;  Weeds;  ORF - Sontob..-ContiAtie  Cos'  isiiiis"Mo'COnseihdlro LOA 
Leuy.Velerio de Oliveirn, 
Relator.; Conselheiro Rdolmido ,Rsias.da -Si1ve -,•. , 
Rec. 106.8201  Arne.  0845/059940/83-00;  Reds:  Agintin de Vaaores Criel 
S/A;  Reeds,  Ddr -  Santee.  Continue CO' vieto ao Conetelheiro 1ueo  Holes,  
de Costa. 
Relator, Conselheiro liboirlo Eampello Nato 
Rec. 106.816; Proc. 10045/002053/04 -61;  Potts:  mautilos Agencia  Merit  
me Ltdei; Pardo, ORE - Santos. necieiot  Our  unanimidede de votos. deu:  
-so  provimento ao recurso, quento a penelidada,pare convidara-lo excl. 
Ida por denilocia espontiinen de infeeeio  (art.  110 do CIO); e, nulo  io-
ta  do qualidade, quanta lv exioincio do tributo.deu-se provimento pare.  
el, amino.,  pare considerar  cool)  date de referenda a do conhecimento 
da felte (dec, de fie. 7/R), vencidos  oil  Conselhairoe Ubeldo  Campsites 
Nett',  relator,  Newton  Parenhoe,  Paolo Cigar  de 'Avila e Silva e francit  
co  Ricardo  Scares! Setts,  que derem tombam proulmanto ourciel enemas pi  
re  considerar como data de riarerencie e de entrada do navio. Rolator  
Designed°,  Conselheiro  Levy Valerie  de HIlvalre. Acordeo nO 302-30.15: 
Rec. 106.058; Ptoc. 0711/003391/03-00; floctsq Agincle Meritima  Trent.  • 
nord Ltda; Radio; 101 - No Porto  du  Rio de 'Janeiro. Vlsto ao Eonvelhei 
ra Cchreldo  Nits  da Silva. 
Relator, Conselheiro Paulo ""  de  Avila  e Silva 
Rec. 106.046; Proc. 10045/W6264/R4-521 Recta,  Homburg  - Sud Agencies,  
Maritimes  S/A; Ronde. ORr - Sanhoo. Decieno, Per unanimidade de votoa, 
julgou-es prejudicado o recurso, por  fella  de objeto,  (art.  Ov, inc 
tr, do Decristo-let n9 2.163/114). Acordou no 302-50.153. 
:t

i

no 
l

toli
p

s
s. 
 =7 

a
elheiro Francisco Ricardo  Spares Setts  

voc. 10/145/002859/04-40. Recta, Agin M cie aritime  Irons•  
nord Ltda; Recda: Orir - Santos. Viste  au  Conoelheiro Cdwaido Hais'  di  

Marítimas S/A;  Reeder  ORC - Santos. vista ao Conselheiro  Levy Valerie  
06.847; Proc. 10845/006262/04-27; Recto. umaborg -  Sod  Agencies 

de Oliveira. 
Nada _pais havendo e tratar, o Senhor  Presidents,  declarou encerrada 4  
Somata.  C, pare constor, ou, Almorinde Reatriz Note, lavrei a  present.  
Ate, que voi aesinedir Por mim a polo Senhor Presidente, depois do  lid.  

aprovada.4 

ALHERINDA  BEATRIZ  MTh  
Secretária  

(Of. n9 225/84) 

lids,  • sprovede, 

ALMERINDA BEATRIZ NETA EDNALDO REIS DA SILVA 
Eacretiria Prealdente  

Ate do 1.112e Setleio Ordinirle de Segundo  timers  do Terceiro 
Coneelho de Contribuintes, realizada no  die  20 ita novembro de 
1904, is 00100  horse.  
Aos vinte a dois  dies  do  Nis  de novembro do ano _do mil novecen,  

LOS a oitenta  co  qoatro, 4o oito horas, na Sela  des  SeenaaO,  localized;  
no 60 andar do Edifício Zerifa, bater Comercial Sul, DuadZis 04,  aloe°  
se., nO 91,  Brasilia  - or. realizou-se e 1.3124  Seaeio Ordinária de 
Segundo  Camara  do Terceira Conselho de Contribuintos,  con  e presence  
doe Senhores ConeelhaIroa, Echveldo  Rai*  de Silva,  Presidents, Newton  
Perenhoo, Vice-Presidente,  Levy  Valeria de Oliveira,  (Freida Caswell°  
Neto Francisco Ricardo  Spares Sotto, Toils  Rolando  Coate,  Paulo Coser 
de A:rile e Silva e Abeilard 8arrato; do Procurador de Fazenda Nacional, 
Wilson Ferreira Campo's. o da Secretarie, Almorinda Oeetriz  Nets,. Maven  
do numero legal, o Senhor  Presidents  declarou  aborts  a  Settee°,  oruce - 
dendo-se e  Initiate  de Ate da  Saguia  anterior, realizsde ontoef, as  Ruin 
re  heree,a qual.. poeta  we'  discusseo.  rot  unenimemente oorovede.  Pasoan"  
do-ao i Ordem 'do  Die,  Flsran submetidos I julgemento oo recureos abaixo 
discriminados, 
Relator, Conselheiro Francisco Ricardo Soorea  Setts  
Rec. 104.170; Proc. 0203/004246/01-15; ilectai  Voris  S/A -  Vince()  Aires' 
Riograndense; Reedes IRF - No Porto de Manaus.  Piste  ao Conaolheiro  Le  
vy Valirio do Oliveira. 
fiar. 106.810;  Prue.  10845/000497/84-08; Recta, Agincie de Vapores ' 
Crieg S/A;  Roods, our  - Sentoe. Vista ao Consalheiro Edualdo neis de 
Silva.  
Relators  Conselheiro  Newton  Peranoss 
Rec. 106.850; Proc. 10845/006137/84-)5; Rectal  Cory  lrmios (Comerclo • 
Reprosientacries) Ltde;  Rearms now  - Santos!. Viste  en  Conselheiro Joio  
Noland', Coate. 

411 
 later,  Coneelhairo Peulo  Cigar  de  Avila  e Silo? 

. . 166.809;  Pros.  10845/000527/04-471 Recte:Aoencia de Voporae Cristo 
; Recife; 0Ar - sfteLee. peeleiie. Per unanimidade de votes, deu-se . 

rovimento ao co:tours.). fcardio n9 102-30.146. 
Rec. 106.012; Proc. 0283/014093/60; Rectos  Cold  Norte S/A; Rocdas  IOU  
- Na Porto de Manaus. Uocisio:Por unanimidade da votos, ileu-sus provi 
manto ao recurso. AcOrdsso no 302-30.147.  
Node  mais havendo e tratar, o Senhor Proaideote declarou encerrada a 
Sossio. E. para conoter, eu, Almerinda Oftetris  Nets,  lavrai e presente 
Ate, que vei assinede por mim a polo Senhor  Presidents, devoid  de lide 
a eprovade.A.. 

Mimi=  An16 DA SILVA 
Presidente 

SUPERINTENDP.NCIA DE Si:M.1110S PRIVADOS 

CARrA picrEwrE 515 

Aos dme dias do rCs de dezmehro do ano de mil novecenfos e oitenta o touttrO. tendo 
o isIX,IL Saitan.isdR4Ei.:nt. 4d.: os zliado.de og. CstvOn 
de do Sul, preenchido todas as formalidades das leis vigentes, lhe forexpedtrWr-  'a 
presente  (YAM  PATENTE No 515 para  qua  possa funcicesor na  Republics Federative.  do 
Brasil  en  Seguros dos RAMOS ELEMENTARES. como definido no artigo 7.. inciso 1, do 
Decreto no 61.589, de 21 de outubro de 1967 de acordo com a Portaria Ministerial no 
215 de 28 de novembro de 1984 e segundo as leis da Replica. E pare  tangier  eu. Ma 
ria Odete dos Santos Pinto, Agente  Administrative,  do Deportmmetto de  Centrals Seri=  
nEmdco do SUPERINTFADENCIA DE SEGUROS PRJVACOS. lavrei a  presents cartoon*  fica  re  
glstrada no Livro competente no ilustro. is folhas cento e oitenta e um versoitio  di  
Janeiro. 12 de dezembro de 1984. F.A.Figueira - FronciSco de Assis Figosism - Supe-
rintendente. 

(H9 28.510 de 20-12-84 - Cr$ 45.000,0u) 

BANCO CENTRAL DO BRASIL 

Departamento do Mercado de Capitais -  

Process°  aprovado na forma  du  parecers 

- Pelo S.  Chefs  da REMEF (SP).  am  18.12.84' 

7683633/84 - /MONO DISTRIBOInORA  OE  TtIOLOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA 
- Altoracao contratual. (instrumento de 13.10.041.  
(Of.  no 1.674/84) 

CARTA-CIRCULAR N9 1149  
Em decorrencla das normas belmadas pelo Resolo4ao n9 958.  Or  

02.11.84. e  poles  Circularas n9 097. de 11.11.114, e 901, de 05.12.84, os cepltvio! 

4-8. 18-7.  lo-e. 18-9. 19-7. Is-e , 20-5. 21-5 e 24-7 do Manual de Normas • Instru- 

rase (Mal)  passim  a vlgorer com as altereties Indicadas nos folhas enema*.  

gratifies  (00, 19 de dezomhr.o.de  1904 

Antonio Marsillac de Oliveira - CHEFE 
MOTA: As folhas de atualizaceo • que se refere esta Corte-Circular  aerie  dIstrIbo:  
des  aos assinantes do  will.  

da Corta-Circular 

1° TARGLIONATO DE ROTA* DE PORTO ALEGRE - RS  
*kit  .04(06104 146VE1 '101 CChIPC ea/104E48i 18$ 10198ittal.v8v4Xe 

 4144.4 A 011RNA*Cite*  tiorimpro • ai11118,140 

AVTENTICAçAc): Alooniioo polfivrif docurne.nto olooktsoicri, por ser 
uma reproduoao fiel do oilgInal)111004.1 f Ernol.: RE 65.70 .4 Selo dtal: 
RE 1,05 0450 04 1700002.03851;,, 

EUGENIO CANA DOR NIET0:12VP27,34  

yphp f.4,14p0'ioitili. 1,14$ a#4s1407..S, 

• 

ALMERINDA BEATRIZ NETA EDWALDO REIS DA SILVA 
Seceetiria Presidente 

Ate de 1.31)0  Soa0io Ordinárle de Seguindo Coara do ' 'Torcoitaff 
Conselho de Contribuintee, daelizade no  die  22 de novembro do 
1904, is 12100  horse.  
Aba viola s  dole dies du Isis  de novembro do  ono  de mil novecon 

toe a oitenta e quatro, es doze  horns,  no  Sale des Suasive,  lotailsod47 
no 69  ender  do Edifício Zerifo,  Rotor  Comercial Sul, Quadra 04,  niece  
'a", na 90. Braoflie -  or.,  reulizou-se a 1.3134 '  Ordiniria de 
Segundo  Cements  do Terceira Coneoloo de Contribuiutes, com a presence  
dos Senhores Conselheiros: Edeeldo  !laic  de Silva, Prasidante,Nemton Pa 
ranhos, VIce-Prosidonto,  Levy  "elide de Oliveira, Ubeldo Cempelio Ne -
lo,  FrenOiSco Ricardo Soares p.t.t.. JOiO Holanda Costa, Paulo  Leger  de  
Avila  e Silva a Abeilerd Oerroto; do Procurador dejezende Nacional, '  
Mite.  r .... ire Cemono, • de Reeratirie, Almerinda Beatriz Mete.  Haven 
du  numero legni, o Sonhar Presidoote declarou  aborts.  e Sessio,„Proca - 
dendo-oe O'leiture de Ata de Sesseo anterior, realizede hoje,  pa Oita 
',Oros.,  o qual poste as disc...014u,  fat  unanimemente eprovada. No expe- 
diente rel deus %dote bficial, no forme do  Regiments,  Interno,  sip Sr. 
Procuredor da Fezenda'NeCional,dab seguinam acordioes 
- Ac. 302-30.075; Rec. 105.740; Proc. 0645/053109/03-72; ReOle:Hamburo 
-Sud Agincioe  Maritime;  S/A. 
- Ac. 302-30.076; Rec.: 06.655;  ',roc.  07 11/003400/63-Ibl nsutsin4,0b.T9 
-Sul Agencios  Maritimes  S/s„ 

SProc

c. 102-10.080; Roc.'106.727i . 10045/000290/04-40; Recta: Agen-
da Veporas Cries. S/A.  

it.  102-10.119; Rec. 106.772; Proc. 10845/001604/84-21; glacial,  Cory  
Irmios Comercio e Representecoes Lt.cle. Pescando-ao il Ordem do  Die, re  
rem submetidos e julgamento  pa  retursoe  abets°  discriminadoss 
Relator. Cone•lheiroNeeton Parenhos 
Rec. 1(l1.R9D Proc. 0000/037218/81-90; Recta,  Cory  irmios Comdrclo a 
Reprossenteroes Lida;  Reeds: DPI.,  Sio Paulo. Continua com vista ao  Pro  
rurador de Fezenda'Necional. ,  
Res.  106.821; Prac, 101114/601404/8.4-66) Recta: verjd S/A - Viecio  Aa-
ron  Riograndeneas  Recd.,'  1111 - Congonhas. Oecioios Por unanimidade do  
voice,  °ao 00 tomou conhecimento do recuroo,_por falte de objeta, nos 
termoe do voto do ConsOheiro.relator. Acerdeo nO 302-30.148.  
Relators  Coneelheiro  Joao  Rolando  Coate  
Rec. 105.662; Proc. OP1/006930/02-09; Recta: Cio. de Nevegaceo  Lloyd  
0'9591101rd  Reeds:  IRE - No Porto do Rio  du  Janeiro. Continue com vis- 
ta sio Conselheiro Francisco Ricardo  Spares Sotto. • 
Relator, Coneelheiro Paulo  Cesar  da AvIle a Silva 
Rec. 105.357;  Prod.  0711/005157/02-41; Recto:  Cis.  de Nevelacio  Lloyd  
Brasileiro;  Reedits  Illf,- No Porto do Rio do Janeiro. Osciettot Por una-
nimidade do uotoo, deu-se provimento parcial  ea  rucurso, pare reduzir' 
is valor de exiginda (imposto emite) ao quantias apontedee na informa 
cio de fls. 99/101 . Acórdio nu 302-30.149. 
Rec. 106.765; Proc. 01114/005471/B2-22;  facts, Empress  Brao1leire de In 
frsestruture Aeroportuirke - INFRAERO: RecdP, 1111 - Congonhas. Oeciaii:  
Pot  unanimidede da *solos, deu-se provimanlo ao recurso. AcOrdiu nP ... 
302-10.150. 
Relator, Coneelheiro ilheilard Uarreto 
Rec. 106.019; Proc. 0845/050566/03-71; Recto: Agincia do VOpuras Cir" - 

Departamento de OrganizacÃo e Antorizações Bancariris 

CAMA-CIRCULAR PM 1150  

Em decorrência do disposto na Aesolutio nO 518, de 14.03.79, 4 

.9 187, de 26.01.04.  flea  InsUlta e', do o cootie' 11-1 e eiteredas 
as  seams  11-5-2 e 16-5-2 do Manual de Normss s InstrusGsS ORO. 

2. Em conserphincle, encontram4se armxas as folio., n.cessirlas 
etualizacio do referldo Manual. 

Orasfila (10). 19 de descent...0 de 1984 
tatoriclo do Espirito Santo - CHEFE 

NOTA: As folhas de atuelizacio a que se  refers  esta Carta,Iircoler serio dissrltaii• 
Ma. a • t. e 

Gina 

AC T-safeweh. 231r16/21117 09. 4 . :On 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE 
Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comércio 

(ALVARÁ  Ng  49133306 

HORÁRIO  
AREA 

- HORARIO COMERCIAL 
- 1165 M2  

VENCIMENTO  

***** ***** 

• 
Porto Alegre, 11 de Abril de 2018.  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, nos termos da legislação 

vigente concede: LICENCA PARA LOCALIZACAO E FUNCIONAMENTO 

NOME OtJ RAZÃO SOCIAL 

GENTE SEGURADORA  SA  
• 

GENTE SEGURADORA 

A autenticidade deste Alvará devera ser verificada no sitio da Secretaria Municipal da Produção, Indústria e Comercio 
(http://www.portoalegre.rs.gov.brismic/)  nas Consultas de Alvará por Número ou por Endereço. 

Solicitado em 12/04/2018 09:01:31 

• 
PROCESSO 

..********* 

• 

7878085r 
Q 

- R MARECHAL FLORIAN° PEIXOTO 450 

• 

3.11.01.06.00.00 - ESCRITORIO ADMINISTRATIVO (SEDE ADMINISTRATIVA DE EMPRESA) 
****************************************** 



10  TABELIONATO DE NOTAS DE PORTO ALEGRE - RS 
RUA ANDRADE NEV FS, 159- CENTRO. PORTO ALEGRE • RS FONE:(51) 3079•5300 

B E L  AY  R 1,4:1;Z  DES  CA RWk.  L. H9 TAILikLIÃO 

AUTENTICAÇÃO: Autentico o presente documento eletrônico  quo  
1:,..ontere  corn  o seu originei eletrônico exisinie 118 rede  mondial  de 
computadores  (Internet)  Dou -4-  Selo digital: R$ 
3,30-0450 04 1800001 06984 Validad4fAA2. 

Eu (lento Cimador Neto Escrevente Autorizado 
13,70412018 134206 -03:00 

Em caso de duvida consulte o oocumento utilizando um tenor de QRCode ou acesse  
'hap:  ftwvrectabelionato.cmnfindax.phpicortsultas-gr  -code  n.fornando o seio e validactor 

L t ) t •I I 1\ \A/VVVV t 

4 

• 

• 



14603433202-4 81610000002-4 00430992020-7 89036547001-6  AUTENTICAÇÃO MECÂNICA 

II II II III 

PREFEITURA DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Gula de Pagamento Consolidada 

VIA 
CONTRIBUINTE 

I 
VENCIMENTO 

, 

I CONTRIBUINTE 1 

GENTE SEGURADORA S/A 

CÓDIGO DE PROCESSAMENTO 

2020.89.036547.001-6 
-  

1Sr (a) Contribuinte: . 
' Solicitamos que guarde este documento, pois é o comprovante do seu pagamento. Em casos de dúvidas ou divergências 
ide valores, favor comparecer à Loja de Atendimento da Secretaria Municipal da Fazenda - Travessa Mário Cinco Paus, 
. s/n - Centro - das 9h às 16h, munido dos comprovantes para regularização da pendência. 

DEMONSTRATIVO 

INSCRIÇÃO LANCAMENTO 
TERMO/ 

PARCELAMENTO INSTRUMENTO TRIBUTO 
ANO 

PARCELA(S) 
VALOR 

PRINCIPAL (RS) 
 ACRESCIMOS 

(RS) 
VALOR TOTAL  

645) 
COMP  DIVIDA 

. TFLF 2020 , 214,60 0.00 214,50 40133306 202007136802 - 

Gula emitkla 4, 2M1 i 2020 13:4143 0502571) 

Protoca0 - 
TOTAL A PAGAR (RS) 

s, 

4. 
.. 

, '41. . e.. • 

PAGA VEL NA REDE BANCARIA CREDENCIADA. 
NÃO RECEBER APÓS 0 VENCIMENTO. 

e 

• 

AUTENTICAÇÃO MECANICA 
81610000002-4 14603433202-4 (10410992020- 

1111 11 

9036547001-6 

II II 11 II II  

PREFEITURA DE PORTO ALEGRE 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Guia de Pagamento Consolidada 

VIA BANCO 

TOTAL A PAGAR (R$) 

VENCIMENTO 

4. .3 /0412020,  

ifft' 

„241,60 

CONTRIBUINTE 

GENTE SEGURADORA S/A 

amiticia 261)1/2020 13:4143 (45662571)  

Protocolo 

CÓDIGO DE PROCESSAMENTO 

2020.89.036547.001-6 



27/04/2020 Internet Banking  

GENTE SEGURADORA S A Agência: 2090 Conta Corrente: 13-000008-1 

DETALHE DO COMPROMISSO 

Convênio: 0033-2090-004901756521 Conta de Débito: 2090-000130000081 

Situacbo: Efetivado 

No.  Lists  de Distrito: No. Protocolo: PGTF0RNB24042020900074378 

Empresa: PM PORTO ALEGRE 

Codigo de Barra.: 81610000002-4 14603433202-4 00430992020-7 89036547001-6 

Data do Pagamento: 24/04/2020 

Data de Vencimento: 30/04/2020 

Valor R$ 214,60 

VoiL40:  

SAC  - Atendimento 24h por dia, todos os dias. 
0800 762 7777 

Central de Atendimento  Santander  Empresarial 0800 771 0401 (Pessoas  cam  deficidricia auditiva ou de fala) 
4004-2125 (Regieies Metropolitanas) 
0800 726 2128 (Demais Localidades) Ouvidoria - Das 9h às 18h, de segunda a sexta-feira, 
naoo 723 5007 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala) feriado. 

0800 726 0322 
0800 771 0301 (Pessoas com deficiência auditiva ou de fala) 

https://vovw.santandemetibe.com.br/Paginas/Comprornissos/COMPROMISSOS_DETALHE_SEG_VIA,asp?isEncripted=S8axtOpt=S&TxtCampos... 11 
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Attie.O.k,. _444  
gente 
seguradora 

EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  
PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO  - III  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CONTRATAR COM 
A ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A empresa GENTE SEGURADORA S/A, com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 450, 
Centro Histórico, Porto Alegre - RS, C.N.P.J. n°90.180.605/0001-02, DECLARA, sob as penas da 
lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Assistência 
Social, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Chopinzinho - Pr, 03 de julho de 2020. 

1,41i fi  
GENTE SEGURADORA S/A 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Rodolfo Sarambelli — Representante Legal 
CPF: 374.225.648-30 

RG: 47.000.242-6 — SESP/SP 

90.180.605/0001-02 
GENTE SEGURADORA S.A. 
Rua Marechal Floriano Peixoto, 

n° 450,- Centro Historico 
CEP. 90.020-060 - Porto Alegre-RS 

GENTE SEGURADORA S/A. 
SEDE PRÓPRIA: Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 - Centro - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax: (51) 3023-8888 
CNPJ n.° 90.180.605/0001-02 — Inscrição Estadual: Isenta  

E-mail:  licitacao@genteseguradora.com.br  



gente 
segurador 

ANEXO  III  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 062/2020 

Objeto: "Escolha da proposta mais vantajosa para contratação de seguro para 
veiculo de uso do Executivo Municipal e da Secretaria de Assistência Social", 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 
anexos. 

RECEBIMENTO DO EDITAL 
Declaramos, sob as penas da lei, que o edital e seus anexos foram colocados à 
nossa disposição, e tomamos conhecimento de todas as informações, condições, 
locais e grau de dificuldade para execução do objeto da licitação. 

FATOS IMPEDITIVOS 
Declaramos, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para a participação e habilitação de nossa empresa na presente 
licitação, ciente da obrigatoriedade de declarar, caso ocorram fatos posteriores 
que nos inabilite à participar de licitações. 

Declaramos ainda que a empresa não se encontra declarada inid6nea pata licitar 
ou contratar com órgãos da Administração Pública. 

ENCADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Declaramos, para os fins do tratamento diferenciado e favorecido previsto neste edital 
e que cogita a Lei Complementar n° 123/2006: 

(x) que não possuímos a condição de microempresa, nem de empresa de pequeno 
porte. 
OU 
( ) que estamos enquadrados, na data designada para o inicio da sessão pública, na 
condição de MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE e que não 
estamos incursos nas vedações a que reporta o 4° do  art.  3° da Lei Complementar n° 
123/2006, ciente que a declaração inexata ou falsa importara nas sanções prevista 
no edital, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal que o ato ensejar. 

PROTEÇÃO AO TRABALHO MENOR 
Declaramos, sob penas da lei em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do  
art.  7° da Constituição Federal, para os fins do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei 
8.666/1993, que não empregamos menos de 18 anos em trabalho noturno perigoso 
ou insalubre, NÃO POSUIMOS AINDA, qualquer trabalho de menores de 16 
(dezesseis) anos, salva na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO 
Declaramos, sob penas da lei, que os sócios da empresa, bem como gerentes e 
diretores não são cônjuges, companheiros (as) ou parentes, em linha reta, colateral 

CiFIVI•F SEGURADORA S/A. 
SEDE PRÓPRIA: Rua Marechal  Florian°  Peixoto, 450 - Centro - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax: (51) 3023-8888 
CNRI n.° 90.180.605/0001-02 — InscricAo Estadual: Isenta 

licitacao@genteseguradora.com.br  



wzo,  gente 
Avfoit. seguradora 

ou por afinidade até o terceiro grau do Pregoeiro e Equipe de Apoio do Município de 
Candói/PR. 

ENDEREÇO FISICO E ELETRÔNICO  (E-MAIL)  
Declaramos seguir o endereço completo e  e-mail,  os quais Administração Municipal 
de Candói poderá utilizar como meio de comunicação para encaminhamento de 
contratos, atas, citações, notificações, intimações e quaisquer outros necessários 
referentes ao processo licitatório supracitado. 

Declaro, ainda ser estar ciente da responsabilidade de informar formalmente sobre 
qualquer alteração dos mesmos e de verificar periodicamente o correio eletrônico, 
sabendo que o conteúdo dos e-mails  encaminhados entre as partes produzirá total 
validade jurídica. 

Declaro também estar ciente do disposto na Lei Municipal n° 1.431/2018, em especial 
o  art.  8° inciso II, qual consta disponível para a consulta em 
http://candoi.pr.ôov.br/leis.   

Endereço: Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 - Centro - CEP 90.020-060 - PORTO 
ALEGRE/RS  

E-mail: leonardocicikseqsequros.com.br  

Porto Alegre, 29 de junho de 2020. 

GENTE SEGURADORA S/A 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

/.49 
GENTE SEGURADORA S/A 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Rodolfo Sarambelli — Representante Legal 
CPF: 374.225.648-30 

RG: 47.000.242-6 — SESP/SP 

CiENTF SEGE RADORA S/A. 
SEDE PRÓPRIA: Rua Marechal  Florian°  Peixoto, 450 - Centro - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax: (51) 3023-8888 
CNPJ n.° 90.180.605/0001-02 — InscricAo Estadual: Isenta  

E-mail:  lieitacao@genteseguradora.com.br  
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EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  
PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO —IV 

REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO 
ARTIGO 7°, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

A empresa GENTE SEGURADORA S/A, com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 450, 
Centro Histórico, Porto Alegre - RS, C.N.P.J. n° 90.180.605/0001-02, DECLARA, sob as penas da 
lei, para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 

Chopinzinho — Pr, 03 de julho de 2020. 

GENTE SEGURADORA S/A 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Rodolfo Sarambelli — Representante Legal 
CPF: 374.225.648-30 

RG: 47.000.242-6 — SESP/SP 

90.180.605/0001-02 
GENTE SEGURADORA S.A. 
Rua Marechal Floriano Peixoto, 

n° 450,- Centro Historico 
CEP. 90.020-060 - Porto Alegre-RS 

GENTE SEGURADORA S/A. 
SEDE PRÓPRIA : Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 - Centro - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax: (51) 3023-8888 
CNPJ n.° 90.180.605/0001-02 — Inscrição Estadual: Isenta  

E-mail:  licitacao@genteseguradora.com.hr  



gente 
Tftb 

seguradora 
EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM 

OBJETO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
APÓLICE DE SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 
3F59, DA FROTA MUNICIPAL 

ANEXO — VII 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NA() ES-Di  INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

A GENTE SEGURADORA S/A, inscrita no CNPJ sob n° 90.180.605/0001-02, com sede à Rua Marechal 
Floriano Peixoto, n° 450, no Município Porto Alegre, Estado Rio Grande do Sul, neste ato representada pelo 
Sr(a) Silvia  Leticia  de Almeida, portador(a) da carteira de identidade RG n° 6.701.363-8 e inscrito(a) no CPF 
sob n° 021.869.589-61, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável 
técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (c6njuges, 
companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes 
autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada 'e contratação, 
responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta 
Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 
Sumula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; 
ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-
4/Paranavai-PR-4° Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 
modalidade Pregão Eletrônico n° 52/2020, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, 
dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 
8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 
comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 
alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 
vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art  9°, 
inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho Pr, 03 de julho de 2020. 

Ç.,,ex 
GENTE SEGURADORA S/A 
CNPJ: 90.180.605/0001-02 

Rodolfo Sarambelli — Representante Legal 
CPF: 374.225.648-30 

RG: 47.000.242-6 — SESP/SP 

90.180.605/0001-02 
GENTE SEGURADORA S.A. 
Rua Marechal Floriano Peixoto, 

n° 450,- Centro Historico 
CEP. 90.020-060 — Porto Alegre-RS 

GENTE SEGURADORA S/A. 
SEDE PRÓPRIA: Rua Marechal Floriano Peixoto, 450 - Centro - CEP 90.020-060 - PORTO ALEGRE/RS 

Fone/Fax: (51) 3023-8888 
CNPJ n°90.180.605/0001-02 — Inscrição Estadual: Isenta  

E-mail:  licitacao@genteseguradora.com.br  



CAIXA 
CAIXA ECONICMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 90.180.605/0001-02 

Razão Social:GENTE SEGURADORA  SA  

Endereço: R MARECHAL FLORIANO PEIXOTO 450 / CENTRO  HISTORIC°  / PORTO 
ALEGRE / RS / 90020-060 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/06/2020 a 24/07/2020  

Certificação Número: 2020062505241812499291 

Informação obtida em 09/07/2020 13:17:55 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

09/07/2020 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar 

 

Imorimir 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 
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Pregão Eletrônico 

987503.522020 .3324 .4319 .1452132  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Ata de Realização do Pregão Eletrônico 
No 00052/2020 

As 09:05 horas do dia 03 de julho de 2020, reuniram-se o Pregoeiro Oficial deste Órgão e respectivos membros da 
Equipe de Apoio, designados pelo instrumento legal 534/2019 de 01/01/2020, em atendimento às disposições 
contidas na Lei no 10.520 de 17 de julho de 2002 e no Decreto no 10.024 de 20 de setembro de 2019, referente ao 
Processo no 98/2020, para realizar os procedimentos relativos ao Pregão no 00052/2020. Modo de disputa: 
Aberto/Fechado. Objeto: Objeto: Pregão Eletrônico - Contratação de Empresa Especializada para ForRacimento de 
Apólice de Seguro para Veiculo Marca  Volkswagen,  Modelo  Voyage,  Placas BDY 3F59, da Frota Municipal.. 0 
Pregoeiro abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas 
recebidas. Abriu-se em seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados. 

40  Item: 1 
Descrição: Pagamento Coberturas Seguro Veiculo 
Descrição Complementar: Seguro para veiculo VW/VOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 lugares, Ano 2020/2021,  
FLEX,  Chassi 9BWDB45U7MT002501 placa BDY 3F59. Demais características conforme Anexo I do Edital - Termo 
de Referência. 
Tratamento Diferenciado: - 
Quantidade: 1 Unidade de fornecimento: Unidade 
Valor Máximo Aceitável: R$ 1.296,9800 Situação: Aceito e Habilitado 
Aplicabilidade Decreto 7174: Não Aplicabilidade Margem de Preferência: Não 
Intervalo mínimo entre lances: - 

Aceito para: GENTE SEGURADORA  SA,  pelo melhor lance de R$ 390,0000 . 

Histórico 

Item: 1 - Pagamento Coberturas Seguro Veiculo 

Propostas Participaram deste item as empresas abaixo relacionadas, com suas respectivas propostas. 
(As propostas com * na frente foram desclassificadas) 

Porte Declaração CNPJ/CPF Fornecedor Quantidade Valor  Unit.  
ME/EPP ME/EPP/COOP 

Valor Global Data/Hora  
Registro 

• 61.198.164/0001-60 PORTO 
SEGURO 
COMPANHIA 
DE SEGUROS 
GERAIS 

Descrição Detalhada do 
lugares, Ano 2020/2021, 
conforme Anexo I do Edital 

90.180.605/0001-02 GENTE Não 
SEGURADORA  
SA  

Objeto Ofertado: Seguro para veiculo VW/VOYAGE 1,6L,  NIBS, 
FLEX,  Chassi 98WD645U7MT002501 placa BDY 3F59. Demais 
- Termo de Referência. 

Não 1 

Capacidade: 5 
características 

Não Não 1 R$ 1.296,9800 R$ 1.296,9800 01/07/2020 
16:32:20 

R$ 1.296,9800 R$ 1.296,9800 02/07/2020 
09:39:41  

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Descrição: Seguro para veiculo VW/VOYAGE 1,6L, MBS, 
Capacidade: 5 lugares, Ano 2020/2021,  FLEX,  Chassi 9BWDB45U7MT002501 placa 3DY 3F59. Demais 
características conforme Anexo I do Edital - Termo de Referência. 

33.065.699/0001-27 SEGUROS Não Não 
SURA S.A. 

1 R$ 1.296,9800 R$ 1.296,9800 02/07/2020 
13:58:42  

Descrição Detalhada do Objeto Ofertado: Seguro para veiculo VW/VOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 5 
lugares, Ano 2020/2021,  FLEX,  Chassi 96WDB45U7MT002501 placa BDY 3F59. Demais características 
conforme Anexo I do Edital - Termo de Referência. 

Lances (Obs: lances com * na frente foram excluídos pelo pregoeiro) 

Valor do Lance CNPJ/CPF Data/Hora Registro 

R$ 1.296,9800 61.198.164/0001-60 03/07/2020 09: 05:47: 127 

R$ 1.296,9800 90.180.605/0001-02 03/07/2020 09:05:47:127 

R$ 1.296,9800 33.065.699/0001-27 03/07/2020 09: 05: 47:127 

R$ 1.100,0000 90.180.605/0001-02 03/07/2020 09:10:11: 587 

R$ 1.200,0000 33.065.699/0001-27 03/07/2020 09:25:39:763 

R$ 390,0000 90.180.605/0001-02 03/07/2020 09:26:09:703 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp  1/3 



Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Data 

03/07/2020 
09:06:13 

03/07/2020 
09:06:30 

03/07/2020 
09:07: 23 

03/07/2020 
09:07:36 

03/07/2020 
09:07:55 

Pregoeiro 03/07/2020 
09:08:07 

Pregoeiro 

Pregoeiro 

Sistema 

Pregoeiro 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

Sistema 

03/07/2020 
09:08:21 

03/07/2020 
09:09:12 

03/07/2020 
09:09:12 

03/07/2020 
09:33:29 

03/07/2020 
09:38:30 

03/07/2020 
09:38:30 

03/07/2020 
09:38:30 

03/07/2020 
09: 38:30 

03/07/2020 
09:38: 30  

Sistema 03/07/2020 

03/07/2020 

R$ 942,8600 

COMPRASNET - 0  SITE  DE COMPRAS DO GOVERNO 

61.198.164/0001-60 03/07/2020 09:36:59:607 

Não existem lances de desempate ME/EPP para o item 

Data Observações 

03/07/2020 
09:09:12 

03/07/2020 Inicio da etapa fechada. Fornecedores convocados: Fornecedores que 
09:33:29 apresentaram lance entre R$ 390,0000 e R$ 1.296,9800. 

03/07/2020 
09:38:30 

03/07/2020 
09:38:30 

03/07/2020 Convocado para envio de anexo o fornecedor GENTE SEGURADORA  SA,  
09:58:07 CNPJ/CPF: 90.180.605/0001-02. 

03/07/2020 Encerrado o prazo de Convocação de Anexo pelo fornecedor GENTE 
10:07:16 SEGURADORA  SA,  CNPJ/CPF: 90.180.605/0001-02. 

03/07/2020 Aceite individual da proposta. Fornecedor: GENTE SEGURADORA  SA,  CNPJ/CPF: 
10:11:04 90.180.605/0001-02, pelo melhor lance de R$ 390,0000. 

03/07/2020 Habilitação em grupo de propostas. Fornecedor: GENTE SEGURADORA  SA  - 
10:11:09 CNPJ/CPF: 90.180.605/0001-02 

Eventos do Item 

Evento 

Aberto 

Inicio  la  Etapa da Disputa 
Fechada 

Encerrada Disputa Fechada 

Encerrado 

Abertura do prazo de 
Convocação - Anexo 

Encerramento do prazo de 
Convocação - Anexo 

Aceite 

Habilitado 

Item Aberto. 

Encerrada etapa fechada do item. 

Item encerrado. 

Não existem intenções de recurso para o item • 
Troca de Mensagens 

• 

Mensagem 

Senhores participantes, bom dia. 

Estamos iniciando a fase de lances do Pregão 52/2020. 

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo ce disputa "aberto 
e fecha-do", em que os licitantes apresentarão lances públicos e ;1.1cessivos, com 

lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente  cos  lances, após o 

que transcorrerá o perío-do de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 
o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com pregos até dez por cento 
superiores àquela pos-sam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramen-to deste prazo. 

Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas nc item anterior, 
poderão os auto-res dos melhores lances, na ordem de classificago, até o máximo 
de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sisI:ema ordenará os 
lances se-gundo a ordem crescente de valores. 

0 item 1 foi aberto. Solicitamos o envio de lances. 

Srs. Fornecedores, algumas propostas do item 1 estão empatadas. Solicitamos o 
envio de lances. 

A etapa fechada foi iniciada para o item 1. Fornecedor que apresentou lance entre R$ 
390,0000 e R$ 1.296,9800 poderá enviar um lance único e fechado até às 09:38:29 

do dia 03/07/2020. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 390,0000 não enviou lance único e fechado 
para o item 1. 

0 fornecedor da proposta no valor de R$ 1.200,0000 não enviou lance único e 
fechado para o item 1. 

A etapa fechada do item 1 foi encerrada. 

0 item 1 está encerrado. 

Todos os itens estão encerrados. Será iniciada a etapa de Julgamento de Propostas. 
Favor acompanhar através da funcionalidade "Acompanhar 

julgamento/habilitação/admissibilidade". 

Senhor fornecedor GENTE SEGURADORA  SA,  CNPJ/CPF: 90.180.605/0001-02, 

https://www.comprasnet.gov.baseguro/indexgov.asp  2/3 
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09:58:07 solicito o envio do anexo referente ao item 1. 
,1  ,  

Pregoeiro 03/07/2020 Para GENTE SEGURADORA  SA  - Senhor fornecedor, solicito o envio da proposta 
09:58:29 ajustada. 

Pregoeiro 03/07/2020 Conforme disposto no item 10.1 do Edital. 
09:59:04 

Sistema 03/07/2020 Senhor Pregoeiro, o fornecedor GENTE SEGURADORA  SA,  CNPJ/CPF: 
10:07:16 90.180.605/0001-02, enviou o anexo para o item 1. 

Sistema 03/07/2020 Srs. Fornecedores, esta aberto o prazo para registro de intenção de recursos para os 
10:11:09 itens/grupos na situação de "aceito e habilitado' ou "cancelado no julgamento'. 

Pregoeiro 03/07/2020 Foi informado o prazo final para registro de intenção de recursos: 03/07/2020 às 
10:11:30 10:40:00. 

Eventos do Pregão 

Evento Data/Hora Observações 

Abertura de Prazo 03/07/2020 
Abertura de prazo para intenção de recurso 10:11:09 

Informado 
Fechamento de 

Prazo 

03/07/2020 Fechamento de prazo para registro de intenção de recurso: 03/07/2020 às 
10:11:30 10:40:00. 

Após encerramento da Sessão Pública, os licitantes melhores classificados foram declarados vencedores dos respectivos 

40  itens. Foi divulgado o resultado da Sessão Pública e foi concedido o prazo recursal conforme preconiza o artigo 45, do 
Decreto 10.024 de 20 de setembro de 2019. Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 10:43 horas do dia 
03 de julho de 2020, cuja ata foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

3/3 

ONERIO CAMBRU 
Pregoeiro Oficial 

MICHELI LETICIA DIETRICH 
Equipe de Apoio 

Imprimir o 
Relatório 

• 

https://www.comprasnet.gov.br/seguro/indexgov.asp  



Item Valor Total — R$ 
1 390,00 

   

Empresa(s)  

  

GENTE SEGURADORA S/A 

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ.. 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeituragchopirizinho.brgov.tr  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ADJUDICAÇÃO  

REF.  Pregão Eletrônico N° 52/2020 

Tendo em vista o resultado do Pregão Eletrônico n° 52/2020. de 27 de maio de 2020 e 
não havendo interposição recursal, eu, Onerio Cambruzzi Filho. Pregoeiro. ADJUDICO o procecimento 
licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

CHOPINZINHO, PR., 09 de julho de 2020 

Oner Cambruzzi Filho 
{-(reLgoeiro 

• 
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NOC1/41-d 
ESTADO DO PARANÁ 

Município de Chopinzinho 
CNPJ: 76.995414/0001-60  e-mail:  prefeituragchopinzinho.brgov.b," 

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procápio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 52/2020 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 
licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item - Serviços n° 52/2020, de 27/05/20, e 
após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dénis Ceni Scolaro, Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatário em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto 6(s) 
empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total — R$ 
GENTE SEGURADORA S/A 390,00 

TOTAL HOMOLOGADO 

Que apresentou o Menor Preço por Item. 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do Contrato. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 09/07/20. 

     

 

C  

  

o Danis Ceni  
Prefeito  

    

        

390,00 



10,  

• 428 

Municipio de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 52/2020. Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE  APO-LICE  DE SEGURO PARA VEICULO MARCA  
VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. F Jndamento 
Legal: Lei 10520/02. Elemento de despesa 1669 F000. Data da assinatura: 09/07/2020. Vigência: 12 
(doze) meses a contar de sua assinatura. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 
224/2020. Contratada: GENTE SEGURADORA S/A. Valor: R$ 390,00. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito. 

O 

• 
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Município de Chopinzinlho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-mait pfvfeituragchopinzlnho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procdpio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

V1(11_,  

EDITAL DE PREGÃO N° 52/2020 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 98/2020 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL POR ITEM 

ANEXO —VI 

TERMO DE CONTRATO N° 224/2020 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-
PR, com sede na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, 
Chopinzinho, Paraná, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato 
representado pelo seu Prefeito, senhor Alvaro Dênis Ceni Scolaro, inscrito no CPF s.ob o n° 
009.378.889-40, RG n° 8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, doravante designado 
CONTRATANTE e de outro a Empresa: GENTE SEGURADORA S/A, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na Rua Marechal Floriano Peixoto, n° 450, Centro Histórico, na cidade de 
Porto Alegre — RS, com CNPJ N° 90.180.605/0001-02, telefone (51) 3023-8888,  e-mail:  
licitacao@genteseguradora.com.br,  neste ato representada Legalmente pelo Senhor MARCELO 
WAIS, portador do CPF N° 632.005.380-15 e do Cl SSP/RS n° 7009036166, aqui denominada 
simplesmente de CONTRATADA, estando as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas 
alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decorrência da licitação realizada 
através do Pregão Eletrônico n° 52/2020, mediante as seguintes cláusulas e condições. 

CLAUSULA PRIMEIRA— DO OBJETO:  
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE AP6-LICE DE 
SEGURO PARA VEÍCULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 3F59, 
DA FROTA MUNICIPAL: 

Item Quant. Unid. Descriminagão Indenização R$ Valor R$ 

01 01 

Segur 
o 

Veicul 
o 

destin 
ado  ao 
Consel 

ho  
Tutelar 
Placa - 
BDY 
3F59 

VWNOYAGE 1,6L, MBS, Capacidade: 
5 lugares, Ano 2020/2021, FLEX,  
Chassi 9BWDB45U7MT002501 placa 
BDY 3F59. 

390,00 

Indenização integral (colisão, incêndio, 
roubo e furto) 100% FIPE. Sim 

Perda parcial do veiculo 100% FIPE. Sim 
Valor máximo a ser pago para a 
Franquia. 3.268,00  

Danos materiais a terceiros —  minim.  200.000,00  
Danos corporais a terceiros — minimo. 240.000,00 
Acidentes pessoais por passageiros 
(morte/ invalidez/ despesas) médicos — 
hospitalares- hospitalares —  minim.  

20.000,00 

Assistência 24 h km Ilimitado Sim 
Assistência de vidros: Retrovisores, 
farol de milha, laterais, faróis e 
lanternas. Para-brisa e vidro traseiro. 

Sim 

VALOR DO SEGURO R$ 390,00  

CARLOS Assinado de forma 

EDUARDO PINTO digital Par CARLOS 
EDUARDO PINTO DE 

DE SOUZA-61642010049 
SOIJZA:6164201 Dados: 2020.07.13 
Ø49 2117:39 -03'00* 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60 e-rnait piefelizoverchopinzinho.br.gov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3.811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

116•111•2.111=1111.  

   

   

    

1.1  Tern  por objeto o presente Instrumento, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓLICE DE SEGUROS PARA 01 (um) VEICULO DA FROTA MUNICIPAL. 
1.2 To ios os serviços deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente As finalidades que deles 
naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
PARÁGRAFO ÚNICO - Integram e completam o presente termo contratual, para todos os fins de 
direito, obrigando As partes em todos os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO 
ELETRÔNICO n° 52/2020, juntamente com seus anexos e a proposta da CONTRATADA. 

CLAUSULA SEGUNDA — PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA AP6LICE: 
2.1 - A apólice deverá ser emitida em até 10 (dez) dias úteis, a contar da assinatura do contrato a ser 
firmado entre as partes. 
2.2 - 0 veiculo deverá estar segurado contra os riscos previstos na apólice desde a data de 
HOMOLOGAÇÃO do presente certame, ainda que não emitida A apólice, devendo a Contratada fornecer 
os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro. 
2.3 - 0 prazo de vigência do seguro será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura do contrato, 
prorrogável a critério da Contratante e em caso de comprovada vantajosidade para esta Administração. 
2.4 - A adjudicatária ficará obrigada a reparar, corrigir, ou substituir, As suas expensas, no todo ou em 
parte, objeto desta licitação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apresentadas pelos 
serviços executados, e em caso de não atendimento, poderá acarretar a rescisão unilateral do contrato. 
2.5 - 0 MUNICIPIO reserva-se o direito de proceder a diligências, objetivando comprovar o disposto no 
item acima, sujeitando-se o licitante As cominações legais. 
2.6 - E vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
3.1 — Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados. 
3.2 — Esclarecer à CONTRATADA toda e qualquer dúvida, em tempo hábil, com relação a prestação de 
serviços. 
3.3 — Manter, sempre por escrito com a CONTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado. 
3.4 — Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados. 
3.5 — F:ejeitar, no todo ou em parte, as apólices em desacordo com as obrigações assumidas pelo agente 
de seguros ou empresa especializada no ramo de atividades de seguros. 
3.6 — Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo e irreajustável. 
3.7 — Cumprir todas as normas e condições do presente edital. 
3.8 — Permitir e facilitar a vistoria do bem a ser segurado. 
3.9 — Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias pela 
cobertura do seguro objeto desta licitação. 
3.10 — Aplicar as penalidades previstas no edital e no contrato, na hipótese da contratada não cumprir 
as cláusulas estabelecidas. 
3.11 — Cientificar a CONTRATADA, por escrito, de qual quer anormalidade constatada com o serviço ora 
contratado para as providências cabíveis. 

CLAUSULA QUARTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1 - F  rover  um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contratante. 
4.2 - Emitir a(s) apólice(s) de seguro no prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato. 
4.3 — Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pelo 
Município de Chopinzinho-PR; 
4.4 — Prestar informações acerca das providências relacionadas aos chamados realizados pela 
Contratante, em caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento 
da comunicação pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução. 
4.5 — Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a 
contar da entrega, A Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato. 
4.6 — Permitir e oferecer condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante todo o período 
de vigência do Contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso A documentação pertinente e 
aos serviços em execução e atendendo As observações e exigências apresentadas pela fiscalização, 
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prestando todos os esclarecimentos solicitados pelo Município de Chopinzinho-PR e atendendo às 
reclamações formuladas. 
4.7— Colocar à disposição do Município de Chopinzinho-PR, 24 horas por dia durante 07 dias da semana, 
central de comunicação para aviso de sinistro. 
4.8 — Responder pelos danos causados diretamente 6 CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda a 
terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 
4.9 — Informar, por escrito e de imediato, qualquer alteração em seus meios de contato com o Município 
de Chopinzinho-PR (endereço, telefone,  e-mail),  para assegurar a rápida solução às questões geradas 
com vistas à perfeita execução do objeto da presente licitação. 
4.10— Afastar qualquer empregado ou preposto seu que embarace a fiscalização ou, ainda, que conduza 
de modo inconveniente ou incompatível o exercício das funções que lhe forem atribuídas. 
4.11 — Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto desta 
licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entidades. 
4.12 — Fornecer, em relação a cada veiculo, manual ou documento equivalente contendo informações 
relativas 6 regulamentação do seguro contratado. 
4.13 — Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veiculo, contendo as informações  
necessaries  para atendimento. 
4.14 — Entregar a apólice, tão logo emitida, à Secretaria de Assistência Social do Município de 
Chopinzinho — PR. 
4.15 - 0 proponente contratado fica obrigado, no prazo de vigência do contrato, a aceitar, nas condições 
apresentadas na licitação, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial da proposta, atualizado nos termos da legislação pertinente,  Art.  65, § 
10 da Lei Federal n° 8.666/93. 

CLAUSULA QUINTA — DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E DOTACAO ORÇAMENTARIA: 
5.1 - Fica estipulado o valor de R$ 390,00 (trezentos e noventa reais), no valor Total do Contrato, com 
todas as despesas inclusas (encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, seguros e quaisquer outras 
despesas relativas aos serviços a serem contratados,  etc...).  
5.2 - Pela fiel e perfeita execução do objeto desta licitação, O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, pagará 
em Reais (R$), conforme preço unitário contratado, conforme o resultado do processo licitatório, 
mediante a entrega da Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, correspondente aos serviços efetivamente 
executados. 
5.3 - Os pagamentos serão efetuados pelo MUNICÍPIO em até 30 (trinta) dias após a apresentação da 
Apólice e da Nota Fiscal ou Boleto, que serão atestadas pela Secretaria solicitante e encaminhadas para 
a Divisão de Finanças da PREFEITURA para pagamento. 
5.3.1 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, 
nos termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.4 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal ou Boleto, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do ite-n acima 
fluirá a partir da respectiva regularização. 
5.5 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança  en  banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.6 - A Nota Fiscal ou Boleto deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.7 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas ao 
fornecimento, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
5.8 - Os pregos não serão reajustados durante a vigência contratual. 
5.9 - Os valores só poderão ser revistos nas hipóteses previstas na alínea "d" do inciso "II", do  Art.  n° 65, 
da Lei Federal n° 8.666/93. 
5.10 - Na hipótese de renovação do contrato, a CONTRATADA deverá oferecer desconto e aplicar sobre 
o prêmio do seguro, liquido de emolumentos, um sistema de bônus, de acordo com as normas da 
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Superintendência de Seguros Privados - SUSEP - do Ministério da Fazenda e da proposta apresentada 
pela CONTRATADA. 
5.11 - Os recursos para pagamento do fornecimento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Assistência Social: 08.01.082430019.2.059.3.3.90.39 (1669/F000). 
5.12 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
5.12.1 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente A franquia deverá ser pago pelo Município 
de Chopinzinho — PR A seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse 
concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
5.13.2 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento 
para terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente A concessionária/oficina 
que promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  
http://www.tst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 
licitatorio pela Seguradora. 

CLAUSULA SEXTA — ENDOSSO: 
6.1 - Cuaisquer alterações tais como: inclusão, substituição e exclusão de veículos, na apólice poderão 
ser solicitadas pelo Município de Chopinzinho - PR e processadas pela seguradora, mediante endosso, 
aplicando-se as regras constantes deste Termo de Referência. 
6.2 - Poderá ser solicitado, mediante emissão de endosso, correção de nome do segurado, endereço, 
chassi e placas dos veículos emitidos erroneamente, entre outras necessidades referentes ao objeto 
deste contrato, que apresentarem durante o período da vigência do mesmo. 
6.3 - A emissão de Endosso não deverá ser superior ao prazo de 15 (quinze) dias a contar de pedido 
expresso pelo responsável indicado para esses fins pela Secretaria de Assistência Social. 

CLAUSULA SÉTIMA - DA FRANQUIA  
7.1 - A franquia considerada é a obrigatória, devendo ser observados os itens a seguir: 
7.2 - A franquia não deverá ser objeto de classificação das propostas, que serão avaliadas 
exclusivamente em função dos pregos propostos (prêmio/apólice). 
7.3 - Os valores das franquias deverão seguir o máximo previsto no Termo de Referência e constar 
obrigatoriamente nas propostas e nas apólices. 
7.4 - Em caso de Sinistro de Perda Parcial, o valor referente A franquia deverá ser pago pelo Município 
de Chopinzinho — PR A seguradora emitente da apólice, que se responsabilizará pelo repasse A 
concessionária/oficina que promover o conserto do veiculo. 
7.5 - Caso a Seguradora contratada emitir Carta de Anuência expressa, autorizando o pagamento para 
terceiros, o Município poderá efetuar o pagamento da franquia diretamente A concessionária/oficina que 
promover o conserto do veiculo. A liberação dos pagamentos a terceiros ficará condicionada a 
apresentação da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, prova de 
regularidade relativa a Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) emitida eletronicamente através do  site  
http://wvinctst.jus.br, em cumprimento com as obrigações assumidas na fase de habilitação do processo 
licitatório pela Seguradora. 
7.6 - Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na Conta bancária de 
titularidade da Contratada. 

CLAUSULA OITAVA - DOS SINISTROS: 
8.1 - Ocorrendo sinistro, A CONTRATADA deverá realizar o exame das causas e as circunstâncias no 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para caracterizar o risco, suas consequências e concluir sobre a 
cobertura. 
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8.2 - Decorrido o prazo estabelecido acima e, caso não haja pronunciamento por parte da 
CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá autorizar a realização de correção do dano, devendo a 
CONTRATADA arcar com o ânus da execução integralmente. 
8.3 - Não será fixado prazo para comunicação de sinistro podendo ser realizado a cr tério da 
CONTRATANTE. 
8.4 - Ocorrendo sinistro que resulte em pagamento de indenização parcial, a reintegração será 
automática sem cobrança de prêmio adicional. 
8.5 - Em caso de sinistros em que o veiculo aceite recuperação, a escolha da oficina para execução do 
serviço ficará totalmente a cargo da CONTRATANTE. Não cabendo, pela contratada, quaisquer 
impedimentos para liberação da execução do serviço. 
8.6 - 0 prazo máximo para as indenizações decorrentes de eventuais sinistros é de 30 (trinta) dias após 
a entrega da documentação básica. 
8.7 - Havendo descumprimento do prazo estabelecido no item anterior, a CONTRATADA ficará sujeita a 
multa diária correspondente 2% do valor da indenização além das penalidades previstas em lei 

CLAUSULA NONA - DA INDENIZACAO: 
9.1 - Na ausência de cobertura especifica, deverá ser utilizado até a totalidade do limite ma' ximo da 
garantia contratada para cobrir despesas de salvamento e os danos materiais comprovadamente 
causados pela CONTRATANTE e/ou por terceiros na tentativa de evitar o sinistro, minorar o dano ou 
salvar a coisa. 
9.1.1 - Da Indenização Integral: 
9.1.1.1 - Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos, resultantes de um mesmo 
sinistro, atingirem ou ultrapassarem a quantia de 75% do valor referenciado. 
9.1.1.2 - Em caso de indenização integral a CONTRATADA não poderá deduzir, do valor referenciado, 
valores concernentes a avarias previamente constatadas. 
9.1.1.3 - Na liquidação de sinistros por indenização integral, o documento de transferência de  pro  oriedade 
do veiculo deverá ser previamente preenchido com os dados da proprietária do mesmo e da sociedade 
seguradora. 
9.1.2 - Da Inclusão e Substituição: 
9.1.2.1 - Havendo a necessidade de inclusão ou substituição de veículo(s), durante o período da vigência 
deste contrato, a empresa deverá fornecer, previamente, orçamento que contemple o valor do prêmio 
total referente a cada veiculo a ser incluso, considerando para isso, a proporcionalidade dos valores 
ofertados no certame. 
9.1.2.2 - Em caso de veículos a serem substituídos, cujo valor do prêmio for menor que o premio 
anteriormente contratado, a CONTRATADA deverá realizar a devolução da diferença do prêmio, 
calculada proporcionalmente ao período a decorrer. 
9.1.2.3 - A devolução deverá ser realizada mediante impressão e pagamento de GRU, devendo a 
empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao Município de Chopinzinho-PR. 
9.1.2.4 - Caberá ao Município de Chopinzinho-PR, em qualquer dos itens, comparar o orpmento 
apresentado previamente com, pelo menos, dois outros orçamentos, a fim de confirmar a inclusão. 
mesmo procedimento será adotado para efeito de substituição de veículos. 
9.1.3 - Da Exclusão: 
9.1.3.1 - Havendo a necessidade, durante o período de vigência deste contrato, de exclusão de 
veículo(s), a empresa deverá calcular pela aritmética simples, o valor total a ser devolvido 
Administração Pública, mediante a formula: 

X÷ 12 =YeYxZ=VTonde: 

X = Valor anual do prêmio por veiculo; 
12 = Número de meses; 
Y = Valor mensal do prêmio por veiculo; 
Z = Número de meses restantes para o término do contrato;  
VT  = Valor total a ser devolvido A Administração Pública. 
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9.1.3.2 - 0 valor de Z, número de meses restantes para o término do contrato,  sera  obtido considerando 
a data a partir da comunicação realizada pelo Município de Chopinzinho à operadora do referido seguro. 
9.1.3.3 - Esta comunicação poderá ser realizada através de correspondência eletrônica com confirmação 
de entrega e recebimento ou via carta com aviso de recebimento. 
9.1.3.4 - Considera-se mês, para efeito deste cálculo, período superior a 15 dias. 
9.1.3.5 - A devolução, encontrada no resultado de  VT,  devera ser realizada mediante impressão e 
pagamento de GRU, devendo a empresa enviar recibo, no caso de veiculo, devidamente quitado, ao 
Município de Chopinzinho. 

CLAUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO: 
10.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do(s) Contrato(s), gerados a partir desta 
licitação podendo suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria 
Municipal de Assistência Social. 
10.2 - A gestão do(s) Contrato(s) ficará a cargo da Servidora Senhora Rosani Checelski, CPF: 
020.039.019-81. 
10.3 - A responsabilidade pela fiscalização do(s) Contrato(s) ficara a cargo da Servidora Senhora Marcia 
Rejane Niendicker, CPF: 813.289.159-72, e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Jorcélio Farias, 
CPF: 628.740.269-72, estando sujeito a conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 
10.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações 
e fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
10.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 11.8 e 13.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a 
serem apurados. 
10.5- Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal 
da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1 — 0(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
1.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONT RATANTE; 
11.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução 
total 0 J parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos 
norma:ivos aplicáveis. 
11.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos 
artigos 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 - Na hipdr:ese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, 
o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
11.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente.  
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11.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
11.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
11.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Assistência Social, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, io prazo 
de 15 (quinze) dias (Reis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
11.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos qLe regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 11.7 deste Termo. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 
8.666/93): 
12.1 - 0(s) Contrato(s) poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos 
em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
12.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES: 
13.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão st. jeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e 
demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
13.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das obrigações 
pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem 
em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência discipl nada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
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b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na 
entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração 
de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei n° 3.666/93. 
13.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
13.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
13.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e 
os créditos retidos. 
13.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
13.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
13.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos 
fatos a serem apurados; 
13.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Assistência Social, 
com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
13.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
13.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
13.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
13.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
13.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem 
o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 
14.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
14.2 - ara os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

Al)  
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b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pi-Mica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
14.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitagëo ou da 
execução do Contrato. 
14.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que 
o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e a execução do Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
15.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao 
presente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
licita2chopinzinho.pr.qov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICIDADE: 
16.1 - Uma vez firmado, o extrato do Contrato será publicado nos Órgãos Oficiais de Divulgação do 
Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
17.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 
8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n°8.078, de 11.09.1990 — Código de Defesa 
do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS: 
18.1 - Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei n° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito. 

CLAUSULA DÉCIMA NONA — DA SUCESSÃO E FORO: 
19.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante 
com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido 
foro. 0 Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, _obngando-se por si e seus sucessores, 
ao fiel cumprimento do que ficar ajustado. ------ 
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Gestora do Contrato 

Marcia Rejane Niendicker 
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Publicações Legais 
Caderno Integrante da Edição n°7680 I Pato Branco, 16 de julho de 2020  

Este espaço é destinado a publicação de editais públicos ou privados que tem como finalidade tornar público as informapies a cerca dos atos e 
fatos ocorridos, dando transparência as ações dos órgãos públicos e das empresas. Os leitores podem acompanhar nos editais toda e qualquer 

medida adotada pelas prefeituras, câmaras municipais, empresas de economia mista, autarquias, entidades, associaç5es, instituições, 
empresas e outras denominações que tenham a necessidade de tornar públicos seus atos. 

CATTANI S.A. TRANSPORTES E TURISMO 
CN 79.851.648/0001-2 1 

EDITAL DE  CON  VOCACAO PARA REALIZAÇAO  
DE 

ASSEMBLEIA (;ERM. ORDINÁRIA 

Ficam os Senhores Acionistas da CATTANI S.A. 
TRANSPORTES E TURISMO, convocados para reunirem-se cm 
Assembleia Geral Ordinária. a se realizes na sede da Empresa, situada 
a Avenida Tupi, n°  1381, Sala 02,  Bairns Brasilia,  cidade de Pato 
Branco. Estado do  Parana,  no dia 27  dc  julho  dc  2020. às 09h00rnin 
cm primeira convocação  cons  1/4 do capital votante. Não havendo 
quorum. ficam desde já convocados para a segunda convocação às 
09h30m1n com qualquer número do capital com direito a voto, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 

I - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 

a) Leitura, discussão c votação dos relatórios da Diretoria, 
Balanço Patrimonial e demais Demonstra;Bes Financeiras relativas ao 
cxcrcicio de 2019: 

b) Aprovação do Resultado do Exercício  dc  2019: 

Comunicamos aos Srs. Acionistas, que se encontrarn a 
disposição na sede da empresa, na Avenida Tupi, n°  1381, Sala 02, 
Bairro  Brasilia,  cidade de Pato Branco, Estado do Paraná, os 
documentos a que se refere o artigo 133 da lei 6.404/76. devidamente 
publicados no  Inds  de março de 2020. 

OBS: OBRIGATÓRIO 0 USO DE MASCARAS, CONFORME 
DECRETO MUNICIPAL N° 8646/2020. 

Pato Branco PR. 01 de julho de 2020. 

LEANDRO PORTEL A ('ATAN 
Presidente do Conselho de Administração 

CAMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO. ESTADO DO PARANÁ 
EXTRATO DO CONTRATO N° 20/2020  

Dan  panes: CÂMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO. CNPINF  if  76.898.196000145 e 
CLEDSON 1001 EIREO, CNN/kW n° 01.238.1938001•74. Do objeto: Contratação de 
emprese esperiatuada para o seruço de hospedagem,  woolen*  e eventuais 
impiernentacOes no Portal de Estagios da  Camara  Muricipal  co  Pato Bravo. Do valor: 0 
valor total  man=  da contrata* e de RS 430000  (quern  mie trezentos reas). Da 
vigência: O vazo de agence do coneato  sera  de 11 (doze) rnoses intriandisse na data de 
sua assnatkra. Da dote*: 3.3.90.40.97.00.00 • despesas de teleprocessamento. Da  
maim  ido  fundament*  legal: Dspensa  On  Ucitacto n' 4e0020, nos  terms  do  at  2* II, 
da lei Federal  if  8856/1993. Do foro: Corrarca de  Palo  Branco Estado do  Parana  Local. 
data e assinatura: Pato Branco. 15 de  Oho  ce 2020. Iloacir  &Egan  • Contrateme e 
Cledson  Lodi  Consolado. 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
PARECER E ADJUDICAÇÃO - PREGAO ELETRÔNICO N' 62/2020 
DATA: 24/06/20 ABERTURA: 08/07/20 

HORÁRIO: MOO 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISI-
ÇÕES DE PNEUS NOVOS PARA A FROTA DE MAQUINAS E VEÍCULOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA; conforme discriminado 
nu objeto do presente edltal. 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO PT' 62/2020 
DATA: 24/06/20 ABERTURA; 08/07/20 

HORÁRIO: 10.00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISI-
ÇOFS DE PNEUS NOVOS PARA A FROTA DE MÁQUINAS E VE1CULOS DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA: conforme discriminado 
no objeto  Jo  presente edital. 
A publicação na integra dos atos acima estari disponfvel no seguinte endereço 
eletemico: http://ervAv.diariooficialmimicipio.corimelvivida.pr.gov.br, na edição  
dc  16 de julho de 2020-  conform,  autorizado pela Lei Municipal  re  2759/2017 
c suas alterações. 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - PR 
PARECER E ADJUDICAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N. 58/2020 
DATA: 17/06/20 ABERTURA: 01/07/20 

BORAH°, 09:01 
OBIETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUM, PREM. 
ÇÃO DE SERVIÇO DE LocAcAo DE SOM DE RUA, SOM PARA EVENTOS 
E LOCAÇÃO DE SISTEMA DE PROJEÇÃO: conforme discriminado no °Me-
ta do  present,  edital. 
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL N' 58/2020 
DATA: 17/06/20 ABERTURA: 01/07/20 

HORAPJO: 09:01 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTA-
(AO DE SERVIÇO DE Loc;AçAo DE SOM DE RUA, SOM PARA EVENTOS 
E LOCAÇÃO DE SISTEMA DE PROJEÇÃO; conforme discriminado no obje-
to do presente edital. 
A publicação na Integra dos atos acima estari disponível no seguinte endereço
cletrintsco: http://www.diariouncialmuntoploutronelvtvida.pr.goular, na edição 

de 16 de Julho de 2020 conforme autorizado pela Lei Municipal n. 2759/2017 e 
suas alterações. 

MUNICIPIO DP. CORONEL VIVIDA-PR 

AVISO DE LICITAÇÃO.EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO PP 68/2020 
TTPO MENOR PREÇO POR LOTE 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUROS E EVENTUAIS FORNECI-
MENTOS DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPTS). llcio 
do cadastro daspropostaz a partir das 08h0Omm do dia 20de julho de 2020 ate is 
08h0Omin do dia 30 de julho de 2020. Abertura das pmpostas após as 08h0Omin 

do dia 30 de julho de 2020. Inicio da disputa de preços is 131115min do dia 30 

de julho de 2020. VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO: RS 41.618.98. Pr= 
de vigência: 12 (doze) meses.  Gs  procedimentos pare acesso ao Pregão Eletrôni-

co estio disponfieis no  site  wsvvAlicitaeoes-e.com.br. O edital está disponível nos  
sites  www.coronelvNidargov.br  ou wvAv.licitacoes.e.com.br. InformaçOes: (46) 
3232-8300.  Coronet  Vivida, 15 de julho de 2020. Ademir Antonio Ariliero - Pre-

sidente da  CPL  

MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

Os anexos da LRF denominados: Reim/trio de Gestio Fiscal do Municipio de Co-
ronel Visada. Estado do  Parana,  correspondente ao primeem semestre do ano de 
2820, estio publicados na integra e encontram-se disponivel no seguinte endere- 

ço hitp://w.w.diariooOdatmuntapiocoronelvivida.prgov.br, confor- 
me autorizado pela Lei Municipal n°  2759/2017 e alterações constantes da lei n° 
2852/2018. 

CAMARA MUNICIPAL DE PATO BRANCO- ISTADO DO PARANÁ 
TERMO DE RATIFICAÇA0 DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 912020  
Corn  lundarneoto no arl. 25,11, cic  ad.  13.81 ambco da Lei Federal n°8.66611993,  been  
Cana nas justificateras constantes do processe. RATIFICO o Processo de Contratação  if  
61/2020, relerente e Inecgibilidade de Licilacio  if  92020. cujo objeto e a presto* de 
setvgos tecnicos de aperleçoamento paia o /ssessor  Juridic°  Jose Renato Monteito do 
Rosario, referente a partevpação no curso  (BAD) 'Staked°  de Prefeito e Vereador, =no  
Sear',  a ser realizado no dia 16 de Julho de 2020. promovido pelo IAGP INSTITUTO 
APLICADO EM GESTÃO POBUCA LTDA, CuIPJ n' 32.65145110001415, no  yobs toted  
de 90 250,00) duzentos e cinquenta reais ).Fato Branco. 15 de  Mho  de 2020.MOACIR 
GREGOLIN - PRESIDENTE. 

MUNIC1P10 DE CORONEL VIVIDA 

ESTADO DO PARANÁ 

Os anexos da LRF denominados: Relator o Resumido da Execução Orçamentária 

do Municipio de  Coronet  Vivida, Este& do  Parana,  correspondente ao terceiro 

bimestre do .uto de 2020, estão publicados na integra e encontram-se disponíveis 

no seguinte endereço eletrônico: hup://www.diariooficiahnunicipiocoronelvivi-

da.pr.gov.br, conforme autorizado pela lei Municipal n° 2759/2017 e alterações 

constantes da Lei n°2852/2018. 
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Emprosa(s) Valor Total - RS  

GENTE SEGURADORA S/A 

TOTAL HOMOLOGADO 

390.00 

390.00  

Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quinta-Feira, 16 de Julho de 2020 Ano IX - Ldtçao N 2:53 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 52/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, tipo Menor Preço Item-Serviços n° 
52/2020, de 27/05/20, e após expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatório 
em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) empresa(s): 

Que apresentou o Menor Preço por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração do 
Contrato. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR. 09/07/20. 
Alvaro Dénis Ceni Scolaro - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 16/07/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Quinta-Feiza, 16 de Julho de 2020 Ano IX - Edição N. 2153 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão EletrOnico e 52/2020. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE  
APO-LICE  DE SEGURO PARA VEICULO MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE.  
PLACAS BDY 3F59, DA FROTA MUNICIPAL. Fundamento Legal: Lei 10520/02. Elemento 
de despesa 1669 F000. Data da assinatura: 09/07/2020. Vigéncia: 12 (doze) meses a 
contar de sua assinatura. Contratante: Município de Chopinzinho. Contrato n° 224/2020. 
Contratada: GENTE SEGURADORA S/A. Valor: R$ 390,00. Alvaro Dênis Ceni Scolaro, 
Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 16/07/2020. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 
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Local: Sede do Município de Chopinzinho 
Endereço: Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

Chopinzinho, 15 de julho de 2020. 

JOS1ANE MOSCHEN 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:84D12727 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PE 52-2020 

HOMOLOGACÃO  
REF.:  LICITACÃO NA MODALIDADE Pregão Eletrônico N° 
52/2020 
Tendo em vista o Parecer da Comissão  dc  Julgamento, que apuraram 
o resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo Menor Preço Item - Serviços n° 52/2020, de 27/05/20, c após 
expirado o prazo recursal, eu Alvaro Dênis Ceni Scolaro, Prefeito, 
torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s): 

Empresa(s) Valor Total - RS 
GENTE SEGURADORA S/A 390,00 
TOTAL HOMOLOGADO 390,00 

Qucapresentou o Menor Prego por Item. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais. autorizo a 
elaboração do Contrato. 

A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 09/07/20. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:6AC6B3A6 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO PE 52-2020 

Espécie: Extrato de Contrato Pregão Eletrônico n° 52/2020. Objeto: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE APÓ-LICE DE SEGURO PARA VEICULO 
MARCA  VOLKSWAGEN,  MODELO  VOYAGE,  PLACAS BDY 
3F59, DA FROTA MUNICIPAL. Fundamento Legal: Lei 10520/02. 
Elemento de despesa 1669 F000. Data da assinatura: 09/07/2020. 
Vigência: 12 (doze) meses a contar de sua assinatura. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contrato n° 224/2020. Contratada: 
GENTE SEGURADORA S/A. Valor: R$ 390,00. 

ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefeito. 

6 de Fevereiro de 2020. Elementos de despesa: .:2013) FONTE 303 
(2015) FONTE 004 (2016) FONTE 1024. Data da assinatura: 
15/07/2020. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identi ficador:A4CC5828 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 36-2020 - PROCESSO 165-2020 

RATIFICACÃO E ADJUDICACÃO  REF.  DISPENSA DE 
LICITACÃO POR JUSTIFICATIVA N° 36/2020 

Tendo cm vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação por Justificativa n° 36/2D20, eu, ALVARO 
JANIS CENI SCOLARO, Prefeito, tomo pública a RATIFICAÇÃO 
do procedimento em epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da 
seguinte forma: 

EMPRESA  CNN  Valor total 
RS 

1000MEDIC DISTRIBUIDORA IMPORTADORA 
EXPORTADORA DE MEDICAMENTOS LIDA 

05.393.698/0001-
07 218.30000 

Conforme proposta. É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 15 de jalho de 2020. 

AL VARO DÊNIS CENI SCOLARO 
Prefcito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Ident ficador: I D71EC43 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N°. 060/2020 

Objeto: Contratação de empresa especializada, por meio do Sistema 
de Registro de Preços, para fornecimento de Insurnos c Equipamentos 
de Proteção Individual (EPI's). 
Recebimento das Propostas: Das 08:00 horas do dia 17 de julho de 
2020 até is 08:00 horas do dia 29 de julho de 2020. 
Abertura Das Propostas / Sessão Pública: 29  dc  julho de 2020 is 
09:00 horas. 
Local de Abertura: Bolsa de Licitações c Leilões do Brasil - Acesso 
Identificado no  link  (blIcompras.org.br).. 
Prego Máximo: Constante no edital. 
Critério de Julgamento: Menor Prego por Item. 
Informações Complementares poderão ser  obi  idas na Secretaria 
Municipal da Administração, sito i Rua XV de Novembro, 105, 
Centro, Colombo - Paraná, ou pelos fones: (041) 3656-8080 ou 3656-
8002 ou pelo  site:  www.colombo.pr.gov.br. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:B4A962B2 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 229-2020 - DL 36-2020 

Espécie: Extrato do Contrato da Dispensa  dc  Licitação por 
Justificativa n° 36/2020. Objeto: Aquisição de Equipamentos (Bomba 
de Infusão para Equipo) para Habilitação dos Leitos de UTI Conforme 
Resolução SESA n.° 340/2020, para Posterior Cessão ao Instituto de 
Assistência Social e Saúde São Rafael. Contrato n° 229/2020: 
Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 1000Medic 
Distribuidora Importadora Exportadora de Medicamentos Ltda. CNPJ: 
05.993.698/0001-07, Valor R$ 218.300,00 (duzentos e dezoito mil e 
trezentos reais), assinam: Alvaro  Denis  Ceni Scolaro, pelo Município 
e Tatiana Trevisan, pela Empresa. Fundamento Legal: Lei 13.979, de 

Colombo, 15 de julho de 2020. 

IZABETE CRISTINA PA  VIN  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
José Carlos Vieira 

Código Identificador:32BFC037 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2" PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N° 165/2020 — PREGÃO ELETRÔNICO N° 082/2019 

PROCESSO N° 15465/2019 

Contratante: Município de Colombo - Secretaria Municipal de  Saute  
Contratado: ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 
LTDA, CNPJ n.° 00.802.002/0001-02. 

www.diariomunicioa1.com.br/amp  60 
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SUBSTABELECIMENTO 

Por este instrumento particular de substabelecimento de 
procuração, eu, Sr. Marcelo Wais, brasileiro, casado, segurador, residente e domiciliado na Rua 
Engenheiro Teixeira Soares n° 200 apartamento n° 202, Torre A, Bela Vista, Porto Alegre/RS, 
portador do RG n° 7009036166 e do CPF n° 632.005.380-15, com endereço profissional à Rua 
Marechal Floriano Peixoto, n° 450, bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, substabeleço o Sr. 
Carlos Eduardo Pinto de Souza, brasileiro, portador do RG n° 1044731451 expedida pela SJS/RS e 
do CPF/MF sob n° 616.420.100-49, residente e domiciliado na Rua Carlos Ferreira, 325/103, bloco 
07, bairro Teresópolis, Porto Alegre/RS e a Sra. Fernanda da Silva Jesuino, brasileira, portadora do 
RG n° 1079273445 e do CPF/MF n° 000.583.300-03, residente e domiciliada na Rua  Sao  Benedito, 
50/303, bairro Bom Jesus, Porto Alegre/RS, nos poderes que me foram outorgadas por GENTE 
SEGURADORA S.A., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ n° 90.180.605/0001-02, 
situada na Rua Marechal Floriano Peixoto n° 450, bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, a fim de 
representa-la perante todos e quaisquer órgãos públicos da Administração Pública Direta e Indireta, 
sejam Federais, Estaduais e/ou Municipais, autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista e fundações, de todas as esferas, inclusive as entidades que compõem o chamado "Sistema 
S", para fins de participação da empresa em licitações públicas de quaisquer espécies, modalidades 
e tipo de julgamento, bem como certames e/ou procedimentos de seleção com natureza e caráter 
licitatório, podendo praticar todos os atos cujos poderes me foram originariamente conferidos e 
outorgados, durante todas as fases dos processos, tendo por validade e abrangência o presente 
substabelecimento, o periodcrde 07 de maio a 31 de agosto de 2020. 

Marcelo Wais 
Diretor 
RG n° 7009036166 - SSP/RS 
CPF n° 632.005.380-15 

Porto Alegre-RS, 07 de maio de 2020. 
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